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1. Apresentação 

Nos ultimes anos, realizou-se no Brasil uma série 
de estudos (1) referentes ã implantação do Plano Nacional de 

Habitação no periodo põs-64 e ã atuação dos diversos õrgãos do 
sistema. Estes estudos procuraram trazer ã tona as contradi
ções da prãtica concreta desenvolv ida a parti r do surgimento 
do Plano, do Sistema Financeiro da Habitação e do Banco Nacio
nal da Habitação. Foiam estes estudos que deram origem e ser
viram de ponto de partida a este projeto de pesquisa. 

A especif i cidade deste trabalho consiste no fat o 
de demonstrar o papel que a habitação popular desempenha no 
projeto de hegemonia da burguesia urbano-industrial, ten do co 
mo âmbito de pesquisa mais concreto o Estado do Rio Grande do 
Sul, no contexto da formação soci a l brasileira. 

Primeiramente, ao realizarmos a investigação, a 
apreensao do objeto habitação popular como estratégia de hege
monia, ou seja, como um elemento continuo, presente nas formas 
de dominação de classe da burguesia industrial, se nos aprese~ 

tava de forma complexa-caõtica, a partir da qual foi necessa 
rio procurar as múltiplas determinações que pos~ibili t assem 

reconstruir teoricamente as contradições do fenõmeno concreto. 

Tendo por referên cia o marco , teõrico gram s ciano 
e, apoiados no estudo realizado por Madel T.Luz (2) sobre as 
institui ções medicas no Brasil, procuramos entender a p ro blem~ 

tica a partir dos elementos mais simples e abstrato s para vis
lumbrar as relações e determinações que acompanhavam o movime~ 
to real do objeto investigado (Introdução 2: Marco Teõrico-Me
todologico de Inv~stigação). 

A exposição no presen te estudo descreve po is o mo 
vimento do concreto, porem, jã na sua totalidade estrutu r ada . 

Dada a lÕgica de ~xposição esco lhida o trabalh o 
encontra-se dividido em sei~ capitules, a partir dos quais po 
de-se entender a globalidade que ca racteri za o pr ocesso tens o 
e contraditório de utilização da ideologia da casa prÕpria e 
do fornecimento de habitaçõe s aos op erã ri os como estratégia da 

burguesia industrial, no Rio Grande do Sul, dado o context 
nacional. 

As du as hipóteses bâsicas que permeia m este traba 
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lho e que serao discutidas detalhadamente quand o da explicita

çã o do marco teõrico estão relacionadas aos mecanismos do modo de 
produção capitali sta . ,_, 

A primeira diz respeito ã vi sualização do forneci 

menta de habitação aos operár ios como forma de viabi liza r a a
cumu l ação privada de capita l. 

A segunda refere-se ã utiliza ção político-ideolõ- z) 

gica da questão da habitação popular como uma tentativa de man 

ter a reprodução do sis te ma capitalista, para o qual é necessi 

rio a organização do consenso (direção) da população para a 

prãtica des en volvida pela política r e strita de classe da bur

guesia. Para evitar que esta prãtica seja posta em que stã o u

ti liza -se a ideolog ia da cas a prÕpria como uma forma de domina 

çao (coerção) bem como de cooptação. 

..( -:.. 

.J·· ,. C1"l 

A estratégia de fornecimento de habitação aos op~ "' " ·' 

rãrios e encontrada como prãtica da burguesia urbano-indus-

trial jã desde o período em que a fração hegem~nica no estado 

brasileiro era a burguesia agro e xportadora. A real i zação da 

prãtica de fornecimento de habitação e de ben e ficios soc i ais~ 

ra realizad a especialmente pela grande-empresa e, em pa rtic u-

lar, para o operãrio qualificado. Esta estratégi a de aç ão re

presentava uma das formas que assumi a o proje to da bu r guesia 

ind us trial de generalizar a sua dominação para toda s oci eda de 
nacional a partir da fãbrica. 

No Rio Grande do Sul os exemplos destas prãticas 

r ealizadas pelo empresãrio industrial encontram-se em Rhe i ngantz 
e Eberle (C a pitulo I). 

A partir de 1930, dada a especificidade do movi 

mento político revelou-se . cresc entemente insustentá ve l o proj~ 

to de hegemon ia da burg uesia industrial na partir da fáb ri ca 11
, 

sendo que algumas prãticas desenvolvidas no bloco produ ti vo i ~ 

d u s t r i a 1 p a s s a m a o s e r e m a t r a v e s de e s t r u tu r a s d o p r õ p r i o E s t a 

do. O per1odo de 1930-46 significou a in corporaç ã o pelo Esta

do de políticas sociais generalizadas aos t rabal hado re s assa la 

r iados urbanos. O mesmo significado teve a inclusão da ques

tão da habitaç ã o popular na legislaç ão das Ca ixa s de Aposenta

doria e Pensões (CAP s) e dos Institutos de Aposentadoria e Pen 

sões (IAPs). 

Destaque-se que em ~946 surge uma instit ui ção es
tatal para tratar especificamente da construção de habi ta ções 
popu lares: a Fundação Naci onal da Casa Popular. Esta ins t itui 
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çao representa , no caso da habitação, a concretização da ten

dência histór ica do modo de produção capi ta lista de centraliza 

ção de recursos e do direcionamento dos mesmos para favorecer 

as condiçõe s de acumulação pri va da de capital. 

A Fundação da Casa Popular elabora as diretrizes 

gerais em relação ã construção de habitação popular, porem, a 

correlação de forças nesta conjuntura (46 -64 ) denota a existên 
cia de out ras inst ituiçõe s participantes da po11tica hab itaci o 

nal, como, por exempl o , instituições pGblicas (IAPs), teorica

mente aut~nomas (Capitulo I I) e instituições privadas como as 

Indústrias Renner S . A. (Capitulo IV), que participam tanto na 

elaboração de planos (dominação ideológica) como na efetiva

ção prãtica de construçã o de habitações populares . 

A açao e de senvolvida simultaneamente, neste pe

ríodo, pelos govern os estaduais e municipais, os quais solici

ta m auxílio s da União (FCP) para a realização de seus empreen

dimentos. A co nstruçã o de habitações populares, neste perío
do, atrave s da prãtica deste s agentes públicos, estã associada 

ã criação de centros industriais (Capítulo III). 

A partir de 1964, com a impl antação do Estado au 

toritãrio, a política habitacional caracteriza-se pelo planej~ 
menta globalizante, encontrando-se as condições objetivas para 

realizar-se plenamente a tendência histórica do processo de 
concentração e centra liza ção de recursos e de poder representa 

\ -
do pelo ór gão institucional estatal que dita todas as diretr i-
zes a se rem seg uid as em relação ã questão da habitação: o Ban-

co Na cional da Habitação. 

Nesta conjuntura elim ina m-se as instituições i n

termediã rias que nao fav orecem o processo de concentra ção-c en

tralização, como e o caso dos IAPs. Essa e li mi naçã o tem tam

bem o significado de excluir inst ituições que po ssam des e nvo l

ver discurso s e prãticas alte rnat iva s ao disc ur so heg emôni co 

proposto pelo Plano Nacional de Habitação (Capitulo V). 

A política habitacio na l gen eraliza -s e , mas des 1i 

ga-se das relações ~e tr abal ho . 

No período anterior a 64 a política era de senvol

vida via empresa e/ou IAPs, portanto em rel ação direta com os 

operã rios da empresa e/ou trabalhadores assalari a dos, s egura-

dos dos IAPs. 

A partir de 64 a tentativa de reduzir os síndica-
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tos a orgaos assistenciais e inclusive em "cooperativas habi

tacionais" visa a retirar a a tividade principal destes orgaos 

de defesa dos interesses de classe . 

A referida genera lização, porim. nao significa a

tendimento efetivo a todas as camadas da população. Se a ni
vel de discurso a política habitacional manifesta como priori

tirio o atendimento ãs camadas de menor r enda, na pratica, a

l~m de favor ecer a acum ul ação privada de capital, dirig e-se ca 
da vez mais para a população de alta e media renda. r a cons

tatação feita a partir da analise da atuaç ão dos agentes prom~ 
tores do Pla no Nacional de Habitação (Capitulo VI). 

Cabe salientar, por fim, que se os programas habi 

tacionais favorecem a acumulação privada de capital, os custos 

desta acumulaç ão recaem sobre os trabalhadores. Sobre setores 

da classe operãr ia e outros trabalhadores assalariados, como 

in dustriã rios, comerciãrios, bancãrios, marítimos e de trans

portes e cargas, os diretamente tributados, na conjuntura46-64, 

vi a IAPs, e a partir de 64 sobre toda a cla sse trabalhadora, 
com o tributo compulsório instituído, o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço. Considerada a concentração destes recursos 

em mãos do Estado e a destinação dada aos mesmos constata-se 

que os investime nt os realizados não atendem ãs necessidades bã 
sicas do trabalhador mas são aplicados cada vez mai s em servi 
ços e obras de interesse direto do capital. 

A evidência da contradiç ão entre o discurso insti 
tuciona l e a prãtica concreta da política habitacio nal se mani 

festa como um dos elementos constitutivos do agravamento das 

condições materiais de vida da população. As anãlises das con 

dições de vida da classe traba lhadora, no que se refere as 

condições de trabalh o, de educação, de saúde, de habitaç ão , de 

alimentação, têm ressaltado que, ao lado do processo de conce~ 

tração de capital e centralização de poder e de decisõe s, veri 

fica-se um outro processo: o de deterioraç ã o das condições de 

vida da imensa maioria da população brasileira (3). 

Embora não tenhamos aqui uma anilise neste nivel 

de complexidade, procuramos trazer ã tona alguns aspectos mais 

evidentes da contradição entre o discurso institucional por 

parte do Estado e a pritica concreta da po lític a habitacional 

brasileira, salientando o direcidnamento dos investimentos do 

BNH em comparação com a situação real das condições de habita
çao, saneamento e uso do solo ã qual estã sujeita principalme~ 
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te a população de baixa renda, na conjuntura atual (Considera

çoes Finais) . 

A disposição do texto, su a leitura e, port anto , a 

reprodução do con creto, com se us elemento s rec ompostós e anall 
sados, como um a totalidade estruturada, como um pr ocesso de 
síntese, re su ltado, embora ponto de partida teôrico-prãtico, 
visto que a produção científic a s e ndo soc ialmente determinada 

dev e contribuir plenamente não sõ ã con stante reconstruç ã o te~ 
rica interpretativa da real i dade senão também ã transfo rmação 

desta no i nteresse das ma i orias sociai s . 

Luiza Helen a Pereira 
Julho de 1980 
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2. Marco TeÕrico-Me t odológico de Investigação 

A proposta fundamental deste trabalho insere-se 

na perspec tiva de analisar o papel que a questão da habitação 
popular desempenha na estratégia de hegemonia, de poder de 

classe, especificamente na hegemonia burguesa. 

Os conceitos teõrico-po liticos de Gramsci, desen
volvidos em relação ã estratégia de hegemonia, aparato de heg~ 

mania, direção / dominação de classe , apresenta m-se como ca tego
rias-chave explicativas privilegiadas na anãlise de dada reali 
dade histórica. 

O conceito de hegemonia, na medida que possibili

ta a anãlise da realidade atual bem como do passado histórico, 

das origens da atual hegemonia burguesa, possibilita também a 

percepçao das contradições em dada conjuntura e seus momentos 

de crise, pois: 

"e efetivamente na esfera da hege
monia que culmina a anãlise das di 
ferentes relações de força que de7 
terminam uma dada situação e parti 
cularmente segundo o momento ou re 
lação de forças politicas qu e onde 
a fase econômica corporativa e ul 
trapassada em proveito da fase po
litica, onde a luta puramen t e eco-
nômica de um grupo s e eleva a um 
plano universal, criando as si m a 
hegemonia de um g r upo social funda 
mental sobre uma série de grupos 
subord inados" (1). 

O fato de conduzirmos a anãlise a partir do con

ceito de hegemonia e aparato de hegemonia deve - se ã pos s ibil i 
dade teóri ca que estes conceitos fornecem de aclarar o duplo 

funcionamen to do sistema capitalista: o econômico e o politi

co-i deolõg ·i co. 

A questão fundamental e que "se a hegemonia e e
tico-polltica, ela nao pode deixar de ser também econômica" (2). 

Desta forma a anãli se que estamos rea l izando, ao 

(1) Gramsci, Antonio . Obras Escolhidas. Lisboa, Editorial Estampa, 1974 , 
Vol . I, p. 42, nota de rodape. 

(2) Gramsci, op.cit ., Vol . I, p. 303 . 
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enf ocar a questão da hab itação popular, sob o ângulo da confo~ 

mação da hegemonia burgues a, deve levar em conta estes dois mo 

mentos, ou seja: 

1) econômico - como são colo cados em prãtica, sob 
a denominação de "p olitic as ha bi ta 
ci onais 11

, mecani smos que asseguram 
uma crescente acumulação de capi
tal, pois a hegemoni a 11 não . pode 
deixa r de ter seu fundamento na 
função decisiva que o grupo diri
gente exerce no nucleo deci s iv o da 
atividade econôm i ca 11 (1). 

2) po l itico-ideolÕgico - como se efetiva o func io 
namento de mecanismos que, ao se~ 
r em postos em prãtica, asseguram, 
ou me lhor, pretendem assegurar o 
consenso das massas em relação a u 
ma polític a de classe, especifi~ 
camente burguesa. 

Ao mesmo tempo que hã necessidade de organi zar -se 

o cons e nso sobre o processo histõrico, hã necessidade de gara~ 

tir-se a acumulação ca pi ta li s t a. 

o•con no r, ao analisar o papel do Estado na econo

mia capitalista , esp ec if ic amen te focalizan do os Estados Uni dos 

apõs a Segunda Gu e r r a Mundia l, ressalta como premissa bãsi ca 
que "o Estado capitalista tem de tentar desempenhar duas fun

çõ es bãs i cas e mui tas vez es contraditórias: acu mulação e legi

timação" ( 2) . 

Apesar de utilizarmos em alguns momen to s catego

~i as-chave explicativas deste a uto r, principalmente no que se 
refere â in t e rv e nção do Es tad o s ubsid iando a acumulação pr iva
da de capital , hã que fazer- se uma ressalva das razões da uti
lizaç ão do conce it o de consenso e não de leg i t i ma ção no prese~ 

te trab a lho . 

A utilização do conce ito de consen so nao s i gn ifi

ca que estamos submet endo a noção de hegemonia ã instauração, 

em linha re ta, de um consens us sobre toda a sociedad e ou tran s 
formando o problema num a mera que stão de legitimidade do pro 

cesso político. A noçã o de hegemonia im pl i ca a organização do 
consenso co mo momento de "direção", que f az avançar o conjunto 

(1 ) Grams ci , ~p . cit . , Vo l. I, p. 303 . 
(2) o•connor, James. USA: A Crise do Estado C pita li sta . Rio de Janeiro, 

Pa z e Te r r a, 1977, p . 19 . 
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da sociedade, apoiando-se, todavia, no " domínio" ou momento de 

força. ( 1) 

Assim se ndo, a utilização do conceito de hegemo

nia impl i ca levar - se em conta as diversas for mas de organiza
çao de consenso. Al em do mais, historica mente se constata que 
a organizaç ão do consenso estã pontu ada por períodos de cri s es 
de consenso, ou "não ~ã uma teoria da hegemon i a sem uma t eoria 
da crise da hegemon i a" . (2) 

Em contrapartida, "o conceito de legitimidade ou 

de legitim açã o weberiano tem um sentido mais estreit o que o 
conceito gramsciano de hegemonia , pois significa 'o modo pelo 
qu al as estruturas políticas sã o aceitas pelos agentes do s i s 
tema'( ... ). Mas, para Gramsci, os efei t os da hegemonia s ao 
mais que contradit5rios. Quanto mais autenticamente hegem6ni
ca e uma clas se, tant o mais permite ãs class e s adversãri as a 
possibilidade de organiza r - se e constituir-se como f orça polí

tica autônoma " . (3) 

Outr o aspecto importa nte a ser tra z ido ã tona e 
que a hegemo nia posta em prãtica não é um pr oce s s o pass i vo (c~ 

mo a utilização do t ermo legitim ação induz a pensar) po re m e a 
tivo, isto é, ela se exerce ativamente, a t r avé s da "at ra ção" 
que exer ce sobre as c lass es alia das e também inimigas. Este f! 
to consubs tancia-se na med ida em que a hegemonia pressupõe que 
se leve em conta os interesses dos grupos so bre os quais ela 
sera exercida. 

Temos , ass i m, a unidade, nao sõ de fins econ6mi
cos e po l íticos, como a necessid ade de se ma nt e r um certo equi 
lí brio de compromissos: 

"o fato de a hegemon i a, pre ssupõe 
sem dGvida, que s e t e nham em conta 
os interes se s e a s tendências dos 
grupos sobre os quais a hegemonia 
se r ã ex e rcida, que se forme um cer 
to equilíb r io de compromissos, i s~ 
to é , que o grupo dirige nt e faça 
sacr i fí c i os de ordem econômico-co r 
porativa, mas não hã duvida também 
que ta i s sacrifícios e t a l compro
misso não podem dizer re s pe it o ao 
essencial, jã que se a hegemonia ~ 

(1) Gramsci, op.cit., vo1. II, p. 73. 

(2) Glucksma nn , Christine Bucci. Gramsci y e1 Es tado . México, Sigla Vein 
tiuno editores, 1978. 

( 3 ) I dem , p . 77 . 
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ético-política, não pode dei xar de 
ser também econômica, não pod e dei 
xar de ter seu fundamento na fun~ 
ção decisiva que o grupo dirigente 
exerce no núcleo decisivo . da ativi 
dade econômica ... (1) 

A política habitacional posta em prãtica como es

tratégia de hegemonia burguesa de ve necessariamente reme te r - se 

a estes aspectos, ac i ma citados. 

A estratégia de he gemonia, e nqu a nto proc es s o con 

traditório, pontuado pela luta de classes, s e r edefin e con ju n

turalmente, tendo em vista a tentativ a de uma classe (no cas o, 

a burguesia) de manter a direção e a dominaç ão s obre uma f ra 
ção ou conjunto da sociedade. A utilização do con ceito de he

gemonia, como categoria-chave explicativa da questão da h abit~ 

ção popular, privilegia, portanto, a anali s e por conju nturas 

determinada s , dai o fa zer-se cort e s analíti cos no proce sso h i ~ 

tõrico que, longe de ser uma arbitrariedad e , nos permi t e t ra

zer ã tona os di ferentes momentos deste proc es so. 

A analise por conjunturas permite - no s e spe cif ic a r 

o peso que desempenha a ques tã o da habita ção popu lar de nt ro 

desta estratégia de poder. 

A estratégia mai s geral ê a r eproduçã o do Mod o de 

Produção Capitalist a (MPC), pela ten t ativa de e nquadramen t o da 

classe operaria nas rela çõ es sociais dest e mo do de prod uçã o , p~ 

ra o qual serã fundamental a nece ss id a de de asse gurar o co nt r a 

le da força de t rab a lho. 

De acordo com a correlação de forç a s variarã o os 

efeitos mais especific as dest a estratég ia , ma nif es t and o- se nos 

planos econô mico, político e id eolÕgico . 

No plano econ ômico o efeito a se r r esgatad o ac e r 

ca da quest ão da habitaç ã o popular na estrat égia de heg em onia 

e a relação que os progr amas, planos e política s habita c i on a i s 

mantêm com o si s t ema de ac umulaç ã o capitali sta . 

A questão bâsi ca que estã po r t r ãs desta co l oc a

çao e a quem s er vem estas políticas, planos e pro gr amas e so

bre quem r ec ai os custos desta acumulação. 

A habi ta çã o, no MPC, e ante s de tu do, como qual-

(1) Gramsci , op.ci t., vol. I , p. 303 . 
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quer outro produto, uma mercadoria, e portanto produzido e a
propriado pelas l eis gerais deste modo de produção, historica

mente determinado . 

Como mercado ria pode ser considerada sob duplo as 

pecto: valor-de-uso e valor- de-tr oca. 

O valor-de-uso diz respeito a utilidade do obje

to, a qual ida de do produto. 

Do ponto de vista do usuãrio, a habitação e um 
valor - de-uso por satisfazer uma necessidad e humana bâsica: de 
fornecer as condições para a reposição da força de trabalho, 

apos a jornada de trabalho. 

Mas no MPC, os valores-de-uso sao "veiculas mate
riais do valo r-de-troca" (1), perdendo o si gnificado de serva
lor-de-uso, res tando-lhes ape nas como propriedade a de ser pr~ 
duto de trabalho. Do ponto de vista do MPC, esta quantidade 
de valor (determina do pelo tempo de trabalho socialmente neces 
sãr i o para produzi-lo) que o objeto co ntem e pela qual poderá 
ser trocado ~ o que importa . Desta forma, a habit ação, como 
qualquer merca dor ia, que e produzi da para ser colocada no mer
cado com vistas ã obtenção de l ucro, tem a sua forma de aquis l 
çao regulada, tambem, pelas leis deste merc ado. 

Deste modo , e e nquanto o valor-de-t r oca da me rca 
doria ha bita ção predominar sobre o valor-de-uso, a habitação 
nao e vista como um objeto que fundamentalmente at e nde uma ne 
cessidade bâsica, mas como um a mercadoria , a partir da qual e 
possivel obter lu cro. 

Tem-se assim, por exemplo, no Brasi l , a atual pr~ 

posta de um a politica habitacional destinada a propiciar a "a 
qui s i ç ã o da casa p r õ p r i a" p e 1 as cam adas de b a i x a renda e a cons 
tatação de que a prãtica de construção dirige-se cad a vez mais 
para as camadas de renda que possibilitam a realização do lu
cro. 

Ca be, portanto, perguntar-se como esta forma ge
ral de produção e de apr opr i a ção e garanti da, de f orma a ser 
aceita socialmente, e pa rt icularm ente como a questão da habita 
çi o pode vir a r eforçar, ao n1ve1 po l1t ico- i deo1Õgico, esta 
forma de heg em onia bu rg uesa . 

(1} Marx, Kar l. O Capital. Rio de Janeiro, Civi li zação Brasi le ira, 1974, 
Livro 1, vol. 1, Cap . I, p. 43. 
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O efeito mais diretamente polf ti co ~ o efeito de 

controle que exercem as po lTtic as habit acionais sobre a classe 

operiria. Est e controle ~ pol Tt ico na medida em que visa o e~ 

quadramento desta classe na s r elações sociais da estrutura ca

pitalista de pro du ção . 

O controle se exerce também porque a estratégi a 

de fornecer habitação visa nd o basicamen te a classe operaria ( o 

que, como ressaltamos, apr esenta co nt r adiç ã o e ntre o manifesto 

e o real) pretende evitar o apare ci mento de te nsõ es sociai s 
que conduziri am ao questiona men to da contradição fundamenta l 

do MPC . 

O efeit o ideo16 gico, diretamente ligado a es te e

feito pol1tico de dominação de classe , neste modo de pro du ção, 

tem como fu nção encobrir e ocultar estas contradições. A ideo 

logia da "ca sa prõp r i a", ao fortalecer a ilusão de que o aces

so ã mo radia e "ig ual para todos ", oculta a contradição bãs ica 
do MPC cujo f undamento e a pro pri edad e priv ada dos mei os de 

produç ã o , o que possibilita a exploração do trabalho ass alari~ 

do pelo capitalista, pela extração da ma is -v a lia (valor e xc e
den t e, valo r que o operãr io cria al~m do valor de sua fo rça de 

trab a lho), que e a fo nte do lucro capital ista . 

Sa be-se que a contrad iç ão fundamental do MPC ba 

seia-se na ex ist~n cia de uma cl asse detento ra dos meios de prQ 

dução e uma c las se que nã o poss ui outro eleme nto para coloca r 
' no mercado al em de sua for ça de trabal ho. 

Ora, a ess~ncia da so lu ção da ideologia da cas a 
prõpria e de que o oper ãri o seja pr opr ie t ãrio de s ua hab ita 

ção. (1) 

Com is s o pretend e-se tornar a c la sse op erãria po~ 
suidora de um bem mate r i al e nã o apenas possu ido r a de sua for
ça de trabalho . De st a forma prete nd e-se torna r equiva lentes , 

atravé s da for ma ideológica, o capitalista e o operar ia . Pre

tende ~se vender a ilusão de que ambos s ao pro~r i etarios, e nco
brindo assi m a diferença de conteGdo qu e s e esconde sob esta 

pretensa igualdad e de form a. 

O operaria, para comprar uma ha bitação, precisa 

ter vendido previamente sua mercadoria especifica, a for ça de 

(1) Engels, Fri edr ich. "Contribuição ao Prob ema da Habitação". In: Marx , 
Karl e Engels, F. Ob ras Esco lhidas. Rio de Janeiro, Edi torial Vit6-
ri a L tda . , v o 1 . 2, T9b l , p. 11 r:--

--------------------------------------------------------------------~ 
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trabalho, para poder apresentar-se com o produto desta 

como comprador de uma habitação. (1) 

venda 

O operaria, ao vender sua mercadoria (força de 

trabalho), obtem o dinheiro que lh e possibilita adquirir outra 
mercadoria (por exemplo, habitação). Assim temos: M-0-M, for
ma simples de circulação de mercadoria. A mercadoria hab ita
ção tem assim, para o operãrio, enquanto usuãrio, predominan
temente um valor-de-uso, por atender uma nece ss idade bãsica. 

O capitalista, ao contrãrio , vende seus produtos 

para obter um a quantidade maior de dinheiro do que o gasto na 
produção destas mercadorias. Tem, portanto, dinheiro para com 
pr ar mercad oria (ou constru ir, por exemplo, habitação) que lhe 
permita obt er mais dinheiro. Temos: 0-M -0 ' , forma capitalista 

de circulação de mercadoria. 
11 0 dinheiro que se moviment a de a
cordo com esta ultima circulação 
transforma-se em capital, vi ra ca
pital e, por sua destinação, e ca
pital11. (2) 

Necessãrio se faz deixar claro que esta soma maior 
de valor que se lança na circulação e gerada no processo de 
produção. E completado, porém, na esfera da circulação: 

11 A fÕrmula geral do capital e 0-M-0'; 
lança-se uma soma de valor na cir-
culação, para , retirar dela soma 
maior. O processo que gera esta 
soma maior e a produção capitalis
ta ; o processo que a realiza em di 
nhei ro ê a circulação ... (3) 

A diferença bãsica, portanto, encontra-se no fato 

de que para o operãrio a propriedade de uma habitação consiste 

na apropriação de um valor-d e-us o , enquanto que para o capita
lista a apropriação do capital e sua aplicação na esfera da 
produção e da circulação tem sua finalidade na expansão inces-

sante do valo r: 

(1) Engels, op.cit., p. 120 . 

11 A circulação simples da mercado
ria - vender para comprar serve 
a um fim desti nado fora da circula 
ção a apropriação de valores-de-u~ 

(2) Marx, ~.cit., vol . 1, livro l, cap. IV, p. 166. 
( 3) Idem, vo l. 4 , livro 3, cap. li , p. 44. 
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so , a satisfação de necessidades. 
A circulação de dinheiro como capi 
tal, ao contrãrio, tem sua finali~ 
dade em si mesma, pois a expansão 
do valor sõ existe nesse mo vime n
to continuament e re nov ad o''. ( 1) 

A fÕrmula ide ol Õgica burguesa que pretende ver na 

"aquisição da casa pr6pria" pelo oper~rio uma forma atrav~s da 
qual " todos os trabal ha dores assalari ados possam ser conve rti

dos em capitalistas se m deixar de ser assalariados" ( 2) tenta 
encob rir o fato de que no sistema capitalista "o capital ~ o 

dom1nio s obre o trabalho alheio não pago". ( 3) 

"A casinha do operãrio não serã ca 
pital senã o quando a alugue a um 
terceiro e se aproprie, em f orma 
de aluguel, de uma parte do produ
to do tr abal ho deste terceiro. O 
fat o de ele mesmo a habitar im pede 
precisamente que a casa se conver
ta em cap ital, do mesmo modo que a 
indument~ r ia deixa de ser capita l 
de s de o momento em que a compro na 
a lfaiataria e a visto . O ope r~rio 
que possui uma casinha no va lor de 
mil tãleres jã não e, certame nte, 
um prolet ~r io , por~m ~ nece ssãr io 
que seja um Sr. Sax para que se 
possa cham~-lo de um capi t alista". 
( 4 ) 

Ao ampliar esta ideologia para o conjunto da so
ciedade, a estratégia do fornecimento de habitação popul ar pr! 
tende manter as relaç ões sociais da estrutu ra ca pita lis ta de 
produção, estando assim intimamente ligada ã repr odução da do
minação de classe nas formações sociais capital istas. 

A analise da quest ã o da habitação enquanto est ra 

t~gia de hegemonia dev e l e var em conta dois momentos inter li 
gad os na supremacia de um grupo s ocial: o aspecto da dominaçã o 
de classe e o as pecto da direç ão, aspecto positivo da hegemo

nia, que co rres ponde ã organização do consenso: 

(1) Ma rx, op.cit., vol. l, livro 1, cap. IV, p. 171. 

(2) Engels, op.cit., p. 138. 
( 3) Idem, p. 1 43 . 

(4) Ibidem. O livro do Dr. Emil Sax, As Condições de Moradia das Clas ses 
Trabalhadoras e sua Refo rma , Viena, 1869, foi esco 'lhido por Engels pa
ra expor a concepçao burg ues a do problema da habitação. Cf. citado na 
p. 137. 
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11 0 critério metodológico sobre o 
qual e preciso basear o prõprio e
xame e o seguinte: que a suprema
cia de um grupo social manifes
ta-se de duas maneiras, como 'domi 
nio' e como 'direção intelectual e 
moral'. Um grupo social é dominan 
te dos grupos adve rsãrios qu e ten~ 
de a 'liq uidar' ou a s ubmeter tam
bém com a for ça armada, e e diri
gen te dos grupos afins e aliados. 
Um grupo social pode e deve ser di 
rigente antes de conquistar o po~ 
der governativo (esta e uma da s 
condiçõ e s prin c i pais para a con -
quista do pode r); depois, quand o 
exerce o poder e mesmo se o tem 
fortemente na mão, torna-se domi
nante mas deve continuar a ser tam 
bem dirigente". (1) 

Este critério metodolõgi co de anãlise, sobre o 

qual fundamenta-se a compreensão da questão da hegemonia, nos 

possibilita a sua ap l i cação ao exame de fatos históricos con

cretos, tendo como âmbito de pesquisa o Estado do Rio Grande 

do Sul, interconectando os dados com a realidade mais geral da 

formaç ã o social brasileira. 

A anã1ise por conj unturas nos conduziu ã di f eren

ciação de três momentos hi stóri cos onde a questão da habitação 

popular como estraté gi a de hegemonia burguesa sofre modifica
çoes tendo em vista a cor r e laç ão de forças de cada momen t o. 

19 Momento 1 890 a 1930 

Este momento hi stórico privilegia a condução do e 

xame ana1itico a movimentar-se dentro do seguinte parâmetro: 

Brasil, 

"Um grupo social pode e deve ser 
dirigente jã antes de conquistar o 
po der ~o vern ativo (esta e uma da s 
con diç oes principais para a prÕ
pria conquista do poder) 11

• (2) 

No pe r1odo de 1890 a 1930 (correspondendo , no 

a um Estado co ns tit u1do na sua forma libe-

(1) Gramsci, op.cit., vol. l i. p. 7?.. 

(2) Gramsci, op.cit., vol. II, p. 72. 
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ral (1), com hegemonia da fração burguesa agrã rio-exportado-

ra), a implantação de seguros sociais, assim como a construção 

de habitações para os op e ririos, constituem-se em estratigias 

de hegemonia da burguesia urbano-industrial, visando ga ran tir 

o consenso sobre a direção do processo histõ ric o (2), a domi

nação do proletar iado , bem como favorecer a acumulaçã o de capl 

tal interna ao bloco produtivo indu str ial. 

A conformação deste tipo de Estado (liberal) cria 

papeis es pecificas para a sociedade civil e para a 

politica. (3) 

sociedade 

se rã a traves da s o c i e da de c i v i 1 , "por formas e 

com meios que se podem cham a r de 'liberais'' isto e, através 
da iniciativa individual 'molecular', 'privada'" (4) que a bu.!:. 

guesia urbano-industrial tentarã desenvolver uma "direção polf 

tica preliminar", que se constitui na "condição sine qua non 

para o exercicio de uma dominação-direção real". (5) 

A estratégia de hegemonia des en volv ida pela bur

guesi a urbano-industrial encontra seu fundamento concreto no 

fato de que, neste determin ado periodo his tõrico, ela se cons

titui como um grupo social "historicamente (e realisticamente ) 

progressivo", ou seja, nas condições dada s, "um grupo socia l 

dado e realmente progressivo, isto ê, faz a vanç ar realmente t~ 

da sociedade, satis fa zendo não sõ as suas exigências existen

ciais , ma s am pliando continuamente os prõ ~rios quadros pela 

(1) t importante ter presente a ressalva realizada por Gramsci em relação 
ao Estado liberal, quando analisa o americanismo e o fordismo : "O Esta 
do e o Esta do Liberal, não no senti do do liberalismo alfandeqãrio ou da 
liberdade politica efetiva, mas no sentido mais profundo da iivre inicia 
tiva e do i ndividu ali smo econômico': Gramsci, op.cit., vol. II, p. 156-:-
0 Rio G.do Sul apresenta especificidade em relação ã situação politica 
no per1odo, se comparado com o contexto nacional, confonne indicare·· 
mos a seguir. 

(2) Com esta afinnação pretendemos salientar e demonstrar com a anã lise 
concreta que a f ração burguesa industrial desenvolveu, no Brasil , no 
periodo anterio r a 1930, uma estratégia de ação que representava o pro 
jeto de hegemonia de ampliar a sua dominação que, f undada a partir da 
fãb r ica, se generalizasse para toda a sociedade nacional. 
O Estado liberal corresponde ã possibilidade de manutenção deste pro
jêtO. A este res peito ver Vianna, Luiz Werneck. Liberalismo e Sindi
cato no Brasil. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978. 
A inviabilidade posterior de realização deste projeto sera apontada a 
seguir. O Rio G.do Sul apresenta caracteristicas diferentes, cf.nota 1. 

(3) Vianna, op. cit. , p. 72 . 
(4) Gramsci, op.cit., vol. II, p. 74 . 
(5) Ver a este respeito Glucksmann, op .cit . , p. 83. 
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continua tomada de posse de novas esferas de at i vidade econo

mico-produt iva". (l) 

O periodo de 1890 a 1930 assinala o momen t o em 

que a burguesia ur bano -i nd ustrial exerce a sua direçãb do pro
cesso histó rico a partir de seu âmb i to de açã o: a unidade pro
dutiva, a fãbrica , na tentativ a de tornar vi ãvel, através da 
direção pol itica preliminar , o p0edominio da fração burgue s a
industrial e da industrialização como nov o e ixo da acumulação 

capital ista . 

Esta di reção politi ca , que quan t o ã su a fo rm a i
deol5gica de nominou - se f ordi smo, vei o a ser ass im chamad a pelo 

exem plo mais aperfeiçoado oferecido pe l o tipo america no, Henri 
Fo rd (1920) . Esta estratégia de hegemonia foi posta em prã ti
ca , particularmente de forma mais aperfeiçoada por Ford, e nco~ 

trando-se, ' porem , presente, de f orma mais geral, na ação empr~ 
sar i al da burguesia industrial enquanto ideolog ia e pr ãtica. 

A utilização do es quema teórico do fordismo para o periodo an
t e r i o r a 1 9 3 O , n o B r a s i l , de v e s e r a p 1 i c a d o 1 e v a n do- s e· em c o n -
ta as peculiaridades do desenvolvi mento do capitalismo indus
trial americano (2), assim como as espe cif i cidades do cas o bra 
sileiro . 

O exemplo comparati vo do empresârio brasileiro com 
o fordismo, no per1odo como um todo, se re f ere parti cularmen te 
ao empresãrio da grande empresa po ndo em prãtica esta es tr até
gia com o intuito de levar a ac umulação d ~ capital a pa rtir do 
interior do mundo industrial e produtivo, o que poderã l e var 
tend enc i almente ã concentração industrial e ao monopóli o, ao 
encontrar condiçõ es objetivas no processo his t órico. 

No Brasil , a hegemonia a nivel nac io na l estav a de 

tida pela burguesia agro - exportad or a. Par a l e la men t e , a fra ção 
bu rg uesa in du s trial reali za a sua hegemon ia no i nt e rior das fã 

brica s . 

Jâ no Rio Grande do Sul a situação polftic a e di-

(l) Gramsci , op.cit ., vol. I I, p. 76. 
(2) No caso america no confonne sa lientouGramsc i "a hegemonia nasce na fã 

br ica e não tem necessidade, para se exercer , senão de uma qua nt idade 
mTnima de intennedi ãrios profi ssionais da políti ca e da ideologia" . 
Gtamsci , op .cit. , vol. II, p. 144. 
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ferenciada (1), se comparada com o conte xto nacional. ma s a 

prãtica empresa ri al e igual a do s demais empresâ rios 

nais, quanto ã questão da ha bi tação. 

nacio -

No Rio Grande do Sul a pratica de constr~ção de 

habitação para o operãrio ~ encontrada nos exemplo s concre t os 

de Rheingantz e Eber le. 

Cabe pois pergu nta r qua l o s ignificado especifico 

do fornecim e nto de habitaç ão para o operaria, neste perfodo em 

que a heg emonia i ndustria l procura se implantar a pa rtir da fi 

brica. Para t ant o h~ nece ss id ade de res tabele cer a unidade e
tico-politica e econ~mica, nesta est rat~gi a de heg emon ia. 

No peri odo anali sa do , o fo rnecimento de uma habi-
t ação para o operãrio fazi a pa rte do projeto de hegemonia da 
grande empre sa , tendo em vis ta a re ali zação da acumulaçã o de 
capital, o controle da for ça de trabalh o e a organização do 

consenso qu an to aos nov os m~todos de pr odução . 

De forma mais geral po de mos dizer que a estra té-

gia resu .Jta da "ne cessi dade imanente de chegar a organiza ção 

de uma economi a program~ti ca". ( 2) 

A racionalizaç ão e modernização cresce nte do ap a

rato produtivo co njuga -se com a racionalização do trabalho, por 
tanto, com a ne cessidad e de internal i zar no operãrio o con s e n
so quanto aos novos mêtodos de pr odu çã o e trabalho. 

Hã necessidade, portanto, de , se "formar" , "edu-
car " o operãrio , para a da ptã-lo aos novo s mitod os de produção 

e de trabalho: 

" a vid a na in dús tr ia exig e um 
tiroc 1nio geral, um processo de a
dapt açã o psicofisico par a de termi
nad as condições de tra bal ho, de nu 
trição , de habitalão , de co stumes: 
e tc .• que nao e a go de inato, ~e 
'natural', mas que exige ser adqu i 
r ido enqua nto as caracter ísti cas 
urbanas a dq uiridas se transmitem 
por heredita r i edade ou s ão absorv i 
das no des en volvi mento da infância 

(1) Em relação ã especific idade do Es t ado do Rio Grande do Sul quanto ã s i 
tuação pol1tica nos alinhamos com os trabal hos de : Liedke Fi lho, En no 
D. Notas I ntrodut~rias ao Estudo do Movimento Repub li cano e Posit ivis 
mo no Rio Grande do Sul . 1972. Ver a este respeito tambem Mi ne ll a,A ry 
Cesar. Esta do e Acumula ão Ca i ta li sta no Rio Grande do Sul: O Ora
mente Estadual na Pri meira epu 1ca. 1ssertaçao o
ciologi a , OFRGS , Porto Alegre~ 

(2) Gramsci, op.cit ., vol. II, p. 135. 
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e da adolescência" . (1) (Grifo nos
so-LH) . 

A ad aptação do operãrio nao pod e se realiza r , po

rem, através da pura dominação. Neste periodo , em que se ut i

zava em massa o trabalho do menor, da mulher, a extensa j orn~ 

da de trabalho, evitando aplicar qualquer lei protetora do tra 

balho (2), o fornecimento de uma habitação ao traba lhado r da 

indústria correspondia ã ret ri buição mat e r ial que visa va ã or
ganização do consenso sobre o novo modo de vida: 

"A adaptação a os novos modos de 
produção e de tra ba lh o não pode 
dar-se apenas através da pura coe r 
ção soci al ( . . . ). A coerção deve 
por isso ser ~ abiamente combinada 
com a pe rsua sao e com o cons ens o, e 
isto pode ob t er - se nas formas pro
prias da soci edad e dad a, através 
de uma mai or retribuição que permi 
ta um determ inado teor de vida, ca 
pa z de manter e de reintegrar as 
forças consumidas pelo novo tipo 
de fadiga". ( 3 ) (Gri.fo nosso- LH) . 

O fornecimen to de habi t a ções, be m como dos demais 

beneficios sociais não destinavam-se, por ém , a to da a c lasse 
operana. Dentre esta os pri nci pais benefi cia dos, seg un do nossa 

hip~t e se (4 ), eram os operãrios qualificad os. Desta forma, o 
fundament al nesta estratégi a er a a retenç ~ o da mã o-de -obra es

pecializada , cuja esc assez era not5ria na é poca. Es ta estra té 
gia tornav a-se viãve l exatame nte devido ã esc asse z deste tipo 
de operã r io. 

O fornecimento da habit ação para o ope rãrio torna 

va-se, . assim , uma f orma de se obter o consenso através da coer 

ção pois , acent uando a dependência do op er ã rio em relação a em 

presa, era uma forma de exercer-se o cont role da fo rç a de tra

balho, cont ro le este entendid o sob dois aspectos: evitando que l 
o t r a b a 1 h a d o r , p r i n c i p a 1 m e n te o o p e rã r i o q u a 1 í f i c a d o , s e o f e -, 

recesse em outros ramos da pr odução ; e evitando que part ici

passe, de movim e ntos r e iv indicat~ rio s da classe operária, poisl 

(1) Gramsci, op.cit., vol . II , p. 160. 

(2) Ver a este respeito os estudos de Vianna,_ ~it.; Rod r igues, J. A. 
Sind·icato e Desenvolvimento no Brasil . Sao Paulo, Dife l, 1968; Fausto. 
Boris . Traballlo Urbano e Conflito Social, São Paulo, Difel, 1976 . 

(3) Gramsci , op.cit., vol . II, p. 175 . 

(4) Ver a este respeito Cap. I . 



• 

1 4 

era freqUente o trabalhador perder a moradia, nestes casos. O 

f ornecimento da moradia possibilitava, também, um maior contra 

le do empresário sobre a vida privada do operãrio . 

O fornecimento da habitação tornava-se, al~m dis

s o, um elemento de cooptação do trabalhador assalariad o, pois 

s endo um beneficio concreto que vai ao encontro de uma exig~n

c ia existenci al - a satisfação de uma necessidade bãsica - , a 
e la nao ficava insensTvel a maioria dos operarias . 

A função de cooptação re aliza-se pela necessidade 

de "el aboraç ão de uma sempre mais larg a classe dirigente", a

tr aves da: 

"absorção gradual, mas continua, e 
• obtida com métodos diversos na sua 

eficãcia (onde entrar ia, por ex.,a 
habitação, LH), dos elementos acti 
vos saidos dos grupos a liados e 
também dos adversãrios, e que pare 
ciam irreconc iliavelmente i nimi~ 
gos. Neste sentido, a direção po
litica se tornou um aspecto da fun 
ção de domTnio, enquanto a absor~ 
ção das elites dos grupos in imi gos 
leva ã decapita ção destes e ao seu 
aniquilamento por um período mui
tas vezes longo" . (1) 

• 

• 

A questão da cooptação esta estreitamente relacio 

nada com a formação h i stõrica de "categor ias especializadas P~. 

ra o exercicio da função intelectual" (2) '. O empresãrio capi
talista, sendo ele prõprio caracterizado por "um a certa capacj_ 
dade dir igente e tecnica (isto ê, intelectual)" , cria consigo 
outras catego rias de intelectuais, os "intelectuais orgâni

cos", os quais, nascendo "sobre o terreno originãrio de . uma 

função essencial no mundo da produção", têm um papel fundamen -

ta l na org anização da hegemonia. Assim sendo, "o empresário 

capitalista cria consigo o tecnico da indGstria, o cientista 

da economia politica, a organização de uma nova cultura, de um 

novo direito, etc., etc.". 

O empres~rio capitalista, ou pelo menos uma e lite 

deles, deve ter a capacidade de "organiza r a sociedade em ge

ral", para possibil i tar a expansão da própria classe, assim co 

(1) Gramsci, op.cit., vol. II, p. 74 . 

(2) Esta e as pr~ xi mas citações es t ão baseada no texto de Gramsci sobre 
"A formação dos intelectuais". Obras, vol II, p. 189 e seguintes . Abri 
remos nota pe rtinen te quando nos referirmos a citações de outro texto-:-
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mo 11 deve possuir a ca pacid ade de escolher os 'caixeiros' (em

pregados especializados) a quem confiará esta atividade organi 

zadora das relações gerais externas da empresa". A função do 

intelectual orgânico, liga do i burguesia urbano-industrial, 

tem como função essencial articular, no âmbito da fábrica, o 

operariado com o empresãrio, "elaborando a execução i mediata 
do plano de produção estabelecido pe lo Estado-maior da indús 

tria, controlando as suas fases de trabalhos elementares". 

Dai o papel particular que de sempenham os opera

ri os especializados, no periodo histórico em que a hegemonia 

i mp la nta -se a partir das fábricas pois, ao assegu r ar a execu

ção dos planos de pro du ção, desempenham , tamb~m. as funções 
subalternas da hegemonia ao tentar assegurar o consen s o, dado 
pela massa do s operãrios, ã direção his t órica fundada sob r e a 

produção industrial. (1) 

A necessidade de se assegurar o consenso e a uti

lizaçã o da coerçã o , no seio do bloco produtivo in dustrial, e s 

tã diretamen te ligada ã viabili zação da acumulação de cap ital , 

pois constituem-se como fatores indis pen sãveis ã acumulaç ã o de 

capi ta l e ao crescimento da produção. (2) 

O fornecimento da habitação para o op e rãrio , bem 

com o dos demais beneficios s oc i ais, constituindo-se numa forma 

de domínio e direção, possi bilitavam a acumulação capitalista 

sob duplo aspecto: de um l ado ~ do interesse do industrial "ter 

uma mão-de-obra estãve l, um conjunto permanentemente afinado, 
porque tambem o co njunto humano (o trabalh a dor coletivo) de 
uma empresa e um a mã quina que se nao deve de smontar ne m ava-

riar demasiadas vezes nas suas peças individuais, sem pe rdas 

indigentes". (3) 

A grande empresa vai tentar alcançar, assim, 

seus próprios meios, como " socie dade civil", a tendênc i a 

tórica do desenvol vi ment o cap i talista, ou seja, o regime 

Cf. Cap. I deste t rabalho . 

por 

his

de 

( 1 ) 

( 2) O'Connor anali sa este aspecto ao estudar o sistema de previdência 
social. Embora não utilize os tennos de consenso e coerção, utili
za ndo o termo "harmonia", a estrutura de pensament o se aplica ao caso 
que es t amos analisando. O'Connor, op.ci t . 

(3) Gramsci,op.ci t. ,vol. TI, p. 168. 
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concentração industrial e do mo nopÕ l io. (l) 

O segundo aspe ct o a ser ressa l t ad o da estrat égia 

de fornecimento de moradi a s a o operaria, que i mplicara fa vore

cer a acumula ção priva da do empre sã r i o ind ust rial, con siste na 

forma como se concret i zava esta estr a tégi a . Nes t e pe r1o do , o 

f ornecimento da habitação dava-se, basicamen t ~, atra vês da co

brança de alu guel, e não pela venda. Des ta forma, parte dos~ 

lãrio pag o ao ope r ãrio r e verte para a empr esa , fa vo re cendo a a 

c umulaç ão de c a pi t a l , interna ã mesma. Par a o mesmo fim desti 

nava-se a estratégia do em pr esãrio de r eter as "economias" dos 

oper ã rio s, s obre a s qua i s era pago um juro, pela empresa. (2) 

Em rel açã o ã acu mul açã o int erna ao bloco produt i

vo cabe re l aci on ar a pr ã t ica da co nstr ução de habitações e a 

questão da re nd a do sol o urba no. 

A aç ão de sen vol vi da pe lo em presãrio industrial, no 

periodo de 1890 a 19 30, no Ri o Grand e do Sul , nos l ev a ã con s
tatação de que at r avé s da prãtic a de cons trução de habitaç ão 
para os operãrios hã a t en dê nc i a do ca pita l i s t a in dus trial t o~ 

nar-se pro pr i e t ãr io de terre no s urba nos o que l he dã a possi bi 

lidade de a uf e rir , a o mesm o t empo , a t axa de j ur o do cap i tal 

investido nas con s t r uções e a r e nd a do s ol o urba no , atraves 

da cobranç a de a lug ue l, que corre sp onde ã re nda abso lu ta . 

Enc ontr am os, a i nda, no period o analisad o , indica 

dores da t endên c ia de unire m- se os capit aJs indu st r i ais , comer 

ci a is e f in a nceiros atravé s do inv e s t i me nto no solo urba no. 

A prãtic a de se nvolv i da ne st e per1odo demon stra a 

tendência destes setores em utili zarem o es paço urba no como 

f o n t e d e s o b r e 1 u c r o , c o n s ta t a ç ã o q u e t o r n a - s e ma i s e v i d ente n o s 
demai s pe r iod os a na l isa do s . ( 3 ) 

( 1) Gramsci , op. cit. , vol. II , p. 156 . Esta afi rma tiva não sig nifica que a 
indústr ia bras ile ira, espec i f icamente no Rio G.do Sul , na época anali 
sada, estej a organ i zada em regime de concen tração e monopó l i o. A prãt i 
ca desenvolvida pelo empresá ri o industr ial favorecera este processo, a 
companhando a te ndência hi stõrica do desen vol vimento capital is t a. 

(2) Ver a este respeito Ca p. I, des te traba l ho . 

(3) Remeto ao Ca p. I onde são analis ados os aspectos concretos a que nos 
refer i mos. 
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20 Momento - 1946 1964 

O ano de 1946 foi escolhid o como marco de refer ên 

cia para a investigação realizada acerca da efetivação de uma 

política habitacional por parte do Estado, po r t er-se criado , 

nesta data, uma instituição es t at a l para tratar especi fi camen 

te da problematica habitacional: a Fundação Nacion al da Ca sa 

Popula r . 
A hi põtese bãsica deste trabalho , em relação ao 

periodo 46-64, que alcançara sua forma extrema no per i odo 

64-80, ê que, no Brasil e em part i cular no Rio Grande do Sul, 

os programas habitacionais favorecem a acumulação capit a lis
ta privada, não pelo aumento da oferta de habitação para a 

classe operaria, mas sim porque o Estado passa a promover e 
subsidiar novas oportunidades de investimento ao capital pri

vado. 
O Estado no Brasil, a par tir de 1946, passa a 

subsidiar, atraves da Fundação da Casa Popular, a acumulação 
privada de setores ligados ã indústria da construção. 

Importante se faz, porem, uma referência ao periQ_ 
do de 1930- 46 , quando surgem os primordios da incorporação 

da probl emãtica habitacional pelo Estado, para evitar um lap

so de continuidade no processo histõrico e para a compreensao 

de como foram se viabilizando as condiç õe s objet i vas para a 
criação da inst ituiç ão. 

A analise do periodo anterior ( 1890 a 1930) pri 
vilegiou a utilização do conceito de he gemonia r e ferindo - se, 

principal men te, ã pratica da burguesia urbano-industrial nas 
fabricas. Neste periodo as estratégias de fornecimento de 

beneficios sociais bem como a construção de habitações para 

os operãrios foram executadas pela burguesia industrial, na s 

fabricas, quando, a nivel nacional, a hegemonia encontrava-se 

com a grande lavoura expor t adora . 

A natureza do movimento politico de 1930 demons

trou crescentemente a inviabilidade de realização do projeto 

de hegemoni a da burguesia in du stria l, que, implant a do "a pa!:_ 

tir das fabric aS 11
, se generalizasse para toda sociedade na 

cional. 
A partir de 30 o processo de modernização-conser

vadora(l) e desencadeado pelo Estado "centralizado e domina-

(1) Utiliza-se este conceito no sentido dado por Moore, Barrington. As Ori-
gens Sociais da Ditadura e da Democracia. Lisboa, edições Cosmos , 
1975. Ver tambem a introduçao ao capí t ulo I do presente trabalho. 
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do por um Executivo a utoritãrio" (1), condu zido por um blo co C_! 

pitalist a financeiro-industr ial- comercial- arrendatãrio, regio

nal (2), criando-s e ao longo do pr ocesso as co ndições objetivas 

para o fortalecimento da i nd fistria como p~lo hegem6ni~o da ec~ 

nomia. 
Assim sendo, a partir de 30 algumas estratégias de 

hegemonia burguesa, postas em pratica a par t ir da fãbrica, pa~ 

sam a se efetuarem gradativa e p r o g r e s s i v ame n te a t r a v e s de 

estruturas do Esta do (3) . 

A ampliação da capacidade generalizadora do Esta 

do se baseav a na necessidade de qu e se "obtivesse uma cer ta me 

dida de consen so nacional"(4) . 

O per1odo de 1930-46 significou, em relação ã que~ 
tão social, a incorporação pelo Estado de pol1tic a s sociais, i~ 
clusive a habi taci on al, generalizando-as aos tr ab a l ha dor es as 

salariados ur banos, numa tentativa de organização do consenso, 
e para tanto, deveria levar em conta os interesses dos grupo s 

subordinados. 

Em relaçã o ã questão da habita ção popular, encon

tr amo -l a com efeito presente no per1odo anterior a 30, como rei 

(1) Andrade, Regis de Castro. "Perspectivas do Estado no Pop ulismo Bras ilei 
ro". In: Encontros com a Ci v·ili zação Brasi leira. R·io de Janeiro, Civi-= 
liz ação Brasileira, nQ 7, 1979, p. 47. 

(2) Ve r a este respeito Minella, op. cit. 
(3) Vãrios autores demonstraram que a tendência a ampliar-se a interferên

cia do Estado na regulamentação do mercado de trabalho. e na repro
dução da força de trabalho, no Brasil, antecedem a 1930, tornando-se, 
porem, mais generalizada apõs es ta data. Em relação ãs le i s sociais: 
Vianna, op.cit., ã questão da saude: Luz, Madel, op. cit . , ã pre
vidência social: Malloy, James. "Previdência Social e Classe Ope 
raria no Brasil (uma nota de pesquisa)". In: Estudos CEBRAP 15. 
São Paulo, ediç6es CEBRAP , 1976. 
Quando nos referimos que, princ ipalmente a parti r de 30 a hegemo
nia burguesa passa a se efetuar a partir do Estado, estamos enten
dendo este processo desde o ponto de vis ta de Regi s de Andrade, 
conforme expllcito a seguir: "o per1odo de 30-37 pode ser visto co
mo um 'intermezzo' durante o qual a suprema cia politica no pais 
pa ssou da oligarquia para a burguesia indus t r·ial. ( . . . j Na ver
dade, o primeiro momento desse processo foi a formaçao da hege
mo ni a burguesa- no sentido de sua liderança politica e etica
sobre as classes oligãrquícas, como estã expresso no impu l so ideo 
logi co dado ã industr i alização e no autoritarismo como meio pa 
ra controlar o movimento popular e urbano. ( . .. ) Os problemai 
da indGstria foram tratados, antes de 1937, em conju nto fragmenta
do de iniciativas. Durante o Estado Novo, o apoio ã industrialização 
tornou -se a preocupação central do gover n . "Andrade, Regis. QE_ • 
cit., p. 50 a 52. 

(4) Andrade, Regis op. cit., p. 47. 
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vindicação da class e operãria, como , por exempl o , quando di

versas categorias de operãrios, em São Paulo , em 1919, em gr~ 

ve, incluem em suas reivindicações o reba ixamen to dos. aluguéis, 

e os ope rãrios de Sorocaba exigem a abo lição dos alugué is das 

moradia s forn e cidas pela empres a(l). Emb or a tenhamos o ex em

plo con c r eto, a inclusão da possibilidade de fo rnecime nto de 

habitação aos segurados da previdência teria antes o sentido 

de organi zação do consens o e coo ptação do s trab alhadores , do 

que uma resposta direta as reivindicações sobre a probl emãti 

ca(2) . 
No período ante r ior a 30 a 11 questão social 11 e i n

cl uída na plat aforma eleito ral da Aliança Liberal, com refe

rência ã habitação, visando a co nqui s ta do apoio dos se t ore s 

urbanos ãquela plataforma. 

Em 1931, com a reformulação da legislação re feren 
te ãs CAPs, encontra-se pres ente a possibilidade das me smas 
aplicarem as sua s receitas em construção de casas para os as

sociados. As realizações efe t uadas pelas Caixas, no que se 

refere ã construção de habitação para os segurados e de pre 

dios para a i nstalaç ã o de suas sedes, te riam que passar pe la 

autorização do Ministério do Trabalho, Indústria e Comerc io, 

depois de ouvido o Conselho Nacional do Trab a lho. 

Assim, temos, jã em 1934, noticia de solicitação, 

por parte de uma CAP , de permissão ao Con ~elho Nacional do 
Trabalho para vender apÕlices de seu patrimôni o, pa ra propi
ciar a aquisição de terrenos e a construç ão de casa s para seus 

associados( 3). 

\ A p r e o c u p a ç ã o c o m a 11 q u e s tão s o c i a 1 11 e r e p r e s e n -

tada, desta forma, pela incorpora ção, pe lo Estado, das r eivin 

dicações populares, mas pela in corpo ração com at rela mento do 
11 Social 11 ao Estado , ou seja, a inc orpo r ação e realizada com o 
intuito de controle da ques tão social. 

A partir de 30, conforme salien tou Ma lloy, 11 as r~ 

lações entr e o Estado e a classe oper ~ r ia no Brasil for am or

ganizadas a o redor de três sistemas inter-relacionados: os 

sindi catos. a justiça do trabalho e o sistema de · Previdência 

-----------------
(1) Cf. Cap1tu l o I do presente trabalho 

(2) A anãli se concreta das demais informações encontram- se explicitadas 
no Capitulo I I. 

(3) Cf. Cap. II deste traba lho 
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Social 11 (l). 

No periodo de 30 a 46 a anãlise da estratégia de 

fornecimento de habitação para a classe operãria deve ser en

tendida den t r o dos esquemas mais gerais da Previd~ncia. A que! 

tão da habita ção, vinculada aos esquemas de Previdência So

cial, representava a possibilida de , como todo sist ema previ

denc ia rio representou, de servir de inst rument o de co optação 
e controle da população trabalhadora e dos lid eres sindicais, 

em especial. 

Com a criação dos IAPs (Institutos de Aposentado

ria e Pensões), durante o periodo de 1933-38, re aparece a pr~ 

blemã tic a da habitação popular, pois previa -se nos se us regu

lamentos a apl icaçã o dos recur so s na construção de casas para 

os associado s alem da aquisição ou constru ção de edificios-se 

de para os institutos. 

Em 1937 e aprovado novo regulamento, em especial 

para o caso de aquisição de prêdios para moradias dos segura

dos e para sede do s Inst it utos e Caixas de Aposentadoria e 

Pensões ( 2) . 
Assim sendo, a anãlise cond uzida a partir do pe

riodo de 1930, e conforme acima explic i tado, deve remete r a 

questão das est ratégias de hegemonia, em particular ã estra

tégia de fornecimento de habitação popu l ar, _ ã problemãtica do 

Esta do. 
Teor i camente o conceito de Estado ê ampliado, ao 

qual e in corporado o conceito de aparato de hegemonia: 

"( ... ) precisar a noção de Estado, 
entendido 9era lmente como ditadura e não 
·co mo equilíbrio da soC'iedade polítí ca com 
a sociedade civil, ou heqRmon ia de um gru 
po social sobre toda a sociedade nacio:
nal , hegemon i a exercida por me io 
de o r g a n i s m o s p r i v a d o s ( c o mo a I g r e 
j a, os s i ndicatos, as escolas ,etc.T 
( 3 ) . 

-O Estado passa a por em fu ncionamento mecan i smos 

que asse gu ram o conse nso das massas a uma politica de clas
se, especifica da bur guesia, apresentando-se, porem, como uma 

força motora "uni ve r sal " , isto e, capaz de fazer avançar o con 

( 1 ) Ma 11 o y , o p . c it . , p . 1 21 . 

(2) Cap1tulo II. 
(3) Gramsci, op. cit ., vol. II , p. 43, nota de rodapê . 
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junto da so c ieda de: 
"O Estado e concebido como organis 
mo próprio de um grupo, de stinado 
a criar as condições favorãveís pa 
ra a mãxima expansão do pr.õprio gru 
po, mas este desenvolv imento e es~ 
ta expansão são co ncebidos e ap re
se n ta dos c o mo a f orça mo to r a de uma 
expa ns ão univer sal , de um desenvo l 
vimento de todas as energias 'na~ 
cionais'( ... )"(l). 

Ao col oc ar-s e a si mesma como a classe capaz de 

expandir o conjunto da sociedade, a classe burguesa pass a a 
utilizar o Esta do na sua funçã o transf ormada, ou s eja , o "Es

tado torna- se educador"(2) : 

"O Estado obtem e exige o consen
so, mas tambêm 'educa' este consen 
so, com as associasões politicas e 
sindicais, que por em são organis 
mos privados, deixados ã iniciati
va p r i v a da da c l as se d i r i gen te" ( 3 ) . 

Ao serem i ncorporada•s pelo Estado, "as ideo logi

as germinad as anteriormente" (beneflcio s sociais, construção 
de habita ção par a os operãrios) "tendem a difundir-se sobre 

toda a ãr ea s ocial, determinando não sõ a unicidade dos fins 

eco nômico s e politicos, mas tambem a unidade intelectual e mo 

ral", e i sto torna-se possivel, pois: 

"O grupo domina nte e coordenado con 
eretamente com, os interesse s gerais 
dos grupos subordinados e a vida 
estatal e concebida como uma con
tinua formação e superação de equl 
l"íbrios instãve i s"(4). 

A r e ferên cia ao periodo de 1930-46, quando sur -

gem os primórd i os da incorporaç~o da problem~tica habitacio

nal pelo Estado , serve de base â anã lise do processo históri

co como uma linha de continuidade, faci l itando o entendimento 

dos periodos a serem dis s ecados como objeto cen tral deste es
tudo, no que tange ã questão da habit aç ão popular , quais se-

jam: 1946-64 e 1964-80 . 

A busca dos dados concreto s nos levou, porem, a 

( 1 ) Gramsci , o~. c i t. , vol. I , p . 330. 

(2) Idem, p . 399. 

(3) Idem, p. 397. 

( 4) Idem , p. 330 . 
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realizar um corte an alltico no processo histõrico, utilizando 

o ano de 1946 como marco de referência , para anãlise da con

cretizaçio de uma polltica habit acional por parte do Estado, 

pelo fato de ter-se criado uma instituiç ão estatal p~ra tra

tar especificament e da que stão da hab itaç ão popular: a Funda

çao Nacional da Casa Popular. 

A constru ção de habitação po pular como prâtica da 

hegemonia burguesa amplia-se. 

A instituição da Fundação da Casa Popula r ( FCP) e 
o que podemos considerar com o o pr im eiro passo, no caso da ha 

bitação, em direção ã tendência histõrica do Estado, no Modo 
de Produção Capitalista, de ce ntrali zação de decisões e de re 

cursos . 

Ca be ressaltar e ter presente que interesses de 

c 1 a s s e s a o b e n e f i c i a d o s e p r i v i 1 e g i a d o s n e s te p r o c e s s o de c e n 

tralização. 

O Estado, nas sociedades capitali s ta s , e levado C_! 

da vez mais a criar ou manter as condições para uma acumula

çao privada de capital, ou seja , subsidiar novas oportunida

des de investimento ao capital privado. (l) 

A partir de 1946, com a cr iação da FCP, as con-
tribuições referentes ã previdência social passam a ser utíl i 

zadas para o financiamento do s programas habi tacionais. Dado 
que a taxaç ã o do tributo re ca í so bre setores de tra balh ad ore s 
assalariados, e dada a centralização destes recursos em maos 

do E s ta do , c o n s ta ta - se que o s i n v e s ti me n tos d o E s ta do não a te n 
dem ãs ne cessidades bãs ica s do trabalhador, mas são apli cad os 

cada vez mai s em in ves timentos de intere sse direto do capi

ta 1 . 
Com efeito, a FCP utilizava como recursos as con

tribuições dos IAPs, a tltulo de em présti mos , os quais seriam 

restituldo s aos mesmos, dentro de um prazo estipulado. 

Estes recursos era m utilizados para subsidiar a 

criação de novas oportunid ades de investimento s ao capital prj_ 

vado. A forma de arrecadação destes recursos (atraves de empréstimos) e.b_ 
cobre um da do f undame ntal : como os recursos dos IAPs pt·ovinh am da arreca
dação de tributação imp os ta em folha de pagamen to, em u'lt irn a anã li se o fi 

nanciamento da acumulação privada de capit al re cala sobre setores da elas 
se operãria e outros trabalhadores assalari ados , quais sejam: bancã-

(1) Ver a este respeito O' Connor, op . cit. 
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rios, comerciãrios, industriãrios, maritimos e dos empregados 

em transportes e cargas, os diretamente tributados. 

Com efeito, se hã na conjuntura de 46-64 um cen

tralismo institucional explicito (sendo i nclusive questionado 

por Õrgãos privados, como e o caso de Renner, conforme vere
mos mais adiante), não hã, porem, a cent ra lização de poder na 

escala em que ocorrerã põs-64. 

A FCP, de fato, passa a dar as diretrizes gerais 

em relaç ão ã questão da habitação popular , não impedi ndo, po

rem, que se desenvolvam paralelamente outras formas de ela
boração e colocação em prã t ica de politica s habitacionais, CQ 

mo e o caso de empresas privadas (como a Renner) e inclusive 

de dominação ide olÕg ica . 

O Estado garante, desta forma , as condições mais 

gerais de acumulação e de organizaç ão do consenso, especificas 
ã dominação burguesa, em que a politica habitacional e uma das 

formas de garantir a acumulação at ra vé s da criação de novas 

oportunidades de investimento ao capital privado. 

A construção de habitações para os operãrio s , pe

la empresa pr ivada, constitui-se, deste modo, em um veicul o 

de dominaç ã o ideolÕgica, viabilizan do, ao mesmo tempo, a cri a 
ção de novas opo rtunidades de investime nto de capital da em-
presa, o que prop i ciarã a acumulação de capital, interna ao 
bloco produtivo, favorecendo a tendência ~ concentração da 
produção da mesma . 

Temos, portanto, neste periodo de 46-64, a est ra-

tégia de f ornec i me nto de habitação como um instrumento para 
viabilizar a acum ulaç ão de capital , bem como a dominação da 

c las se operaria (controle) e a org anização do consenso (di re~ 

ção) reali za da através da cooptação. 

O exemplo do agente empresarial privado pondo em 

prãtica a const ruçã o de casas para os operarias de su a empre

sa nos e dado por A.J. Renner. A partir de 1946, com a cons 

trução da Vila Operaria das Indústrias Renner, o empresãrio 

oportuniza a aquisição da casa prÕ pria (diferentemente do pe

riodo inicial da industrialização, quando a estratégia bãsica 

era a de alugar as mora di as) para os seus operãrios, t ransmi 
tindo aos mesmos a ideologia de seu projeto de hegemonia a tr~ 

ves de um boletim mensal. O emprêsti mo aos interessados na 

compra de uma casa era rea l izado por uma Coope rati va da Empr~ 
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sa: a Cooperativa de Credito Indústrias Re nner LTDA. 

Neste periodo, a captaçã o de poupança dos op era 

rios era realizada pela prõpria empresa, conforme o . exemplo 
concreto de Renner, que captava a poupanç a de seus ope rã rios 

através da Cooperativa de Credito. (1) 

Nesta conjuntura a nalisada encontramos, ainda, o 

exemplo de instit uiç ões publicas , representa da s pelos insti

tutos de previdência social, participando na e l abor ação de pl~ 

n o s h a b i t a c i o n a i s e n a c o n s t r u ç ã o d e h a b i t a ç õ e s po pu 1 a r e s . H a -

via, no per 1odo , uma flexibilidade por parte dos IA Ps na ela

boração do s planos , e stando i ncluidos no s mesmo s o fornecim e n 
to de casas para aluguel e tam b~ m pa r a ven da . 

Ass im, t e mos, neste per1odo de 46-64, a s i multanei 

dade da prãti ca de institui çõ es privada s e publicas, como age~ 

tes promotor es de construção de hab i taçõ es para op e rãrios e 

outros trabalhador es assa la riados ur bano s, e, enquan to tal, 

constituindo-se em a paratos de hegemoni a da s classes dom inan 

tes. 

In s istimos em manter a disti nção entre institui

çoes "pub lic as" (F ederal: FNCP, IAPs; Estadual e Mun ici pa l: 

Secretarias e Departamentos) e "priv ad as" (empresas como A.J . 

Renner, e ai nda entidades civis como a LBA e SESI), pois me s 

mo reconhecendo que as propostas de intervenção na realidade 

têm o me sm o significado, o que nos permi t e "restabelecer nã o 

sõ a unid a de (politico-civil) da supe r est r utura mas , s obretu

do , sua ligaç ã o vi tal , orgânica, com as relações de produção" 

(1), ê exatame nt e esta diferen c iaç ã o que caracter iz arã a esp~ 

cifidade da politica habitacional no per1odo de 46- 64, em OPQ 
sição ao periodo s eguinte, 64 - 80 , quan do são elim i nadas as 

inst i tuiç ões pri vad as e publicas como agentes i nt ermedi ários, 

jã que não mais favorecem o a vanço do pro~es so de concen t ra

ção e de cen t ra 1 i zaçã o do capi ta 1 e toda a prã ti ca em que se 

inclui a construção de habitação popular , enquanto meio de fa 
vore cimento ã ac umula çã o de capital e de veicu l ação da hege

monia burgu esa, passarã a s ubordin ar - se diretamente a um uni

co org a o central est ata l: o BNH. 

Justif ic amo s a inda esta distinção pelo fa to de o 

(1) Ver capítulo I V do presente trabalho . 

(2) Madel, op. cit . , p. 30. 
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Estado, neste período, ao desenvolver mecanismos que asseguram 

os interesses ma i s gerais das classes dominantes, não impõe 
a exclusão da iniciativa privada (para a organização do consen 

so, enquanto dominação e para o favorecimento ã acumulação pri 

vada), contribuindo, assim, para formar o aparato de ·he gemonia 
das classes dominantes: 

11 Todo o Estado e ético na medida 
em que uma das suas funções mais 
importantes e a de educar a grande 
massa da população para um certo 
nivel cultural e moral, nivel (ou 
tipo) que corresponde ãs necessida 
des ~e desenv olviment o da~ forçai 
produtivas e por conseguinte aos 
interesses das classes dominantes. 
A escola, como função eduéativa po 
siti va, e os tribunais, como fun~ 
ção ' educativa repressiva e negati
va, são as mais importantes ativi
dades do Estado neste sentido; mas 
na real id ade tendem para es te fim 
uma multiplicidade de outras ini
ciativas e de outras atividades di 
tas privadas que formam o aparelho 
da heg emonia pol1tica e cultural 
das classes do minantes". (l) 

Ou, ainda, conforme salientou Madel: 

11 Pequenas inst ituiç ões, como o es
cri tõri o, a fãbrica, a empre sa em 
geral, ou o hospital, o banco, etc., 
podem ser, ãs vezes, mais eficazes 
no desempenho das funções de repr i 
mir e formar que as instituiçõei 
designadas para tal". (2) 

Por outro lado , a diferenciação se faz importan
te na medida em que nos permite con st atar o processo de cres

cente interv enção do Estado, centralizando poderes (p olí tico ) , 

fav or ecendo a concentração de capital ( econômico), fato que 

veio possibilitar apõs-64 a cr ia ção de um Õrgão (BNH) que de
sempenharâ visivel mente es tas funções . A tendi ncia ã centrali 

zação com a crescente interferência do Estado e primeir ament e 
uma tendência histõrica do Modo de Produção Capitalista e faz

se sentir no Brasil anteriormente a 64. No caso da habita ção, 

concretiza- se apõs-4 6 e realiza - se, plenament e , como 
dominante apõs-64. (3) 

(1) Gramsci,op.cit. ,vol. I, p. 399 . 
(2) Madel, op.cit . , p. 29 . 

prãtica 

(3) Ren~to aos Capitulas II , III e IV onde sao analisados os aspectos con
cretos a que nos referimos. 
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39 momento: 1964-1979 

A partir de 1964, com a instauração do Estado au 

toritãrio no Brasil, implementou-se uma intensa redefiniç ão da 

politica habitacional. Intensificou-se como prãtica .dominante 

a tendênc ia histõrica da economia capitalista quanto ao proce~ 

so de concentração-centraliza ção, através da criaçã o do BNH e 

da eliminação e reestruturação dos Õrgãos que nao 

este processo. 

favoreciam 

Com efeito, se na conjuntura 1946-64 o centralis

mo institucional representado pela Fundação Nacional da Casa 
Popular favorecia os intere sses mais gerais e globais da elas 
se dominante, aquele não se fazia acompanhar, porem, da centr! 

lização de poder, t1pica do centralismo tecnoburocrãtico do 

põs-64. 

Apõs 64 a centralização de poder que o BNH detém, 

possibilitada pela concentração de capital que re une (cuja fo~ 

te principal adve m do FGTS), vai determinar que o direcionam e~ 

to da aplicação de recursos favoreçam aos interesses privados 

e particula res da indústri a da construção civil e dos grandes 

grup os financeiros (mercado de capitais). 

Apõs 64, eliminam-se da prãtica da construção da 

habitação popular as instituições privadas e publicas in terme 

diãrias qu e não favo r ecem o processo de co ncent ra çã o-cent ral i 
zação, t1picas do pl anejamento brasileiro posto em prãtica n e~ 

te periodo. Quando afirmamos que são eliminadas as i nstitu i

ções privadas, nos referimos a este aspecto bem especifico ( e 

liminadas quando não favorecem o processo de co nce nt raç ão-cen 
tralização). Claro que hã empresas privadas participando do 
Plano Nacional de Habitação (afinal a política do Esta do é de 
favorecer a acumulação privada), como age ntes financeir os, a-

' gentes pr omotores, emp resas particulares. A dife r ença estã em 

que neste periodo as instituições privadas devem submeter-se 

is norm as exp li citadas pe~o BNH. O BNH, nes te caso, aparece 

como o aparelho central, de macropoder in st ituciona l (1), ao 

qual são submetidas todas as decisões e formulaçõe s da politi 

ca habita cio nal. 

A el iminação de determinados Õrg ãos sign ifi ca tam 

bem a exclusão de instituições que, a part i r da socie dade ci-

(1) Esta ide ia baseia-se na anãli se realizada or Madel em relação ao INPS 
como aparelho central na ãrea da sa ude . Op. cit. 
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vil, possam desenvolver discursos e prãticas alternativas de 

hegemonia, contrârias â prâtica e ao disc urso hegem6nico pro

po sto pelo Plano Nacional de Habitação. A exclusão ~as propo! 

tas de outros setores das classes sociais , em especial os ins

tit utos, tem a fina lidade de manter sob controle a prãtica de! 

te s setores e a tentati va de reduzir os sindicatos em 

assistenciais e em "co operativ as habitacionais", visa 
sua função principal de Õrgão de reivindicação e de 

dos interesses de classe. 

o rg aos 
inibir 

defesa 

Qual o significado desta mudança de estrat~gia e

conômico-politico burguesa estatal em relação ã questão da ha
bitação popular? Qual o significado da politica habitacional 

quando se passa de uma tentativa de hegemonia burguesa utili

zando uma combinação variãvel da força e do consenso, a um Es 

tado apoiado na dominação pela força? 

11 Como se possa verificar uma para-
gem e se regresse â concepção de 
Estado como pu ra força, etc. A 
c lasse burguesa estã •saturada•: 
não sõ não se di funde, mas desagre 
ga-s e; não sõ não assimila novos e 
lementos, mas desass~mila uma par~ 
te de si mesma (ou pelo menos as 
dissimulações são enormemente mais 
n u m e r o s a s q u e a s a s s i m i 1 a ç õ e s t. ( 1 ) 

"Apenas o grupo social dominante e 
xauriu a sua função, o bloco ideo~ 
1Õgico tende a desfazer-se e então 
ã •espontanei dade• pode substi-
tuir-se a •constr ição• em f ormas 
sempre menos disfarçadas e indire
ta s , ate as autênticas medidas de 
policia e aos golpes de Estado" .( 2) 

Outro aspecto a ser salienta do, em relação ã que! 

tão da habitação, e o esforço de generali zação da questão so

bre toda a sociedade nacional, isto e, generalização do forne

cimento de habitação, como estratégia fund ame ntal na implanta

ção da hegemonia de classe. 

O projeto de ge neralização estã expresso pela pr! 

visão de at e ndimento a toda população, para o que se usou uma 
estratégia de dividi-la em faixas de mercad o, dando, a nivel 
de discurs o, maior ênfase ãs faixas de baixa renda, mas na 

(1) Gramsci, op.cit. , vol. I, p. 400. 
(2) Gramsci, op.cit., vol. II, p. 76 . 
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prãtica concreta as faixas de renda alta e media. 

O projeto de generalização da questão da habita

çao e acompanhado de outro processo: generalização da· expro

priação da poupança a ser ret i da pelo Estado e posta ã disposl 

ção da iniciativa privada. 

Se, no periodo anterior a 64, a captação da pou

pança da classe operãria era feita de fo rma privada, por algu

mas empresas, neste moment o generaliza-se o processo de e xpro

priação da poupança, através de sua forma compulsÕria: o FGTS 

(tributaçã o que recai sobre a classe trabal hadora , em geral), 
e através do incentivo ã poupança voluntãria e individual da 

população . 

O Estado passa, assim, a concentrar a captaç ão de 

de poupanças, colocando-as ã disposição da i niciativa privada: 

11 0 Estado vem assim a ser investi
do de uma função de primeira ordem 
no sistema capitalista, como empre 
sa ( 'ho lding ' esta~al2 que concen-=
tra a eoupança a por ~ disposição 
da industria e da ini c iativa priva 
da, como investidor a médio e lon-=
go alcance. ( ... ) O Estado e assim 
levado neces s ariam ente a in tervir 
par a c o n t r o 1 a r s e os i n v e s ti me n tos, 
que se deram através dele, são be~ 
administrados, e assi m se compreen 
de um aspecto pelo menos da s dis-=
cussões teõricas s obre o reg ime 
corporativo. Ma s o pu ro controle 
não ê suficiente. Não se trata a
penas, de fato , de conservar o apa 
rato produtivo, tal como e num mo-=
mento dado~ trata-se de reorgani
zã-lo para o de senv olver paralela
mente ao aumento da população e 
das necessidades coletivas . E pre 
cisamente nest es desenvolvimentos 
necessãrios que reside o maior ris 
co da iniciativa privada, e que de 
veria ser maio r a int ervenção esta 
tal, se bem que tambem esta não es 
teja, antes pelo con t rãri o, il esa 
de perigo s ... (1 ) 

Estes dois aspectos le vantado s no s permitem ana

l isar a de fasagem entre a intenção manife sta do Plano Naci o

nal de Habitação (genera li zaçã o da questão, atendimento ãs ca-

madas de menor rend a ) e a prãtica concreta que se dã através 

(1) Gramsci, op.ci t. , vol. II, p. 180 . 
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do subsidio ã acumulação privada. 

A defasagem entre a verbalização que se faz da 

realidade e a prõpria realidade se torna agora menos aparente, 

mais contraditória, sem duvida. Se através do discurso ideolõ 
gico se tenta uma forma de organização do consenso da popula

çao em geral, sendo um dos componentes a política habitacio

nal, a pratica política (e aos poucos o prõprío discurso) uti

liza-se cada vez mais de categorias que falam em nome da raci~ 

nalização, crescimento econômico, aumento de produtividade. 

A tentativa de se manter o blo co ideolÕgico atra-

ves da politica habitacional (1) leva -nos necessariamente ao 

outro lado da questão. 

. Se a p o 1 í ti c a h a b i ta c i o na 1 se di z "p r i o r i t ã r i a" p~ 

ra a popula ção de baixa renda, a tare fa que se impõe é pesqui

sar quais sao os grupos beneficiados por esta política. 

Procura-se verifica r se a chamada questão da ha bi 

tação popul ar e ou não uma form a transitõri a de retribui çã o, na 

estratégia de hegemonia burgue sa, isto e, no período em que a 

hegemonia e posta em pratica "pela fãbrica", o fornecimento de 

uma habitação para o operãrio represen t a va uma retribuição ma

terial concret a, devido ã necessidade de reter a mã o- de - obra, 

principalmente a especializada, que era relativamente escas sa . 

Mas logo que se ten ham generalizado "de forma unj_ 

versal" os novos mé todos de produção e de ' trabalho, as novas 
formas de vida ur bana , "o novo tipo de operãr·io", coexis t indo 

com um amplo exercito industrial de reserva, o fornecimento da 
habitação para a classe operaria, como uma forma de retribui

ção concreta ã força de trabalho e, no limite, de hegemonia 

burgue sa, tende a de s aparecer. (2) 

A polí tica habitacional no período posterior a 

1964 desliga-s e, assim, das relações de trabalho. Enquanto es 

ta politica era rea li za da (no per íodo anterior a 64) por inte~ 

médio dos Institutos de Aposentadoria e Pensões e/ou pelas em

presas , por ta nto, relacionadas diretamente com os operãr i os das 

(1) O planejamento que passa a ser característico do Estado autoritãri o 
pos-64 engloba, alem da habitação, outras questões sociais, sobre os 
quais pretende manter um ma io r controle efetivo, como a saude , educa
ção, previd~ncia social. Cf. Kowarick, op. cit . 

(2) Ver a este respeito Gramsci, cap. Americanismo e Fordismo, em relação 
aos altos salãrios. Op.cit., vol. II. 
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empresas e/ou trabalhadores assalariados, de uma me sma catego

ria, enquanto seg urado s dos Institutos, hã um descolamento, no 

põs-64, das relações dire t as entre a polít ica habit acio nal e 

as relações trabalh i st as. 

Nesta conjuntura (64-80) a cooptação nao se rea l i 

za mais diretamente visando o operãrio ou os lideres sin di

cais, mas se realiza pela incorporação no mercado de trabal ho , 

sob a forma de cooptação, de "novas camadas de trab a lhadores -

o pequeno exercito de tecnocratas, de administradores, de pa

raprofissio nai s {lib era is), de tr abalhad ores i ndus triais , buro 

cratas e outros, dedicados a implementar e controlar " (1) os 

novos progr ama s habitaci onai s, sobre os quais se pretende exer 

cer de forma ampliada o consenso. 

A partir de 1964 nota-se, portanto , o reforçamen

t o de t odas as tendênci as demonstradas no período anterior 

(1946 - 64) ou se ja : a popula ção financiando duplamente as cons

truções, através da po up ança (ago r a forçada) e ainda at ravés 
da aquisição das ha bit ações quando isto ocorre. 

O Estado pass a pois no period o a subsidiar cada 

vez mais a acumulação privada de capital (tendência jã notada 
a partir de 19 46 ) . Con s tat a- se a interferên cia crescente do 

Estado no planejamento territor ial urbano ( co l ocando ã dispas! 

ção da construç ão ci vil um f lu xo perm anente de so l o ur banizã

vel , condiç ão para a acumul açã o ampliada de capital neste se 
t or ) e a contínua exclusão de Õrgãos que nao favoreçam o pro

cesso de concentraç ão-centralização e/ou qu e possam desenvol
ver disc ur sos e prãticas a l te rnativas ao que e proposto de fo~ 

ma hege mônica pelo BNH , como ê o cas o dos sindicatos, os quais 

inclusive cessaram as suas atuações, quanto a construção de h~ 

bitações para os seus soc ios, a partir de 1972. Constata-se a

i nda, neste período, que a prãti ca de construção de habitações 

destina-s e cada vez mais ~ população de alta e media renda . 

Estas hipoteses, no presente traba lh o, têm po r ba 

s e analíti ca a atuação dos ag entes promotores do Plano Naci o

nal de Habi t ação em suas relações com a acumulação de cap ital, 

a estratégi a de poder e a questão da habit ação popular. (2) 

(1) Cf. O'Connor , op .cit., p. 221 . 
(2) Remeto aos Capitules V e VI onde sao ana l isados os aspectos concretos 

a que estamos nos referindo. 

--- ~------------------------------------------------------------~ 
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A Prã ti ca Empresarial na Construç ão 
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1. Introdução: A que s t ão da habitaç ão e a questão urbana 

As an ã li se s r ea l i zadas sob re o prob l ema habitaci~ 

nal, no Ri o Grande do Sul, qua ndo f e itas por técnico s de set a 
res da ad min i s traçã o pu blica qu e tratam do pr obl e ma , ou po r 
par t e de se t ore s acad êmic os , tentan do um a explicação da rea 
lidade habi ta ci onal, vincula m a probl emãt i ca ã questão urbana 
e ao probl ema da migração campo- c i da de , den t ro de uma conc e p
ção muito pr 6x i ma da teori a da moderni zação (1) . 

O fundamento des t as an ã l ises, em resumo, apontam 
o fator mi gra ção como decisivo pa ra o inc r ement o de um ritmo 
excessiva me nt e rãpido de ur ban i zaçã o , con f orme os exemplos se 
lecio na do s aba i xo : 

( l ) 

"Es se c r es ci mento rãpido da po pu
laç ão de Po rto Aleg r e se deve p a~
tic ul armente ao fato da 1m1graç ao 
cen t r ip e ta , o qual de ve s er dad o 
como ca usa da cri se de habitações 
e , po r t anto , da f ormaç ão das 'vi 
l as de malo ca s ' . Deve ser tomado 
como cau s a de s t e fenômeno não sô 
por s er r e sponsãvel po r es s a crise , 
a ume nt a nd o o vol ume da pop ulação e 
aume nta ndo a procura di ante de uma 
oferta e l ãstic a , . como pr i ncipalme n 
te por t er con tr i buÍdo co m fo r tis~ 
si mo cont inge nte para a s populações 
das ' vil as de malocas ' " . (2) 
"Fu ndamenta lment e as causas do sur 
gime nt o da su b-habitação têm rai~ 
z e s s em e 1 h a n te s em todo o Pai s , f ru 
to da est ru tu r a sóci o- e con ômica e 
fi nan ce ira vi gen te a ti be m pouco 
temp o. Su mariamente poderiamos a r 
r olar as se gu intes : (e ntre outras~ 
- LH) 

Uma expos1 çao critica desta concepção de desenvo l vimento soc i al en
quanto mode rnização e o tra tamento da questão urbana ve ja-se Ko 
wa r ick, Lúcio. Capitalismo e Marginalidade na Amé ri ca Latina. Ri o 
de Janeiro, Paz e Terra , 1975. 
Ou tra concepção acerca da questão urbana e encontrada no estudo 
realizado por Gouve i a, e out ros. Renovação Urbana ou se

0
regação Pla":' 

ne jada? O Caso do "Projeto Re nascenç_a_". Porto Alegre , FRGS, PRO
PUR, 1977. Ver tambem Li edke Filho:t nno D. e Fe r re t ti , Ros emary 8. 
Planificação Urba na, gestão e condições de vida em ãrea centra l 
metro olitana - O Pr imeiro PTãnODi retor de Desenvol vi mento Urbã""=' 
no e ort o egre. , e e 1ag 1, oema astro . 1stribui çao dos 
Equipament os Sociais Urbanos. P.Alegre, UFR S, tes e de Mestrad~ 1978 . 

(2 ) Medeiros , La udelino . Vil as de Mal ocas : ens aio de sociologia urba na; 
Porto Alegre, Ed. UFRGS , março de 1 9 ~1 . 
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- o aumen t o progres s ivo e co nstan 
te da taxa de cresc imento demogrã-=
fi co que sofremos bem com o o constan 
te flu xo mi gratõrio intermunicipal-;
inte r estadual e ate i nter nacional 
de que so mo s alvo, ocas ion ado por 
aqu eles q ue buscam me l ho re s opo r 
tun i dad es de trabal ho pa ra elevar 
seu pa dr ão de vida". (1 ) 

"Os dados co nfirmam plenamente, 
portanto , o papel decisivo da mi
gração na aceleração do processo 
de urban i zação, constat ação e s ta 
reitera dame nte verificad a nos es
tud os e pesquisas de So c iologia Ur 
bana no Brasil e na Amer i ca Lati~ 
na 11

• (2) 

Na base de stas formas de e xplicação da realidade 
encon t ra - s e ( im pl 1cita ou explicitamente ) o argume nto de que 

as regiões r ur ai s não t êm condições de oc upar 
dispon1vel nestas are as, o que ocasi onar ia o 

to pa ra a s c i da de s onde , quer pelo se u baixo 

tr i ali zaçã o (c omo a lgum as analises col ocam), 

a mão-de-obra 
seu des l ocamen

Tndice de indus

quer pe l o tipo 

de ind ust ria l ização utiliza da, base ad a no uso mais intensivo 

de capital con st ante , tecnologia ma i s avançada, do qu e de ca

pi tal vari a ve l , força de trabalh o ( como outras a pontam), hã 

um a inc apa c i da de do setor industri al localizado predominante

me nte nas c i dades de ab s orver a mão-d e -obra que se desloca P! 
ra e s te s centros. (3) 

( l ) 

(2) 

( 3) 

DEMHAB . Levantamento Universal e as Necessidades SÕcio-Habitacionais 
de P o rto~e~ Relataria datilografado. 

FERRAZ, Francisco Lu i s dos San t os . A Urb an ização como Agente de In 
tegração Socia l . I n: Revis ta do Instituto de Filosofia e Cien cias 
Humanas da Unive rs i da de Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 
1975 . 

O exemplo t1pico desta afinnação encontramos no seguinte texto: 
"Nos pa 1 ses subdesenvo l vidos ou em desenvo 1 vimento o fenômeno de 
deslocamento de populações rurais para a zona urbana tem sido normal 
men te provocado pela prÕpria i ncapacidade do setor primãrio em 
ocupar a mão-de -obra disponivel de forma racional e tambem pela 
at ração que a zona urbana exerce sobre esta população. 
"Este fe nômeno tem determinado nos paises subdesenvolvidos ou em 
des envolv imento um processo de marginalização urbana . 
"A ci da de, por efeito do baixo Tndice de ·industrialização, não tem 
condi ções de absorver_ a popu lação emigr~nte e me smo as _cida 
des industria li zadas tem grandes l imitaçoes para a absorçao de 
novos continge ntes de mão-de-obra a in da não eseeci ali zada " . 
Cf . Mou ra e Iochpe . "A Cidade e os Fator s Economicos de Desen
volv ·imento". I n: Desenvol vimento Urbano do Rio Grande do Su l , IS
CRE, Po r to Al egre , 1971 . A analise realizada por Fe rraz se con
t rapõe a este modelo poi s pretende provar , com a pesquisa PLANHAP, 
que a urbani ??r -o n ~o ~ an omizante poss uindo o meio urbano uma cap~ 
cidad in t~~~ ~ L lva maio r do que se supoe. Cf. Ferraz , op. cit., p.63. 
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Portanto, a critica ao fenômeno da urbanização a

celerada restringe-se ã constatação da exi s tência de um cres 

cimento desordenado das ãreas urbanas (l) com base no fato de 
que hã uma oferta maior de força de trabalho do que o aumento em 

proporção suficiente da oferta de emprego. Para solucionares 
ta problemãti ca propõe-se uma forma de planejamento rac ional 

e integrado, relacionando "crescimento econômico com cresci

mento urbano". ( 2) 

Estes estudos do crescimento urbano acelerado na o 

realizam pois uma anãlise global da questão, não relacionando 
o fenômeno urbano a transforma ções estruturais e tendem a im

putar aos migrantes a responsabilidade pelo seu comportamento 

migratório. (3) 

Esta migração excessiva geraria nas cidades, se

gundo estas anãlises, a deficiência de serviços, inclusive o 

fornecimento de habitações, ocasionando o fenômeno das fave

las e da marginalidade urbana. 

Se analisarmos o real na sua forma aparente, va

mos constatar que, realmente , a problemãtica habitacion al en

contra-se de forma mais acentuada nos peri metr os urbanos. Po

rem, por trãs desta simplificação demasiadamente precipitada 
elude-se a problemãtica real, que ocasiona a urbanização ace

lerada e conseqUentemente a crise de deficiência habitacional. 

A quest ão deve nec essariamente ser redimensionada 
tend o em vi s ta a explicação co rre ta da real idade . 

(1) Cf. Landõ, "P lanej ame nto Metropolitan0 11
, ~: ISCRE , op . cit. 

(2) Cf. He kman. "Aspectos do Planejamento Regional e Urbano". In: ISCRE, 
op . cit.; Cornely. "Planejamento Local Integrado", idem;e Lailão-. 
õ[J."'CTI. 

(3) Laudelino Medeiros relaciona em sua anãlise fatores "psicos-sociai~" 
como "causa" da deficiência habitacional, imputando, neste caso, as 
populações de baixa renda a responsabi 1 i da de pelo processo referi do. 
O autor cita, entre outras, como causas do problema de carência de ha 
bitações em Porto Alegre - "a falta de hãbito de poupar" agravado pe 
la "falta de aspiração" a um ideal definido de melhoria de padrão de 
vida, bem como a "falta de iniciativa" que os impulsione a melho
ra r sua condição . ' 
Segundo este autor, "esta acomodação social resulta do fato de nao 
possuirem estes individuas uma visão clara de um padrão de vida um 
pouco mais elevado e do que isto significaria para si, para os seus 
e para a sociedade. A tradição que não pos uem, e a educação não os 
ajudam nesta contingência. E esta falta de um ideal definido em ma
têria econômico-social os co lo ca nes se estado de conformismo e in~r 
cia'1

• Cf. Medeiros, op. cit., p. 57 e seg. 
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A crise habitacional nao e um fenômeno casual no 
Modo de Produção Capitalista. Esta crise, conforme se apre

senta, e peculiar ao MPC (1), te ndo em vista que as l.eis que 
orientam o mov imen to da população nes te modo de produção e a 

sua extrema concentração nas cid ad es também são peculiares ao 
mesmo, assim como as alternativas propostas pela burguesia p~ 

ra re solver a questão . 

Verifica-se que por trâs da denominação geral de 

pr obl ema de habitação, nos estudos enfocados, enquanto probl! 

ma de urbanização oculta-se o problema real, as condições ma
teriais de existência da classe trabalhadora (2) . 

A questão da evolução urbana, no Rio Grande do Sul, 
deve pois ser redimensionada. 

A questão central nas anãlises sobre a evolução 

urban a e a concentração da população nas cidades deve ser re
met i da ao "tipo de desenvolvimento capitalista" (3). A anãli 

se nos remete, portanto , ao problema do encaminhamento da que~ 
tão urb ana em r elação ã questão agrãria, especificamente no 
Rio Grande do Sul, no contexto da formação social brasileira. 

Segundo Vi anna, baseado no t exto de Lênin, o "ca 

rãter e specifico de uma formação social de modo de produção ca
pit alist a depende de corno a burguesia encaminha a solução da que~ 
tão agrãri a e das vicissitudes da rea 1 i zação deste encarni nhamento" ( 4). 

(1) Cf. Engels, op. cit. 
( 2) Sobre a necessidade de se levar em conta nas anãlises as condições co

leti vas de reprod ução da força de trabalho ver Cas tells, Manuel. Pro
blemas de Investigação em Sociologia Urbana. Lisboa, Editorial Presen
ça, 1975 . 

( 3) Linin, Wladimir Ilitch. 
meira Rev olução Russa de 

Pri-
1 tõ-

( 4) 

r ia , 1954. 
Vianna, QP · cit. Baseado no caso concreto de anãlise da formação so
cial russa Lenin salienta dois tiEos possiveis de evolução agrãria 
burguesa: "O desenvolvi rnen to burgues pode verificar-se tendo ã frente 
as grandes fazendas dos latifúndios, que paulatinamente se tornarão ca 
da vez mais burguesas, que paulatinamente substituirão os metodos feu~ 
da i s de exel oração pelos métodos burgueses, e pode verificar-se tam
b~m tendo a frente as pequenas propr iedades camponesas , que, por via 
revolucionãria, extirparão do organismo social a ' e xcresc~ncia' dos 
latifúndios fe udais e se desenvolverão depois l i vremente, sem eles, pe 
lo caminho da agricultura capitalista dos granje i ros". Lênin, op. cit:: 
p. 33 . 
Estes dois tipos bãsicos de encaminhamento da questão agrãria, "cami
nhos do desenvolvimento burgu~s", se r iam o modelo do tipo prussiano e 
o seu oposto , o modelo no r te-americano. Cf . Lênin , op . cit. 
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Para a anãlise deste processo de modernização co~ 

servadora no Rio Grande do Sul, de 11 aburguesamento da . so cied~ 

de riograndense 11 (1) e a sua relação com a evolução ur bana 

cabe r eferir alguns indicadores para o perlodo ante rior a 
1930 e o papel do Estado neste processo. 

A proclamação da Rep ~blica (1889) implantou o re-

gime federativo no Brasil, legitimando a autonomia 

das Provlncias . 

relativa 

Embora as contradições entre as oligarqu ias regi~ 

nais dominantes, em especial no que se refere ã questão das 
tax as protecionistas para seus produtos marquem o periodo a 

nivel nacional, a especificida de do Rio Grande do Sul, quanto 

ao encaminh amento da questão tributãria, nos permite visuali

zar o significado dest a questão no projeto de modernização da 

sociedade r io-grandense. 

O estudo realizado por Minella (2) mostra clara

mente que interesses encontravam-se defendidos com a i mplant~ 

ção da Reforma Tributãria, no RS, pelo PRR (Partido Republi

cano Rio-Gr andense) , quando no poder, e que frações da classe 
dominante for am beneficiadas, contri buind o pois para o conhe

cimento do s ignificado da especificidade do modelo econõmico

-po l itico sul riograndense de orientação positivista hetero
doxa (3) no contexto da federação. 

Segundo a anãl ise realizada por este autor, as 

contradições entre as frações dominantes, no RS, e a interven 
ção direta do Estado (via taxação de impostos, dos quais o 

territorial foi decisivo), 11 implicou internamente na transfe

r~ncia de uma parte do e xcedent e de cer tas classes sociais p~ 

ra outras e uma das formas adotadas foi o sistema tr ibu tãr io, 
especialment e o Territorial, que atingiu os grandes proprie

tãrios e os pequenos trabalhadores (rurais) 11
• (4) 

Este imposto , crescente sobre o valor da proprie

dade, pressionava os proprietãrios rurais, principalmente os 

latifundiãrios , a um melhor aproveitamento de suas terras, o 

(1) Minella , op . cit. 
( 2) Idem . 

(3) Liedke Filho, Notas Introdutórias ao Estudo do Movimento Republicano 
e Positivi sta no Rio Gra nde do Sul, 1972. 

(4) Minella, op. cit., p. 82 . 
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que levou-os, conseqUentemente, a liberar as terras para o 
interesse do capital , s ob a forma de arren dament o. 

Este período correspondeu, no RS, ao 
mento da cultura do arr oz, cuja exploraçâo se dava 

capitalista, ligada a grandes grupos econômicos, 

desenvolvi

de f o r ma 

f av orecendo 
aos interesse s da burguesia industrial, come rcia l, finan ceira 
e agr ícola arrendatãria. 

Outros produtos destacam-se na pauta de exporta
çoes do RS entre 1903 e 1913, como o charque e a banha, cujos 

interesses tambem estav am vinculados ã indús tr ia de transfor
mação e comercialização de produtos agricolas . 

O papel do Estado, na medida em que apr opria do po r 
esta fração modernizadora, foi decisivo para a acumulação de 

capital, pois "utilizava a estrutura de arrecadação tributã

ria para centralizar rec ursos dispersos co m a intenção de in 

vest1-los prod ut ivame nte". ( l) 

A modernização, respaldada a partir de 1890 pelo 

Estado, reflete-se na distr i buição da população do RS. A po
pulação passa a concentrar-se nas regiões de maior cre scime n
to econômico, como ~ o caso do Litoral e da Serra. (2) 

(1) Minella, op. cit., p. 62. 
( 2) Sobre a pauta das exportações dos produtos que atestam a modernização 

das relações de produção agrárias, como e o caso do arroz e da pro
dução industrial da banha e do charque, que passam a dominar cada vez 
mais o valor da produçâo gaúcha, ve_c especialmente: Minella, op. cit.; 
Singer, Paul. Desenvolvimento Economico e Evolução Urbana, São Paulo, 
Editora Nacional, 1968. MÜller, Geraldo. Periferia e Dependência Na
cional. Tese mimeografada, USP, 1972. 
Singer salienta que o RS, que durante a maior parte do seculo passado 
se notabi 1 i zara como exportador de produtos animais (ca rne e couro), 
assume no fim do sêculo passado as suas feições atuais de grande expor 
tador tambem de produtos agrícolas, p. 164. -
MHller salienta: a aplicação de excedentes aplicados em arrozais teria 
se dado primeiramente nas regiões fisiogr~ficas da Encosta do Sudeste 
e, posteriormente, na Depressão Central, E· 25. 
Love, Joseph. O Regionali smo Gaucho. Sao Paulo, Ed. Perspectiva, 
1975: relaciona entre os efeitos econômicos da guerra civil da 1893-
-95: "Os estancieiros da fronteira e seus descendentes resultaram nos 
mais prejudicados, enquanto o comercio do Litoral (incluida a indús
tria do charque), no que menos sofreu, p. 79. Sugere, tamb~m, uma ali 
ança política entre o Litoral e a Serra, substituindo as ligações an~ 
teriores entre a Campanha e o Litoral. Estas se tornariam mais eviden 
tes ã_me~ida que esta s duas re~iões fossem aumentan~o sua liderança em 
relaçao a Camn ~ nha, em popula çao e cresc imen to economico, p. 80. 
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Crescimento da população do RS por regiões 

Percentualmente- % 

Regiões 1872-1890 

Serra 
Litoral 

Campanha 

Fonte: Love : (1) p. 59 . 
(2) p . 138. 

1 59 

72 
93 

( 1 ) 1890 - 1920 

190,2 

120, 5 

94,7 
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( 2 ) 

A modernização agrâ r ia, diretamente ligada aos in 

teresses do capital industrial, comercial e ba nc ârio, p~essu

porâ a urbanização, forma aglutinadora da concentração de ca

pital e trabalho . 

No Rio Grande do Sul tres cidad es sao indicado

ras bãsicas deste processo de urbanização e ind ustrialização, 

neste periodo: Porto Alegre, Rio Grande e Pelotas. (l) 

O crescimento de Porto Alegre e a participação de 
sua produção industrial, no total do Estado , demonstram o pro

cesso de concentração espacial das atividades industriais , ban 
cãrias e comerciais, e o processo de co ncen tração da popu la
çao que a acompanha. 

De 1872 a 1890 a cidade apresenta uma tax a geome

trica de crescimento anual de 2,5. No periodo de 1890 a 1900 

eleva-se para 3,4 . Atinge seu ponto mais alt o de 1900 a 1910, 

sendo esta taxa de 5,9 de aumento media por ano . 

Os dados analisados por Singer comprovam a tend~n 

cia ã concentra ção da s atividades i ndustriais em Porto Aleg re 

desde 1890 e principalmente de 1920 em di a nte . (2 ) 

Os priv i legias concedidos aos centros urbanos, do 

qual se beneficia r am , particularmente, Porto Alegre, Rio Gran 

de e Pelotas, se manifestam através das de spes as governamen

tais, tais como garantia de empréstimos e melhoram e nto s urba

nos, bem como aplicação em ser viços bâs icos de ·infra-estrutura. (3) 

(1) Para uma anãlise mais especifi ca ver Singer , op . cit. 
(2) Idem. Os dados sobre o cres cimento de Porto Al egre são do mesmo autor. 

(3) Minella, ~_cit. p. 75. 
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A intervenção do Estado 

na tentativa de regulamentação da 

no RS, ê notada, tambêm, 

oferta de força de traba-

lho. Assim, a polltica imigrat~ria adotada pelo Estado tem 

seu momento de auge no periodo de 1891 quando 20.739 imigran

tes entraram no Rio Grande do Sul. (1) 

A partir de 1909 encontramos a proposta de um ba~ 

co estatal, o Banco da Provincia, a traves da criação de sua 

Carteira Hipo tecãria, de incluir em suas transações a 11 intro ·

dução e localiz ação de imigrantes e a construção de cas as pa

ra os trabalhadoreS 11
• (2) 

Encontramos, ainda, neste periodo analisado, 1890 

a 1930, no RS, indicadores da tendên cia de unirem -se o cap i

tal bancãrio, industrial e come r cial, para investir na rend a 

fundiãria urbana, conforme demonstrado na anãlise que rea liz a 

mos a seguir. 

Se por um lado vimo s o Estado garantindo o proje

to de modernizaç ão do aparato produtivo favorecendo a repro

dução do capital urbano-industrial, comercial, financeiro e 

agrãrio-arrendatãrio, neste periodo de 1890 a 1930, por outro 

lado, os projetos que incluiam o fornec ime nto de habitação p~ 

ra os operãrios, como uma estratégia de hegemonia e stava m afe 
tos ao ãmbito das unidades bãsicas de pro dução capitalista 
industrial: as fãb rica s. (3) 

(1) Love, op. cit., p. 19. 

(2) Minella, op . cit., p. 49. 

( 3) Interessante se faz trazer aqui uma anãlise realizada sobre o periodo 
inicial de industrialização no Brasil, e a questão da construção de 
habitações operãrias, confirmando nossas afirmações sobre a problemã 
tica: 11 Quando a indústri a tomou lugar em ampla escala, nas cidades:
todos os esforços convergiram para o desenvol vimento desse ramo da 
atividade, nada sobrando para o fator homem. En contramos algumas em
presas industriais importantes que se dedicaram em melhorar as condi
ções de habitação de seus empregados, construindo-lhes moradias . O 
Estado orem, não tomou iniciativa ositiva al uma . São exceções ei= 
pec1a1s aque es empreen imentos que estavam em po er do Estado, tais 
como estrada s de ferro, estaleiros, etc. Com as mesmas bases se de
senvolveu o auxilio social pa ra as moradias dos trabalhadores. Este 
desenvolv imento, se estende ate o ultimo decênio, embora com pequeno 
efeito para a generalidade , era de natureza local e determi nado pela 
iniciativa privada (grifo nosso, LH). Cf. Suermann, Affonso . O Pro
blema Residencial das Classes Operã rias no Brasil . Porto Alegre, Fa
culdade de Ciências Politicas e Economi cas, tese de doutorado, 1937 . 
O autor pro põe como solução para o problema habitacional a conjuga
ç~o da ação do Estado com as caixas prediais de iniciativa priva da. 
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2. A prãtica empresarial e a construção de habitações (1890 -

.:::._19 301 

a) Os casos : Rheingantz e Eberle 

A anãlise concreta que realizamos do período de 
1890 a 1930 estã baseada nos estudos de caso das ind~strias 

Rheingantz e Abramo Eberl e , do Rio Grande do Sul, apoiada, 

todavia, em exemplos ocorridos a nível nacional. 

Acreditamos qu e a anãlise deste período apresen

ta, a inda, muitos aspectos a serem explorados . Dentro doam
bito desta pesquisa, porem , o fundamental que pretendemos de
monstrar ~ que a qu estão da habitação popul ar enc ontra-s e pre

sente, como estratégia de hegemonia, no periodo anterior a 

30, período este de constituição da burguesia urbano-industrial 
como classe dirigente e dominante . 

No Rio Grande do Sul, o exemplo da construç ão de 

habitaçõe s para os operar1os como inici ativa do empresãrio pri 
vado e encontrado nos casos de Rheingant z e Abr amo Eberle. 

A ind~stria Rheingantz, conside rada a primeira in 
d~stria do Rio Grande do Sul (ate este período, exceção sõ p~ 

deria ser feita ãs charqueadas e ao estaleiro fundad o em 1865, 
por Becker, em Porto Aleg re ) (1), fundada em 1874, localiza
se em Rio Grande. 

A escolha recai em Rio Gra nde pois esta empresa 
visava basicame nte a colocação de seus produtos no mercado n~ 
cional e Rio Grande, como porto de mar, possibilitava a expo~ 

tação dos produtos. 

Fundada em 1874, a "União Fabril" conta em 1896 

com três fãbricas, uma de tecidos de lã, uma de tecidos de al 

godão e uma de aniagem, com um total de 900 operãrios. (2) 

Em 1881 Rheig antz fundou, tambem, uma fãbrica de 

chapéus em Pelotas, que pos suí a, em 1896, 220 operãrios e ca 

pital de 600 contos. (3) 

A partir de 1882 a fãbri ca tem sucessivos aumen

tos de capital e de material . Recebe priv ilégios do governo 

(1) Singer, op. cit., p.l7l. 
( 2) Idem. 
( 3) Idem. 
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para ampliação das instalações. (1) 

A const rução de habitações da ta de 1885 . Em 1892 

ampliam -s e os 11 benef1cios soc i ais 11
, com o "pagamento de pen

sões a todos os operãrios de fin itivamente incapacitados para 

o trabalho" . (2) 

Neste periodo, dentre os beneficiamentos dados aos 

operários, podemos relacionar: escola (pa ra 25 meninos); cai 

xa econômica onde os operãrios depositavam s uas economias; c~ 

sas (em n~m er o de 92); consult~rio m~dico ; bib lioteca s; sala 

de recreio para operã r ios; s ociedade beneficiente que forne
cia: tratamento m~dico, remidios, dinheiro aos s~cios doen

tes, despesas para enterro ; armaz~m cooperativo que forn ecia: 

vendas por preços baixos, distribuição de lucros em partes 

iguais entr e a s ociedade beneficiente e os sõcios comprado

res. (3) 

Em 1896 Rheigantz institui o FUNDO DE AUX! LIOS, 
"com a principa l finalidade de am paro aos operãrios em cas os 
de dif ·iculdade financeira" . (4) O Fundo de Aux1l io soco rre 

os operãrios em casos de ur gênc ia e dã pensão ãs viúvas de 
operãrios durante três mese s . (5) 

Em relação ã estra tég ia desenvolvid a por Abramo 

Eberle (que compra em 1896 a funilaria de Jose Eber l e por 

600$400 reis e a amplia consideravelmente ate tornar - se uma 

grande indústria metalúrgica) encontramos ' a construção de ha
bitações e tambem a captação de poupanç a dos operãrios. 

O empresãrio relaciona os beneflci os fornecidos aos ope

rãrios, do seu ponto de vista, enquanto ideolo gia manifesta, c~ 

mo uma forma de viabilizar a "harmonia ent re capital e traba

lho", conforme co nstatamos na afirmação: 

"Eberle tem seu nome ent re os pre
cursores no Brasil deste mov imento 
de dignificação do trabalho, das 
tendências pa ra harmonização doca 
pital". (6) 

(1) Souza~ João Guilherme Correa de. Os agente s do Processo de Industria
lj2aiio sul rio-grandense: Grupos Empresariais com Açao Significativa. 
ArQUlVO OFRGS. 

(2) Diãrio de Noticias; março de 1951. 

(3) Souza, op. cit. 
(4) Diã ri o de Notici as, março de 1951 . 

(5) Souza, op. cit. 
(6) Souza, op. cit., baseado em Franco, Alvaro. O Milagre da Montanha. 
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Os benefTcios sociais eram vistos tambem como uma 

forma de manter o conjunto dos trabalhadores permanentemente 

em 11 equi1Tb ri o 11
, para não 11 avariar 11 o processo globa1 da pro

dução: 
11 Das declarações dos manufatores se 
colhe que tais serviços ex traordi
nãrios não se destinavam, primor
dialmente, a servir de incentivos 
pa r a os trabalhadores. Al guns e r am, 
sem duvida, considerados arra njos 
necessãrio s ã manu t enção do preces 
so de trabalho, anã logo s ã lubri~ 
fica~ão da maquinaria ou ã substi
tuiçao das peç as gastas 11

• (1 ) 

Est es dois fatores, manter a "h armonia" no se tor 

produtivo e propiciar um certo "equilibrio psicofisico " do 

trabalhador são, do ponto de vista da grande empresa, condi

ções necessarias para se conseguir uma racionalização crescen 
te do aparato produtivo, traduzindo-se como fatores indispen

sãveis ã acumulação de capital e ao crescimen t o da produção. 

A construção ·de habitações e os demais beneficios 

sociais sao postos em pratica, pela burg uesia industri al em 

ascensão, visando .garantir a coesão corre spon dente aos novos 
métodos de produção e de trabalho, const it uindo-se ao mesmo 

tempo num instrumento de dominação sobre a classe opera ria . 

Encontrava-se pre se nt e, tambêm, neste projeto de hegemoni a a 

tentativa de cooptação do operariado. 

A est r atégia de forne~imento de habitações 

os operãrios era realizada, de forma mais geral, atravé s 

cobrança de um aluguel pelas moradi as . 

No Rio Grande do Sul, Rheingantz r ealizava a 

para 

da 

es-
trategia desta forma, ou seja, alugava as moradias aos opera

rios. O caso Eberle difere~cia-se quanto a este aspecto, pois 
a prã tica dest e empresãrio se dava no sentid o de propiciar a 

aquisição de terrenos e de casas por parte dos operãrios. 

O f o r n e c i me n t o d e c a s a s a o s o p e r ã r i o s f a v o r e ci a um 

controle dos empresãrio s sobre aqueles . Este controle era 

maior no caso da cobrança de aluguel pois o empresãrio pode

ria r etirar o beneficio. A venda das habitaçõ es tornava este 

controle meno r . 

(1) Dean; Wa rren. A Industriali zação de São Paulo. São Paulo, Difel , 
1971' p. 167. 
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l. 
Basicamente, segundo noss a hipótese, o fundamen

ta l nesta prãtica de hegemonia foi a nece ssi dade de a gra nde 

empresa reter a mão-de-obra. afirmação que se aplica; e m es

pecial, para a mão-de-obra qualificada, tendo em vist a a es
cassez deste t ipo de trabalhador. 

I 

• 

• 

Esta estrat~gia, desenvolvida principalmente para 

os operãrios qualificados (mestres, contramestres), se ju s ti

fica pela caracterTstica desta fase inicial de industrializa

ção, tendo em vista a menor densidade de capital (maio r pro

porção de capital variãvel em relação ao constante) na indús
tria, na epoca. Desta forma, a qualificaç ão da força de tra

balho era uma variãvel importante a ser considerada, ou seja, 

havia necessidade de uma maior qualificação dos operãrios, ne~ 
te per1odo. 

A intenção principal, portanto, desta estratégia 

era a retenção da mão-de-obra, especialmente a qualificada, 

evitando que se oferecesse em outros ra mos da produção, o que 

se efetivava atrav~s do controle. Presente, como projeto de 

hegemonia, encontrava-se a tentativa de cooptação do operari~ 

do . 

No Rio Grande do Sul, o caso Rheingantz nos dã um 
exemplo de como se fazia a diferenciação de privilegias conce 

didos aos operãrios mais qualificados, no que se refere a cons 

trução de habitações, diferenciando-os do , restante da classe 
- . operana: 

"A avenida Rheingantz, de um lado 
~ ocupada por magnTficas casas des 
tinadas aos funcionãrios mais gra~ 
duados da firma, ou sejam, mestres, 
contramestres, e outros, de outro 
lado, situam-se casas mais medes -

• tas para os demai s operãrios , dota 
dos de todo conforto, com in sta l a~ 
ções completas no que se refere ã 
higiene e asseio ". (l) 

• 

No que se refere aos Estados de São Paulo e Rio 

de Janeiro Boris Fausto confirma nossa hipõtese de que have

ria, nesta êpoca, insufici~ncia de oferta de mão-de-obra q ua

lificada para o set or industrial: 

"No que diz respeito ã força de tra 
balho, ainda que houvesse proble~ 
mas no tocante ao supr imento de tra 

(1) Diãrio de Nof'" c ias_, março de 1951 . 
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balhadores espec iali zados, o mes mo 
não ocorria com operãrios de baixa 
qualificaç ão~~. (1) 

Em São Paulo, outros tipos de privilegies eram con 
cedidos aos operãrios mais qualifieados, mostrando assim, que 

haveria uma di fe renciação, por parte do empresãrio, deste ti

po de operãrio em relação ao restante da classe operaria. 

Em relação ã Votorantirn ("que se tratava de uma fã 

brica muito grande, que distava a lguns quilômetros da cida de 

mais prõxi ma, Sorocaba"), que forneci a aos op erãri os creches , 
jardins de infância, armazéns, igrejas e restaurantes da com
panhia, em especial, esta empresa forne cia, ainda: cinemas, 
piscina, quadras de tênis, campo de futebol, esgotos, ãgua en 

canada e eletricidade, Warren Dean s a lien ta: 

"Dificilmente se imagin arão os ema 
ciados habitantes dos ba rrac ões de 
tecelagem freqUentando as quadras 
de tênis ou o tramp oli m da pisci
na, depois de um turno de dez ho
ras diante das mãqu i nas implacãveis; 
tanto as primeiras quanto a segun
da eram, evi dentemente, prerro~ati
vas do s funcionãrios mais gra ua
dos". (2). {Grifo nosso-LA) 

O fornecimento de habitações, no que se refere, 

em especial, ao operãrio qualif i cado, tornava-se uma tentati
va de coo ptação deste operaria, tendo em ,vista o papel part i
cular desempenha do por ele no processo de prod ução, de asse 
gurar a execução prãtica dos planos de produção, desempenhan
do assim as f unções subalternas de hegemonia social, imposta 
pelo mundo industrial, enquanto "caixeirOS 11 (isto e, intelec
tua i s) do grupo dominante. A função de cooptação apresenta
va-se como parte de um projeto de hegemonia. Obviamente que 

nem todos os operãrios qualificados (mestres, contramestres) 
exerciam ou viriam a exercer o papel de intelectuais da bur

guesia. Mas, te ndencialmen te, poderiam tornay-se i ntelect u
ais org ânicos, e esta era a intenção do projeto de hegemonia. 

O forneci mento de uma habitação para o operãrio, 

bem como dos dem ais benef1cios sociais, tornava-se uma função 
de domi nação que a classe empresarial exercia sobre a classe 

(1) Fausto,~· cit . , p. 15. 

(2) Dean, op. cit., p. 167. 

-- --- - --------------
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operaria, como um to do, inc lusive s ob re os operãrios qualifi

cados, pois o operãri o que participasse de mo vimento reivin

dicatório, coloca ndo em chequ e as condições s ocia i s · e mate

riais de exist~ncia da classe operaria, sofria a coerção, por 

parte da empresa, quanto ã questão da hab itação e dos demais 
benefici os s oc iais. 

O f orne c imen to da habitação aumentava o controle 

que a clas se empr es ari al industr ial exercia sobre a classe 

operar ia , pela d epend~ncia dest a, em rel ação ã fabrica. quan

to ã questão da mora dia. Dai o carãter coercitivo destas pr! 

ticas, pois pe rd er o emprego significava perder a morad i a, n~ 

ma epoca em que o aces so ãs condições de habit ação eram pre

cã rias . E o que demostra Boris Fausto quando afirma: 

11 0 fornec i mento de casas de al ugue l 
pela grande empresa - não restrito 
alias a o ramo têxtil -acen tuou tam 
bêm o grau de dependência dos tra~ 
balha do res. Em re s posta as greves, 
eles foram com fre qUência desalo 
jados de suas casas ou delas arran 
cados ã força e compelidos ao tra~ 
b a 1 h o . P a r a f i c a r a penas em um den 
tre as dezenas de exemp los, opera~ 
rios em greve da Vidraria Santa Ma 
rina (SP, 1909) sofreram o despe~ 
jo e foram obrigados a viver em ha 
bita ções prec arias, constru i das em 
terreno baldio 11

• (1) 
\ 

Exemplo s ocorridos a niv el nac i onal , Rio e São 
Paulo, demons tram que , a l em de perd er a moradia, caso partici

passem de uma greve , o mesmo acontecia em relação aos demais 

beneficios sociais, ou seja, estes eram negados aos op erari as 

que partic i passem de movimentos r ei vind icatór io s da classe o

peraria. O cont rol e dav a-se, assim, de forma direta e coer

ci t iva , atin gin do o traba l ha dor nas suas cond iç ões materiais 
de existência, confo rm e Wa r ren Dean: 

(1) Fausto, op. cit. , p. 117 . 

11 A Compa nhia Nacio nal de Estampa
ria de Sorocaba, po r exemplo, in
formou ao s de mais membr os da CIFTSP 
que os s eu s operir io s faziam jus a 
pe nsões, abonos familia r es , en t er 
ros gr a tu i to s e mui tos outros bene 
fici os mar ginais , conta nto que d e~ 
monstrassem 'b om comportamento ' . Os 
mes mo s benefi cios eram negados a 



• 

• 

• 

• 

46 

•direta 
gre ve 

A man ip ulaç ão da coer ção como forma de se obter o 

consenso invade a organização da vida privada da classe ope

rãria, na tentativa de faze-la rec onh ecer no âmbito da fãbri

ca a fonte de seus meios de s ubsisten cia . Sendo benef1cios 

concretos qu e iam ao encon tro da necessidade material da ela~ 

se ope rãria, poderiam ser enca r ados por ela co mo 11 efetivas van 

tagens 11
, se ndo usados pel o empresãrio como forma de control e 

da vida pr i vada do operãrio. Boris Fausto aponta que: 

11 t provãvel qu e os beneficios, en
volvendo um cãl cul o mais complexo, 
f ossem percebidos pe l os trabalhado 
res como efetivas vantaqens . De 
qualq uer forma, a arregimentação nas 
•modern as a ld eias• resultou em fon 
te adicional de poder dos empresã~ 
r ios sobre os trabal hadores, a pon 
to de alcançar sua vida pr ivada: 
Street i mp unha o toque de recolher 
ãs nove horas e a abstinênc i a de 
bebidas forte s. Na Votorantim, si
tuada a alguns quilômetros de Soro 
caba, os gerent es impediam as u~ 
niões livres e ob r i ga vam os operãrios 
a casar-se, sob pen a de despedida . 
Eram fre qUentes os casos de revis
ta por guardas armados ou o contra 
le das pessoas que iam visitar os 
operãrios. A escassez de trens, o 
ele vado preço das passagens na es
tra da de f e r r o c o n t r o 1 a da pela C o m 
panhia entre Vo tor antim e Sorocaba 
in dic am um interesse em evitar con 
tatos amiudados com o mundo ex te~ 
rior 11

• (2) 

No Rio Grande do Sul, Eberle intervia na vida pri 

vada do op erãrio, na te nta tiva de org anização de seus hâbitos 

e costu mes e um 11 reforçamento da familia em sentido amplo (não 

no sentido de tal ou qual forma do sistema familiar ) 11 (3), ut.:!_ 

lizando o fornecimento da ha bitação para os operãrios como uma 

forma de in centivo e premio àqueles que adquiriam os hãbitos 
necessãrios ao fortalecimento do consenso burguês: 

(l) Dean; op. cit ., p. 169 . CIFTSP (Centro dos Industr iais de Fiação e 
Tecelagem de São Paulo . 

(2) Fausto; op . ci t., p. 117 . 

(3 ) Gramsci; op. cit . Vol. II; p. 163. 
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11 A obtenção dest e f i na n c i ame n to ( pa 
ra aquisição de casas e de terre~ 
nos - LH) constituiu na verdade um 
prêmio concedido aos operã ri os de 
hãbitos reconhecidamente morigera
dos, afeitos a economizar e porta
dores de outras qualidades recomen 
d ã v e i s , c o n cede n do- o . A b ramo de p r e 
ferência aos casados, tanto assim 
que a percentagem de auxiliares com 
fam1lia, que são proprietãrio s i 
de 75 %. Uma cir cunstincia qu e ele 
nunca perdia de vista era a de ja
mais facilitar e mpr~sti rnos exagera 
dos, capazes de 9erar inquiet ações 
e danos aos operarias. Al~m disso, 
a compra do terreno visava s empre 
a organização de um a pequena chãca 
ra, da qual o proprietãrio tirariã 
elementos valiosos para uma alimen 
tação sadia e econ6mica. O probli 
ma de alimentação levou Abramo E~ 
berle a organizar uma cooperat i va 
de consumo para o suprimento de gê 
neros al ime ntícios ". (1) -

Se, por um lado, os beneficios sociai s e a habi
tação fornecidos ã força de trabalho, pela grande empresa, 

neste periodo da industrialização, tinham como objetivo a di

reçao (organização do consenso) e a dominação (coerção) da 

classe operãria, por outro lado, cabe destacar, se constitu-

1am numa estrat~gia para favorecer a acumulação de capital in 
terna ã empresa. 

O pr6prio fato de o empresãrio pÕr em prãtica es 
te tipo de estratégia, visando não o bem-estar do operã rio, 
mas manter a mão-d e-ob ra sempre dispon1ve1, estãvel e 11 adap
t a d a " a o s m ê to do s d e p r o d u ç ã o e d e t r a b a 1 h o , c o n s t i t u em-se uma 
questão fundamental para a viabili zação da a cu mulação de ca
p i ta 1. 

Dois aspectos mais especificas devem ser ressalt~ 
dos em relação ã acumulação privada de capital, a captação de 
poupança dos oper~rios e a questão do aluguel? enquanto for

mas de vi ab ilizar a acumulação, questão esta que serã tratada 
a seguir num subtltul o especTfico. 

A estrat~gia de captação de poupança aparece pos 
ta em pr~tica por Rheingantz e Abramo Eberle . 

(1) Franco; op. cit., p. 237-239. Informação co 'lhida em So uza, op. cit. 
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O problema poderia ser colocado como sendo a in

trodução de um "novo mecanismo de acumulação e distribuição 

do capital financeiro, fundado imediatamente sobre a · produção 
industrial". (1) 

Rheingantz institui uma caixa econômica, onde os 
operãrios depositam suas eco nomias. Aceita qualquer quantia 

de mil reis para cima, pagando um juro de 6%, capitalizado de 
6 em 6 meses. (2) 

Abramo Eberle utilizava-se ideologicamente do pr~ 

blema da habitação para i ncentivar os operãrios a ec onomiz ar, 
para poderem contar com a "segurança de um lar prõprio". As 

economias eram depositadas na empresa tendo si do es t ipulado 

um juro de 8% ao a no . A estratégia consistia em reter a pou

pança do operãrio ate que atingisse a impor tância necessãria 

para a compra de um terre no. Quando o operãrio entrava de po~ 

se do terren o, Eberle fornecia um empr~st i mo referente ~ quaQ 

tia neces sãria para a construção da casa. Esta quantia era 

descontada em folha de pagamento sobre o valor media dos alu-
gu~is que, em Caxias do Sul, estava fixado na base 
96,00. 

de Cr$ 

"Assim, o problema da morad i a para 
os operãrios passou a constituir a 
primeira das preocupações de Abra 
mo, desde os primordios da Metalur 
gi ca. Não cansava de os aconselhar 
para que economizassem, pouquinho 
embora, dos salãrios, a fim de po-

. derem comprar um teto. Dizia-lhes 
que o sentimento de segurança pro
porcio nado pela posse de um larprõ 
prio permitia uma vida mais tran~ 
q~ila, livre de preocupações mais 
absorventes. E a alegria do operã 
rio, diz ele, tinha seus efeitos 
sobre o bem-estar geral. Dessa ma
neira Abramo Eberle foi incentivan 
do hãbitos de economia . Espantosa~ 
mente os auxiliares lhe vinham pe
dir que guardasse o dinheiro poupa 
do. Ele ponderava que nos bancos 
estaria bem seguro o seu capital, 
ass im renderia juros. Mas a con
fiança dos homens em seu chefe era 
tanta, que preferiam depositar o 
dinheiro em su as mãos. embora sem 
vant agem nenhuma. Esse fato levou 

{l) Gramsci, ~~- Vol. li, p. 136. 
(2) Souza, op. cit. 
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Abramo a estabelecer como praxe o 
pagamento de um juro favorãvel, 8% 
ao ano, sobre as importâncias de
positadas na empresa. Em pouco tem 
po o depos i tante di spunha ·de quan~ 
tia mais do que suficiente para a 
aquisição de um terr e no. De posse 
dele, Abramo punha ã disposição do 
operãrio a quantia necessãria para 
construir, limitando - se a fazer um 
desconto em folha que nunca exce
dia o valor mêdio dos aluguêis , cu 
ja base em Caxias se fixa em Cr$ 
96,00. Dos empregados que possuem 
casa pr6pria, 75 dentre eles cons
t r ul ram-na com os recursos emp res
tados pela firma e 51 com as ec ono 
mia s nela depo s it a dos". (1) 

A produção da poupança como um a fun ção inte rna do 
bloco produtivo indu s trial const i tuía- s e numa estratégi a pa ra 

favorecer a acumulação de capital int e rna a empres a . 

Realizava-se assim a retenção de pa rte do s a l ãrio 
do operãrio pela e xpropriação a tr avés da poupan ça (ret e nçã o 
de parte dos juros pela empr esa), passando a me s ma a ge r i r a 

aplicação da mesma. 

Da mesma forma, a es tratégia de fornecimento de 

habitação pela cobrança de aluguel (rio caso de Rheingan tz ) im 
plicava no retorno ã empresa de pa rte do s a lãrio pago ao ope

rârio, sob a forma de aluguel e de pagamento pelos bene f ic i os 
sociais que a mesma fo r necia. 

Que o operãrio gastasse raciona l ment e o salã rio 

que recebia, de preferência no interior da pr6 pria em pr es a, 

era uma estratêgia para favorecer a acumula ção de capit al . A 

formação de um "blo co de economizadores" de ve r ia atin gir t o

dos os elementos da produção e não apenas os indus t ri a l i s t as 

e a pequena-burgue s ia economizadora. (2) 

(1) Franco; ~~cit., p. 237-293. Informação colhida em Souza, op. ci t . 
(2) Gramsci, op. cit., vol. Il, p. 153. · 

Aqui gostariamos de l evantar uma questão como hí p6tese cuja ve rifi ca
ção mereceri~ um aprofundamento mais detalhado, que não cabe, neste 
momento, no ambi t o deste trabalho. Warren Dean l evanta a hipõtese de 
que os "industrialista s paul~stas suplemen t avam a remuneração in fe 
rior dos trabalh adores com varias beneficios s ocia i ~ ". Cf. Dean, op. 
cit., p. 166. O que se poderia argumentar em rela çao a este as pecto 
eque o salãrio do operârio poderia ser igual ao de outros operãr ios , 
de indústri as gue não realizavam estes beneficios . Como se cobravam 
por tais benef1cios e esta cobrança se fazi a através de descontos em 
folhas de pagamento, assim, o valor das fo lhas de pagamen t o destas 
indústrias poderia apres entar-se infe r io r ao das demais indústrias . 
De qualquer forma poderíamos argumentar que hã um rebaixamento rela 
tivo dos custos sa l ar ia i s de vido ao s descon t os rea li zados. En tretanto 
não contamos r '"1l as i nformações necessã r ias para demons t ra r t al f ato. 
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b•) A prãtica de construção de habitações por par te dos em pr e
sãri os e a questão da renda do solo urbano 

Vimos que o capitalista, ao investir dinheiro em 
uma mercadoria, o faz com o intuito de obter uma quant idade 
maior de dinh e iro do que o que gastou na produção desta me r
cadoria. (1) 

Da mesma forma, neste perfodo inicial da indus-
trialização, o fornecimento de habitação para o operãrio, bem 
co mo dos demais beneficios sociais, eram realizados tendo em 

vista não s~ a reposição dos custos do empresãrio com a prod~ 
çao dos mesmos, mas tambêm a possibilidade de auferir um ju
ro, no caso das construções . 

Nenhum desses serviços eram forne cidos de forma 
gratuita aos operãrios. Pela habitaç ão se co brava um aluguel. 

Com efeito, hã necessidade de se analisar a rela
çao entre o aluguel e a renda do solo e o juro capitalista. 

Segundo Alquier, "nas aglomerações a renda do so
lo nao aparece diretamente. Estã inclufda no aluguel de ofi
c inas, de vivendas, etc.". (2) (Grifo nosso- LH). O aumento do 

aluguel se relaciona diretamente ao aumento da renda, pois o 
aluguel se compoe: 

"Com ef e ito o a ·luguel se compõe: 
da amortizaç~o da construção; 
da taxa de juro do capital inves 
tido na construção, e 

- da renda do solo". (3) 

Por outro lado, o mesmo autor salienta, baseado em 
Marx, "o poder enorme que dã a propriedade da terra quando se 
encontra reunida nas mesmas mãos com o cap i tal industrial. O 
mesmo acontece quando se trata do capital financeiro 11 , (4) 

(1) Cf. p. 6 e seg., deste trabalho. 

(2) Alqu ier , François. "Contribuic iõn al Estudio 
Urbano 11

• In: revista Espaces et Societes , n9 
Francia. Traduzido por l a unidad de Estudio, 
tu ra, Universidade del Valle, Cal i, Colômbia. 

( 3) Idem . 
( 4 ) I b i dem; p . 1 3 . 

de la Renta del Suelo 
2, marzo 1971, Paris, 
Divisiõn de Arquite-
Xerox. p. 15. 



• 

• 

• 

• 

• 

51 

Hã , portanto, uma "diferença entre a renda fundi! 

ria propri amente dita e o juro do capital fixo incorporado ao 

so lo, juro que pode acrescer a renda fundiâria". Em se tra

tando do caso de co nstruções, "o juro das con str uções (como o 

do capital inc or porado ao solo na agricultura pe l o arrendatã
rio) cabe ao capitalista industrial, ao especulador da indu~ 

tria da con str ução ou ao arrendatãrio enquanto dura o contra

to de arrendamento, e de per s i nada tem que ver com a renda 

fundiãr ia a ser paga todo ano, em datas fixas, pela util i za 
ção do solo". (1) 

Desta f orm a , o capitalista industrial, ao ter a 

propriedade da terra e ao utilizã-la para construir (o que a

contecia no periodo inicial da industrializ ação, e posterior

mente, con f orme ver emos), aufere , a o mesmo tempo, a taxa de 

juro do capital investido na construç ão e a renda do solo (que 
corresponde a renda abso lut a-aluguel) . 

A possibilidade de auferir juros, por um longo p~ 

riodo, mesmo quando amortizado o custo da produção da habita
ção , podemos constatar do exemplo de Rheingantz, conforme sa
lientado num texto de 1951: 

"De a l uguel ele s pagam de 40 a 200 
cruzeiros, num total de 12 mil cru 
zeiros por mês, ou seja, uma media 
de 80 cr uze i ros por casa . 
Essas casas , incluindo o terreno, 
custara m ã Companhia cerca de •••• 
3 milhoes de cruzeiros, dinheiro 
esse q ue vem sendo para ela um ju 
ro de 4,8%" . (2) 

No caso da Votor antim, em São Pau lo: 

"A habitação cu stava de nove a do
ze mil-r~is, de s co ntados de um sa
lã ri o media de 88 mil reis mensais, 
a eletricidade mais dois mil -rei s 
por l~mpada, e os serviços medicos 
se deduziam ã razão de 2% do salã 
rio mensal". (3) 

( l) Mar~; op. cit., Livro 3, v~l. 6, p. 713 . A colocação da citação entre 
parenteses foi feita por nos 

(2) Diirio de Noticias; março de 1951. 

( 3 ) D~ a n , o p . c i t . , p . 1 6 6 • 
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Em investigações realizada s pelo Departamento Es 

tadual do Traba lho, em São Pa ul o, no periodo de 1911 e 1919, 
em 30 fãbr i cas, foi constat ad o que, nem todas ofereci·am ser

viços m~dicos aos ope ra ria s, ma s quase todas cobra vam por es
te s serviços. Em alguns caso s, as indústrias que forneciam 
habitação aos operãrios chegavam a cobrar quase a metade do 

salârio media do operãrio, de aluguel: 

~cerca da me tade das tr in ta fâbri
cas investig adas em ca da um desses 
lev ant amen tos ministravam assist~n 
cia medica, mas qua se to das cobr a~ 
vamos serviços mé dico s. As poucas 
f ãbric as que proporc io navam al oja 
menta aos operarias chegavam a co= 
brar por ele qu a r enta e qu a t ro mil 
-rêis mensa is, isto e, quase a me
tade do salãrio do operãrio me
dia ~ . (1) 

A possi bil idade do empresãrio auferir sobrelu-

cro com a cobrança do aluguel ê demonst rada pelo e xemplo do c2_ 

so da Votorantim que, chegando a abolir os aluguéis , qu ando 
deduziram que os custos da s habitações estav am amortizados, ti

v e r a m q u e r e s t a u rã - 1 o s , te n do em v i s t a a p r e s s ã o do s de ma i s i n 

dustr ial istas: 
~Qua ndo Pereira Inaci o chegou ã con 
clusão, em 1924, que o custo das 
habitações dos operarias da Voto
ra ntim for a am_orti zado e abol i u os 
aluguéis, dando aos que não se a lo 
j a v a m em c a s a s d a c o m p a n h i a uma com 
pensação de dez mil-r~is m e n s ais~ 
os out r os don os de fâbr i ca s de So
rocaba ficara m furiosos. Enfrentan 
do as greves dos Erõprios operarias: 
que reclamavam id entic os benefi
cios, exigiram, através da CIFTSP, 
que a Votor ant im restaurasse os 
aluguéis ". (2) 

A abolição dos aluguéis retiraria, também, do ca

pitalista o poder de domin ação sobre a classe operãria. 

Encontramos , ainda, no periodo analisado, 1890 a 

1930, no Rio Grande do Sul, indi cadores da tendência de un i 
rem-se o capital bancãr io, comercial e industrial, in vestindo 

na re nd a fundi ãr ia urbana . 

( 1 ) De a n , o p . c i t. , p . l 6 6 . 

(2) Ibidem, p. 169 . 
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Encontramos, em 1909, a proposta da Carteira Hi-
potecãria do Banco da Província, de incluir em suas transa-
ções , "a introdução e l ocalização de imig ra ntes", bem como a 
"co nstrução de casas para os trabalhadores" . (l) 

Em 1914 a ação modernizante do Estado, garantindo 
a ac umulação de capital urbano-industrial , beneficiarã seto
res da construção civil. Ne s ta data, o Pr ojeto de Lei s obre 

o Imposto de Indústrias e Profissões isenta s etores voltado s 
nit i damente para a construção, como as fãbrica s de 
cuj a matéria-prima fosse propria do Estado . (2) 

cimento, 

Em 1919 se organiza a Casa Ban cãria Jorge Pfeiffer 
e Cia., sendo um dos socios Frederico Mentz e Cia., grande im 
portador, exportador, com fãbrica de banha , manipulação de fu 
mo , armazenagens e especulação de terrenos. (3) 

A n t e s d e m o r r e r , e m 1 9 3 l , t1 e n t z c r i a , e m P o r t o 
Alegre, uma empresa de urbanização. Esta empresa loteia 700 

hectares na per i feria da cidade. Mentz participa, na mesma 
ép oca da fundação de numerosas empresas industriais, 
ci ais, de seguros e bancos. (4) 

co me r-

Seu filho, que assume a direç ã o da empresa em 
1 9 2 9 , expande- a ma i s , " funda n do um a fã b r i c a de m õ v e i s , um g ra .!:)_ 

de hot el e loteando e construindo uma Vila (Vila Ipiranga) e 
um banco". (5) 

A tendência encontra ponto de apoio na anãlise rea 
l izada por Warren Dean, quando, a respeit o de São Paulo, afir 
ma: 

( 1 ) 

( 2) 
( 3) 

(4) 

( 5) 

Minella, oe. c i t. ' p. 49. 
Idem, p. 26. 
Ibidem, p. 55 . Grifo nosso. 
Singer~ op. c i t. , p. 165. 

Idem~ p. 166 . Gri fo nosso . 

"Outros efeitos do uso mais difun
dido do dinheiro são dif1ceis de 
avaliar, mas devem ter sido signi
ficativ os. A prÕpria terra adqui
riu valor monetãrio e converteu-ie 
num fator volãtil de troca. Era ven 
dida para a obtenção de capital~ 
talvez para a compr a de mãquinas 
agrícolas ou de açõ es de uma firma 
c omercial~ ou um negociante com-
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pr a va terra, ou executava uma hi 
poteca, a fim de entrar no negÕcio 
do cafe. Os novos bancos, cujos 
fun dos s e i nves tiam origina l mente 
em tra~sações de caf~ a curto pra
zo, pode riam usar uma parte de sua 
capacidade de criação de crédito 
para financiar industriais. Os 
agricultores passaram a i nt eres
sar-se ma is pelos aspectos comer
ci ai s e financeiros do seu nego
Clo; v1v1am com maTar freqÜê nci a 
nas cidades e alguns se ded ica ram 
ãs ati vidades imobili ãri as, bancã
r ia s, ao fomento de estradas de 
ferro e a exportação". (l ) (Grifo 
nosso-LH) 
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c) Referên c ia ãs condiçõe s materiais de existência da maio
ria da classe op era ria 

A hegemonia posta em prática neste período pela 

burguesia industrial, apesar do a parente cons enso, apresenta

v a momentos de c r i s e , em que se r e v e 1 a v a a as per e z a do c o n f l ir 

to de classes e da exploração a que estava submetida a classe 
operãria. 

A partir principalmente do inicio do seculo XX, 
a presença de movimentos reivindicatõrios na luta por melho

res condições de tr abalho atestam a cris e de hegemonia. (1) 

Convem salientar que a organização do movimento Q 
perãrio dav a-se bas icamente pelas condições de trabalh o, em

bora de forma subjacente se encontrassem reivindicaçõ es quan 

to ãs condições sociais e materiais de vida do operariado. 

Por exemplo , a greve de dive rsas categor ias em São 
Paulo, em maio de 1919, inclui entre suas reivindicações o 

rebaixamento efetivo e seguro dos preços dos gêneros de pri-

meira necessidade e a red uç ão imediata dos alugueis. (2) 

Por outro lado , cabe salientar como se davam de 

forma mais geral as condições materia is de vida da grande maio 
ria da classe operaria, tendo em vista que a estra tégi a de 
fornecimento de benefí c ios s ociais não 

generalizad a , uma vez que era posta em 

presa e dirigida, em especial , para o 

era, de 

prãtica 
\ 

operãrio 

forma nenhuma, 

pela grande e!!)_ 

qualific a do. 

Em levantamento realiz ado pelo Departamen t o Esta
dua l do Trabalho, em São Paulo, em 1911 e 1919, revela-se que 

"as provisões de benefícios aos op erários não eram, de manei

ra alguma, generalizadas; nas cidades, praticamente , não exis 
ti am" . ( 3) 

Para termo s uma idê ia das condições materiais de 
vida da classe operaria nos grandes centros urbanos, conta
mos com a citação de Albertina Rodrigues: 

(1) Ver a este respe ito os estudos de Fausto; op . cit.; Rodrigues;~· 
cit.; Vianna; op. cit. 

(2) Rodrigues; op. cit., p. 45. 

( 3) De a n, o p. c i t. , p. 16 7. 
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56 

"Na ecologia urbana o operariado 
ocupava uma posição nitidamente 
marginal, mor ando em barr-acos, fa
velas, cor-t ·iços ou •vilas L dos bair 
ros periféricos, onde se encerra~ 
vam tanto nas horas de trabalho co 
mo nas de lazer. Enfim, a presen~ 
ça urbana do proletariado nas pri
meiras ~pocas de i ndu str i alizaçio 
era pouco consid e rãvel e conside
rada". (l) 
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A Intervenção do Estado na Questi o 
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1. Introdu~ão: A Incorporação da Questão Social ~e~l~o~. --~E~s~t~a~d~o, 

inclu sive a Habitacional (1930-1946} 

O período de 19 30 a 1946 significou a incorpora
çao pelo Estado de polí ti cas sociais Qeneralizadas aos trabalhadores 

assalari ados urbanos, inclusive a questão habita cional, e den-
tro desta perspectiva de ve ser analisado. 

A incorporação da questão da habitação popular p~ 
lo Estado apos 1930, incluindo-a na legislação previdenciária, 

não significou uma resposta direta a uma pressão da classe op~ 
riria sobre a questão . Embora encontr~s semos presente a rei
vindicação sobre a questão da habitação nos movimentos opera
rios do perTodo anterior a 30, não foram explicitadas medidas 
concretas e definidas sobre a questão. Poderlamos, portanto, 
sug erir que a pressao teria se dado de forma indireta . 

O fornecimento da habitação, proposto pela esfe
ra do Estado, poderia tornar-se mais um instrumento para orga
nizar o consenso e, se posslvel, cooptar os trabalhadores. 

A questão da habita ção e incluTda na plataforma 
eleitoral da Aliança Libe ra l como uma das formas, juntamente 
com ou tras propostas, de conseguir o apoi o dos trabalhadores 
urbanos pa ra a el eiçã o de Vargas ã Presidência da República: 

\ 

"A Plataform a da Aliança Liberal 
era um in strumento eleitoral, que 
visava conseguir o apoio da s popu
lações ur banas; e e em função dis
to que as suas propostas devem ser 
entendidas. A Plataforma fala em 
1 disp ositivos tutelares 1

, e cita a 
instrução, a educação, a higiene, 
a alimentação, a habitação, a pro
teção ãs mulheres, ãs crian ~as, · ã 
i n v a l i d e z e ã v e 1 h i c e ; o c r e d i t o, o 
salãrio e a recreação 11

• (l) 

A int e rferência do Estado na reprodução da força 
de trabalho, embora presente na década de 20 (como exemplo po
demo s citar a legislação referente ãs Caixas de Aposentadoria, 

em 1923), pa ss a a caracterizar-se, a partir de 30, por uma te~ 

tativa de ampliar os benef1cios sociais associados a uma inte~ 

ferência mais autoritãria do Estado para implanta-los e execu-

(1) Rowland, Robert. Classe O~eriria e Estado de Compromisso . In: 
CEBRAP 8, São Paulo, Ed. EBRAP, 1974, p. 24. 

Estudos 
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tã-los. 

Em 1931, no discurso de posse do Ministro do Tra-
balho, Lindolfo Collo r, hã referência ã questão da habitação 
ao ser salientada a .,questão social 11

: 

"Sintomaticamente o discurso de 
posse de Lindolfo Collor no Minis
tirio do Trabalho põe toda a ~nfa
se na assistência- 'salãrios dig
nos e remuneradores 1

, a 'pro teçã o 
indispensãvel a todo esforço huma
no' , a 'regularização do trabalho 
de mulheres, de adultos e menores~ 
'os seguros sociais, as aposenta
dorias , as cas as higiênicas e bara 
tas, as escolas, os recreios'- e 
quando f a l a em organização do tra
ba l ho estâ pensando no de sempreg o 
e na possibilidade de fomentar a e 
migração da c i da de para o campo" . ( l) 

Apesar de regu la me ntadas pe la Lei Eloy Chaves em 
1923, a previs ão de construção de casa s para os asso ci ados sã 
passa a vigorar na legislação das CAPs a partir de 1931 . Antes 
deste per1odo estava . prevista somente a aquisição ou constru
ção de prédios para a sede das instituições (Lei nQ 5.109, de 
20.12.1926, art. 1 39 , na mesma lei que estendeu o regime da 
Eloy Cha ves aos portuãrios e ma rTtimos). 

Conforme estudo realizado por . J ames Malloy (2), a 
expansão da Previdência Social, tan to no ~ue se refere ãs CAPs 
quanto aos IAPs (surgidos a partir de 193 3), seguiu a pressao 
e a org aniz açã o dos grupo s , bem com o beneficio u em primeiro lu 
gar aqueles co locados em posições estrat~gicas nos ramos da e
conomia. 

A caracterist ic a bãsic a das CAPs era qu e reuniam 
os empregados de uma em pres a em uma Caixa comum de assistência. 

As CAPs baseavam seus program as iniciais em fun
dos especificas, "c r iados em companhias cujos oficios er am a
brangidos pela lei". (3) 

Embora s ob a s uper visão geral do governo, os fun
dos eram gerenciados por um conselho administrativo represen
tado por membros da classe dos empregadores e empreg ad os. Es-

(1) Citado por Rowland, op. ci t., p. 24 . 
(2) Malloy, op.cit. 
(3) Mall oy, op .cit. 
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tes fundos provinham das contribuições dos emprega dos, dos em 

pregadores e do gove r no. O Conselho de Trabalho criado em 

1923 tinha o encargo de realizar a supervisão por pa~te do go-
-ve rno das medidas concernentes a implantação da previdência 

por parte das companhias. ( 1) 

Assi m, conforme s alien tamos, em 1931 ~ inclulda 

na l egis laç ão das CA Ps a questão da ha bitação, quando pre-

via-se qu e as receitas das mesmas poderiam ser aplicadas na 

construç ã o de ca sas para os associados: 

11 0ecreto nQ 20.465 de lQ de outu
bro de 1931: 
Art. 199 - Excluldas as imp ortân
cias indispensãveis ã s despe sas re 
gulares, serão as r eceitas das CaT 
xas a pl icadas na aqui si ção de tltu 
los de renda federal, na constru-=
çao de casas para os associados, 
bem como em p r~dios para a sua ins 
talação de finit iva . -
Parãgrafo único - Os titulas ou 
ben s adquiridos pelas Caixas soe~ 
derã o ser al ienado s mediante pre
via e expressa autorização do Mi
ni stro do Trab alho, Industria e Co 
mérci o, ouvido o Co ns elho NacionaT 
do Trabalho". (2) 

A l egi slação, portanto , amplia va os beneficios s~ 

ciais, dent ro dos qua i s se encontrava a const rução de habita-, 
çoes para trabalhadores assalariados urba nos, mas atrelando ao 
Estado as dec isõe s que pudessem vir a ser tomadas pelas CAPs . 

Assim te mos, em 1934, o exe mplo de uma CAP s o l ici 
ta ndo a permissão para vender apó li ces de seu patrimônio para 

a construç ão de cas as para se us assoc i ados. Esta solicitação 

era feita ao õrgão con sultivo , o Con selho Nacional do Traba -
1 h o: 

"Lei nQ 473 -_Venda de apõ 1 ices pa 
ra a constru~ao de casas . 
Tend o uma ca1xa s olicitado permis
são ao Conselho Nacional do Traba-

(1) Malloy, op.cit. Em 1930 o Conselho do Trabalho passa a integrar ore
cém-criado Ministério do Trabalho, funci on ando como õrgão consultivo 
na ãrea previdenciãri a. 

(2 ) Fonte: Val erius, Victor. Le gis l a~ão Brasileira de Pre vi dên cia Socia l . 
Rio de Janeiro, Ed. Aurora, 4a e ., 1959. Este decreto teria vindo a 
consolidar e reformar a le gi s l ação anter io r referen te ãs CAP s bem como 
es tender os beneflcios aos empregados do Servi ço PGb li co . Cf . Leite, 
C. B. A Proteção Social no Brasil, São Paulo, LTR ed., 1972 . 

- - _____________________ __.. 
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lho Qara vende r apõ lice s do seu pa 
trimonio, para empregar o resulta~ 
do na constru çã o de casas para 
s eus associados, re solveu: 
'autorizar a vender tantas apÕli
ces quantas fo re m necessãrias para 
aquisi çã o do terreno , depois de sa 
tisfeitas as exigênc i as legais dã 
procurado ri a gera l, e para con s t ru 
ção de moradias, â medida que s~ 
fore m construindo'" . ( A.C. de 
22 . 0 3.1934 ·· 0 . 0 . de 11.04.1934) (1) 

Em 1933 foi criado outro tip o de inst i tu i ção , o 
Instituto de Aposent adoria e Pensões (IAP). 

Uma caracter1stica importante a ser sal ienta da, 
do ponto de vista deste tr abal ho, ~ que o IAP c r i ou um fun do 
nacional para tod os os trab al hadores ativos do setor privado . 

Os empregados foram reunidos por categoria profi! 
sional num IAP, a part i r do qual re cebiam os beneficios previ
denciãrios. 

A criação dos IAPs tambêm f oi produto da organi
zaçao e pre ssão da classe operãria . Em 1933 foi criado o In s 
tituto dos Mar1timos, em 19 34 o dos Bancârios e Come rci ã rio s e 

em 1938 o dos Indu st riârios. (2) 

Na c ri ação do s IAPs previa-se a ap l icação das re
cei tas dos mesmos em co nstru ções de casas para os seg ur ados e 

\ 

na aquisi ção ou construç ã o de edif1cios-sede para a ins t al açã o 
das inst i tui çõe s, conforme nos mostra a legislação referente 

ao IAPM (Instituto de Aposentadoria e Pens ões dos Maritimos), 
dentro da qual se e nquadra m as de ma i s instituições, com exce 
ção do IAPI, conforme demonstraremos a se guir : 

11 I I -DA APLICA ÇAO DA RECEITA: 
Art . 23 -Sem prejuizo da d ispos i~ 
ç ão anterior e mediante proposta 
do pre s id ente do Inst i t uto, apro va 
da pelo respectivo Con selho Admi~ 
nistrativo, os re~ursos disponi
veis deverão ser apli cado s de for
ma que se obte nham de les o maior 
rendimento po ss iv e l: 
a) em titul as de r enda feder a l; 
b) na constru ção de casas para asso 
cia do s , mediante hipoteca e desc on 

(1) Informação colhida en Eboli, Henrique . Jurisprudência sob re a Legis la
~o de Cai xas e Insti tu tos de Aposentad"'Orla e Pensces ,R.de Janeiro,'BJB. 

(2) Estas informa ções referentes aos IAPs foram colh·idas em ~1alloy , 
op. c i t . 
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tos mensais, e na aquisiçio ou 
construção de edificios para sede 
definitiva do Instituto". (1) 

O Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Indus
triarios foi o ultimo instituto a ser cri ado. (2) 

Em sua anãlise James Malloy salienta: 

"O IAPI foi o ultimo grande insti
tuto criado, e o foi para o grupo 
de trabalhadores que, at~ então, 
se mostrava mais amorfo e menos or 
ganizado dentre a classe operária~ 
Como resultado os organizadores do 
IAPI não se defrontaram com o mes
mo tipo de poder que dispunh am ou
tros grupos organizados, como aque 
le s que deram origem a outros ins= 
titutos e CAPs. Por isto estavam 
capa ci tados a traçar planos e criar 
o quad ro administrativ o do IAPI, 
com um minimo de pressão, e, de fa 
to, levaram dois anos, 1936-38, pa 
ra projetar o funciona~ento deste 
instituto". (3) 

A prõpria estruturação do regulamento para cons
trução de casas para os assoei ados apresentava-se de forma mais 
organizada, pois previa-se a criação de Carteiras Espec iais P! 
ra a realização dos empreendimentos: 

"Lei nQ 367 d'e 31.12.1936: 
Art . 69- O instituto manterã, a 
titulo de aplicaç ão de fundos e 
bem assim como beneficio aos prõ
prios associados, carteiras de em
prés t imos simples, Hipotecário e 
de Financiamento de casas para mo
rad i a" . (4) 

Em 19 37 e aprovado novo regulamento referente es-
pecificamente ã construção de habitações para os associados 
dos IAPs e CAPs: 

"Decreto nQ 1. 749, de 28 de junho 
de 1937. 
Aprova novo regulamento para a a
quis ição de prédios destinados a 

(1) Decreto nQ 22.872, de 29.06 .1 933. 

(2) O IAPI foi criado pela Lei nQ 367, de 31.12.1936, e instalado a 3.1.38 . 
Cf. Leite , op.cit., p. 31. 

(3) Malloy, op.cit., p. 123. 

(4) Informação colhida em Valerius, op.cit. 
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mo r adia dos assoc i ad os e ã se de 
dos I ns t ituto s e Caix as de Aposen
t ador ia e Pensões. 
Ar t. lQ- Os In s tit utos e Ca ixas 
de Aposentadoria e Pens ões que ti
ve r em s aldos ac um ulados , converti
dos, ou nã o , em titulas da Divida 
P~b l ica , e cujo pat ri mõ nio seja su 
per i or a 500.000$0 00 (quinhentoi 
contos de reis), poderão e mpre ga r 
a te 50 % (cinqUe nta por cen t o) da
q ue les sa ldo s no f in anciame nt o pa 
r a aquisição, por co mp r a ou con s 
tr uç ão , de pré di os para morad i a de 
se us as so cia do s . de prefe rê ncia os 
de fa mili a de prole n umer os a , e pa 
r a cons t r ução de sede prõpr ia ". (l f 

No Rio Grande do Sul, por em, a primeira realiza 

çao concreta em te r mos de imp l ant açã o da poli t ica hab i t a cional 

por iniciativa e s ta t al, em r e la çã o aos esquemas de previdên -
cia, data de 1942. Ne s ta data , i nic i ou - se, segu ndo informa-

çoes obtidas (2), o es t ud o e pre paração da ãrea est abe l ec i da p~ 

ra o l e van ta me nto dos prédios pre vi sto par a o conjunto r e s i de~ 

c i a 1 d o P a s s o d a Are i a • c o n s t r u i d o p e 1 o e x - I A P I . S e g u n d o a m e~ 
ma fonte de i nformaçã o, a pedr a f undamental da prime ir a cas a 
foi lançad a apenas em 06 .04 . 46 , um mês ante s da cri ação da Fun 

dação Naciona l da Casa Popul ar . 

(1) In f ormação col hida em Valerius, op. cit. 
(2) Resumo Hi stóri co e Dados Técnicos do Conj unto Reside ncia l do Passo da 

Arei a , setembro de 1952. Não const a o au t or . 
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2. A cri ação da FNCP e a cent ra li z ação de recursos: 1.946-64 

A Fundação Nacional da Casa Po pu lar, criada pelo 

Decreto-Lei nQ 9.2 18 de lQ de mai o de 1946, foi o primeiro pa~ 
so no sentido de centraliz ação de recursos em mãos do Estad o, 

recursos este s que passarã o a ser utilizados para ,opor tu ni zar 
novos inve st ime ntos do setor privado. 

A Fundaç ã o passa a fazer parte do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Come rc io, c r iado em 1930 par a regulamen
tar as relaç~e s trabalhis tas. 

Os antecedente s da cria çã o da Fundação aparecem 

com a forma çã o de uma Comissão Interministerial, pelo Presiden 

te Dutra, com a final ida de de 11 r ealizar um estudo ex te nsi vo 

das causa s da for maç ão das fav elas e su as cond i ções atuais 11
• (1) 

tes: 
As medidas propostas pela co missão são as seguin-

a) proibição de cons tr uç ão de no
vas casas nas fa ve la s; 
b) a s upervisão se vera nas fave las 
para imped i r o al ugue l ou venda de 
casas aband onadas; 
c ) uma lista daquelas pes soas que 
explor am os r e si dentes da fa vela 
pelo aluguel de quartos ou casas 
ou que cob ra m' t áxa s exorbi ta ntes 
pela eletri c idade; 
d) o rãpido termin o do s projetos 
de urb aniz ação em terr as da prefei 
tura do Distrito Federal; para e-
vitar a invasão de stas terras e 
su a conseqHente tran s formaç ã o em 
f avelas; 
e ) recomendações ãs insti tuições 
federais tais como os Institutos 
de Previd ~ nc i a Social para preve
nirem-se contra a formação de fave 
las em suas terras• 
f) reforço das medid as legais jã ~ 
xistentes requerendo esfo rço s para 
o fornec imento de ca sas aos t raba
lhadores . (2) 

(1) Citado em Leeds e Leeds. A Sociologia do Brasil Urb ano. Rio de Janei
ro, Zahar editores, 1978, p. 201. 

(2) Idem. Estas medidas an tecedem a criação da Fundação, pois mes mo que 
a citação se encontre sem da t a, o autor salient a que t eri a aconteci do 
depois de fevereiro de 1946 (ante s, provave lmente da FCP que pas sa a 
existir em mai o) . 
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A nlvel manifesto das medidas propostas ap arece a 

preocupaça o com a "questão social 11
, formação de favelas em to 

do o território nacional . Aparece tambêm um alerta para a ut i 

Jização mai s efetiva das terras, per tencentes aos IAPs , na 

construção da s habi tações popula re s, e vi tando assim a in vasão 
ilegal das t erras . 

Neste conte xto , expl ica -s e por que foi lançada no 
terreno do IAPI , em Porto Alegre, a pedr a fundame ntal da pri

meira casa a se r co nst r uld a pela ins titui ção, na dat a de 
06.04.46, um m~s antes da cr i açã o da Fundação Nacional da Casa 
Popular. 

A este respe ito cabe r efe rir ao est udo de We r nec k 
Vianna (1) quand o analis a o significado da realização do I I 

Congresso Brasileiro de Direito Soci a l em 1946, no qual a le

gi slação trabalhista e sindical ~ pensada em termos de compatl 

bi lização do indivlduo com uma ordem comunitâria entre o capi

tal e o tr abalho. Ou seja, e s t abe leciam- se os prin c1 pios par a 

a cria ção de in stituições de harmonização das classes sociais . 
Assim, salien ta Vianna, "o mundo da empresa passaria a serre
gido pelo Direito Social"; contud o, prossegue o auto r, "o uto

pismo juris dicizante estaria fadado a cumprir um papel apenas 
enquanto ser vi sse ã acum ul ação de capital 11

• (2) 

Como um a forma de viabilizar a r ealização concre
ta desta s medidas, cr i a- se a FNCP, que pa~sari a centralizar 
re cursos, pro veni e nt e s em grande part e das contribuições reali 
za das pel os prÓprios IAPs. 

O capita l ini cial da Fundação era de 2 bilhões de 
cruzeiros as sim const i t ui dos : 

(1) Vianna , ~ . ci t. , p. 254 . 
( 2) Idem 

a) doação da Uni ão Federal da im 
portância de 3 mi lh ões de cr·uzei
ros, em di nhe iro; 
b) pe los valores re presentados po r 
terrenos adquiridos por do aç ã o ou 
compra da União, Estados, Di strito 
Federal, Territórios, Municipios 
ou de particula re s; 
c) pelas contribu i ções a ti t ulo de 
empr~stimo, da s Instituições de 
Previdência So cial, d a cordo com 
as instru ç~es que o Minis t ro do 
Traba l ho, Indústria e Comercio,ex
pedir; 
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d) pelas contribuições a titulo de 
emprêstimo compulsório , da s pes
so as fisicas ou jurídicas, na for 
ma prevista neste a r tigo; 
e) pel os demais legados ou doações 
que receber. (1) 

A Fundação da Casa Popular vis ava propiciar a a

quisição ou construção de moradia prÕpria , em zona urbana ou 

rural, pa ra brasileiros ou estrangeiros com mais de 10 ano s de 

residência no Brasil . (2) 

{1) Decreto-Lei n9 9.21 8 de 19 de ma io de 1946 . 

(2) Artigo 29 do re fe rido Decreto-Lei. 
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3. A aplicação dos recursos dos IAPs na construção de habita

ções populares 

a) As contribuições dos IAPs 

As contribuições referentes aos IAPs eram at~ o 
final da década de 30 os únicos encargos tr abalhistas existen
tes, na forma de custos adicionais ã folha de salários, junta

mente com seguro contra riscos de acidente s de trabalho (1919), 

as indenizações por dispensa injusta e o a viso prêvio . 

Na pr imei ra metade da décad a seguinte institui-
ram-se as contribui ções para o SENAI e para a LBA. No ano de 

1946 impôs-se cobr ança para o SENAC, para o SESI e SESC . (1) 

Conforme análise r e alizada por Vianna, no inicio 

da imp lanta ção da legislação social os empresários in dus triais 

manifestaram sua resistência ã interfe r ênci a do Estado ne s ta 
área procurando demons tra r a ameaça que e la constitu la pa ra a 

realização da acumul açã o. Os empresãrios pas s aram , po ster i or
mente, pe l a incor poração consentida da le gis la ção vindo, fi

na lmente, a identificar-se plenamente com o di rei to soci a 1.(2) 

A contribuição inicial para os IAPs previa i ni -
cialmente uma coti zação uni forme entre gov er no, em pr e ga dores e 
empregados, porém: 

" Na p rã ti c a , a U n i ã o s õ re al i zo u os 
paga me ntos de pessoal; os novos en 
cargos foram sempre atribuidos ao 
empregador de sfa zendo-se o equili
brio teõr i co entre os contri buin 
tes. O resul tad o disto f oi uma so 
brecarga crescente na folh a de sa~ 
lãrios das empr esa s~ (3) 

Esta pretens a igualdade (de q ue os custos do s en 

cargos previden ciários são distribufdos i gua li t ariame nt e entre 

emp reg ados e empregadores) encobre o fato de que, na realida

de, recai com maior peso s obre o trab a lh a dor visto que poss i -

(1) Bacha e outros, Encar os Trabalhistas e Absor ão de Mão-de -Obra, Rio 
de Jane iro, IPEA, n9 , p. . ac asa 1enta a ex1stenc1a e ou
tros encargos, ferias (regidas posteriormente pela CLT, 1943 ) , re
pouso semanal e fer iados (re gulamen t ados a partir de 1949), que nao se 
enquadram no conceito proposto no trabalho daque les autores. 

(2) Vianna , op.cit. 

(3) Bacha, op .cit., p. 59. 
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sibilita um rebaixamento dos salãrios: 

"a maior parte dos economistas con 
corda em que todo ~mpo sta sobre a 
folha recai de f ato sobre os salã
rios, que deveriam ser mais eleva
dos, somando a pr~pria con trib ui
ção do empregador, caso esta não 
f osse feita sob esta forma". (1) 

O apoio cresce nte dado pelos empresários ate a 

plena identificação com o direito social, na forma de pensoes, 
adotadas pelo govern o e acrescent adas cada vez mais â folha de 

pagamentos, reflete os interesses dos industrialistas em sacia 

lizar os custos e gastos de produção e salarios. (2) 

As contribuições, ao serem real izadas através de 

uma taxa ~nica de tributação, também aprofundam a desigua ldade 

existente na cobrança das mesmas, tendo em vista que não levam 

em consideração os diferentes niveis salariais. 

Em 1945 foram adotadas medidas uniformizando as 
taxas de contribuições dos IAPs e Caixas, igualando por cima 
as contribuições, fazendo-a s recair porta nto, desigualmente s~ 

bre os trabalhadores. As contri buições para os IAPs e para as 

Caixas eram diferen ciadas, ate 1945, quando foi estabelecida 
uma ~nica contribuição de 5% sobre o salãrio. 

Até então, as taxas vigorantes eram: 3% no I API, 
' IAPTEC e Caixas dos Ferroviãrios; 4% no IAPC; 4,5% para as 

Caixas em geral; o IAPB ficou sendo a Gnica exceçao, com suas 

quatro ta xas (5, 6, 7 e 8%) c rescen t es co m o sa lãrio. (3) 

No periodo analisado, de 1946 a 1963, as taxas de 
incidenci a sobre o s alãrio mensal dos encargos sociais no Bra

sil subiu de 7 9 em 1945 para 34,6 em deze mbro de 1963 (e para 

43,9 em julho de 1971). (4) 

A partir de 1946, as contribuições dos IAPs sao 

destinadas , sob f orm a de empréstimos , para a Fundação da Casa 

(l) Charles L. Schultze e outros, Setting National Priorities . The 1972 
13udget (\·Jashington, D.C . , The Brookings Institution, 1971). Citado por 
01Connor, p. 21 1. 

(2) Ver a este respeito 0 1 Connor, ~.E_:E!.!· 

(3) Bacha, op . cit., p. 122. 

(4) Bacha, idem . . O acréscimo das taxas de incidênci a sobre o salãrio rren
sal do s en cargos so iais, no Brasil, neste perTodo significou tanto o 
aumento das contribuiç~es , em alguns casos , como o surgimento de novos 
encargos . Para maiores detalhes, ver Bach a, op.cit. 

- - - - - - - _______________________ .... 
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Popu lar. Es t as contribuiç ões eram estipul ada s a par t ir da Su

per i ntendên ci a da Fun dação, enquanto õrgão do Ministério do 

Trab a lho, I ndúst r ia e Comercio, sendo auto rizadas pelo Presi

de nte da Re pú bli ca: 

"Portaria nQ 14 , de 6 de feve reiro 
de 19 4 7: 
O Mi ni stro de Estado, tendo em vis 
ta o que expôs o Superintendente 
da Fu ndação da Casa Popu lar preces 
so M. T.I.C. 486.9 80 e a pre via a u~ 
t ori zaç ã o do Excelentissimo Se nho r 
Presidente da Re públ ica, re so lve : 
1) As contribuições, a tí t ulo de 
empréstimos, das Instituições de 
Prev id~ ncia Social para a Fundaçã o 
da Casa Popular (FCP), previstas 
no ar t igo 9Q, alínea "c", do Decre 
to-L e i numero 9.218, de lQ de mai o 
de 1946, serão as segu int es no e
xerc icio de 1947 : 
Insti tuto de Aposen 
ta do ria e P ensõe~ 
dos Bancãrios ..... . ... 6 . 316 . 508,10 
Instituto de Apose n 
tador i a e Pe nsões 
dos Comerciarias . .... 50.690. 469, 30 
Instituto de Aposen 
tadori a e Pensões 
dos Industriãrios . . . lll.964.716,40 
Inst ituto de Aposen 
tadoria e Pensões 
dos Empregado s em 
Tra ns porte s e Car-
gas ........ . . t ••••• •• 1 4 . 2 2 2 . 4 80, 1 O 
Instituto de Aposen 
tadori a e Pensões 
d o s M a r i t i mo s . . . . . . . . . 5 . O O O . O O O ,00" 

( 1 ) 

As contribuições ser ia m tr Dnsferidas di re tamente, 

no Banco do Brasil , da conta "Ministério do Trabalho C/Co ta de 

Pre vidência", para a da FCP . 

A am ortização dos empré sti mos seria realizada no 

praz o de quinze anos, pagando a FCP as instituições referidas o 
valor do s juros, estipul ado s ã uaxa de 5,5 % ao ano . (2) 

Na conjuntura de 1946/64 não hav ia , pois uma tri

butaçã o que , di retamen te descontada em fol ha de pagamento, se 

destinasse ã Fund ação da Casa Popu lar. Est a co ntrib uição era 

fei ta medi ante emprés ti mos dos IAP s. Ora , esta era apenas uma 

(1) Portaria nQ 14, de 6 de fevereiro de 1947. 

(2) Portari a n9 14, de 6 de feve reiro de 1947. 
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f orma de ocu l t ar so bre qu em recaia realmente o peso da acumu

lação capit ali sta. Confo r me a anãl i se q ue realizaremos a se

gu i r, vamos co nstatar que os recursos da Fundação destinavam

se a sub s i diar a acumulação capitalista privada na ind~stria 
de cons t r uçã o . 

O f undamental que queremos sali e ntar, em relação 
ao f oco deste est udo , e que · s contribuições dos IAPs e Cai

xas, qu e r ecaem, de fat o , sob re certas categorias de trabalha
dores ur ba nos, a s abe r : maritimos, bancãrios, comerciãrios, 
i ndu str i ãrios e empregados de transportes e cargas, pa ssam, a 

par ti r de 1946, a ser uti l izadas no financiamento de habita
ço e s. Que e stas habitações se destinam ã classe operãria é a 
verbali zaç ão manifes t a do disc urso politico. Verificar como 
são a pli cados este s recursos, a que esferas se direciona~, nos 
possib ilita vis ual i za r a realidade, ou como este programa se 
efetiva como prãtica politica de classe . 
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b ) A l e g i s 1 açã o dos I A P s em r e l aç ão ã h a b i ta ç ã o p opu la r 

O mesmo De cre to-Le i que cria a FCP estabelece ou

tros regula me ntos, qu anto ao direcionamento da politica habita 

cional. 

Com a criação da Fund ação , toda e qualquer opera
çao imob iliãria e de financiamento de habitações, previstos nos 

regulamentos dos IAPs, pass am a observar cond ições especiais, 

estabelecidas de acordo com instruções do Ministro do Traba
lho, Indústria e Comércio: 

11 Art . 16 - Entrando em vigor o pre 
sente decreto- lei as operações imo 
biliãrias e o financiamento das 
carteiras pre diais dos Institutos 
ou Caixas de Aposentadoria e Pen
sões passarão a observar as co ndi
ções que forem est abele cidas em 
instruções espe ci ais do Mi nist ro 
do Trab a l ho, Indústria e Comer-
cio11. (1) 

Esta t enta tiva de ce ntra lização, embora se efeti

vasse quanto ã centralização de recursos, não era acompanhada 

de central izaçã o de poder. 

Os IAPs, sendo agências publicas, previam em sua 
estrutura administrativa a participação direta dos sindicatos 
de empregad ores e de empregados na gerência dos fundos previ

denciários. Com isso, as CAPs e os IAPs se transformaram em 

importante recurso pol1tico , provocando a competição pelo seu 
controle. (2) 

Esta di sputa pelo seu contro le originou-se pelo 

fat o de os mesmos serem fonte de inversõe s, e pela possibili'd~ 

de cresce nte de empregos, assim como pela possibilidade de con 

trole da distribuição do s ben ef1 cios. 

As si m s endo, a central iz ação de recursos, em maos 

do Estado, não impli cou, na conjun tura 46 - 64 , na efetivação 

prãtica do contro l e pol1tico sobre os esq uema s de previdên-

cia. Os IAP s passaram na prâtica a efetuar seus programas ha
bitaci on ai s seguindo um esquema próprio . 

(1) Decreto-Lei nQ 9.218 de 19 de maio de 1946. 

(2) Ver a este respeite) ~1alloy, op . cit. 
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Segundo James Malloy, os IAPs podem ser conside

rados 11 agên ci as pÜbl i c as, teoricamente autônomas, admi ni stran

do uma multiplicidade de esquemas de Previ dê ncia , q~e forne

ciam diferentes beneficios e serviços a seus membros, alguns 
grupos recebendo ma i o r proteção do que outros". ( 1) 

As operações imo biliárias dos Institutos obe de-
ciam a programas pr~prios, com a finalidade de ate nder as di

versidades regionais, ao interess e das instituições, dos segu

rados e da população em geral, bem como a sseg urar permanente 
garantia da conservação do valor real dos capitais 
dos. (2) 

investi-

Os interesses econômico-financeiro s das institui
çoes, conforme o mesmo Decreto - Lei, es tavam determinados pela 

necessidade de ser estabelecida para o conjunto das aplicações 

de cada instituto, uma taxa média de remune ração do capital, 
o que implicava no estabelecimento de tax as de juros nos diver 

sos planos, que de viam ser suficientes par a garantir a sua es

tabilidade financeira. Ainda devia ser assegurada permanente 
garantia de manutenção do valor real do patrimônio, bem como a 
segurança nas operações realizadas . 

Os interesses dos segurados e da população em ge

ral deviam ser atendidos de forma a assegurar o mais justo e

quilíbrio s ocia l e a aplicação proporcional ã arrecadação, em 

cada Estado ou Território, sem preju1zo de as sistê ncia ãs re
giões menos desenvolvidas. 

As operações imobiliãrias do s Institutos compree~ 

diam cinco planos: 

(1) Malloy, op.cit., p. 125. 

Plano A - de finalidade prep onde
rantemente social e de renda; 
Plano B- de finalidade soc ial e 
de renda; 
Plano C - de finalidade administra 
tiva, patrimoni al, social e de re~ 
da; 
Plano O - de finaiidade essencial
mente econômico-financeira para as 
i ns ti tu i ções; 
Plano E - de finalidade social e 
interesse coletivo . 

(2) Decreto nQ 34.828 de 17 de dezembro de 1953. As demais 
foram co l hidas na mesma fonte. 

informações 
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Os pl anos A e B eram destinados exclusivamente p~ 
ra os segur ados e os de mais casos sujeitavam-se a leis espe-
ciais. 

Previa - se flexibilidade para a elaboraçâo de pro
grama s pr õprios pel as ins titu i ções, se ndo que as mesm as pode 

riam cin gir sua a t ivi dade a de termina dos pla nos e, de ntro des 
te s, as mod alidade s que j ul gas s em con ve nientes. 

O pl ano A referia-s e ã fi nalidade de proporcionar 
aos segurados a lo caç ã o de casa pa r a mor adia. A loc ação se fa 

ria com im õveis do patrimônio dos i nst i tutos . Os s eg urado s s~ 
r i am c la s si f i cad os segun do cr i t ér i os de preferên cia, sendo co n 

side ra do s os segu i ntes r equ i sitos como preferenciais na loca
ção, além de out r os a juizo das in s t i t uições: 

a ) encarg os de família; 
b ) rel ação de garantia, expres s a 
pela percenta gem que o a l uguel ba
sico r epres e ntar sobre o salãr io 
bâs ico me nsal , inclui do o sa l ãri o 
do cô njuge ; 
c ) s e o sol icitante foi membro da 
For ç a Exped i c i ona r i a Brasi leira; 
d ) p e 1 a o b r i g açã o de des ocupa r, de n 
tro de ce rto praz o , o imõvel em 
q ue re si di r em (se estão ou não so 
fr e ndo a ç ~ o de de s pej o ). 

A lo cação nao se r i a permitida a quem jã fosse pr~ 
prietã r io ou pr omit en te comp rad o r de i mõvel do in s t i t uto. 

A t axa de rentab il id ade par a o cãlculo de a lugue l 
f oi fixada, e m 1953, e m 6 % s ob r e o va lor , na epoca, do imõvel. 

O plano previ a q ue não poderia ser feita nenhuma 
locaç ã o que exc e de s se a 24 me se s de dur ação . 

A Por tari a do DNP S , n9 3 . 740 de 4 de abr i l de 
1956 a c res cen ta um i tem sob re a re l ação de garantia: 

11

§ 79- Não serão · admitidos ã ins
c r i ção os seg urad os cujo s s a lãrios 
fore m in compativeis com os limite s 
e s ta be l e cidos para a r e la ção de g~ 
ra nti a ". 

Exc luem-se, portanto, os segurados que nao 
renda s u f i cie nte p a r a c o b r i r o valo r do a 1 u g u e 1 . 

obtêm 

As ope raçõ e s do plano B 11 COmpree nderão os finan 
ciame nt os a segurados , com finalida de de proporcionar-lhes , m~ 
di ante con di ções especiais, a aqu i s i ção, construção, conserva 
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çao, reform a e ampliação de imõvel para moradia prõpri a e, bem 

as s im, a encamp ação de divida hipotecária contrai da para 
mesmos fins". (1) (G ri f es nossos- LH). 

os 

Os institutos poderiam pôr ã venda imõ veis de s ua 
propriedade e, no caso de aquisição de lotes de terre nos por 

parte dos se gurad os, haveria obrigatoriedade da assinatura si

multânea do contrato de financiamento para construção de casa. 

As operaç~es realizadas previam o financiamento t o 
ta 'l ou parcial do imõv e l, sen do que a am ortização da divid a ou 

pagamento do preço do mesmo se fariam em prestações mensais e 
constantes. 

O imõv el finan cia do por este plano nao 
ser alu9ado, salvo autorizaç ão expressa do instituto. 

poderia 

O segurado que jã possu i s se um imõ vel ou fosse 
promitente comprador de imõvel na localid ade não poderia obter 
financiamento por este plano. 

O prazo para amortização ou compra da habitação 
nao poderia exceder a 30 anos, sendo fixado de modo que o seg~ 
rado na data do vencimento nã o ti vesse mais de 75 anos. 

O limite da prestação mensal seria fixado em ins-
t r u ç õ e s , t e n d o e m v i s t a o s a 1 ã r i o e os e n c a r g o s d a f a m i 1 i a d o 
segurado. 

\ 

A prestação mensal compreendi a, alem dos juros e 
da cota de amor t iz aç ão , os prê mios de se guro, a taxa de admi

nistração imobi liãria e o duodécimo relativo ã tributação fi s 
cal relativa do imõvel. 

A tax a de juros seria fixada de acord o com uma ta 
bela progressi va aprovada pel o Depar tamento Nacional de Previ
dênc ia Social, nã o po dendo ser inferior a 6% ao ano. 

A tabela pro gressi va ser ia organizada na razão do 
valor de fin anciamen to, atendendo ãs condiçõe~ econ~mico - f ina~ 

ceiras de cada i nstitu i ção e ã posição dos valores 
rios em geral. 

i mobiliã-

No caso em que houvesse impontualidade no pagame~ 
to da prestação mensal, ficavam os ju r os contratuais automat i
camente major ados de 1% ao ano, sobre o saldo devedor, pelo 
período de atraso . 

( 1) Decre to nQ 34.828 de 17 de dezembro de 1953. 
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Em ca so de doença grave, na pessoa do segurado ou 
de seus beneficiãrios, comprovada diretamente pelas institui

ções , poderi a ser concedida a su spens ão do pagamento ·das pres

tações mensais at~ um mãximo de tr~s prest ações consecutivas. 

A legislaç ão possibilitava ao segurado, a qual-
quer tempo, antecipar o res gate da divid a ou fazer amortiza-
ções especiais, de acordo com instruções aprovadas pelo Depar 
tamento Nacional de Previd~ncia Social. 

A· rescisão de contrato de promess a de com pra e 

venda importaria a perda da s prestações men sa is pagas pelo se

gurado, as quais seriam consideradas como aluguel do imõvel. 

A portaria do DNPS, n9 3.740, de 4 de abril de 
1956, detalh a mais as operações compre endidas no plano B: 

"Art. 20 - As oper ações deste pla
no compre enderão: 
Classe I - a aquisição de terrenos 
de propriedade da instituiç ão e 
construção de casas; 
Classe II - aquisição de casa ou 
apart menta de pr opri e dade da ins
tituição, jã construidos; 
Classe III -aquisição de terreno 
e construção de casa; 
Classe IV - construção de casa em 
terreno de propriedade do segurado; 
Classe ·v - aqui .sição de terreno e 
casa ou apartamento jã construido, 
com ou sem reforma do imõvel; 
Classe VI - aquisição de casa ou a 
partamento em construção; -
Classe VII - aqui sição ou constru
ção de edifici o de apartamentos ou 
conjuntos de edificios, compreen 
dendo os casos de: 
a) compra de edificio jã construi
do; 
b) compra de ter re no e construção 
de edificio; 
c) construção de edificio em terre 
no de propriedade do segurado; -
d) construção de ~dificio em terre 
no de propriedade da institu içã o;
Classe VIII - aquisição ou constru 
ção de conjuntos horizontais (vi~ 
l as residenciais), compreendendo 
os casos de: 
a) compra de te rren os e das casas 
jã construidas; 
b) compra de terrenos e construção 
das casas; 
c) construção das casas em terreno 
de propriedade dos segurados; 
d) construção das casas em terre
nos de propriedade das institui~ 
ç o e s ; 
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Classe IX - encampaçao da divida 
hipotecâria contraida para obten
ção, conservação, ampl iação ou re
forma de casa ou apartamento de 
propriedade do s egurado; 
Classe X - conservação, ampliação 
ou reforma de casa ou apart amento 
do segurado, não fi nanciado pela 
ins t ituição; 
Classe XI - reforço de finan c iamen 
to". 

O limite mâximo de financiam ento , de acordo com 

este plano, seria de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros). 

As taxas de juros passam a ser fixa das de acordo 

com a tabela seg uinte, tendo em vis ta o montante do financia
mento: 

Va l or do fina nciamento Taxa s de juros anuais 
- -

Ate C r$ 150.000,00 6% 
de mai s de Cr$ 150.000,00 ate Cr$ 300 .000,00 7% 
de mais de Cr$ 300.000, 00 ate Cr$ 500.000,00 8% 

As operaçoes do plano C prev iam as inversões em 

im~veis pa ra uso ou renda das instituições , tendo em vista, a
inda, manter a es tabi lidade de seu pa trimôni o . 

' 
Po r esse plano i nclu ia m-se as construções ou aq ui 

sições de imõvei s para serem locados pelo plano A ou ve ndidas 
pelo plano B. 

A aquisição de terrenos , por esse plano, depe nde-

ria, em qu alquer caso, de previa autorizaç ão do Depart amento 

Na cional de Pre vid ê ncia Social. 

As operações do plano O previ am os empréstimos hl 
potecârios a qualquer pes s oa fisica ou juri dica realizados pe

las instituições, com o propósito de obte r con s tante e ma is e

levada remun e ração de sua reserva. 

A importância do empréstimo nao poderia ser supe

rior a 70 % do valor da av a liação da garantia e prev ia um mãxi
mo de resgate do empréstimo de 15 anos e a taxa minima de j u

ros a 10 % ao ano. 

A port ar ia e xpedida em 1956 coloc a um adendo no 
a r ti g o r e f e rente a o p 1 ano O , no q u a 1 e s ta b e 1 e c e : "v i s ando de 
preferên cia . n dese nvolv im ento de at ividades rela tivas ãs em-
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presas contr i buinte s de cada uma das ins tituições" . 

p r e v e: 
O art. 63 da re ferida po r tar ia , em sua classe II, 

11 Cl asse II - emp r·estimos hipotecã
ri os ãs empresas contribuintes das 
inst it ui ções para o desenvolvimen
t o de suas atividades". 

A importância do finan ciamento man t em o va lor de 
70 % da avaliaçã o, r edu zindo e s te limi te para 5~% no caso de 
imóve is rur ai s. 

E mantido o praz o de 10 anos e a ltera-se a 
de juros para 12 % ao ano. 

taxa 

As ope rações do plano E compreend iam os emprésti
mos ao custeio de iniciativas de fim não-lucrativo e utiliza 
dos pelos segurados ou seus be nef ici ãrios: 

a} construção ou aquis ição de esco las , hosp itai s, 
creches , amb ul atóri os , s ana tór ios ou colônia de ferias; 

b) constru ção ou aquisição de refeitóri os e res-
taurantes; 

c) construçã o ou aquisição de sede para associa
çoes sindicais. 

Co nform e dem onstra do, a legislação dos ex-IAPs 
previa e in cent ivava não sõ o fi na nci amento de habitaçõe s para 

os se gurados dos mesmos , mas também o financiamento de ativida 
des das emp resas li gadas aos mesmos. 

Hã uma difere nciação , na conjunt ura de 1946-64, 
quanto ãs construções de habitações para os operãrio s e traba

lhadores assalariados, no caso dos I AP s. Os planos i ncluem a 

construção de hab itaçõ es para serem alugad as ao s contribu i ntes 
da pre vidên cia . 

A difere nc iaç ão es tiem que as habitações finan
ciadas atr avés do Plano Nacional da Habitação, no pe rTo do pos
terior a 64 , são constr u1d as somente para se re m post as ã ven
da . 
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c) As const ruções dos IAP s em Porto Alegre 

A pa rtir de pesquisa realizada no setor imobiliã
rio do atual INAMPS rec olhemo s dados sobre as construções realizadas 

em Porto Alegre pelos ex-IAPs. Os dados e informações referen

tes a conjuntura de 46- 64 são preca r issimos. Alegam-se muitas 

vezes que os arqui vos considerados mortos não sio acessíveis 
ao pes quisador, qu e hã dados que for am quei mados e dificultam

s e as informações. A pesqu isa t o r na -s e assim pre ciria. Os da 
dos con segui dos são os únicos ex isten te s sobre as construções · 

dos IAPs em Porto Alegre e são dados aprox i ma dos. tanto no que 

se refere ao nijmero de un idades construld as, como i data de 

construção das mesmas. Foram, t odavia , i ncluídos na pesq ui

sa, por permitirem uma anã lise, ainda que apr oximada, das rea
liza çõe s concretas dos ex-IAPs nesta cidade. 

O primeiro instituto a co nc retizar a construçio 

de habitaç õe s pa ra os operãrios foi o ex-IAPI (I nstit uto de A
posentadoria e Pensõ e s dos Indust ri ãr io s). 

Em 194 2 a ação em direção ã construção de unida

des residen ciais pelo IAPI estava limitada ao est udo e prepar!. 
çao da a rea estabe l e cida para o levantamento dos pr~dios pre

vistos para formarem o conju nto residencial. A localiz ação es 
tava previs ta para a ã rea do Passo da Areia. (1) 

Em 14 de setem bro de 194 5, o então presidente do 
IAPI, Plínio Cantanhede, criou o Distrito de Obras do Passo da 

Areia, 11 con soante Res olução de Se rv iç o qu e tomou o numerol83/45 11
• 

A pedr a fundamental da primeira casa da Vila foi 

lançada em 06 .04.4 6 , cont ando com a presença 11 dos Senhores In
terventor Federal e Pre fei t o Munici pal, bem como de represen

tantes da Associ ação dos Amig os do 49 Distrito, diversos indu~ 

trialista s , dentre es tes o Sr. A.J.Renn er , grande amigo e admi 

rador de no ssa obra" . 

O IAPI teria sid o um dos pioneiros , em relação aos 

outros IAPs , em acrescentar, na prãtica, a l ~m dos bene fíc ios 

sociais e de assistência aos seus segurados ( auxilio pecuniã-

( l ) As informações e dados apresentados neste texto foram colhidos de um 
trabalho mimeografado que encontra-se no atual INAMPS: Resumo H i s tõri
co e Dados Têcnicos do Conjunto Residencial do Passo da Arei a. As ci 
tações entre aspas são da mesma fonte. Setembro de 1952. 
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rio, aposentadoria, pensões) o fornecime nto de habitações aos 

operãrios da indústria: 

"No confronto com as demais inst i 
t uições de Previdência Social, sem 
que toda a resp ons ab ilidade de o 
fazer lhe seja at ribuída, porq uan
to são proble mas nacionais, o IAPI 
vem resolvend o de maneira exp re ssi 
va o pro bl ema da habitação para a7 
quele s que trabal ham na i ndústria. 

Assi m, co mo n ingu~m põe em dúv ida s 
hoje , o fato de qu e a aplicação 
das reservas da Previdência Soc i al 
na co ns tru ção de unidades de sti na
das i moradia das classes menos 
f avorecidas constitui apreciãvel 
fator de ajustamento social e qu e 
a entrega, ao uso das pop ulações 
dos gran des cent ros ind ustria is, de 
habitações con fortã vei s, higiêni
c as e baratas é um dos recursos de 
elevaç ã o de vida do povo , não hã 
a negar também que o IAPI tem con
tribuído de maneira bastan t e signi 
ficativa par a que se possa chegar 
a um re sultado prãt i co, dentro do 
razoã v 1 espaço de tempo; para que 
se po ss a chegar, enf i m, i so luç ã o 
completa de tão angust i ante proble 
ma". (1) -

A justif icativa ideolõ gica para a co nst rução das 

habitações relaci ona a política habitacio Qal como uma das for
mas de se con seguir uma melhoria das condiç ões de vid a da pop~ 

lação operãria e, conseq~e ntement e, favorecer o aumento da pr~ 

dutividade do "homem" e da "produç ão nacional " , justificativa 

realizada a partir da citação de Abr aham Alca i ro, "urna notabi-

1 idade chilena no assunto": 

"Os objet i vo s da políti ca da cons
trução de casas popula res, higiê
ni cas , s ão a me lhor form a de favo
recer a sau de pública e pa r ti cu
l a r, bem co mo a re duzir a mortali
dade. E a fo rma mais inteligente 
e eficiente de aumenta r a cap aci da 
de de produç ão do homem, pois que 
um lar asseado e higi~nico , pleno 
de ar, de luz, de sol, proporcio
na-lhe re novadas energias para o 
s eu trabalho cot idia no". (2) 

(1) Resumo Histõrido e Dados T~cnicos do Conj unto Residencial do Passo da 
Areia. Setembro de 1952. 

(2) Abrahan Al c · "~o , citado no te xto acima, sem especificação da obra con 
sult ao . 



. 
' · 

I 

• 

• 

• 

• 

• 

80 

A justificativa ide ológica e complementada pelos 

ideõlog os do IAPI : 

"A c o n s t r u ç ã o de c as as p opu 1 a r e s 
~-aditamos n6s- a me lho r pol{ti 
ca par a aumen tar a produção nacio~ 
nal. Todavi a, o f ato r primordi a l 
de nos sa eco nomia e o Home m. Deve 
mos , poi s , preservar esse elemento 
bãsi co, proporcionando l a res con
fortãveis em todas as cidades. A 
Vila dos In dustriãrios onde fica
rã o instaladas mais de 15 .000 pes
soas cumpre com uma de sua s finali 
dades mais e levadas 11

• (1 ) 

Estava prevista, inicia lmen te, na Vi l a do IAPI, 

a construção de 1.625 un i dad e s residenc ia is. Mais tarde alte

ro u- se o numero de unidades res ide nciai s para 1.815, para fi

na l mente ficar o conjunto residenci al cons t i tuido de 2.533 uni 

dades. 

Duran te as con st ru ções do conjunto residencia l 
surgiram contratempos, que determin ar am muit as vezes a parali

sação das obras, ou então a reduç -o do ritmo da construçã o : 

11 Era o põs-guerra trazen do como 
c o n s e q U ê n c i a a f a l t a d e m a t e ri a l de 
construção .e a fa l ta de mão-de -o 
b r a e s p e c i a 1 i z a d a 11 

• 

Outros f atores teri am difi c~lta do a exec uç ao das 
obras, send o a l egado como o principal a urbanização do co njun

to . pois o instituto teria arcado com as obras de infra-estru

tura: 

11 Alem disso, verificam-se os fato
res de ordem econômica, .Prin ci pal
mente os eleva dos custos de urba ni 
zação do Conj unt o, pois o I nstit u~ 
to te ve de executar to dos os melho 
ramentos pub licas, tais como ab e r~ 
tura de ru as. serviço de ãgua , es
gotos, dren agens, · pavi mentação. re 
tificação de cõrregos , pont i lhões: 
construções de jardins , praças, es 
ta ção de t ra tament o de esgotos,qui 
por sin al e a un i ca existen te em 
Porto Ale gre . Hi a menrionar ain
da o a ux1lio direto q ue se pres
tou ã Prefeit ur a, no val o r de 
Cr$ 2 .000.00 0,00, a fim de ate nder 

(1) Resumo Hi stórico e Dados Técnicos do Conj unto Residencial do Passo da 
Areia . As prõximas notas são da mesma fonte . 
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por conta do Instituto, a constru
ção da adutora de ãguas até o Pas
so da Areia 11

• 

Inicialmente tinha sido prevista a construção de 
unidades residenciais isoladas ou geminadas, porém, o alto cu! 

to ~ue resultou da aplicação do instituto nas obras determinou 

que optassem por conjuntos d~ edificios que, possibilitando um 

acréscimo de moradores, pos sibilitar ia um retorno dos gastos 
nas construções: 

11 0 custo da aquisição dos terre
nos, acrescidos de juros e despe
sas de urbanização, determinou um 
valor apreciãvel para a unidade de 
ãrea uti 1 i zad a; ou do lote do ter
reno. Para diminu ir esse valor e 
melhorar as prõprias condições do 
benefício ao associa do, tornou-se 
necessãri a a substi t uição de mui
tas casas isoladas ou geminadas por 
edif1cios". 

Juntamente com a con s t rução dos edifícios, havia 
ou~ras obras que assumiam o carã ter de beneficios de ordem so-
cial e comunal, como: campo e sportivo, i greja, sede 

delegacia de policia, mercados, ag~ncia de correios e 

fos , postos de distribuição de l eite . 

esportiva, 

telêgra-

. Estava prevista a construçã ~ de 2 . 533 unidades re 
sidenciais, ca pazes de abrigar 15.000 habitantes. 

Aqui entra a imprecisão das fontes que nos forne
ceram os dados da pesquisa. No fichãrio do Setor Imobiliãrio 
do atual INAMPS encont ramos como total de unidade s cons tr uídas 

pelo ex-IAPI o n~mero de 2.491 unidades. Questionado sobre a 
diferença dos dados, o responsável pelo setor afirmou que o ~l

time numero era o correto. Po rtanto, temos como total das cons 
truções do IAPI 2.491 unidades residenciai s. 

A tabela seguinte te m como fi alidade demonstrar 
o total das realizações concretas tanto do ex-IAPI como dos de 

mais institutos, em Porto Alegre. Insistimo s em que se leve em 
consideração que os dados referentes as unidades construí 

das e ã data da construçã o das mesmas sao aproximados . 
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Cons t ruç~es . dos ex-IAPs em Porto Al e gre 

ex-IAP s Localização Unidades To ta 1 Data 
(apro ximada s) (aprox . ) 

IAPI Conj. Residencial 2. 491 2. 49 1 1946 
Passo da A r e i a a 

1952 

IAPB Conj. Barão do A- 6 blocos c/ 12 ap . 98 1949 

mazonas 1 b 1 o co C/ 24 ap. a 
' 1959 

Cavalhada 26 blocos 312 1967 
( 1 ) 

Conj. Residencial 37 re si d. 39 s /d 

V as co Alves 2 lojas 

I AP TE C Conj . R e si d. Hel- 1 o 8 r e si d. 108 1953 

v é c i o Xavier Lo- a 
1955 

pe s 

Conj . R e si d. Ge- 75 uni d . 75 s /d 

tu 1 i o Vargas 

I AP C V i l a TeresÕpol i s 202 casas 252 1 9 5 1 

46 a ap. 
\ 1953 

4 1 oj as 

Conj. Residencial 6 predi os com l 2 72 s/d 
Auxili ado ra unidades 

(1) A data do inicio da con strução foi na epoca do IAPB, o termino em 196~ 
cf. depoimento de responsâve l pel o setor imobiliãrio do INAMPS . 
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A in ter venção do Estado na Questão da Hab i ta ção 
Pop ul ar no Rio Grande do Sul (1946- 1964) 
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1. Introdução: a açao do Es t a do no Ri o Grande do Sul 

Com a cri aç ão da Fun dação da Casa Popu l ar, a ni 

vel na cion a l , c r i am-s e as condições objetivas para ser posta 
em prãt ica, a nível estadu a l e mun i cipal , a politica de cons

trução de habitações popu l ares. 

As anã lise s realizadas no periodo de 19 46-63 por 

representante s dos õ r gã os p ~blicos colocam a problemãt i ca hab i 

tacional em t er mos da de fas ag e m exis t ente entre o aume nto po p~ 

lacional e o n ~m er o de mor adi as (d~ficit) co nst r ui das para a 
11 solu çã o 11 do prob lema . 

Na base de s t as an ã l ises en co ntra-se a j ustifica t! 

va , por pa rt e do s re pre sen ta nt e s dos ~rgãos pTiblicos , de que o 

cresci me nt o po pu l ac io na l urbano ~ma i s rãpido que as medida s 

adot adas para soluc i onar o problema habitacio na i , ger ando, co~ 

seq Uen t em ente , um a um e nto do di f ici t de serviços e de obras p~ 
blicas, s uperan do es te cre scimento , ate mesmo, as pre vi sões de 

p l aneja ment o publ ico . 

Se a n a l i s a r mo s, p o r em, em de t a 1 h e o s di s cu r s os ma n i 

festos, en cont r amo s at r a vé s do s mesmo s a ação do Estado subsi

di an do novas forma s de i nv estimentos do capital privado. 

Se, por um l ad o, o disc urso manifesto salienta a 
p r eo c up açao do s Õrg ã os p~b lic o s com a ha~itação popular, por 
outro l ado o pr~prio dis curso, e pri ncipalmente a ação 

ou a prá tica po li tic a , a te sta a t entat i va do Estado de 

volver uma ação p lanif i ca da de apoi o ao desenvo l vimento 

tri al. 

real , 
de se n 

i ndu s -

A cons truçã o de habitações populares, neste peri~ 

do, est ã as socia da ã cr i ação de centr os industriais. O Estado 

cob re as despesa s com a aqu is iç ão de t e r ras , com os serviços 

de urban ização e de infra -es tr ut ura , com os serviços p~blicos 

e com a admini st r açã o dos pro j et os . 

A an ã lis e te órica nos con duz a constatação de que 
11 0 de s envolv i me n t o das co ncentr açõe s urbanas em conjunção com 

a in du str ia li zaçã o r e cl ama prog r amas municipais qu e 

grandes i nvest ime n t os püb l i c os ". (1 ) 

(1) o• conn or , op . cit., p. 111 . 

imp l icam 
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O Est ad o, desta forma, e l evado a garantir as con 

diçijes .mais ger ais de acumulação pri vada, utilizando-se da 

questã o da habitação popular como uma das formas de garantir a 

organi zaçã o do consenso a esta prã tica polit ica. 

Desenvolveremos a anã l ise sobre a açao do Estado 
na prãtica de construção de habitações em dois niveis: o esta
dual e o municipal. Para tal utilizaremos as escassas informa 
ções conseguidas, pois a documentaç ão referente ao perfodo an
terior a 1964 ê precária . 
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a) Ãmbi to es t adua 1 

O di sc ur so verb aliza do pelo Estado burguês tem co 

mo principal função a t entat iva de orga nização do consenso a
cerca da politica posta em prãtica sob a denominação de 11 poli
tica habitaciona1 11

, que irã favorecer a acumulação pr ivada de 
capital . Através do dis curs o, o Estado tentarã justificar sua 
açã o e organizar o consenso da população com respeito ã prãti 

ca co nc reta. 

Em 1947, o discurso do Governador Wa l ter Jobim a 

Assembléia Legislativa, onde trata do problem a das casas popu
l ares, e nfoc ao problema do ângu lo das proporções que estaria 
ass umindo o fenôme no das 11 malocas 11 nos dois centros ind us
triais do Rio Grande do Sul: Rio Grande e Porto Alegre. 

Sob a denominaçã o de 11 política habitacional 11
, o 

Governador do Estado advog a a necessida de de construção de 
maior numero de casas po pulares , para evitar o crescente aumen 
to de 11 mal o caS 11

, que a partir da Segun da Guerra surge como um 
fenômeno a preocupar os õrgãos publicas . 

O problema, segun do o discurso manifesto, nao a
tinge somente a classe mais necessitada, mas também as clas

ses medias, em raz ã o, seg undo a justificativ a ideolÕgica, da s 
condiç õe s criadas no periodo de gue r ra: 

11 Agrava-se o problema, principal
mente em Rio Grande e Porto Ale
gre. O espetãculo das malocas as 
sume proporç ões cada vez mais sé
rias. Não e apenas dos mais neces 
sitados o problema. Também as 
classes media s t~m di f iculd ades pa 
ra obterem razo ãve l habitação, em 
face das condi ções criadas p~la 
guerra e que perdurou ate agora em 
muitos dos seus aspectos 11

• (1) 

No mesmo discurso o governador salienta que 11 Vã
rias entidade s 11 procuram realizar a sua parte na 11 Solução 11 do 
problema, mas o que teria sido real iz ado ate aquele momen to 
mui to se di stanciava ai nda do que pod e ri a ser considerado 11

0 

(1) Mensagem do Governador do Rio Grande do su ·l Walter Jobim ã Assemblé ia 
Le gisl ati va, 1947 , acerca do pro blema de casas popula res . 
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m1nimo para que se possa con si de rar em bom caminho o assunto 11
• 

A tarefa de cui da r do problema habitacional estaria a cargo da 

Companhia de Materiais Prõ-Casa Popula r: 

"Previsto na Fundação da Casa Popu 
lar um õrgão regi onal, destin ado 
a exercer, como seu delegado, as 
suas fu nções no Estado, o Govern o 
procurou , na Companhia de Mate
riais Prõ-Casa Popular, de que e 
participante, incumbir do cuida do 
do problema uma organização que me 
re cesse a plena confiança publica~ 
pelo esforço que jâ realizou e pe
la exeqUibilid ade dos seus inten-
t os 11 

• ( 1 ) 

No mesmo discurso o go vern ador advoga os interes

ses do orgao r e presentante da FC P no Rio Gr ande do Sul , ao de

clarar que numa viagem realizada ao Rio de Jane i ro defendeu, 
junto i Superintend~n c ia da FCP, a id~ia de descentralização 

administrativa dos õrgãos representantes da mes ma, idéia esta 
defendida pelo diretor-presidente da Cia.,A.J.Renner: 

"P o r ocasião da minha estada no 
Ri o de Ja ne iro , f iz- me acomp anha r 
do pres i dente do Conselho Regiona l 
de Habitação, Õrgão também previs
to na lesgislaç ão da Fundaç ã o e 
que deveria repre sentar o Estado 
no planejamento da ca sa pop ula r no 
Rio Grande do, Sul . 

Junto i Superintend~n cia da Funda 
ção, o RS advo go u a descentraliza 
ção administrativa, para que não 
se vissem presas de tra mitação bu
rocrática por vezes demorada s , as 
s o 1 u ç õ e s p r o p o s t a s p e 1 o E s ta do 11 

• ( 2 ) 

Neste periodo o Estado jã cobrava o adiciona l de 

1% sobre as tr amitações de imõvei s , os quais iriam constituir 
um fundo de financiamento dos serviç os, quantia esta que atin 
gia, como arrecadação, naquele perfodo, a mais de 3 milhões de 

cruzeiros, co nforme sa li e nta o governador no seu discurso. 

Nos anos de 194 8 a 1955 nada consta nas mensagens 

i Assembl~ia Legislativa sobre a preocupação governamental em 

relação ã construção de habit açõ es populares . 

(1) Mensagem .. . 

( 2) Idem. 
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Em 1956, pel a primeira vez aparece, na seç ao de 

Obras Public as e Tran sportes , as realizações do Serviço da Ca 

sa Popul ar. 

No decorrer do ano em relato foram construidas p~ 

lo Serviço da Ca sa Popular 218 casas de madeira, no in terior 
do Estado , despendendo-se para tanto a quantia de Cr$ 8.502 . 461 ,80. 

Em 1958 fo i criada pelo Governo do Estado do Rio 

Grande do Sul a Secretaria do Estado dos Negócios do Trabalho 

e Habitaç ão. 

A l e i de estruturação desta secretaria, Lei nQ 
3.602, de 19 de dezembro de 1958, "dispõe sobre a organização 
do Poder Executivo e da outras providências", em seu artigo 29 

determina quais serão as secretarias do Estado . No item XI en 
centramos: 

"XI - A Secretaria dos Negócios do 
Trabal'Flõe-Rab itação, q ue_tem por 
TTnã-ri dade prestar assistencia ao 
traba lho, ao trabalhador e suas or 
ganizações, promover a solução dÕ 
probl e ma de habitação, proporcio
nando e facilitando a construção e 
aquisição da morad ia própria nos 
meios urbano s e rurais , cuidar do 
amparo ao menor e da recuperação 
da juventude abando nada ". (1) 

A secretaria, criada no governo do Engenheiro !l
do Meneghetti (2), passa a desemp enh ar as funções de constru
ção de habit ações populares a nivel estadual. 

A nivel de Governo de Estado, tivemos acesso a 
três planos bãsicos que, embora sendo escassa a documentação, 

possibil itam a confirmação de nossas hipóteses de trabalho . 

Os três planos referem-se aos periodos de 1958, 

governo Ildo Me ne ghetti , 1961, gover no Leonel Brizola e 1963, 

quando novamente encontrava-se no go ve r no Ildo Meneghetti. 

O primeiro plano estava incluido em um Plano de 

Emergên cia do Governo Federal, cujo subtitulo : Comodidade s Ur

banas Bãsi cas, tratava do item Habitação Popular . Previsto na 

Lei nQ 3 .60 1, de 01 . 02.58, Plano de Obras , Serv ·iços e Equ ipa-

(1) In: Legislação da Estruturação da Secretaria do Trabalho e Ação 
CTal. 19.03.73. 

So-

(2) Ildo Meneghetti foi governador do Estado no periodo de 
31.01 .59 e novamente no periodo de 31.01.63 a 31.01 .67. 

31.01.55 a 



•• 

I .. 

• 

• 

• 

• 

89 

mentos. 

A justificativ a do plan o alega a ne cessidade de 

const rução de habitações para a pop ula ção operaria que,em vista 

do "deficit hab ita ciona l" passa a fixar su a r esidência em zo

nas de 11 maloc as" (fav e l as ). A ação do Estado pretende en con
trar sua just if icativa na ten tativa de e vitar que e sta popu la
ção "econom i camente vâlida" seja "d egradada 11 no convivio com a 

"população ma rginaliz ada", conforme fica claro no discurso a
baixo citado: 

"Entre a população margina l que se 
encontra nas malocas (f avela s) de 
Porto Alegre, em numer o de 100 mil, 
uma percent agem de 30 % e constitui 
da de operãrios i ndustriais e ser~ 
vidores públicos. Essa fixação de 
uma população economicamente vali
da em ãrea que apre senta condições 
anti-sociais de vid a se explica pe 
lo déficit habitacional que, em 
Porto A 1 e g r e , e de 2 O m i 1 u n i da de s 
residenciais. Visand o a evi t ar 
que essa população economicamente 
vãlid a seja degradada, perdendo in 
clus iv e se u status so cial, o Gover 
no do Estado-e5trüturou doi s proje 
tos de casas popula res: o Centro 
Social nQ 1, em Porto Alegre, e o 
Centro Social nQ 2, na cidade por
tuãria de Rio Grande, onde o pro
blema se ass emelha ao de Por to A-
1 e g r e" . ( G r i f ado no o r i g i n a 1 - L H ) 
( 1 ) 

Os Centros Sociais, porem , fazem parte de um pro
jeto mais amp lo, de criação de um Centro Industria l em Porto 

Alegre, encontrando-se ai a verdadeir a intenção do Estado. O 

Estado favorec e , assim , as condições mais gerais de ac umulaçã o 

privada de capit al a o possibilitar o inc remento, de forma pla
nifi cada , da in dust ria lizaç ão no Est ado. 

A intenção do Esta do fica clara no mesmo discu r
so qu e proc ura dar a a pa rência de que a con s truçã o de habita 
ção pop ul ar e prior i tãria : 

"A fim de i ncreme ntar, em for ma 
p l anificada, a indus t riali zaçã o do 
Estado, a atu al Administração estu 
da a possibilidade de cria r nu~ 
cleos industriais, loca liza dos nas 
regiões ma i s adeq uadas. Um desses 

(1) Plano de Emergência do Governo Federal. IV- Comodidades Urbanas Bã
sicas; Habitação Pop u ar . Lei nQ 3.601 de 01.02.58. 
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núcleos foi previsto e projetado 
junto ã Capital do Estado. De a
cordo com a orientaç~o adotada, ca 
da núcleo deverã incluir~ alem das 
âreas res ervadas para a indústria, 
centros habitacionais, devid ame nte 
estruturados, os quais f oram deno
minados de 'Centros Sociais '. 
O 'Centro Soci al ' nQ 1 serã local i 
zado junto i nova ãrea industriaT 
de Porto Alegre. Existem inúmeras 
justificativas para a locali zaç ão 
escolhida. Entre elas podemos a
pontar: sua posiç~o geogrãfica em 
relação a uma ampla região de gran 
de densi da de econômica; ser servi~ 
da por todos os tipos de transpor
te; estar encravada em ã reas indus 
triais e residenciais ja e xi sten~ 
tes; e estar próxima a grande mer
cado de consumo e amplas massas de 
m~o-de-obra. São tod os fatores a1 
tamente positivos no que se rela~ 
ciona is necessidades de um núcleo 
industrial". (1) 

Que o núcleo industrial e a ação prioritãria do 

Governo, estando a ele subordinada a construç ã o de habitações 

populares, f ic a clar o no pronunciamento seguinte: 

"U m núc l eo industrial desse porte 
(cerca de 425 ha para indústrias) 
não poderia ser projetado isolado 
de n~cleo s r~sidenc ia is. A fim de 
aproximar o traba l ho ãs residên
cias, foram projetadas, nas cerca 
nias, duas 'uni dades vicinais', es 
truturadas de ac or do com os princT 
pios urbanlsti cos modern os , e capi 
zes de albergar cerca de 20.000 ha 
bitantes, com todos os serviços 
púb 1 i c os e soei ais necessãrios". (2) 

A açao do Estado se farã basicamente quanto ao i~ 

vestimenta publico, favorecendo a instalação das i ndústrias , ao 

promo ver e equipar a ãrea ci tada de servi ços 'basicos de in

fra-estrutura. 

O projeto do Ce ntro Social e Indu s tr ia l nQ 1 (Po2:. 

to Alegre) tinha seu custo estimado em 2.149 milh~es de cr uz ei 

ros, as s im discriminados: 

( l) Plano de Emergência . .. 

( 2) I dem. 
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1- CUSTO DAS TE RRAS .. .. .... . . . . ........ .. . Cr$ 300.000.000,00 

2- CUSTO DAS CONSTRUÇOE S 

3-

4-

a) Habitações . . . .. . . .... .... .. ......... Cr$ 1 .2 60.000. 000,00 

b) Edifícios Pú b l icos . . . ... . ..... . ... . . Cr$ 
CUSTO DOS SERVIÇOS POBLICO S 

a) Pavime ntaçã o das ruas ............... Cr$ 

b) Rede de ãgua e esgoto pluvial . .. .... Cr$ 

c) Rede el étric a ... ...... ... .. ......... Cr$ 
d) Trat ament o de espaços públicos e 

162.000.000,00 

179.000.000,00 

65.000.000,00 

30.000.000,00 

verdes .......... . ... . . . ... . ... .. .... Cr$ 90.000.000,0 0 

CUSTO DA ADMINISTRAÇAO ... . ... .. . ....... Cr$ 63. 000 .000 ,00 

TOTAL .. . ... . ........ .... .. . .... . . ... ... C r$ 2. 149 .000.000,00 

Para a concretização do projeto, o Estado abriu 

um credito de lO milhões de cr uzeiros, arcando o mesmo com as 

despesas de aquisição de t erra, urban i zação, serviços púb l icos 
e administ raçã o do projeto. 

O financiamento pa ra a co nst rução das moradias pr~ 

via um prazo de 20 anos, a juros de 6% ao ano . 

O projeto previa a construção de 4.376 unida des 
residenciais, no valor media de 491 111il cruzeiros, pelos quais 
os usuã rios pag ar i am prestações de Cr$ 3.500,00 mensais. 

\ 

O re pas se pa r a a popu l ação dos custos do pr oj eto 
estava previsto pois, con f orme o mesmo discurso, no valor me
dia das hab itaçõe s e·stavam inc lu ídos os 11 Custos de construção, 

serviços públicos, terreno, urbanização e administração 11
• {1) 

Par a a constr ução do referido projeto, a const r u

tora ben efici ada seria a Com panhi a de Materiais Pr~-Casa Popu -

1 a r: 

(1) Pl an o de Emergência ... 
(2) Idem. 

11 A e x e cu ç ã o dos r e f e r i dos p r o j e tos 
serã atribu ida ã Companhia de Ma
teriais Pr~-Casa Popular, empresa 
mi sta que o Estado possui , organi
zada e em funcionam ento, especiali 
zada em construção de moradias po~ 
pulare s, com capacidade mãxima de 
co nstrução de lO moradias por di a!• 
( 2 ) 
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No pe ríodo govern am ental de Brizola, transfere - se 

o Serviço da Cas a Pop l a r e elabora - se nova anãlise e novo pl~ 

no habi t acion al. 

At ~ es te period o, o Ser vi ço da Casa Popu l ar, refe 

rente ao âmbit o e s tadua l, e s t ava vinc ulado ã Secretaria de O

bras P~bl i c as . Em 1959 , na ge stã o do governador Leonel Br~zo
l a, as atribuições r e fe r e ntes a este serviço passam a fazer 
parte da Secre t aria dos Negócios do Tr abalho e Habitação: 

11 0ecreto-Lei nQ 10 . 389 de 10 de 
março de 1959 : 
Ar t. 39 - Ficam tr an sferidas para 
a Secretaria dos Negõcios do Traba 
lho e Habitação as atribuições re~ 
ferentes ao Se rviço da Casa Popu
l a r , ate então afetas ã Secreta r ia 
de Obras P ~blicas, com seu pessoa\ 
mater i al e instalações 11

• 

Ne s t e períod o e retomado o problema do 11 deficit 

habit ac i ona l 11 existente no Estado do Rio Grande do Sul. O qua.!: 

tum do "de f ic i t 11 e ava li ado na mesma pro porção do período do 
an t er i or governo. 

Exist i ria um deficit , no Estado, relativo a 60.000 
morad ia s, s en do 40 . 000 unidades no i nterior do Estado e 20.000 

na capi ta l. (1 ) 

Esta anãlise teria si do realizada pela Comissão 
Es t adu al de Te rras e Ha bitação , criada pelo Decreto nQ 11.201, 
de 29 de fe vere i r o de 1960 . 

O prazo previsto, no discurso do governador, para 

a 11 solu çã o 11 do problema seria de 10 anos. Para tanto, solici

ta uma contr i buição anua l da União de Cr$ 800.000.000,00, ca

bendo ao Esta do a quantia de Cr$ 200 . 000.000,00. Aos municí

pio s ca beria a colaboração com terren os, terraplanagem, arrua

men t os e serviços que estivessem ao seu alcance. 

O governador advoga u~ sistema d~ cooperação en

t re a Un ião, o Estado , os Municípios e a iniciativa privada: 

"Para enfre ntar problema dessa im
p re ssionante proporção, e necessã
ri o que exista um sistema de coop~ 

( 1 ) Go ve rn ) do Estado do RGS. Re uni ão de Flori anõpo l is, março de 1961 , ma 
te ria apresentada pelo Governador Eng . Leonel de Moura Brizola. CASA 
POPULAR . 
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ração entre a União, o Estado, os 
Municipios e, sempre que possivel, 
os intere s sados e a prÕpria inici a 
ti v a p r i v a da 11 

• ( 1 ) 

Uma parte das contribui ções que seriam dadas pela 

União e pelo Estado de ver iam ser destinadas a empréstimo para 

a iniciativ a pr ivada: 

11 Na aplica ção das con trib ui ções da 
União e do Estado uma fração não 
menor que 30% deveria ser dest ina
da ã com plementação da inicia t iva 
privada , no seto r habitacional , 
por mei o de em prés timos com gara n 
t i a re a l 1

' • ( 2 ) -

O plano previa a 11 aquisição de gran des glebas pa

ra colonizaç ão e t ambém de pequenas glebas loteãveis ou jã lo

teadas, pa ra localização de bairros de casas populareS 11
, bem 

como 11 a construção de cas as populares, de tipo r ura l e urbano, 

a serem loc a l iz adas nas glebas colonizad as pelo Est ado e nos 

bairros de habita ção a serem est r uturados nas pro xi mi da des dos 
ce ntros urbanos 11

• Para a realiza ção destes empree ndimentos, 

compra de gl ebas e projeto e construção de casas, seria aberta 

co ncorrên cia publica. 

Na e xe cução do plano habitacional deveria ser da

da prioridade de a t e ndime nto ãs ã reas em que seria mais acen
tu ad o o fluxo migrat~rio, pois: 

11 A preferênci a ao s centros de popu 
lação mais den sa agravaria o fluxo 
das legiões de deslocados que se 
encontram em todas as ãreas e a -
pressaria o despovoamento do Inte
rior 11 

• 

Em 1960 foi criad a a Comissão Estadual de Terras 

e Habitaç ão co m a finalidade e 11 adq ui rir terras para ag r icul 
tore s e sua s organizações, adquiri r ã reas destinadas ã const ru 

ção da ca s a pl ·Dpria e fazer estudos, propor med i das, o r ganiza r 

projeto s relac iona dos com seus ob jeti vos 11
• (3) 

(1) Reunião de Florianópolis . .. 
(2) Idem. As próximas informações e notas ent re aspas se referem ao texto 

citado . Ab ri remos nota pertinente quando necessârio. 
(3) Mensagem ã As semb léi a Leg i s l ativa. Gov . Leone l Brizola, 1960. As pró

ximas informaç ões são baseadas nesta mensagem . 
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A açao desta Co mi ssã o foi destinada a comp l emen

tar as construçõe s para as vilas dos f l ag el ado s das en che ntes 

ocorrida s no ano de 19 59 , em Alegrete e Ita qu·i, bem como a 

construção de 54 1 habitações, em vãrios municÍpios gaúchos. 

No período citado, e sta va send o estudada a viabi
lidade de con st ru çã o de 2.3 40 casas em muni cípios que o haviam 
solic i tado . 

O esquema previsto era o siste ma de "auxílio 

tuo" pelo qual o Estado aux il iaria os munic1pios fi na nc e ira 

-mu-

e 
tecnicamente, cabe ndo aos ~ltimo s comp l ementar com rec ursos 

próprios a 11 po t e nci ali dade da i ni ci ativa priva da dos ne ce ssi
tados". 

Em 196 3 , quando no vamente assume a gestão do go
verno o Eng. lldo Meneghetti , o tema é reto ma do. 

Neste per1odo a e stima t i va do nume r o de 11 malocas" 

no Estado chega a 37.000 e a es ti ma tiva do 11 deficit" habitad o 
nal chegava a 17 0 .0 00 unid ade s. 

A Divisão de Habi tação da Secret a r ia do Tr a balho 
e Habitação e l aborou um plano onde previa a 11 Solução 11 do pro
blema para 20 anos . 

O per1odo de 1963/64 no Ri o Grande do Sul corres
pende, portanto, a tentativ a de põr em prãtica pelo entã o go
vernador Il do Mene ghetti o Plano Trie nal · de Habitação, preven

do a con s trução de habitações por mais ba1xo cus to. 

Em su a justificati va de i mp l an tação d? Plano Trie 
nal salient a- se este asp ecto, quando fica claro que 11 cara cteri 

zam-se as ha bi t ações at ualmente construíd as po r se u alto custo 

e reduzidos pra zos de financiame nto, o que as tornam acessi-
ve i s somente ãs c la ss e s medi as e ricas, provo ca ndo, em conse
qUência, um índice crescente de sub-habitações ( . .. )" . ( 1) 

Par a o município de Porto Alegre esta va previsto. 
pelo Pl ano Tr ienal , uma aplicação de Cr$ 708.500,00 como i nves 
timento e m hab i tação, par a o ano de 1964. (2) 

O p lano previa a cons trução de 23.077 novas habi 

tações para o Estado do Rio Grande do Sul, a ser efe t uado no 

triênio 19 64 -66. Embora em 1964 t e nha se dado um a reformula-

----------- ----- -
(1) Plano Tri enal de Habitação, 64 / 66. Estado do Rio Grande do Sul, p. 3. 
( 2) I dem, p. 2 5 . 
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çao da politica habitacional, para a qual, com a revolução de 

6 4, foi cr i ada a nivel estadu al a COHAB (1965), apresentamos 

a lgum as das proposições e manifestações ideológicas deste pla
no, por representarem, mais uma vez, o pen s amento burguis em 

, r el ação ao prob l ema da habitação. 

o problema da habitação popular e abordad o no se~ 

t i do de se fazer necessário um retorno do capital 

Na base desta q ue stão assoma o problema de a quem 

de s tin a das as hab i tações: 

investido. 

devem ser 

"Imperioso seria estabelecer· um 
criterio de atendimento que, fazen 
do just i ça aos chamados •margi~ 
na i s 1

, que habitam choupanas ou em 
ba ixo da pon te, satisfizessem tam
bem ãque l es que, mostrando capaci
dade de trabalho e poupança, vêm
se na impossibilidade de adq uirir, 
por f a lta de f inanciamento, uma ha 
bitação condigna . 

Mais ainda; determinados gru pos so 
ciais vivem na mais completa mise~ 
ria e com minima capacidade de , a
mortização de financiamentos conce
didos. O atendimento prioritirio 
e exclu s ivo a esses grupos trans
formaria qualquer plano de habita
ção, que deve ser de carãter pre
videnciãrio, em um plano assiste n
cial sem a menor possibilid ade de 
ressarcimento e reinvestimento das 
am or tizações ~esultantes das ven
das das habitações" . (1) 

A e xec ução do plano pre via a forma de atuação de $ 

centr a l izada, utili z ando-se dos Õrgãos existentes nos mu nici

pios, ou tra nsformando-os em autarq ui as administrativas . Os en 
ca r go s das cons t ruções e stariam so b a r e sponsabi l idade de or

gâ os esp ec i alizados tais como Departa mentos ou Cooperativas ·Mu 
nici pais de Hab i tação, jã exis t entes no periodo, ou a 

cri adas . 
se rem 

Para as obras de urbanização e equipamentos urba

nos, os te rrenos seriam cedidos ao Estado pelos munic í pios. 

Aos mun icipios caberia, ain da a cobertura financeira dos ter re 

nos , terraplanagens e equipamentos urbano s ne cessãrios aos con 

jun tos hab i tacio nais, cabendo ao Estado o financiamento das ha 

bit açõe s . 

(1) Pl ano Tri enal de Habitação, 1964- 1966 , Estado do Rio Grande do Sul. 
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Estava prevista, ta mbém , a criação de um Fundo Mu 

nicipal de Habitação , o qual dev eria constar do orçamento munl 

cipal, 11 contendo, alem de outros recursos , uma dotação, no mi

nimo, de valor igual ao total recebido em amortizações durante 

o ano anterior, proven i ente dos investimentos efetuados 11
• 

Este fundo seria otati vo e reaplicã vel cada ano 
em nov as habit ações ou equipamentos urbanos, estando desta for 

ma previsto um aumento de recursos a se rem destinados ao pro
grama habit acional. 

A perspec ti va de que os progr amas habitacionais 
serviriam par a incrementar o de sen volvi mento das indGst r ias , e 
em especial, ne ste período, das indústria s de materiais de 

construção e da construção ci vil, e manifesto na seqüência do 
discurso do Plano Tr i enal : 

"No i tem an terior demonstramos que 
o Esta do tem capacidade de fornecl 
mento da maior parte dos mater i ais 
de construção necessários ao aten
dimen to do amplo programa habita
cional. Os mater iais não pr oduz i
dos no Estado também se encontram 
e m abundância em outras praças, 
principalmente em São Paulo. A nos 
sa ind~stria de materiais de cons~ 
trução tem capacidade, sem grandes 
investimentos, de ampliar conside
ra velmente sua ·produção, pois as 
os c i 1 ações verificadas no ritmo de 
construção em di verso s períodos no 
Estado tem demonstrado que em qua l 
quer tempo foi poss1vel o atend i ::
mento das sol ici tações do mercado 
consumidor. A insta bilida de do 
ritmo de cons trução força, mui tas 
ve ze s, a indúst ria a manter indi
ces de produ ção con tro la dos e a
quém de s ua capacidade, o que pro
voca aumento de custo por unidade 
produ z ida. Uma programação conti
nuada de construções, a padroniza
ção de certos elementos da constr u 
ção, a p ré-fabricaçã o de outros, ã 
garantia de consumo e a racionali
zação de pagamentos, provocarão a 
reg ular ização de preços e sua ba i
xa, face ao inev i tável aumento da 
oferta . 

O prog rama de construções cont in~a 
do de sp ertará o interesse em indus 
trias de materi ais nã o pro duz idos 
no Est ado, de virem aqui se i ns ta
la r , destacando - se as de louças, ma 
ter i a l e lé trico e metais. -

Os efeitos do programa de habit a-
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ção devem ser conside rados de for
ma mais ampl a que os de somente 
proporcionar, a dete rm inado nu mero , 
de familias, nov as condiç~es de ha 
bitar. -

O de senvolvimento de um pr ograma 
sério e continuado poderã cr1ar 
no s investidores imobiliãrios o in 
teresse na construção de habita7 
ções de carãte r social . 

Durante o peri odo de dese nvo l vimen 
to do plano cria r-se-ão fatalmen7 
te, novas font es de emprego que se 
rão destinad as não sõ aos desempre 
gados, cuja mão-de-obra serã absor 
vida em g ra nde parte na construçãõ 
das habitações, co mo também at ra
v ê s d a c r i a ç ã o de n o v a s i n d Li s t r i a s, 
que proporcio narão condições novas 
de emprego a mão-de-o bra capacita
da, contribuindo desta forma o Pla 
no Trienal de Habitação para a el'e 
v ação do nive l soe i al e de produtT 
vidade geral do Estado". (1) -

Como fic a claro no discurso, a perspect iv a de man 
ter um programa habitacional continuo, mais do que proporcio
nar moradia ã classe operaria possibilitari a o incremento in
dustrial . 

(1) Plano Trienal ... 
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b) Ambito municipal: as reali z ações do Departamento Municipal 

da Casa Pop ular. Porto Alegre 

Apõs o surgimento da Comissão da Casa Popular, em 
1946, coordenada pelo indust r ialista A.J. Renner, tendo sido 

criada para estudar o fenômeno da marginalização social, foi 

criado, . em 1949, o Serviço de Habitação, vinculado ã Prefeitu

ra Munic i pal de Porto Alegre, sob a ge stão do então Prefeito 

Ildo Meneghetti. Este õrgão teria sido criado "face a acelera 

ção do fenômeno das favelas e das migrações inte rnas 11
• (1) 

Em 1952, novamente na gestão de Meneghetti (2)~ o 

S~rv iço de Habitação foi transformado em Superintend~ nc ia da 

Habitação, fato que teria sido r ealiza do par a "possibilitar a 

ampliação dos encargos sociais" (3) . . Sobre as realizações de~ 

tes Õrgãos nada consta nos arquivos da Prefeitura, a não ser 

que, na gestão do segundo Õrgão, foi realizado o primeiro estu 
do das favelas de Porto Alegre. 

No mesmo an o, 19 52, ainda no governo de Meneghetti, 
a Superintend~ncia da Habitação foi tr ansformada em autarquia 

municipal, passando a denominar-se Departamento Municipal da 

Casa Pop ul ar (DMCP). 

A transformação do Õrgão em autarquia deu-se pela 
11 necessidade de maior auton omia face ã pr~blemãtica social da 

sub-habitação (favelas)". 

Na gestão dest e orgao teria realmente se iniciado 

o 11 fluxo de construção de conjuntos habita cionais para a popu

lação de bai xa renda". 

Passa ndo a constituir-se como auta rquia, que são 

consideradas "ent id ades por lei, com persona lidade judidica ·de 
Direito Publico, patrimônio prÕprio , atribuições es'tatais esp~ 
cTficas e descentralizadas 11 (4 ), o org ao pass.a a desempenhar 
11 função estata l , descentralizada, mas co mo parte integrante do 

(1) His tórico do DEMHAB. 
(2) Ildo ~~eneghetti foi prefe ito de 16 .07.48 ã 02.02.51 e novamente de 

01 .01. 52 ã 01.07 .54. 
(3 ) Histõrico do 

es ta fonte. 
( 4) ~ff c h i n , S . S . 

Janeiro, Ed. 

DEMHAB. /\s prÓximas informações e notas são referentes a 
1\bri remos nota pertinente quando necessãrio. 
O Proces so de Concentração de Capital no Brasil . Rio de 

Civifiza·çã o Brasileira SA, 1973, p. 226. 

-- -------------------------------------------------------------------
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próprio Estado 11
• (1) 

Ao ser porem um departamento da Prefei tur a , pa s

sa a exerce r as funçõe s que competem ao mesmp. Míchjn, ao an! 

lis a r as estruturas e formas do setor estatal na economia bra
sileira assim define as f unç6es dos departamentos: 

11 0 cupam posição intermediãria na 
estrutura do setor estatal da eco
nomia os departamentos que exerce~ 
funç6es parcialmente reguladoras e 
em presariais (através de obras por 
contrato) 11

• (2) 

O Departamento Municipal da Casa Popular torna-se, 

assim , o agente do mun icTpio de Port o Alegre para a realização 

das operaç ões referentes ã construção da casa popular. A Com

panhia de Materiais Pró-Casa Popular, ex-orgao representante 

da Fundação da Casa Popular, torna-se em a l guns casos o execu

tor direto dos projetos de con s truç ão da casa prÕpria. 

As determ in aç6es referentes ãs atribuições do De
par tame nto Municipal da Casa Popular encontram-se na Lei nQ 982, 

de 18 de de zemb r o de 1952: 

( 1 ) Mi ch in , Qe. c i t. , p. 22 8 . 

(2) Idem, p. 236. 

11 Art . 99 - Para dar exec uç ao ao fi 
nanciamento da casa popular e admT 
nistrar os investimentos necessa
rios, e criado o Departamento Muni 
c i p a 1 da Casa P opu 1 a r ( D~1 CP ) , s u ::
bordi nado diretamente ao Prefeito 
Munic i pal. ' 

Art . 109 - O DMCP terã autonomia 
administrativa e contãbil, além de 
personalidade jurídica própr ia, e 
atuarã como agente do Município de 
Por t o Al egre nas operações finan
ceiras, administrativas e patrimo
niais que lhe forem atribuTdas pe
l a presente l ei. 

Art. 119- Compete ao DMCP: 
a) Planejar, executar e fiscalizar 
todos os serviços conce r nentes ã 
construção da casa popular e sua 
venda , bem assim a qu a lquer outras 
atividades correlatas com a assis
tência social; 
b) adminis trar o patrimônio a se u 
carg o, proceder ao financiamento 
da casa popular , estudar e pro por 
medidas j ul gadas necessárias ao de 
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senv o lvimento e efici~n c ia de seus 
serviços". 

A l ei de cri ação do DMCP i ns ti tu i também uma taxa 
para o f in an ci ame nto da Casa Popular . Esta taxa incidia so bre 
toda no va co nstrução de prédio com ârea superior a 150 metros 

quadra dos, qu e r fosse de um so ou vãrios proprietãrios ou qu e 
se de stinasse ã propriedade em condomTnio. (1) 

Essa taxa previa a isenção do tr ib ut o a certas 
construções, inc1uidas entre estas os prédio s apropriados para 
a indústria: 

"Art. 19 
§ uni co - Ficam i sentas do tributo 
referido neste art igo as constr u
ções des t inada s ao ensino primã
rio, secundãr i o e superior , as ati 
vidades desportiv as , cultur ais, de 
assist~ncia social, bem como os 
templos de qualquer culto, prédios 
apropriados para a indústria e de
P õ s i to de me r c a do r i as e , a i n da , os 
imõ veis de propriedade dos parti
dos políticos, da Un i ão, dos Esta
dos e dos Muni cip ios". 

-A t axa era cobrada a base de 3% do custo total da 
co nstr ução do prédio. 

As importâncias proveniente s da cobrança dest e 
tr i bu to esta vam destinadas a formar um fundo e special, com per 
s ona l idade contábil, utili zado para o financi amen to da Casa Po 
pul a r . 

Alem deste recurso, proveni ente da taxa institui
da, faziam parte da receita do DMCP: 

a) a contribuição an ual do Munic1-
pio, re ferente ao monta n te da des
pesa o1·ç ada de pessoa l para o qua
dr o administrativo e t écn ico do 
DMCP; 
b) as amorti zações·, ju r os, taxas e 
demais rendas e produtos de rece i
ta, dos investimentos, alie nações 
e fornecimento s realizados pelo 
D~1C P ; 

c) o produto das operações de cre 
d i to; 
d) dos crédi to s adicionais abe rtos 
em f avor do DMCP; 

(1) Le i nQ 982 , de 18 de de zembro de 1952, art. 19. 
Y.frRGSf "0 U 

S I B LI O T I C '. 
r R T A u·~ 
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e) de qua l quer contribuição de s t i
nada ã casa popul a r pelos governos 
da União , dos Estados ou dos Muni 
cipios; 

f) outras rendas eventuais . 

No hi st6ric o do atual DEMHAB encontramos 
ca pi ta l ini ci a l do DMC P o seguinte registro: 

com o 

"O regist r o da pri me i ra dotação or 
çamentãria e de 1952, assim cons~ 
t i t u1da : 

- Taxa de assistência social da 
Prefeitura Municipal de Porto Ale-
gre . ...... . .. ... . .... Cr$ 3.000,00 

- Taxa de construção da casa prõ 
P r i a ( 4% do s v a 1 o r e s da s ã r e as c o n s 
tr uidas com metragem superior i 
12 0 metr os quadrados) 

- Empréstimo da Fundação Naciona l 
da C as a P opu 1 a r .... . . Cr$ 1 6 . O O O ,00". 
( 1 ) 

O DMC P recebe, nesta época, terras do patrim~nio 

da Prefe i tura para poder in i ciar suas atividades referentes a 
const r ução da Ca s a Popu l ar . 

"O Pat r im~nio da Prefeitura Munici 
pal de Porto Al egre t r ansferi~~ 
nest a época, ao DMCP, alg umas a
reas de terra a fim de possibili 
tar nossas primeiras construções ".(2) 

As re ali za ções concre t as postas em prãtica pelo 
DMCP s ão apresentadas pe l o at ual DEMHAB como uma linha de con 
t in uidad e , pois o 6r gão nã o deixou de existir ~epois de 1964, 

sofrendo ap enas uma ree s trut uraçã o para adequar-se ao novo Sis 

tema Fi ~ance i r o de Habit ação . Com efeito , o atual DEMHAB apr! 

(1) Histõri co do atual f)n1HA B. Obs . : tudo l eva a crer que houve alteração 
na taxa de f inanciamento da casa popular , pois esta não coincide com a 
taxa estabe leci da pe l a lei nQ 982, lei de criação do DMCP. 

(2) Hi s tõr ico do DEMHAB . 
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senta como data de sua fundação o ano de 1952, contando, por

tanto, com 27 anos em 1979, e as primeiras realizações do or 

gao são datadas de 1952. Embora as informações apar~çam mui

tas ve zes contradit~rias (1) e incompletas, realizamos um 
quadro especifico da provãv el atuação do DMCP, levando em con
ta o ano de implantação das vilas populare s. 

Informações mais especificas sob re as Vilas Popu
lares foram dificeis de encontrar. 

De qualquer forma, a partir da tabel a apre se ntada 

a se gu ir, pode mos salientar que a data de implanta
ção das vilas não corresponde, necessariamente, ã efetivação 
prática da construção de habitações no mesmo periodo. Algumas 
podem ter s ido implantadas e m anos anteriores a 1964, mas a 

construção efetiva de habitações deu-se no period o pos-6 4 . Ha

ja visto como exemplo o caso da Vila São Jose, cujo ano de im

plantação dat a de 1952 e encontra-se, ainda, em es tudo pelo a
tua 1 DEMHAB. 

Em relação ã Vila Carlos Barbosa e Santa 
foi salient ado o seguinte: 

Anita 

"A Vila Carlos Barbosa e o Parque 
Residencial Santa Anita estão pra
ticamente vendi dos. Estes dois 
núcleos residenciais são glebas an 
teriormente pertencentes ao OEMHA! 
e que, quando de seu des membrame n
to, devido ã ~ua localização, o lo 
te atingiu um elevado preço, fugin 
do assim dos objetivos mais imedia 
tos do Departa me nto" . (2) 

Apesar de o texto nao especif icar maiores deta-
lhes quanto ao s fatores ocorridos com as vila s citadas, pode

mos vislumbrar a defasagem entre a intençã o manifesta e a pra

tica real das pollticas habitacionais que, muitas vezes, sob 

a perspectiva de imp la ntação de Vi las Populares, beneficia uma 
ãrea com serviços de infra-estrutura, passando· o solo a adqui

rir um valor acima do poder aquisitivo das populações de baixa 

renda (a quem a política habitacional manifesta visa atender). 

O solo, assim valorizado, entre no preço de mercado, e a popu

lação de bai xa renda e leva da a desocupar a ãrea, refugiando-se 

(1) Informações fornecidas pelo DEMHAB e pela Prefeitura Municipal . 

(2) PROPLAN (Programa de Reavaliação do Plano Diretor de Porto Alegre), Se 
tor Habitação : Sub-habitação e Vilas Populares de Po r to Alegre. Arq~ 
Nathan Mal tz , dezembro de 1976. 
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em zonas mais distantes da cidade, ou nem sequer chega a ocu-
Pa r a ã r e a . ( 1 ) 

Segundo his t órico do DEMHAB, a partir d~ 1960 o 
DMCP decresceu em suas atividades por falta de recursos finan

ceiros, vindo a retomar suas atividades apos a implantação do 
Sistema Financeiro da Habitação. 

(1) Ver· a este respeito Capltulo VI, item 3.b: Projetos CURA, Projeto Re
nascença, Po r to Alegre. A questio do uso o solo urbano. 



-•• -

Atuação do Df~C P 

-Baseado no ano de im plantação das Vil as Populares -

An o de ~rea tota l nQ lotes n9 casas n Q h a b i ta nte s Observa ç o e s Vi 1 as implantação h a construi da s aproximado 
1. Batista 1952/53 24,30 692 5 46 3.460 Xavier 

2 . São Jose 1952 842 4.210 Em estudo p/ comis s ão 
-

3 . Carlos 195 3 l 3, 89 2 7 4 1 . 3 70 Bar bosa 

4 . Sarandi 1953 45 , 84 9 92 611 4.960 

5 . Sant a 1953 /54 33 ,99 616 20 3. 080 Loteada e ocupada em parte Anita 
6 . Passo da s 1955 2 6 , 2 7 75 7 537 3 . 785 Pedras 
7. São Agos- 1956 l 8 , 85 6 1 7 135 3. o 85 Co mpl eta ti nho I 
8 . São Agos- 1956 2 9 , 71 5 Loteamento industrial tinho II 

~ 

' 9. São Borj a 1958/59 5,68 1 7 8 1 71 890 
l 
Completa 

lo. Santa 1 95 9 41 , o 3 1 . 21 8 6 . 09 0 Remanejada pelo Pl an o Diretor Rosa 

11 . Sa o Ga- 1950/60 1 , 9 9 l 8 7 896 brie1 

TOTAL I 7. 378 2.020 31 . 826 
' 

Fonte: DEMHAB. Infonnacões Gerais. Vi1as Populares. Em janeiro de 19 77 . Secretaria Municipal de Porto Alegre, PROPLAN, 
Area de Habi tação . 
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c) A politica habitacional e a mercantiliza ção da hab i ta ção 

Outra medida imposta pela leoi s lação referente ã 
Casa Popular, an t es de 1964, se refere ã impo s sibilidade de ne 

gociar com a habitação adquirida por meio dos programas popul~ 
res de compra de moradia . 

Esta medida encontramos na lei de criação da Fun
dação da Casa Popular e na lei municipal de c r iação do D e part~ 

mento Municipal da Habitação. 

Em relação ã Fundação: 

11 Art. 79- A moradia adquirida por 
intermédio da Fundação não poderã 
ser objeto de negõcio, não é susce 
tivel de transferência 1 inter-vi7 
vos 1

, durante a vigência do debito 
contratual e não responde por divi 
da além daquela contraida para coffi 
a prõpria Funda~ ã o, destin an do- s e 
ex c l usivamente a habitação dos be
ne fi ciãr ios e de seus depende ntes. 
Parãgrafo único - Sempre que a mo
radia se tornar comprovadamen te im 
própria para o uso do resp e cti vo 
proprietãrio, poderã es t e, resti 
tuindo-se ã Fundação, obter out r a 
por transferência, permuta ou moda 
l i dade semelhan·te de t roca 11

• (1) -
\ 

A legislação que cria o DMCP estabelece tam bém a 
obrigatoried ade de conservação da propried ade da casa ad quiri
da através de s te Õrgão: 

"Art. 89 - As de mais condiç õe s de 
venda da casa popula r serão es t abe 
lecidas em regula men t o prõp ri o que 
estipule um contr ato pr elim i nar .de 
promessa de compra e ve nda no qual 
o promitente compr a dor se obriga a 
não transferir os direitos e ações 
dele or i undos e a · constitui r em 
bem de familia, na oca s ião de la
vrar-s e a es critur a defin iti va, o 
imõvel adquirido pela f orma esti pu 
lada nesta lei". (2) -

Pod e ri am os di zer que, ne s te pe ri od o de 

(l) Decreto-Lei n9 9.21 8 de 19 de maio de 1946. 
(2) Lei nQ 982, de 18 de dezembro de 1952. 

1946-6 4 , 
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a politica de fo rnec i mento da casa popular procurava imped i r 

o compra dor de passã-1a adiante ou tornã-l a objeto negociã-
vel . (1) 

Es ta caract e ri s t i ca dife re fundamentalmente do p~ 

r i odo pos t erior, conforme veremos na anã1i se do periodo segui~ 
te. 

( 1 ) Nâo pu demos contar com as informações ne cessãrias par~ expli ~ itar 
causas de ta i s medidas, mas t rouxemos a que stão â ton ~ por contar 
os dados, pos s ib i litando assim novas ind ag Gções . 

as 
com 
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2. O elo de ligação entre a açao do Estado e a iniciativa pri
vada: a criação da comissão da casa popular 

O Decreto-Lei nQ 9.218, de 19.05.46, que cria a 

Fundação Nacional da Casa Popular, prevê a 11 desapro pria ção de 

terrenos pelos Governos Federais, Esta du ais e Municipais, para 

realização dos objetivos propo stos". (Art. 129). 

Prevê ainda a l eg islação a possibilidade de a Fun 

dação delegar a outras entidades, especialmente ãs Prefei turas 

Municipais, as atribuiçõe s no que concerne ã construção de pr~ 

dios residenciais. (Art. 13Q). 

Outra instrução a ser ressa ltad a, no que tange a 

concreti zação das realizações, consiste na determinação de me 

didas que devem ser adotada pe l as empresas privadas indus triais; 

observe-se que referem-se a empresas de vulto. 

Para estas, o Artigo 109 impõe a obrigator ie dade 

de construções residenciais para os operá ri os : 

"Art. lOQ - Na instalaç ã o de es t a
belecimentos industriais de vulto, 
defini dos por ato do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comer ci o, se 
rão obrigato~iamente incluidos c o~ 
mo condição de funcionamento, resi 
dências para os respectivos traba~ 
lhadores. 

Parágrafo lQ - Aos estabelecimen
tos industriais, jã em funcionamen 
to, serã fixado prazo para satis~ 
fação de igual exigência" . 

Dadas as determinações para implantar-se uma poli 

tica habit acio nal para a classe operária, vamos ver como se e
fetiva na prãtica esta politica. 

Segundo histõrico do atual DEMHAB (Departamento M~ 

nicipal de Habitação), Õrgão ligado ã Prefeitura Municip a l de 

Porto Alegre, em 1946 foi criada uma comissão da Casa Popular, 

para estudar o "fe nôme no da marginalização social". Esta medi 

da teria sido adotada pelo fato de que nesta data 11 surge a pr.:!_ 
meira favela ern Por·to Alegre". Esta comissão teve como coorde 
nadar o industrialis ta A.J. Renner. Sa lienta ainda o históri

co que "o problema da habi t ação de baix o custo tornou -se uma 

af ronta aos Podere s Públic os" . Es t a comi ssão teria durado 
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poucos mese s . (1) 

Da le i tura deste texto pode-se deduzir , apress a

damente, qu e nada teria sido realizado pela comissão, f uncio

nando apena s como um alerta em re l ação ao problema. A pesqui
sa neste õr gio publico, em arquivos publicas, na Pre feit ura, 

nos conduziu ao mesmo im pa sse . Nada hav ia s i do f eito ou reali 

zado. A entrevista com pe ss oa s mais antig as do DEMHAB nos le

vou ao mesmo ponto . Est a comissão surgiu para estudar o prQ 
blema e nad a foi realizado. 

A part i r da pesquisa, por~m, nos arquivos do in
du str ialista A.J.Renner, a questão apres en ta-se mais · completa 

e permi te-no s estabelecer as relações de sta comissã o com os or 

gãos pub l icas , com a FNCP e vinculâ-las i nossa hipótese bisi

ca de trabalho. 

A cria ção da Comissão da Casa Popular teria s urgl 

do por inic ia tiva do Prefeito da Capi t a l, Egyd i o Costa, "jã a!!_ 

tes da cria ção da Fundação da Cas a Popul ar" (2) (foi pre f eito 
de 21.02 .46 a 19.11.46). 

Este prefeito, "p r e ocupado com a falta de mo r a -
dias, promo veu uma reunião em que se deba teu o problema, proc~ 

rando-se meios de r es ol vê-lo de mod o prãtico e eficiente. Nes 
ta ocasi ã o , foi consti t ulda uma grande comissão que f oi dividi 

da em diversas subcomissões a s abe r: de financiamentos, de ter 
r e no s , de rn ã o - de -o b r a e de ma te r i a i s 11 

• ( 3 ) 

Est as sub-comissõ es se r e uni ram periodicamente, 

surgindo de stas reun iõ es a proposta do Sr. Carlos de Morais 

Vellinho de que se org ani za ss e uma emp r esa "sem final i dade de 

lucro ", des ti nad a a favore cer a construção de casas populares . 

A i déia f oi ampliada "no sentido da const i tuição 

de um a empre sa que fa br i caria certos materiais e importa s se ou 

tros, visando s empre o ma i o r barat e amento posslvel". 

Se a idé i a in ic i a l da for maçã o de· uma empresa pa 

ra fabricaç ão e i mp ortaç ão de materi ais de construç ã o jã ger-

minava no pensamento dos representantes da indústria , come r -

(1) DEMHAB, Histórico da Fundação e Capi ta l . 

(2) Seleções do Boleti m Renner. Edi t ado por A.J . Renner S/ A. , Indús
tria do Vestuãrio. Porto Alegre, referente ao per1odo de 1945 a 194f\ 
p. 155. 

(3) Idem. As pr~ximas notas e i nformações pe tencem ao mesmo t exto. Qua~ 
cb se referi rem a outro abri remos nota pe rti nente. 
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b a n c o s , a p o i a d o s p e l o p r e f e i to d a C a p i t a l , e s t a i de i a v i u 
grande chance de concretizar-se quando foi criada a Fun

da Casa Popular. 

11 Quando da criação, neste meio t em 
po, da Fundação da Casa Popular pe 
lo Governo Federal, visando resol-=
ver os mesmos problemas que vinham 
sendo estudados aqui, nossas at en
ções foram concen t radas na real iza 
ção de uma grande em~resa (Grifo 
nosso - LH), nos mol es acima ex
postos, e com este programa: fabri 
car, de iníci o, os materiais essen 
ciais como tijolos, telhas, esqua-=
drias e, eventualmente , casas pré
fabricadas, amp l iando esse progra
ma progres siv amente at~ abranger 
todos os materiais e artigos neces 
s ãrios para a Casa Popular, e que 
não possamos produzir ou obter ne s 
tes ou noutros esta dos 11

• 

A Comp anhia Materiais Prõ-Casa Popular foi reg i s 
trada em 19 47 , sendo constitui da como sociedade anônima. O ca 
pital da companh ia orçava e m 8 milhões de cruzeiros , tendo os 

governos do Estado e do Municí pio entrado com 50 % do capital 

necessãrio para a realização da empresa . Os outros 50% foram 
divididos ent re firmas industriai s , comerciais, bancos e com
panh ias de seg uro s , estando da seguinte forma composto: dois 

milhões e quinhentos mil por parte das indG strias, setecentos 
\ 

mil do comercio, e oitocentos mil dos ba ncos e companhia s de 

seguros. 

O diretor-presidente da companhia era o industri ! 
li sta Antonio Jacob Renner, sendo presidente do Conselho Con

sultivo o enoent}eiro Egydio Costa; dire tor-técnico, Engenheiro 

Walter Haet inger; diretor-comercial, o comerciante Carlos de 

Moraes Vel linho; t endo como suplentes da diretoria, Engenheiro 
Arthur Heinz, Engenheiro I vo Wolf e Mârio Leivas Cardia, fun

cionãrio pGblic o. (l) 

Em 1948 a companhia consegue, por intermédio do 

ex-prefei t o Egydio Costa, torna r -se agente representante da 
Fundação da Casa Popular na capital e desempenhar as' atribu i

çõ e s concernentes ã construção de habitações populares; bem c~ 

mo lhe era, de certa f or ma , facul tad o o uso do solo, atra vé s 

(1) Estatutos da Companh i a Materiais PrÕ-Cas a Popular. 1947 . 
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de doações realizadas pelo Estado: 

"Por intermédio do Dr. Egydio Cos
ta, _um dos eioneiros de s~a organl 
zaçao , propos -s e a Fundaçao a fa
zer da Cia. Mater~ais seu agente 
nesta capital e, em oficio ao Sr. 
Gov rnador do Estado, comun ic ava, 
jã em fevereiro do corrente ano 
(refere-se ao ano de 1948 - LH) que 
seu Conselho Central resolver a de
legar ã ultima 'as atribuiç ões que 
lhe cabem no to ca nte ã cons trução 
de casas populares em Porto Ale-
gre', remetendo anexo o term o do 
acordo a se r f i rm a do . E a c res ce n
tava: no ensejo re i terarnos a V.Excia, 
p r o v i dê n c i a s n o s e n t i d o d e s e r e m i n -
dicadas ãreas disponiveis que pos
sam ser doadas a est a Funda çã o, pa 
r a i medi ato aprove i ta me n to" . ( 1 ) -

A companhia, porem, tinha como objetivo ampliarsua 
açao a todo Estado do Rio Grande do Sul. conforme estabelecido 
em seus estatutos: 

"Art. 19 
Parãgrafo único -A critério da Di 
retoria e com prêvia a udiênci a e a 
provação do Conselho Consul ti vo, a 

• Companhia poderã criar e manter a
gências e filiais onde, dentro do 
território do RGS, venha a ser jul 
gado convenien te ". (2) -

•• 

• 

As primeiras realiza ções da empresa foram no sen-
tido de mon ta r a fa br ic a de ti jolo s e t elh as e a fabrica de 
esquadrias. 

O subsídio do Estado para favorecer o investimen
to do setor privado não se limitou ao forn ecimento de capital 

para a realizaçã o da empresa. O Estado par ticipava, também , 
no fornecimento de serviços indispensãvei s ã montagem das fa
bricas: 

"Para instala ção da fabrica de es
quadrias , bem como do depósi to de 
materiais importados e eventualmen 
te para a fabricação da casa prê~ 
fabricada, compramos um terreno de 
4. 600 metros quad r ados, na avenida 
Cearã, nesta ca pital. Graças ã 

(1) Boletins Renner, ano 1945/48 , p. 52. 

(2) Estatutos da Companhia de Materiais Prõ- Casa Popular. 1947. 
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boa vontade da Prefeitura, foi fei 
to um aterro de cerca de 4.000 me7 
tros c~bicos, em condições 6timas, 
pois pagamos somente o combustivel 
e gastos com o pessoal. ·o serviço 
foi feito em tempo record, com as 
três possante s auto-scrapers que a 
Prefeitura empr eg ou nos serviços de 
transporte do ater ro de Passo da 
Areia ate a Av. Cearã". (l) 

Evidentemen te que o fornecimento de serviços gra
tuitos por parte da Prefeitura Municipal para que o setor pri

vado tivesse menos custos com os mesmos favorecia em ~ltima a

nãlise ao prÕprio se tor ori vado, que teri a suas possibilidades 
de acumulaç ão de capital ampliada . 

Se por um lad o o seto r priva do e o setor estata l 
local, aqui representado pe la Prefeitura Municipal, estav am 

p l e n ame n te d e a c o r d o q u a n to as r e a l i z a ç õ e s e e m p r e e n d i me n tos p 2_ 

ra a concretização da politi ca habitac i on al , o primeiro passa 

a ver na exis tê nci a de um Õrgã o centralizado, a FNCP um empe
cilho par a a maior acumulacão de ca pital . 

Tend o aplaudido, inicia lm ente,. a c riação da Fun
dação, A. J . Renner passa a lhe fazer criticas contundentes, a
legando que a exist~ncia deste Õrgão, que ce ntral iza va deci
sões e recursos, impedia a plena rea liza ção dos objetiv os pro

postos: a construção de moradias para op~rârios. Na verdade, 
\ por trãs de seu discur so, que se trasveste na defesa dos inte-

resses dos operârios e da falta de moradias na capital, o in 

dustrialista vê na Fundação um empecilho para a sua acu mu lação 
privada. 

A legislação que cria a Funda ção da Casa Popular 
e ' bem clara no que se refere a quem devem ser des ti nada s as ha 
bitações a serem construidas: 

"Art. 59- Os estatutos fixaram os 
limites mãximos dos valo r es das mo 
radias de forma a que os benefi~ 
cios visados por este Decreto-Le i 
favoreçam aos mais necessitados, 
vedadas as obra s que nã o possam 
ser qual ific adas como de tipo ge
nuinamente popular". (2) 

(1) Boletins Renner, 1945/48 , p. 156. 

(2) Decreto-Lei nQ 9.218, 19 de maio de 1946. 
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Ao refe r ir-se ao acordo realizado entre a Funda
çao da Casa Popular e seu agente representante em Porto Ale

gr e, a Co mpanhia de Materiais Prõ-Casa Popu lar, A.J. Renner ma 

nifesta seu parecer sobre a construção de moradias exclusiva
mente destinadas aos operãrios e sobre a centra lização de de
cisões que a Fundação im punha: 

"Na m i n u t a do a c o r do f a 1 a v a -.se a p e 
nas de conjuntos residencia is a se 
rem constru1do s em terrenos doados 
pelo Estado 'me diante projetos com 
de ta lhes e especificações, proces
so de execução, prazo, orçamento 
minucioso, quan ti dade e preço dos 
materiais e da mão-de-obra' a se
rem aprovados pela administração 
central da FNCP, no Rio . Imagi
na-se o enorme lapso de tempo que 
tais exigências tomar iam , sem ne
nhum proveito prãtico, mas acarre
tando talve z a impossibilidade de 
execução da maioria dos projetos, 
pela alta, no intervalo, dos mate
riais e dos salãrios . Alem dis so 
pa re cia ved ar-se o financiam en to e 
venda destes para construções iso-
1 a das , de ma i o r int e resse, da do o 
avu l tado nfimero de terreno s bal
dios existentes em zona s jã ur bani 
zadas da Capital e perten cente s a 
pessoas sem recu rso s para cons
trui r . 

Em longa carta, · com minuciosa expo 
sição da s ituaç ão local, das difi::-

' -culdades e aspir aç oe s dos trabalha 
dores, sobretudo a de ficarem mais 
prõximos de seus trabalhos, mos
trou a Co mpanhia Materiais as de
ficiências da cidade em materia de 
transportes, âgua, luz e energia e 
lê t r i c a ' p a v i menta ç ã o' etc . , par a 
lembrar que sõ se agr a variam t~is 
problemas com a construção de vi
la s residenciai s , coisa que s õ po
deria ser f eita em lugares di stan
tes da s zonas urbanas e sem nenhum 
destes serviços indispensâveis , ao 
passo que o aprove i tamento dos ter 
renos ba 1 di os dos bai rr·os exi sten::
tes, para a construção de ca sa s pa 
ra a mora di a de s eus proprietã-=
rio s , tudo facilitaria. Foi ainda 
alem a Cia. propondo que se auxi
liasse de logo aque le s que, pos
suindo terreno, ou te rrenos e alg~ 
ma economia realizada, nâo disp u
sessem do bast ante para edifi car a 
casa prõpri a". ( 1) 

(1) Boletins Renner, 1945/48 , p. 52. 
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A proposta do industrialista e de fornece r mate

riais de con strução para aqueles que jã seriam proprietãrios 

de terrenos e não para os operirios conforme estipulado pela 
le gislação. 

A proposta de A.J.Renner visa também fornecer ma 
teriais a outras entidades financiadoras, como os IAPs e àque
les que desejem construir casas para alugar. 

Propõe a modifi cação da minuta, no sentido de se
rem efetua dos: 

E ainda : 

"1) Construções não sõ de vilas re 
sidenciais , mas de pequenos g rup os 
e casas isol adas, podendo a Cia. 
contra t ar o fornecimento de mate
riais a outras entidades fi nancia
deras (Institu tos, etc.)". (1) 

"muito embora, na constituição da 
Companhia de Materiais, so mente 
houvesse a pre ocupação de fornecer 
os mat eriais a quem prete rl desse 
construi r sua casa prÕpri a, no ti
po popular, contudo, mediante cer
tas condições a serem estipuladas, 
poderiam também ser for ne cidos os 
materiais para essas casas de ren
d a ( r e f e r e - s e a c a s a s de a 1 u g ue 1 - L H ) , 
jã que seriam do tipo popular e 
contribuiriam para reduzir a crise 
de habitações. Seria talvez um 
meio de interessar certas pess oas 
a construirem casa s para alugar e 
que, em virtude da malfadada lei 
de i n q ui 1 i nato , se têm a f as ta do de s 
se modo de emprego de capital, an
tes tanto em uso. 

Pe la modalidade ora sugerida, o 
proprietãrio do terreno, necessi
tando de financiam ento (pois nem 
todos os propri etãrios desses ter
ren os ba l dios dispõem de capital 
suficiente), obteriam tal financia 
menta nas mesmas ~ondições estipu~ 
ladas para a Casa Popular, contan
do, naturalmente , também os mate
riais nas mesmas condições. Qual
quer concessão que os Poderes Pú
blicos_fizessem ã Casa Popu lar (de 
uso proprio), de veria também ser 
estendida a ess e tipo de casa popu 
lar de aluguel". (2) -

(1) Boletins Renner , 1945 /48, p. 53. 

( 2) Idem, p. 52. 
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o interesse do industrialista e que sejam 

ciadas, indistintamente, a proprietãrios de terrenos e 

propi

traba-
lhadores nã o-proprietarios, as mesmas condições de financiamen 

to de mater ia is de construção. 

A cr1tica ã Fundaç ão engloba outros pontos, quais 

sejam: 

-centralização excessiva, cujas leis e regulamen 

tos, que se fazem no Rio de Janeiro, não atendem ãs diferenc ia 

çoes regionais; 

-que, sendo est a dual a renda da Fundação, s o sir 

va para alimentar uma administração central numerosa; 

-que deve ser dada autonomia aos Õrgãos esta-
duais da Fundação, para que possam resolver mais eficientemen
te os problemas da escassez de moradias. 

A.J . Renner se manifesta tambem acerca da lei do 
inquilinato e das exigências feitas nas construções de casas , 
quanto ao uso de material de const rução. 

Quanto ao primeiro item, lei do inquilinato, Ren
ner preconiza a liberação do preço dos aluguéis, alegando que 

o congelamento dos mesmos vem aumentar a carência de habita -
çoes, po rq ue não se constrôem mais casas com a finalidade de 

aluga-las. 

No ano de 194 6 houve um aumeRto dos preços de a
luguéis, porem, segundo o industrialista, nã o foi suficiente, 

não atendendo aos int eresses dos proprietãrios de im6veis. 

11 0urante este l apso de tempo, isto 
e, a partir da intervenção nos a-
luguéis, ate a presente data, a 
inflação levou a cifras altas o 
cus to da construção, o valor da pro 
priedade, os transportes, enfim, · o 
custo de vid a aumen tou para os in
quilinos como para os proprieta
rios de prédios. Aos primeiros se 
concederam aumen t6s de ganho de a
cor do com o aumento do custo de vi 
da, que em geral chegou a 300% so
bre 1939. No entanto, aos proprie 
tãrios de imõveis se concedera so
mente um redu zido aumento de seus 
rendimentos, muit1ssimo inferior 
ao que se proporcionou, com justi 
ça, aos que pagam aluguéis. O jus
to teria sido que ã medida que os 
salarios e os preços fossem se rea 
justando a o poder aquisitivo mais 
reduzido da nossa moeda, também os 
alugueis, não digo na mesma propor 
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çâo, mas aproximadamente, deve riam 
acomp anhar a desval orização do cru 
zeiro pe los efeitos da inflação: 
port an to, permitindo-se aumentos 
justos de aluguel, e não · como se 
fez, aceitando como fato consumado 
a desvalorização da moeda para os 
salãrios e preços, e não para os 
aluguéis . ( ... ) Isto provo cou ', o 
desinteresse dos proprietârios de 
imõveis em construirem novas mora
dias, uma vez que não viam compen
saçao pelo emprego de capital em 
no v as c o n s t r u ç õ e s 11 

• ( 1 ) 

Cr~tic a também um novo projeto de lei do inquili

nato, a ser aprovado pela Comissão de Justiça da Câmara Fede

ral, que estipulava que durante dois anos nenhum inqui lino po
deria ser de s alojado, não fazend o distinções para casos espe

ciais. 

Os argument os de Renner, porem, sao em defesa 

dos proprie tários de casas de aluguel e nao dos trabalhado-

res -i nqui 1 i nos: 

"Apesar disso, parece que nossos 
legis l adores ainda não se deram 
conta dos erros cometidos, que a
gravaram de um modo incri'vel a fal 
ta de moradias. Fazem l eis que po 
dem agradar uma centena, mas que 
na verdade vêm prejudicar a milha
res, e justa mente os que menos de
veriam ser prejudicados , pois se 
pres supõem sejam pessoas de peque 
nos recursos que não podem adqui
ri r sua casa prôpri a, tendo que 
pagar aluguéis". (2) 

A não-liberação dos al uguéis fazia com que fosse 

mais i n teressante al ugar uma casa do que adquiri-la . 

A lei impedia, ta mbém, que se aumentasse o numero 

de nov as construções e de construções de grandes blocos , ao 
qual Renner se manifesta contrario : 

"Ainda hã mais ; se vier a ser apro 
vada a nova lei, e l a trarã a com~ 
pleta par al isaç ão no desenvolvimen 
t o das cid ades. Não serã mais po~ 
si'vel demolir velhos prédios, com 
peq uena capacidade em relaç ão ã ã
rea que pode ri a ser aproveitada 

( 1 ) B o 1 e ti n s R e n n e r , 1 9 4 5 I 4 8 , p . 7 5 • 

( 2) Idem, p. 76 _ 
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por outras construções não so com 
maior ca pac idade como em melhores 
condiçõ es de higiene". ( 1) 

Em relação ao tipo de material a ser utilizado, 
Renner prop õe a simp l ifi_caç ão e est andartização dos materiais, 

para que seja viâvel a sua produção em massa, a ~reço mais bai 
xo. Segund o ele, a proposta não visa di mi nui r a q ualidade dos 
materiais, mas o seu mais bai xo custo. 

Como exem plo e le cita a fabrica çã o do tijol o oco, 
ao invés do maciço, e colo ca as exigê nc ias feitas pelo Cõd i go 
de Construçõe s da Prefeitura e do Departamento Es t adual de Saü 
de como imp edindo o barateamento das construções. 

Segundo este CÕd igo e Departamento, as exigências 
se referem ãs medidas a serem obedecidas e ãs exigên ci as de 

constru ir as instalações sanitãrias, de material, com piso de 
mosaico e paredes de azulejo, o mes mo referin do- se ã cozinh a. 

O industria li sta pro põe a diminuiçã o desta s medi
das, bem como para a cozinha e banheiro passar re sina ou tinta 
a Õleo nas paredes, piso de cimento e para a cozi nha pi so de 
madeira. (2) 

Estas medidas vi sa riam, se gundo o industrial, o 

barateament o das construções, o qu e permit i ria a sua realiza
ção em maior escala, destinadas ã po pulação trabalhadora . 

(1) Bol etins Renner, 1945 /4 8, p. 76 . 
(2) Idem , p. 158. 

\ 
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A Iniciativa Pri vad a na Con strução da Habitação 
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1 . Estudo de um caso: A Ação Empresarial de A.J. Renner 
( 1946) 

a) A cons~rução da vila ·operiria das IndGstrias Renner 
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A.J. Renner pretendia construir uma vila operiria 

para os operi rios de sua indGstria antes mesmo da criação da 
FNCP, em 1946. Portanto, enquanto ideia, tal politica não e 

conseqU~ncia direta da FNCP. No entanto, ~ com a FNCP, que 

obriga as grandes empresas a construirem moradias para seus 
trabalhadores e dã condições objetivas para tanto, que tal 
ideia pode ser concretizada . 

Por um lado temos a FCP que, atraves de sua le
gislação, impõe ãs grandes empresas a construção de moradias 

aos operãrios . Por outro lado, temos o industrialista Renner 

como um dos principais con sti tuidores de uma outra empresa, 
dedicada ã fabricação de materiais de construção. 

O Estado, subsidiando a criação da empresa de ma
teriais de construção, cumpre sua função de favorecer a acumu 

lação capitalista do setor privado atravês de novas oportuni
dades de investimento. 

A função ideolÕgica, de organi zação do consenso 
q u a n to a o s m ê to do s l i g a do s ã p r o d u ç ã o i n d u s t r i a 1 , encontra s e u 

' âmbito de ação mai s eficaz no universo da fãbrica. 

Renner, um admira dor do fordismo ( l), mantêm nes
te perTodo de 1946 a ten tativa de controle polTtico de seus 
operãrios e a disseminação da ideologia da "harmonia entre o 

capital e o trabalho", be m como da ideologia da casa prõpria, 

na ação concreta (benefTcios sociais ) e na doutrinaçã o dos 

trabalhadores, at ravés de um boletim, cujo in1cio da publici
ção data da janeiro de 1945. 

(1) O enquadramento de A.J. Renner como admirador do fo rdismo baseia-se 
em suas publicações nos Boletins Renner, veiculando a ideologia do 
fordismo aos operãrios de sua ind~stria. Nos Boletins encontramos 
textos que abordam ass untos diversos, desde "o exemplo de Henry 
Ford", ate as realizações prãt icas como: Cooperativas de Consumo, 
de Credito, refeitÕri o-resta urante, grupo musical, Renner Xadrez, 
Clube, Grêmio Esportivo Renner, Vila Operãria Renne r, Inquéritos do 
Boletim Renner, bem como a transmissão ideolÕgica de pensamentos em 
relação a: prob 1 emas de saude, vanta gens do exame medi co do operã
rio, cÕdigo moral para os jovens, vicio , solidariedade dos elemen
tos da produção, os sete degraus do êxi to ; e uma sêrie de outros ar
tigos. A respeito ver Boletins Renner. 
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Podemos cita-lo como exemplo t1pico do industria-

1ista que, embora aceitando a inter venção legal do Estado so

bre o merca do de trabalho, 11 nunc a esconderã confiar mais numa 

ordem exaltadora do i ndividuo e de sua empresa 11
• (1) 

Em set embro de 1945 o Bo l etim passa a tratar da 

ques tão da propriedade cuja função i deo l ógica era incutir na 

classe operari a a ideo logia da "casa própria ". A.J . Renner e 

A r g u s ( p s e u d õ n i mo u t i l i z a d o p o r um f u n c i o n ã r i o d a em p r e s a , B r~ 
no Ribero WUrdig, redator do Boletim Renner) r evezam-s e na 
tarefa da transmissão da ideologia de seu projeto de heg emo
nia, como empresário industrial. 

O Boletim comunica aos operários a id e ia da cons

trução de um a vil a operãria, "notici a t ão sign i f icante e gra

ta a todos que sonham e almejam possuir seu lar, a SUA PRO-

P R I E O A DE 11 
( em l e t r a s g a r r a f a i s n o o r i g i na 1 - L . H ) . ( 2 ) 

Pa ra _a co ncre tização desta obra, "a sociedade A. 

J. Renner S/A adquiriu grande ã rea de terras be m próximas da 
cidade" (Passo da Mangueira). (3) 

A ã r e a , por em , e r a p r e c a r i ame n te s e r v i da por t r a n~ 

portes , problema que o indu s tr ial ista jã havia encaminhadoaos 

õrgãos municipais, sendo que a Prefeitura e a Cia. Carris Por 
to-Alegrense " j â estão tratando do assunto". ( 4 ) 

Em outu bro de 1945, Argus tece uma serie de consi 
' 

derações em t or no da iniciativa, caracter iza ndo o pens amento 
ideolÓgico burguês da pr op rie dade privada. (5) 

Ao r ef e rir-se ã construção da vi l a op eraria, en-

foca o assun to como " cativante 11
: 

(1) Vianna, ~_0_!., p. 85. 

"O ideal seria q ue cada chef e de 
familia tivesse a sua casa prÕpria; 
pequena que fosse, mas legitimamen 
te sua, obtida com seu traba l ho~ 
com seu próprio esforço. Não são 
poucos certamente os que possuem a 
sua prop riedade, adquirida ã cus
ta de economias, de renunc i a a pr! 

(2) Boletins Renner, 1945, setembro. 
( 3) Idem. 
(4) Ibidem . 
(5) As próximas notas entre aspa s referem- se ao Boletim Renner, outubro 

de 1945. Abriremos nota s pert inentes quan do necessãrio. 
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zeres e gastos supêrfl uos. Podemos mes 
mo nos aventurar a dizer que muitos p~ 
dem fazer o mesmo, bastando pa ra iss~ 
p os s ui r a que l a f orça de vontade que l e 
va o homem ã caminho da prospe r idade: 
Mas não vamos a ta n to ; c o n s t de remos que 
mui tos, a pesar de não terem aquela for 
ça de vontade que em outros e a chave 
do sucesso, tamb êm aspiram um lar que 
seja seu, dos seus filhos, de sua fa
m1lia. Se aos primeiros não e neces
sã ria a ajuda, porque s e ajudam a s i 
me smos , aos ~l timos lhes faltam o in
centi v,o e a coope ração ( . .. ) Hã os que, 
com menos for ça e capacidade de enfren 
tar dificuldades, prec isam da ajuda 
amiga dos ma is fortes ( ... ). t natu
ral que nisso nã o vai a supo siçã o de 
que os ma is for tes carreg uem os mais 
fracos sem que estes dem ons trem inte
resse e boa vontad e de subi r a estrada . 
Hã necessidade de que, pe lo contrã r i o, 
sejam os mais fra cos os primeiros a 
mostrarem a sua di sp osição de se que
rerem ajudar també m, para que sejam 
a judados. O problema não ê reso lv ido, 
por exemplo, em se dar uma casa ãque
le qu e não se intere ssa por su a aqui
sição, em pouco tem po deixariaruirpor 
terra a sua morada, eelo desle ixo e o 
desinteresse de mante-la para si. Re
firo-me ãqueles que desejam ter a sua 
p r o p r i e da de , e nã o a p o de m p os s ui r por 
lhes faltarem as forças e os mei os su 
fi c ientes ( ... ). -

Mas em tudo isso, hã que atentar para 
um ponto important1ssimo: se cada um 
qui ser ter o l egitimo direito de pos se, 
se cada um quis er man da r efetiv am ente 
no q u e ê s eu , e de te r e n f i m o di re ito 
ã l i berd a de , ê necessãrio que a pro
priedade não seja adquirida pelo indi 
v1duo ã custa de sua submissão ao Es tado-:-
Cada um deve ser dono do que ê seu, 
t e r o di rei to de mandar no que poss ui. 
O operãrio brasileiro ama a liberdade 
e não a troc a por nen hum preço. Sua 
pequena pro pried ade ê um s1mbol o, e le 
a adquiri u com suor e sacr ifTci o; e 
s ua, de su a familia, dos seus filhos. 
Porque não a re ceb e u ·em troca de sua 
l iberdade, ê ele quem manda no seu 
chão, no seu sitio, no seu lar . E as
sim a tradição brasileira, e os traba 
lh adores, que nunca tra íram essa tra~ 
dição, não se deixarão levar por cami 
nh os diferente s e estran hos. 

E os que não tê m ainda o seu la r prõ
pri o, que sigam o exemp lo (belo e dig 
nific ante , por certo !) daqueles que 
apesar de sua humildade construiram a 
s ua moradi a e a tem para si, como um 
s a ntuãrio da fami l ia, do amor ã ter-
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ra livre e da fe em Deus 11
• (l) 

Em janeiro de 1946 o tema e retomado, dizendo-se 
que sera o ano que 11 [Tlarcarã o inicio da execução do 

projeto da Vila Operãria das Indústrias Renner 11 .(2) 
grande 

Nesta data, segundo informe do Boletim, hav i a 400 
inscritos interessados na aquisição de um a casa prÕpria na 
v i 1 a. 

Havia sido adquirida, pelas indústrias Renner, 
uma ãrea de terra de 56 hectares, no Passo da Mangueira , 11 di s 

tante poucos quilômetros do arrebalde indu s trial da c ida de 11 , 

A propriedade foi dividida em 600 t e rrenos , mai s 
uma area disponível e a parte ocupada pela s ruas e pr aças . Em 

media, os terrenos têm 400 a 500 metros qua dr ados , com fr ente 
de 12 metros por 35 metros 11

• 

Para realização da terraplana gem , Re nn e r en co men
dou maquinas e tratores espec i ais do s Est ado s Unidos . 

No mesmo local Ren ne r instalou outra de su as f a
bricas, a E. Renner S/A . Fabrica de Lou ças . 

As hab i taçõe s se r iam ve ndidas aos ope rã rio s, dife 
rentemente do período i nic i al da indust ri ali za ção, qu ando as 
mesmas eram alugadas. 

As habitaçõe s eram financiad as por um a Coop erat i 
va de Credito, fundada por A. J. Renner em 1945. 

Com a liquidação da Casa Banc ã ri a A.J . Re nner e 
Cia. LTDA., foi fundada em 20 de julho de 1945 a Coope ra t i va 
de Credito Indústrias Renner LTDA. (3) 

Desta Cooperativa de Cr~dito f aziam pa r te a empr! 
s a , empregados e p e s soas q u e a e 1 a deseja s se m asso c i a r- se , 11 i n 
dependente de aqui exercerem sua atividad e ". 

O capital subscrito inicial foi de Cr $ 13 2 . 800 , 00, 
com 161 as soc iados. 

{l) Bo1etim Renner, p. 17. 

(2) Idem, p. 145/46. As prÕ ximas referências são ext ra1das do me smo tex 
to. Abriremos nota pertinente quando necessãrio. 

(3) Boletins; p. 125 . 
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"O funcionamen to desta cooperativa 
e semelhante ao de uma Casa Bancã
ria, operando em duas seçõe s- a de 
crêdito e a de depnsitos . . seu pro
grama de atividades e vasto, e vi
sa favorecer os interesses dos as
sociados, medi ante condições regu
ladas pela lei de cooperativas em 
vigor no pais. Assim, os juros so 
bre o capital subscrito pelo asso~ 
ciado bem como sobre importãncias 
por este depositadas, e de 6%, o 
credito ê fornecido ao associa do 
para aquisição de bens mõveis, sob 
a garantia de fiança ou hipo teca, 
a juros mõrdico s" . (1) 

No final do ano de 1947 , apõs dois anos e meio de 

funcionamento, o balanço da Cooperativa demostrou o avultado 

ativo l1qu i do de Cr$ 25.370.898,40. 

O saldo de empréstimos efetuados aos associados~ 

segundo o balanço de 31 de dezembro do referido ano, foi de 

Cr$ 25.155.083,70, sendo Cr$ 3.757.839,50 realizados me

diante garantias hi pote cãrias e Cr $ 21 . 397.244,20 sob gara!]_ 
tias div ersas . 

O volume de negÕcios realizados pela Cooperativa 

e as principais realizações f eitas, são apresentadas no rela
to que a seguir transcrevemos: 

NEGO CIOS 

I 
FINALIDADE DO EMPRESTIMO 

i 
VALOR TOTAL 

107 Construções e compra de moradias 2.985.338,20 
166 

I 
Fins construtivos 501 .577,00 

38 Compra de mãquinas de costura 94.710,00 
33 I Aquisição de moveis 83.487,00 
23 Reformas e aumento de casas 58.950,00 
64 Compra de vestuãrio 44.950,60 
24 Compra de rã di os 43.314,00 
24 Compra de fogões 39.932,00 
6 Compra de terrenos 28.100,00 

10 Compra de bicicletas 14.864,00 
lO Compra de geladeiras 6.835,00 
4 Compra de re lÕgi os 4.955,00 

27 Di versos 419.245,70 

536 4.326.258,50 

(1) Boletins, p. 125. 

, I 

------------------------------------~ 
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Os emp rést imo s dest i na dos e relac i onados a cons
tru ções, aqui si ções de hab itações , terrenos , reformas de ca
s as , corre sp ondem em n~mer o absoluto a 302 operações · efetua
das, equi val end o a 56% de tod os os negõcios realizados. 

O custo destas operações abrange Cr$ 3.573.965,20 
do valor tota l dos emprés t imos, cor r espondendo a aproximada
mente 82 % dos mes mos . 

\ 
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b) O processo de concentraçio das Indijstr ias Renner 

A.J. Renner participou da fundação de uma tecela 

gem em São Sebastião do Ca l, no ano de 1911, assumiu· sua di

reção em 1912, criou uma fiação em Porto Alegre, em 1914, e 

transferiu a tecelagem para a capital em 1916. (1) 

Estes empreendimentos contaram com o financiamen
t o de Mentz (que, conforme vimos, estã estreitamente ligado ao 
proces so· de urbanização de Porto Alegre), conc un hado de Ren

ner , que controla acionariamente a firma, a partir de 1917. 

A firma apresenta intenso crescimento durante a 

Primeira Guerra Mundial , quando tem o valor de suas vendas e

levado em 1 . 383% entre 1914 e 1919, "sobretudo graças ao lan
çament o patenteado de uma capa para monta r, i de alizada por An 
ton J. Renner, que obtem grande aceitação ". (2) 

Em 1927 e fundada a indústria Ren ner Hermann S.A., 

indústria de t intas, Õleos e verni zes . Localizada inicialmen 

t e nos Navegantes que foi alag ada por uma enchente em 1941 
transfere-se posteriormente para o Passo da Mangueira, onde 
havia sido adquirida, em 1945, uma ãrea de lOha, ., suficiente, 
sem du vida para a ampla instalaç ão das fãbricas, residência 
do pe ssoal especializado, etc .... (3) 

Em 1948 Renner refere-se ã indústria de tin tas sa 
lientando: "A Renner S.A. Tintas e Vernizes r ealiza uma com-

' pleta organização vertical produzindo desd e a matéria -prima em 
br uto a to dos os elementos que, ao final, vão constituir seus 

renomados artirJOS 11
• (4) 

Com efeito, visando a extração de Õleo vegetal p~ 

r a a fãbrica de tintas, foi realizada a plantação de tungue 

numa fazenda da empresa ( Guaj uvi ras) , ocupando 25ha e cont an 

do em 194 8 com 7000 - desta planta. ( 5) • pes 

Em 1932 e fundada a Loj as Renner, para colocar 

diretame nte no mercado os pr odutos da fãbri ca .· 

( 1 ) Singer, OE . c i t. , p. 166 

(2) Idem. 
( 3) Boletim Renner, 1948, p. 226. Grifo nosso . 

( 4) Idem; p. 231. 

( 5) Idem; p. 215. 

------------------------------------
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Em 1936 ê f undada a Fãbrica de Mãquinas de Costu

ra Renner Ltda. No mesmo ano e iniciado o desenvolvimento da 

cultura e benef i ciamento 

i ndústria do vestuãrio . 
provinham de Farro upilha 

do linho para fibra, consumidos na 

As fibras de linho para a indústri a 

(1936), Veranõpolis (1944), onde a 
produção estava entregue a uma firma as sociada: Renner, Bel
trami e Cia . Lt da. Em 194 4 foi iniciada, tamb~m . a cultura 

do linho em Al fr ed o Cha ves , onde foi inst i tuida uma usina de 
beneficiamento, pertencente is in dústrias Renner, em 1945. Em 

1945 Renner a dqu ire o acervo da Empresa de Linho Erechinense 

Ltd a. , remodela e amplia a empresa, passando a usina de bene

ficiamento do li nho em Erechim a pertencer exclusivamen t e as 
Indústrias A.J . Renner S.A . 

De sd e o per1odo de 1941 a empresa Renner dedicou

-se, na Fazenda Guajuviras, i plantação de eucalipto para co~ 

bustivel de suas fabricas. Para o mesmo fim a empresa hav i a 
adqui r ido , em 19 39, no 19 di strito de Triunfo, terras ja plan

tadas com eucalipto, o qual recebeu o nome de Horto Florestal 

Sulino, contando em 1948, com 582 ha de terras plantadas.(l) 

Em 193 8 (ou 1939, nao temosadataexata), e funda

da a Fãbrica de Calçados Renner . 

Os beneficios sociais fornecidos pela empresa aos 
seus operãrios datam de 1933. 

\ 

A assist~ncia medica data de 19 de junho 

"quatro anos e meio antes da organização do Instituto 
dustriãr ·ios ao qual competiria esta atribuição". (2) 

surge a Caixa de Beneficiência dos Empregados. 

de 1933, 

dos In

Em 19 3 7 

Em 1938, com a cdação do IAPI, foi salientado por 

um dos apologistas de Ren ner: "convencido de que a legislação 

socia l demo raria a completar-se e a ser posta em execuçao, con

tinuou adia n t and o-se a e l a (Renner)". (3) 

( 1 ) As informações contidas nos pa rãgra fos acima foram colhidas nos Bole-
ti ns Renner, 1948. 

(2) Pellanda, Ernesto . 40 Anos Renner. Indústria do Vestuãrio. Porto 
Alegre , 1952, citado In: Souza, op. ci t. 

(3) Citado In: Souza, op. cit. Refere-se aqui a Pellanda- LH. 

---------------------------------------------------------
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A parti r de 1943 os serviços de assistência den 

tiria pas sa ram a ser prestad os de forma gratuita, assu mi ndo 

a empresa o encargo que an tes e r a atendido pela Caixp de Be

neficiência dos Empregados . 

Em relação ao efeito do s be nefic i os sobre os op~ 

rãrios da indústria, Pel land a salie nta: 11 0 curioso e que , CE_ 

laborando com a ant ig a Federação Operãria, o s trabalhadores 
da Fãbrica Renner sempre se so lidari zaram- embor a eles go 
zassem de prerrogativ a - com as gr eves pro movidas pelos ou

tros tecelões para a a l ca nç a rem". ( 1) 

Em 194 4 sur ge a Cooperativa de Consumo dos Emp r~ 

gados da Indú stria Renner e em 19 45 a Coo perati va de Credi

to (em lu gar da Casa Bancãria, extinta po r e st a êpoca ). 

A const rução das habitaç ões pa r a os operãr io s da 
ta de 1946. 

Em 195 1 Renner e stabeleceu prêmios, em ve z de 

seguro pagãvel post-mortem. 

Com o fim da Seg und a Guer ra Mundial, Renner pas

sa â modern i za ção de s eu maq ui nãri o, bem como ã amp li aç ão de 

muitas de suas f ãbricas ( a lgumas das quais jã foram refe ri

das anteriorme nte, como e o ca so das usinas de beneficiamen

to do linho) . 

Em 1946 e fundada a Fãbrica de Louças de E.R e n
' ner S .A .. 

As origens da S.A . Artesanato s de Cimento Renner 

sao de 19 47. Nesta data, Waldemar Hogelb erg teria vind o da 

Dinamarca com técnicas de indústri a de cimento. Em 19 48 Ren

ner import a miquin as de fabricar tubos. In icia -se, ent ão, a 

futur a emp resa que, nes te periodo, e ape nas um setor da Fã 
brica Renner . Em 1952 dei xa de se r setor da fãbrica Renner 

e passa a cons t i tuir -se como empresa autônom a . ( 2) 

Em 1944/45 a Indústria do Vestuãrio Renn e r con t a 

va com 2.500 operãrios, e l evando-se este núme ro para 

em 194 6/47 . (3) 

(1) Ci tado In: Sou za , op. ci t. 

(2) Souza, op. cit. 
(3) Boletins Renner. 

3. 000 

- - --- -----------------
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Em 1946, o capital social da empresa eleva-se de 
60 milhões no inicio do ano , para 90 milhõe s em dezembro . (1 ) 

De 1946 a 1951 o valor das vendas das Indústrias 
Renner elev am-se de Cr$ 87.715.586,00 par a Cr$ 198.566.000,00 
( 2) . 

A integração da produção de forma vertica l , desde 
a materia-prima ate a colocação ã venda dire ta mente ao con

sumidor dos produtos das Indús tri a s Renner, permiti u uma con
centração de capital, par a o que contribuia, ainda, o f ato de 
hav e r uma centrali za ção de decisõe s em torno a poucos direto 
res, dos quais A. J. Renner era o principal. 

Com e feito, as Indú s tria s Renner vi eram a se cons 
tituir num a das maio res empresas verticalmente in tegra das da 
America do Sul: 

"A firma acabou co ns tituindo-se na 
mai or empresa verticalmente inte
grada da Amer ica do Sul, reunindo 
nela fia ção, tecelagem, acabamento 
do t ecido, confe cção de roupa, dis 
tri buição e venda a varejo da mes~ 
ma ; 4 O anos de p o i s da fundação, con 
tava a indúst ria, somente em seiT 
nucleo cent ral : hort os florestais, 
usinas termoelétricas, hidrãulicas 
e filt ros para a produção de ãgua 
tratada, fãbrica de sabõe s neutros 
para uso fabr il e domestico, dep~
sito de lã s , l avanderia, tintura
ria , fia çã o ca ~dada e penteada, t~ 
celagem, acabamento de tecid os de 
l ã , estações experimentais para cul 
t ura e seleção de se mentes, usinas 
para produção de fibras e demais 
s e çõe s para produção de tecido de 
puro linho, corte e confecção de 
roupas, c urtu me, fabr ica de calça
dos, de teci dos e couro e fâ brica 
de feltros técnicos e para us o do-
me s ti c o 11 

• ( 3) 

Na de ca da de 1970 Renner Indústria do Vestuãrio 
associa-se ã Lee e passa a denominar-se Lee S~A . Indústria de 
Confecções. 

Demo:1strand o o grau de conce nt ração das Indústrias 
Renner, vamo s encont rar na revista Visão, "Quem ê Quem na Eco 
nomia Brasileira": 

(l) Souza, op . ci t. 
( 2) Idem. 
( 3) Singer, op. c i !._:_~_2- . 166. 
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l - Lee S.A. Indústria de Confecções - 719 empre
sa no seto r . 

2 - Renner Hermann S.A.; localizada na seçao de 
quTmica e petroquimica - 349 empresa no setor. 

3- Renner S.A. Lojas - 119 no setor . 

4- Renner S.A. Feltros - 519 no setor. (1) 

(1) ~2_, "Quem ê Quem na Economia Brasilei ra", 1977. 
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c) A proposta de um Fundo de Garantia da Estabilidade 

da dêcada de 1940) 

(fins · 

A prop6sito da Lei da Estabilidade (1) A.J. Ren-
ner, representando certamente o pensamento de se t ores empres ariais, 

advoga, em fins de 1948 , o seguro-despedida, em substituição ãquela lei. 

O seguro-despedida, em substituiç ão ã Lei da Es

tabilidade , seria realizado mediante depÕsito feito pelos em
pregadores de "um 139 mês de salãrios a cada ano", a favor de 

cada um dos empregados . ( 2 ) 

A vantagem deste instituto seria, segundo Renner: 

" I n s t i t u i d a q u e s e j a e s s a medi da te 
rão todos os empregado s conquista~ 
do uma vantagem certa, sem pr ejui
zo de sua liberdade de mudar de em 
prego, como agora acontece". (3)-

Esta medida, "pur amente de mocrãtica", viria a ser 

complementada pela "participação do trabalhado r no luc r o das 

empres as", estabelecida pela Constituição e , na epoca, em pr~ 

jeto de regulamentaç ão junto ã Câmara Federal. Sobre a partl 
cipação nos lucros das empre sa s , Renner advoga a "participa
ção certa e não a ilus6ria e incerta dos lu c ros de bala nço", 
como estava previsto: 

"Sempre entendi a respeito qu e es
sa participação deve ser indireta 
e empregada na melhoria do ambien
te de trabalho\ da assistência ao 
trabalhador como alias v1mos pra
t lcando ha longos anos e como jã 
em dezembro de 1940, nu ma palestra 
no Rotary Club desta capital, reco 
menda va . Durante a discus são do 
assunto na Constituinte muitos de
putados defender am aliãs esse pon
to de vista, mas foram vencidos, 
predominando a co rr ente dos que 
preconiza vam a par ticipação dire
ta" . (4) (Grifo nosso- LH) 

(1) Segundo Vianna : "Como figur a constitucional, a estabilidade cons ·is
te numa inovação do legislador de 46, culminando um proces so de 
quase duas dêcadas em que esse instituto nasceu e foi consolidado 
como um direito elementar do trabalhador ". Op . cit., p. 271. 

(2) Boletins Renner, 1948/51. Publicado tambêm no Diãrio de Notici as de 
Porto Alegre, em 28. 12 . 48. 

(3) Idem . 
(4) Ibidem. 

-- ______________ ...... 
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Em 1949 a ideia do seguro-despedida evolu i ria p~ 

ra a proposta de um Fundo de Garantia da Estabilidade como uma 

f o r ma de a c 1 a s se em p r e s a r i a 1 r e s p onde r ã s c r i ti c a s .de q u e e~ 

taria propondo a eliminação dos dispositi vos constitucionais 

quanto ã questão da participação nos lucro s das empresas e da 
estabilidade do empregado: 

"Jã antes da Conferência de Araxã 
circul a ram noti cias de que nesse 
conclave das classes produtoras se 
ria proposta a rev ogação dos prin~ 
cipios constitucionais da partici
pação nos lucros e da estabilidade 
do empregado, retirando-se pura e 
simplesmente de nossa legi s lação so
cial essas franquias asseg uradas 
aos trabalhadores". (1) 

A proposta da reformulação da legislação , quanto 

ã questão da participação nos lucros e da estabilidad e do tra 

balhador, estaria sendo feita, segundo Renn e r, pa ra amp li ar as 

vantagens a todos os empregados e não somente a alguns, como 
aconteceria se fosse ap rovado o projeto em tramitação na Cãma 

ra Federa 1: 
"Não faltou aliãs quem me atri buis 
se tais propõsitos, como o fez , no 
minalmente, o Sr. Nelson Mata, pre 
sidente do Sindicato dos Emprega~ 
dos no Comercio do Rio de Janeiro 
em entre vist a ali publicada. Certo 
tais julga men tos partem de pessoas 
que jamais tiv~ram em mãos numero
sos artigos e as teses que a res
peito escrevi . Se os tivessem li
do teriam visto que , ao cont rãrio , 
sempre sustentei a necessidade de 
se aperfeiçoarem esses ins titutos 
de modo que vie sse m todos os empre
dos e não sõ alguns a se benefi
ciarem de suas varíTagens". (2 ) 
(Grifado no or·igin a l - LH) . 

Em relação ã par t icipaç ão dos trabalhadores nos 

l ucros da s empresas, o indus tr ialista ressalta que a pro posta 

foi r eali zada no sentido de uma participação certa dos traba
l ha dore s no "pr oduto das vendas mensais em vez da incer ta nos 
' lucro s de balanço' como estã di sposto no projeto em andamen

to na Câmara dos Deputados". 

(1) Boletins Renner, 1948/51. Publi cado tamb~m no Diãrio de Noticias de 
Porto Alegre, em 14.08 .49. 

(2) Idem. 

----------------------------~ 
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Em relação ao Fundo de Garan t ia da Estabilidade a 

proposta consistia num depõsi t o mensal de l/12 da folha de 

pagamento de cada emp re sa , a fa vo r de todos os empre~ ados. Es 
te fundo se rviria, entre outros obj etivos, para o financiame~ 

to da casa prôpria ao t rabalh ad or , conforme o argume nto de A. 
J. Renner: 

"E, quanto ao Fundo de Garantia da 
Estabilidade o que propusemos foi 
que, em vez da indenização a alguns 
emprega do s (grif a do no origina1 
LHj, qu and o despedidos, fizessem 
os em preg adores o dep osito mens al 
de 1 /12 de cada folha de pagamen
tos a favor de todo s os seus empre
gados (grifa do no orig l nai -L R), a 
cad a um dos qua is seria creditado 
pela Caixa proposta, nominalmente, 
a parte que a cada um compe tisse . 
Desse modo, ter ia cada empregado o 
seu pecúlio prÕprio do qual dispo
ria inteiramente ao se apo sentarou 
a passar para categoria de traba
lho não suj eita ãs nossas le is so
ciais, ou di sporia a sua familia 
na hipõtese de falecer ainda em a 
t i vidade. Al em di sso servir ia o 
f un do assim re unid o para fin an cia
mento da casa prÕpria (grifo nosso 
- LA) , emprestando aCai xa, a ju ro 
mõdico, o que fa l tass e ao em prega
do para e ssa conquista. E, mais 
que tudo i sso, constit uir ia o de
po s i t o uma e~p~cie de seguro que 
livraria o empregado do medo de per 
der o emprego, me do que atualm en ~ 
te impede o seu progres so , tolhe a 
sua ini ciati va e , por isso mesmo, 
representa um entrave ao progresso 
social". (l ) 

E i m p o r t a n te te r p r e s e n te , c o n f o r me s a 1 i e n to u V i a~ 
na, que, "quando se legislou , de modo geral sobre a estabili
dade - 1935 - o me rca do de tra balho se encontrava relativa

mente e stagnado", ou se ja , "a si· tuação de mercado criar a uma 

e s ta b i 1 i da de r e a 1 " , c o m a c o n se q ü ê n c i a de que ''a e s ta b i 1 i da -
de legal e a sit uação real no mercado não se encontram in i 
cialment e de forma contraditõria ". (2) 

( 1 ) Ibidem. 
(2) Vianna, op. cit., p. 273 e segs . 
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A propost a de A.J. Renner, rep rese nt and o os i nte 

resses do s setores empresariais, pode ser re lacio nada com a 

expan s~ o da força de trabalho disponlvel, o que se trad uzi r i, 

portanto, na tentativa de re ti rar da l egislação o estatuto da 

estabilidad e. 

Com efe ito, pr in cipalmen te a parti r de 1950, "a 
expansao do exercito indust r i a l de rese r va coinc idi rã com a 
emergên cia de um novo impulso do cap it al industrial, em par

ti cul a r no s meados dos anos 50. A expa n s ~o desse capital en

co ntra rã pela fre nt e os dois nõdulos inst ituci on ais do comunl 
tarismo - o poder normativo da Ju stiça do Trabalho e a esta

bilidade no emprego - que consistir ão em dois obstãc ulos a se 

rem removi dos''. ( 1) 

Porem, somente a partir de 1964, com a implanta 

çao do Estado autoritãrio , cr iam-se as condiç ões objetivas p~ 

ra a remoç ão dos ob stã culos que rest r i ngiam a expansão do ca 

p i ta 1 . 
A parti r de 19 66, com a criaç ão do FGTS , Fun do de 

Garantia po r Tempo de Servi ço, i semelhança do pr opos t o no 

final da década de 1940, derroga - se def i ni ti vamente da legis 

l aç ão o es tatut o da estabilidade . (2) 

(1) Vianna, op . cit ., p. 27 5 . 
(2 ) Maiores detalhes sobre o FGTS e a polit i ca habitac i onal, ver Capitulo 

V do presente trabalho . 
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2. A ev olu ção da indústria da con strução civil em Porto Ale

gre (1946 a 196 8) 

A correlação existente entre a politica habitaci o 
nal levada a efeito no periodo citado e a evolução da indú s
tria da construçã o civ il , constitui-se em mais um dado que nos 
po ssibilit a comprov ar nossa hip6tese bisica de que a pritica 

politic a estata l favore ce a acumula ção capitalista do setor 

privado. 
Os dados existentes sobre a ev olu ção da constru

ção civi 1 no Rio Grande do Su l e Po rto Al egre , não são colo
cados a dispo s iç ão do pesqu i sador . As informações a que se 
teve acesso referem-se a um trabal ho encomendado pel o Sindi

cato das Indús trias da Cons tru çã o Civil para a ASTEC (Asses

soria Técnico-Eco nôm ica LTD A). O es t udo ap rofu nda a anã lise 
sobre "A Indús tr ia da Construção Civ i l e o Plano Nacional de 

Habitação", tendo sido realizado em 1969. Neste estu do hã 

uma retrospectiva muito rãpida sobre o periodo an terior a 
1964 . Tambem não e abrangid o o periodo pos terior a 196 8. Pu
demos contar somente com estes dados pa ra a anãlise que se se 
gue. 

O indicador uti liza do no referido trabalho para 

medir a exp ansã o e a contração da indús tria da construção ci
v i 1 , ê o de ã re a 1 i c e n c i a d a p a r a c o n s t r u ç ã o . . A a r e a 1 i c e n c i a -

da e a que a Pre fe itur a Municipa l li bera ~ara ini c io da cons
trução. (l) 

A tabe la seguinte a prese nta o comportamento do i~ 

dicad or utilizado , ã r ea l icenciada pa ra construção, demon st ra 

tivo da evolução da construção civi l . 

( 1 ) Difere da ãrea aprovada que refere-se ao parece r dos 6rgãos técnicos 
da munici pa lidade quanto ã adequação das edi ficações aos pos t ulados 
l egais; e da ãrea de habite-se, cuja construção foi concluida, rec~
bendo o habite-se segundo a fiscalização municipal. A diferenciaçao 
se faz nece ssãr i a pois muitas vezes algumas ãreas licenciadas não 
são const ruidas. Cf. ASTEC -Assessoria Técni co-Econômica Ltda. A 
Indústria da Constru ão Civil e o Plano Nacional da Habita ão- SindT 

as n ustr1as a ons truçao 1v1 sta o rande do 
Porto Alegre, maio, 1969 , p.l 4 . 

I 
I 
I 
I 

________________ __. 
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AREA LICEN CI ADA EM POR TO ALEGRE: relativos anuais da ãrea li 
cenc ia da para co nst r ução pela Prefeitura Mu nicipal de Por
to Alegre , de 19 48 a 196 8. 

ANO ~REA LICENCIADA PARA CONSTRUÇ7\0 

Rel ati vos - Base 1953 % 

1948 37 -
194 9 

. 
42 + 14 

19 50 50 + 19 
1 9 51 55 + 1 o 
1952 88 + 60 

1953 10 0 + 14 
1954 96 - 4 
1955 93 - 3 

1956 10 9 + l 7 
1957 10 0 - 8 
195 8 96 - 4 
1959 90 - 6 
lQ f) l) 67 - 26 
1 9 6 1 41 - 39 
1962 38 - 7 
1963 7 1 + 87 

1964 74 + 4 
1965 72 - 3 
1966 90 + 25 
19 67 1 31 + 46 
1968 1 84 + 40 

Fonte : AS TE C , o p . c i t . 

-----------------------------------
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A partir de 1948, nota-se uma expansao crescen

te das taxas ate o ano de 1953. Note-se que, neste periodo, 
encontramos um incremento na politica habitacional, a nivel 

n cio nal, com a Fundação da Cas a Popular. No municipio de 

Porto Alegre, incrementa-se a indústria da construção civil 

e de materiais de construção, a partir deste periodo, com o 

apoio dado pela Prefeitura ã constituição da Cia. de Mate

riais e dos diver sos Õrgãos reestruturados a partir de 1949. 

A taxa relativa, que em 1948 er a de 37, passa a 

88 em 19 52, tendo nesta data um incremento de mais de 60 % em 
relação a 1951. Em 1953 a taxa atinge a 100 . Corresponde o 

periodo de 1952/53 ã criação do Departamento Munici pa l de Ha 

bitação, cuja forma de reestruturação em autarquia municipal 
possibilitou uma maior autonomia do Õrgão face ã construção 

de habitações. 

Nos dois anos seguintes , 195 4/ 55, ocorre uma pe

quena retração no setor, com uma recuperação em 1956/57. A 

n1v e l mais geral, o periodo de 1956/60 car acteriza-se pela 

expansão da economia nacional pela industrialização, em vis

ta do que pode-se estabelecer uma relação desta com a expan

são do setor de construção civil . 

A retração do setor atinge seu nivel mais ba i xo 

em 1961 e 1962, quando passa a recup e rar-s e progressivamen

te a par tir de 1963 e intensivamente a pa ~tir de 1966. 

O per1odo de 19 60/64 representa a crise do mode
lo que atingiu seu a uge em 1956/60. (l) 

A explicação para o fen6meno da retração e e xpan 
sao do setor, dado pelo prÕprio estudo realizado para a in

dústria da construção c iv i l , vem corroborar nossa hipõtese 

do trabalho: que as po li ticas habitacionai s previem, atrav~s 

do seu discurso politico, a construçã o de habitações para a 

população de baixa renda . Atraves porem , da prãtica poli

tica, do que e rea l, constituem -s e nu ma forma de financiar e 
de subsidiar as ati vidades do setor privado, f a vor ec endo a 
acumu laç ãó ca pitalista dest e setor. 

(1) Ver a este respe ito principalmente os estudos de: Tavares, Mari a da 
Conceição . Da Sub stituição de Im orta ões ao Ca italismo Financei
ro. Rio de aneiro, a ar, l 4; Cardoso, Fernan o Hennque. O Mo
delo Polít ico Brasileiro . São Paul o, Difusão Euro pé ia do Liv ro,~ ; 
Cardoso, F.H. Autoritarismo e Democratização. Rio de Janei ro , Paz e 
Terra, 1975. 

----------- --- ----------
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Eis a explicação dada para a evolução da indús
tria da construção civil no período c itado: 

"Citou-se a aus~ncia de font es de 
financiamento co mo ex plicaç ão pa
ra o reduzido ritmo de e xpansão da 
indústria de co nstr ução civil , du 
rante o periodo de aceleramento dã 
in fla ção. A mesma explica ção po
de se r invo ca da pa ra o recesso, em 
Porto Alegre , onde o desapareci
mento do s fi na nc iad ores ê bem co
nhecido. O surgimento de uma no
va form a de financiamento, a cons
truçao - a preç o de custo, exp~ 
a r ecu pe raçao verif i cada em 1963, 
1964. As caracterí stic as deste 
sistema não permit iriam uma conti 
nuidade de sua atu a ção como impuT 
so nas cons t ruç ões. Assim, jã em 
1965, o nivel volta a cair , acom
panhan do a reces s ão de toda a in
dústria. 
Não hã como fugir ã atribuição do 
cresc ente ritm o de ativ id ade na 
c o n s t ruça o c i v i 1 , a p a r t i r de 1966 , 
ao Plano Nacional de Habitação . 
{Grifo nosso-LA) (1) 

Que ·a política governamental posta em pritica e 

um fator fundamental para a expan sã o da ind ús tria da cons
trução c i vil, no ta-s e pelo proprio dis curso ma nifesto no es

tudo c i tado: 

(1) ASTEC, _op. cit., p. 20 

( 2) Idem . 

"O f ato de a industria da constru 
çã o civil ter saida recentem en ti 
de um long o periodo de c r is e ex
plica uma sêrie de pro blemas com 
qu e se defron ta at ualm ente. Entre 
estes podemos citar os reduzidos 
rec urso s prõprios das firmas : não 
seria de se esperar que um pe r ío
do de baixo nivel de a tividades 
proporcionasse a exp a nsão de capa 
cidad e fi nanceira das mesmas . Por 
ou tro lado , os perio dos de crise 
não se cara c terizam pelo aperfei 
çoame nto da organização e dos me
todos produtivos, ~e l o que não se 
poderia esperar que , lo go no ini
cio de um a f ase dE~ euforia , E.!:..2_
vo cada pela polTtica governamen
tal , as empres as ap res entassem 
um-alto grau de efic i ência. (Gri
fo nosso - LH) (2 ) 

-------------------------------------
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A inexistência de dados referentes ao periodo pos
teri or a 196 8 , para Porto Alegre e para o Rio Grande do Sul, 
dificul t a a anãlise posterior da evoluç ão da indú stria da 
constr ução ci vil. 

Os dados apresentados na tabel a e no grãfico a nt! 
ri or es, bem como a prõpria anãlise teõrica do tr aba lho r eali 
zad o pela ASTEC para o Sindicato da Indústria da Const ruçã o 
Ci vil, con firmam a hipÕtese de que a partir de 1964, co m a 
cri ação do Plano Nacional de Habitação, e fundamentalmente a 
partir de 1966, com a criação do FGTS, a indústria da constru 
çã o civi l , a n1vel naci onal e, por corre sp ondê nc i a , a nivel 
l oca l , passou para uma fase de expansão acentuada . 

A anã l ise do periodo seguinte, 1964/80, realizada 
no prõx i mo capitulo, tem por objetivo clarear a re laçã o entre 
a pol itica habitacional e a acumulação capital ista privada • 

\ 
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A fo rmulação de uma politica habitaci onal a nivel 

nacional, consubstanciada concretamente num Plano Nacion al de 

H a b i ta ç ã o e um a p r o p o s ta a n t i g a d o I n s t i tu to d o s A rq ui te tos do 

Brasil. (l) 

Em 1960 ela e parcia l men te concretizada pelo Pro

jeto de Lei encaminhado ao Legislati vo Federal pelo Deputa

do Flori ceno Paixão. 

O Projeto, que t omou o numero l .911, propunha o 

estabeleci me nto de um Plan o Nacional de Habitação e a cri açã o 

de um Fundo Espec ial como font e de recu rsos. (2) Seria ele 
ainda, segundo o autor do mesmo, Deputado Floriceno Pai xão, a 
primeira proposição seria de 11 [)0r via le gislati va definir a 

pol1tica habit aci ona l do gove r no". (3) 

Em 1961, como resultado do trabalho de um grupo 

constitu1do para reformular a legisla ção relativa ã Fundação 

da Casa Popu l ar, o govern o federal t eria enviado ã Câmara Fe
deral um Projeto, o de número 3 . 139 , em que propunha a cria
ção do Instituto Bra si lei ro de Habi tação . 

Em 196 3 e apresentado pel o Deputado Flori ceno Pai

xao um substitutivo aos Pro jetos de nQ 1.91.1, de autoria do 

mesmo deputado, e o de n9 3. 139, de orige~ executiva. que te
riam sido " vincul ados ent r e si na Câma ra Federal". 

O novo Projeto de Lei , que rece beu o num ero 87, 

de 23 de ma r ço de 1963, visa va, essencialmente, "esta belece r 

os pontos bâsicos de um a po11tica de habitação e a ensaiar uma 

prog r am ação efe tiv a em que se con centrem os me i os viãveis de 
dar comb ate ao deficit hab ·itacional" . (4) (Grifo nosso- LH) 

(1) Ver a este respe ito: Serran, João Ri cardo . O IAB e· a Polltica Habita
cional Brasileira 1954-19 75). São Paulo, Schema editora LTDA, 1976. 

estu o sa 1enta a atuaçao o IAB em doi s niveis: 1- a lu ta pela im
plantação de uma polltica na ci onal (ate 1964), e, 2-a luta pela re
formulação da politica adotada (a partir de 1964). 

(2) Goldman , Simão . Diretrizes para uma Pol1tica Nacional de Habitação. 
Porto Alegre, Caixa Economi ca Federal, 1964, p. 183. 

(3) Idem . As prõximas notas se referem ao mesmo texto 
(4) Idem. As prõximas informações são extra1das do mesmo texto . 

- - -·-- --------------"'"""" 
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Dado o ca rã te r das pro pos t as do Deputad o Flori

ce na Pa ixão , elei t o pela sig l a do PTB, vincu l adas aos pontos 
fundam en ta is da do utr i na trabalhista, dentre os qua i s foi des 

tacad o como "p ri nc i a l : o pape l do Estado (como condutor dos 

interesse s pri va do s s egu ndo objet ivos sociais) e, con s eqtlen

t em e nte , a pouca ou nenhu ma imp o r t â nci a dada na prãtica por 
es t e pa r t i do ã questãq da orga nizaç ã o autônoma das institui

ções e f orças da soc i eda de ci vi l " (1), visualizamos na pro

po sta de f or mu l ação de um Plano Na c io nal de Habitação um 
direcion ament o da pol ít i ca govername ntal no sentido de, um 

forta l ecimento do execu tivo e de f ortalecimento de uma estr u 

tura bancãr ia co mo úni c a fonte creditícia. Este di reciona
mento , ao 1 ong o do pr oce sso, fa voreceria a concentração e cen

t r a l iz ação de pod er e de rec urs os, que seriam canalizados p~ 

ra sub si di ar as inve rsõe s do ca pita l pri vado, conforme obje
tivos do pl a no . 

O es t udo que antece de o proj eto de l ei a nalisa a 
necessidad e da i mplan t ação de um Plan o Naci onal de Habitação 

e sali en t a co mo princ i pais ca usas: "a co ntinua desvaloriza
ção da moeda, a ssocia da ã impossib i l i dade legal de reavalia

çã o pe r i Õdi ca dos al ugué i s , tr an sformando em deficitã r ios os 
conjuntos resi de nc i ais da s Instituições de Pre vidência, alem 

de haver bani do da ã rea de construção pr oletãria o capital 
pr i vado". ( 2) 

\ 
Ent r e as ca usa s gra ves estaria, ta mbé m, o probl~ 

ma do êx odo ru ral, com as conseq~ências , na cidade, do desem 

pr ego, margina l ismo e problemas habitacionais . 

Esta forma de expl i caçã o do problema se alinha ã 
expli cação te~rica bur gu esa, que não coloca e m suas anãlises 
a ques tão f undamenta l da proprie dade privada dos mei os de 

produç ão e as causas acima citadas como peculiares ao modo 
de pro dução ca pit alista. 

Propõem, portanto, que a " solução" para os pro

blem as ma i s gerais s eri am as "reformas de base" e para o pr.2_ 
blema e spe ci fico da habitação propõem em Plano Nacional de 

(1) Bastos, Suely . Part i do s Po líticos e Cisão Partidãria no Rio Grande 
do Sul. Universidade de Brasília, Tese de mestrado, 1978 . 

(2 ) Goldma n, op. cit., p. 38 e segs. (Grifo s nosso- LH). 
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Habi t ação que: 

-se estendendo ao i nt erior e vitasse a migração 
campo-cidade; 

- acabasse com o paralelismo de açao e com o nu
me r o enorme de Õrgãos de igu ais finalidade s, a

tuando em faixa prÕpria e com recursos pro
prios, com adminis t raç ão prÕpria e ap re sentan
do mingu ados resultado s prãticos. 

Um Plano Na c i ona 1 de Habitação visa ri a "coorde
nar todas as entidad e s ligadas ao problema da casa prõpria , 
de forma a somar recursos e aliar esfor ços, ao inves da di
visão atualmente existente". (1) (Gr i f o nosso- UI) 

Para tanto seria necessãria "uma politica de in
vestimentos econômicos e so cia is central izada e que sirva de 
corretivo ao s desniveis regionais acionando e oportunizando 
um desenvolvimento sõcio-econômico harmô nico e m t odo o Bra
s i 1 . A 1 i ã s , e s ta e a uni c a f o r ma de g a r a n ti r a paz s o c i a 1 .. 

(2) (Grifo nosso - LH) 

Na exposição de motivos apre sentada pe lo de puta
do Floriceno Paixão , fica claro que no nov o projeto "e pre
ceituada a co nc en tr ação de recursos de stinados ã habitação de 
interesse social, e a sua arlicaç ão segundo planos precedi
dos de sÕl i dos estudos, a fim de que se evite a atual dispe! 

\ -são que, po r vezes, paradoxa lmen te , se traduz em conco rren-
cia e quase se mpre na inapl icabilid ade das realizaç ões aos 
agrupamento s sociais a que se destinam .. . (3) (Grifo nos so 
LH) 

A con c lus ão do estudo propoe: "vincular toda e 
qualquer inicia ti va do s etor hab itacio na l a uma ESTRUTURA BAN 
CÃRIA e dispo r que to dos os financiamento s se j am efetuados 
por uma DNI CA FONTE CREDIT1CIA" . (4) (Grif ado no original 

LH) 
A proposta e de que os recursos sejam "c onc entr~ 

dos e conduzidos preferencialmente ãs Caixas Econômicas Fe

derais" (5) e que o "no vo orga ni smo responsã vel por um Pla-

(1) Goldman; op. cit ., p. 96 e segs. 
( 2) Idem. 
( 3) Exposição de Mot ivos e Projeto de Lei, em anexo no Diretrizes . .. 

Op. cit . 
(4) Di retrizes ... Conc lusões. 
(5) Projeto n9 87 , de 23.03 .63, artigo 29, III. 

--------------------------------------~ 
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no Nacional esteja diretamente subordinado ã Presidência da 
Republica. t que a import ân cia da habit ação transcende a 

~rbita de simples subdivisão de uma pasta min iste ria] e nao 

po de ser considerada como mera modalidade de assist~ncia so-
e i a 1 11 

• ( 1 ) 

O Plano compreende, i nicialmente, somente a ha
bitação de interesse social, e se propõe ã : 

-adquirir terrenos, para depois de urbani za dos 
serem postos ã venda; 

- financiar as indústr ias de mater ia is de cons

trução, que construam habitaç õe s de inte res s e 
social; 

- prestar assist ênc ia técnica; 

-estimular o desenvolvimento de co operativa s ha 
bitacionais; 

- fa vorecer a aplicação de capitais pr i vado s. 

O favorecimento ã aplicação de capitais 
seria dado at ravês de vantagens de o rdem fiscal. (2) 
-se tamb~m o fomento ã indústria da construção . 

pr i vad os 

Previ a-

O Projeto de Lei apresentado pelo Deputado Flo r i-
ceno Pai xão foi fruto do trabalho de uma comissão cons titui

tida por técnicos das Caixas Econômicas Federais do Paranã, 
\ -· Santa Catarina e Rio Grande do Sul, sob orientaçao do Dr . Ra-

fael Peres Borges e assessoria técnica do Dr. Nate xi lp atri 
Guitton. 

O livro editado, contendo o te xt o do estudo e o 
Projeto de Lei, chamou-se " Diret riz es para uma Politic a Na

cional de Habitaç ão", ed i tado pela Cai xa Econômica Federal do 
RS, cujo pres ·idente e1·a o Sr. Rafael Peres Borges, Diretore s, Dr . 

Flãvio Menna Bar reto Mat t os, Mario Bandeira e Dr. Rica rdo Ta 

laia O'Donnel. O autor do estu do foi o arquiteto Si mã o Go ld 

ma nn, com a col abora ção do ass istente social Seno A. Cor nely . 

(1) Exposição de Motivos 

(2) Projeto 87/63, art. 49. 
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1. O contexto econômico-politico 

Confo rme demonstramos atravês da analise a nte-

rior, a tendência ã cr escent e intervenção do Estado na re gu 

lamentação dos setores econômicos e sociais não e uma ca rac

teristica imputivel somente ao periodo conju ntura l brasilei

ro pÕs-1964. A tendênc i a ã centralização, que prop icia a 

intervenção c rescente do Estado, e ant es de tudo uma tendên-
cia histõrica da econom ia capitalista; e f ez-se sentir, 

Brasil, an te riorm ente a 1964. 
no 

Apõs 1964, porem , o Estado autoritârio pa ssa a 

ter um papel efetivo no controle das atividades econômi cas e 

sociais. 
Segundo Luc i a Kowarick, "tanto no que se refer e 

as formas de apropriação como ãs de dominação, o plan ej amen 

to governamental constit ui uma variãvel im po rta nte no s e nti 

do de fundamentar uma nova etapa na hege monia da burg ue si a 

indus t rial e fin ancei ra, na medida em que introduz no s ei o 

do Estado téc nica s mais eficazes para a efetivação dos s eu s 

intere s se s . Em ter mos simples, o Es tado torna-se mais r a 
ciona l, e esta r acionalidade serve ã hegemonia de uma confi 
guraçao de c la sses lideradas pela burgues i a industrial e fi 

nanceira". (1) 

A politica habitacional passa a de sempe nhar um 

papel funda menta l na implantação desta nov a etapa da hegem~ 

nia burgues a , na medida em que se traduzirã nu ma forma de o 

Estado realizar o seu desempenho crescente na função de ga

rantir a acumulação privada e a organiz ação do conse ns o ne

cessã ria ao modo capita lis ta de prod ução. 

O ano de 196 4, escolhido como ano inicial da co n 

juntu ra a s er analisada, foi o ano de pro funda r e de finição 

na politi ca habita c ional. 

A implantação de um a politica habitacional para 

"as classes de bai xa renda "tornou-se proj e to politico pri_Q. 

(1) Kowarick, Lucia. "Est ratégi as do Planejamento Soci al no Bras il 11
, Ca

dernos CEBRAP n9 2, p.27. Para uma anãlise da implantação do Estado 
Autorita rio no Brasil apõs 1964 ver especialmente: Cardoso, F.H. 
O Modelo Politico Brasi l eiro, op. cit. e Cardoso, F.H. Autoritaris
mo e Democrat1 zaçao, op. ci t. 

---------------------------------------
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ritârio do bloco no poder". 

Faz-se necessário discutir o que significa a im
plantação da politica habitacional para as classes de baixa 

renda. Fundamentalmente, em nosso entender, o objetivo mani 

festa do Plano Nacional de Habitação, teve somente o intuito 
de organizar o consenso da população em geral acerca das ve! 

dadeiras intenções da reformulação da politica habitacional, 

qual seja, o subsidio ã acumulação privada de capital. 

Em tese realizada sobr e o""BNH e a Politica do 
Governo" (1), Berenice Guimarães Souza defende a hipotese de 
que nos primeiros anos de criação do BNH (basicamente de 

1964 a 1967) o interesse primordial do Õrgão centralizador 

da politica habitacional posta em ação neste pe riodo estaria 
na tentativa de "legitimação" do Estado autoritári o. 

Nesta medida, a criação do BNH, como de todo Pla 
no Nacional de Habitação com a implantação de um Sistema Fi

nanceiro de Habitação, constituir ia basicamente um "ato poli 

Mco", na base do qual o sistema respondia "ã necessidade de 
reivindicações das classes de menor renda". A outra justi

ficativa para as medidas ado t a da s seria a tenta tiva de evi

tar as tensões nas favelas, cooptadas politicamen te nos anos 
anteriores a 1964. 

"Da i levan tarmos · a hipotese de que 
a criação do B~H foi antes de tu
do um a c r i a ç ã o p o 1 i t i c a do E s ta do : 
e la vei o respond e r ã ne cessidade 
de uma abertura do sistema ãs rei 
vindicações das c l ass es de me nor 
renda, abertu ra es t a que visava 
demonstrar a boa vontade do gover 
no com relação a seus probl emas i 
que po de ria resultar numa ~ossi- . 
vel fonte de a po io politico • (2) 
(Grifo nosso - LH) 

Es te argu me nt o ~ justificado pela a ut ora 
em vista que o BNH: 

tendo 

(1) Souza, Berenice Guimarães Vas conce lo s de; O BNH e a Poli
tica do Governo, tese de mestrado a presentada ao Departa
mento de Ciencia Politica da UFMG, Bel o Horizonte, 1974. 

(2) Idem, p. 74. A respeito da cooptação da pop ulaç ão fave-
lada no pe ri odo anterior a 1964, ver par ti cular me nte 
Valladares, op. ci t e Le e ds e Leeds, op. cit. 
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11 Quando de sua criação não possu1a 
recursos suficientes para implemen 
tar seus objetivos e nem sequer tT 
nha definido sua estrutura ção para 
permitir a operacionalízaÇão de 
suas atividades" . (1) 

Ta 1 f a to , a p a r ti r do q u a 1 p r e te n deu c o m pro v a r sua 
hipõtese, estaria dado pela carta de Sandra Cavalcanti ao pr~ 
sidente da Republica Castelo Branco. 

"Aqui vai o trabalho sobre o qual 
estivemos conversando. Estava des
tinado i campanha presiden cia l de 
Ca rl os, mas nõ s achamos que a re
volução va i necessitar de agir vi
gorosamente junto ãs massas. Elas 
estão Õrfãs e magoadas, de modo que 
vamos ter que nos esforçar para de 
volver a elas uma certa ale gria7 
Penso que a solução dos problemas 
de moradia, pelo menos nos gra ndes 
cen tros urbanos , atuarã de forma a 
meniza dora e bals âmi ca sobre suas 
fer id as c1vicas". (!) 

A partir deste fato a aut ora analisa a rapid e z de 
implan tação do Plano Nacional da Habitação e criação do BNH: 

11

0 que se igno rava ê que o Plano . -Ja esta va pronto, pelo menos em 
seus pontos principais, tendo sido 
reelabo ra dos alguns aspectos ape
nas . Dai a rapi.dez do proces s o e. 
menos de quatro meses depois (agos 
to de 1964), o su rgim ento do BNH~ 
A criação do BNH foi pois um ato 
po11tico que buscav a, em primeiro 
lugar, um efeito de impacto no sis 
tema, visando apoio e secundariamen 
te so lu cio nar (ou nã o) o problema 
habitacional 11

• (3) 

Apesar de enfatizar o significado da criação do 
BNH como 

11

um ato pol1tico" , "uma possivel fonte de apoio poli 
tico" , estes objetivos teriam caracte riz ado apenas a primeira 
fase do BNH, pois: 

(1) Souza , op. cit . , p. 74 

(2) Idem, p. 175 . 

( 3) I b i dem , p. 7 5. 

"O que se pode observar e que, na 
passagem da cr iaç ão do BNH, houve 
toda uma defasagem em termos de 
seus objetivos i nici ais. O que P! 
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recia ser, quando de sua cr iação, 
um õrgão voltado para a solução de 
um problema social (e assi .m defi
nido pelo proprio Estado[ passou, 
quando de sua estruturaçao, por 
modificações gue melhor o def ini
riam como um orgão voltado para a 
solução de problemas economicos ge 
rados no sistema ainda que manti~ 
vesse um aspecto social". (G r ifo 
nosso - LH) (1) 

A autora reconhece, por~m . que o BNH cumpriu des 
de o seu inicio o papel de incentivo ã acumulação capitalis

ta e de captação de recursos, bem como de ince ntivador do in 

cremento da industria de construção civil, gerando aumento 
no numero de empregos a mão-de-obra sem qualificação: 

" O B N H , c o mo õ r g ã o do s i s tem a , sou 
be responder ãs necessidade s do 
mesmo como fonte de acumulação e 
capitalização, ainda que tal fun
ção o afastasse ainda mais de seus 
objetivos iniciais. Não pode r ia
mos deixar de mencionar tambem, 
ne s ta fa se , o papel de s empenh ado 
pelo BNH enquanto incentivador da 
construção civil e, portanto , de 
gerador de emprego s, pri ncipa l men 
te de mão-de-obr a não qualifica~ 
da, supr indo mai s uma vez uma 
necessidade do sistema que enfren 
tava crise de ~mpr e go. -

Ainda que não estivesse clara na 
criação e estruturação do BNH uma 
politica de em prego, tal fat o e s 
tava subjacente a ela, na medida 
em que, ao incent i var a const r ução 
civil, estaria in cent ivando uma 
politica de emprego pois este se
tor se apresenta como mais ab so r
vedor. 

O que deduz i rn os e n tão e que o BNH, . 
desde a sua criação, fo i um ins
trument o do Estado sendo por este 
utilizado para preencher as fun 
ções rnais diversas de acord o com 
suas necessidades". (2) 

Embora nao discordando, fundam en talmente , das hi 
põteses e anãlises re a lizad as pel a a utora, achamos que nao 
houve uma cl a ra p e r cepç~o do pr ocess o. 

{1) Souza, op. cit., fJ. 78. 
• ( 2) I dern, p. 79. 
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Conforme argumentamos a partir de nossa anãlise 
teõrica, o Estado capitalista tem que des em penhar crescente

mente as funções de acumulação e de org anizaçâo do consenso. 

De acordo com a nossa anãlise anterior sobre o 
per iodo de l 9 4 6 a 1 9 6 4 , mos tramo s c o mo o E s ta do e n v o l v e-se c a 
da vez mais no subsidio ao capital privado, favorecendo os 

interesses ligados ã indústria da construção através de pr o
gramas e de politica habitacionais. 

A criação do Plano Nacional de Habitação e do 

BNH estã dentro da estrat~gia do Estado de cumprir estas duas 

fun çõ es: subsidio ao capital privado e org anização do consen 
so, necessãrio a esta prãtica . 

o Estado, através do di scurso tentarã 
o consenso e neste sentido o prôprio Estado define 

do BNH como "um Ôrgão voltado para a solução de um 
soc i al" . 

organizar 

a criação 

problema 

Desde o inlcio da criação do BNH estava pres en
te, por~m. o objetivo de financiamento e de orientação ã in! 
ciativa privada, conforme anãlise que realizaremos a segu ir. 

A criação de um Sistema Financeiro de Habitação atesta, tam
bem, quais eram os objetivos reais a serem desemp e nhados na 
açao prãtica do orgao. 

Cabe ressaltar ainda que a criação do BNH viso u 
fu nd am e ntalmente centralizar recursos , ou seja, concentrar ca 
pital, em mãos de um ôrgão apenas, qu e passarã, em conseqH~~ 

cia, a centralizar poder de decisâo acerca de quais os seto 
res prioritãrios na aplicação destes recurso s . 

Atesta ainda a funç ão econômica da criação do 
BNH a anãlise realizada pelo IBMEC (1) sob re o periodo de cri 

se anterior a 64, em que foram atingidos os setores imobi
liãrio e da construção civil . 

Segundo e s ta a n ã l i s e o 11 dê f i c i t 11 h a b i ta c i o na l b r a 
si leiro teria se ini c i ad o nos anos 40 , tendo como marco o con 
ge lamento dos alugueis em 1946. 

A partir dai o problema teria se agravado verti
ginosamente tendo em vista a migração da população rur al pa
ra zo nas urbanas . 

(1) IBMEC (Instituto Bras il eiro do Mercado de Capitais). Sistema Finan
ceiro da Habitação . 19 74. 
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uma 
"O Plano Nacionõl de Habitação, cr iado em 64, fo i 

resposta do governo ã dramãtica situação da epoca".(l) 

Esta jus ti ficativa encontra a base de sua argu
mentação no "deficit" habitacional brasileiro, que cheg a r1a 

~ ordem de oito milhões de hab itações, entre as quais se ava 
liava a qualidade das mesmas. 

A anãlise continua pontuada de explicações sobre 
o me rc ado imobiliário: 

"Outro fator que muito desestimu
lou o mercado imobi li â~io, a par
tir de 45, foi a inflação vigente 
no pais. A a l ta dos preços de a
partam entos não superava a de ou
tros bens. Tal fato el im inou a 
oferta por particulares, de finan 
ciamento a longo prazo. Des se mõ 
do nem se cri av a maior numero de 
residências, nem se animavam os in 
vestidores a construir para al u ~ 
ga r . ( .. .. )As conseqU~ncias da 
falta de fi nanciamentos imobiliá
rios vão recair so bre as classes 
media e operaria que contavam so
mente, para obtenção de creditas, 
com as instituições oficiais: Cai 
xas Econômicas, Ins titutos de AEÕ 
sentadorias e Pensões, Fun daç aõ 
da Casa Popular . Tendo em vista 
a a lta inflação e sendo as presta 
ções desses fi nanc iamentos ir rea~ 
justâveis, ao · fi 'ndar o prazo de 
pagamento o poder de compr a 
do total da s prestações não 
chegava a corresponder a 30 % do em 
préstimo concedido . Diante dest~ 
fato, os insti tutos se viram obri 
gados a acabar com a concessão de 
tais empréstimos. 

Outro fator da crise imobiliãria 
for am as diversas l eis e la boradas 
com a finalidade de proteger os 
loc a tãrios contra a inflação 11 .(2) 

O aume nt o do s aluguéis foi proibido em 1946, mas 
em 1950 o governo "per cebendo que os ca pi t ali stas havia m se 
desinteress a do da construção de imõve·is para renda 11 , l ibero~ 
-os para as novas habitações. Em 1955 e 195 6 foram libera

dos li mitadamente os aluguéis contratados ante s de 1950. Em 

1963, para dar "um novo est1 mulo ao mercado imobil iá rio", foi 

(1) IBMEC, op. cit. , p.9 e segs . 
( 2) Idem. 
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facultado o aumento do s mesmos para as locações residenciais 

jã existentes, transferindo para os inquilinos as despesas 

de condomTnio, as taxas de serviços municipais e as . majora-
çoes . 

"Este dispositivo legal nao logrou êxito pelo f~ 
to de nao prever reajustes fut uros. "Nest a medida, o gover

no "autorizou a revisão dos valore s dos aluguéis da s locações 
jã existentes e das futuras, através da Lei n9 4.494, de 25/ 

11/64. Esta revisão estabel eci a relações entre o salãrio

minimo e os alugue ·is. Em 1965/66 teria havido uma nova evolução 
dos alugueis que "tornou mais interessante a moradia prõ-
pria".(l) 

Em relação ao sistema vigente antes de 1964 para 
financiamento de casa prÕpria foram feitas as seguintes co
locações: 

"O sistema tradicional de conces
são de emprést im os a valores no
minais fixos distorcia o mercado 
fi nanceiro em três aspectos: pri
meiro, premiava os mutuãrios, os 
quais paga vam su as amor ti zações 
em cruzeiros desvalori zados; se
gundo, afastava a poupança volun
tãria desse mercado, tendo em vis 
ta as taxas reais de juros forte~ 
mente negativas; terceiro, mingua 
va a capacidade de aplicação das 
poucas institui ções publicas exis 
tentes". (2) -

\ 

A prõpria justificativa anexa ã "Exposição de ME_ 
tivos n9 62, de 20 de Maio de 1964", encaminhada ao pre si de!:!_ 
te da República, com respeito ã ref orma habitacional, situa 

a conjuntura anterior a 64 quanto ao financiamento da cas a PE, 
pular. (3) 

(1) IBMEC- SFH, p. 12. 

( 2) Idem, p. 1 3. 

(3) Pereira, J. "Polltica Nacional de Habitação", Revista do Servis.Q_Pu
blico, Rio de Janeiro , citado por Berenice Souza, p. 72. 
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"Diante dessa conjuntura, aos se
tores mais necessitados de habita 
ção restou apena s o financiamentõ 
ou a aquisição de casa pela Caixa 
Econômica Federal, Institutos de 
Aposentadoria e Pensões e Funda
ção da Casa Popular, no âmbito fe 
de r a l . 

As Caixas Econô mi cas so conseguem 
manter este tipo de operação por
que dispõem de um volume de pou
panças populares que, pe lo nivel 
de 'educação de seus titulares , ou 
pelo valor unitãrio, não procuram 
aplicações definidas contra a in
flação. Os IAPs, aplicando nes
ses financiamentos suas rese rvas 
técnicas, contribuiram, por essa 
forma, para agravar sua condição 
de equilibrio financeiro origina
da pela falta de pagamento das 
contribuições do governo e de mui 
tos empregadore s. 

A Fundação da Casa Popular sõ po
de operar porque recebe a nua lmen
te recursos de natureza tributã
r i a. 

Essas entidades, para atender a 
seus programas simplesmente não 
tomaram conhecimento da infl ação . 
Concederam financia me ntos a longo 
e médio prazos em prestações fi
xas, empré s timos avidamente busca 
dos , po r me i o. de favores e pres-=
sões, não ra ro em beneficio de pou 
cos privilegia~os. -

Conseguiram alguns, uma solução ao 
problema individual, a custo de 
renda tran sferida de outros seto
res , os quais, na reali dade, pag a 
ram a infl açã o. Tod avia, esse 
sistema revelou-s e sui cida no de 
senvolvimento e na sua projeção 
pelo tempo. Com efeito, limita
dos QS recursos de aplicação, a r~ 
versao de capital e juros no pra 
zo de 20 anos, não correspondeu: 
feita a atualização do valo r da 
moeda, a 30 % do seu valor. A rea
plicação dos meios, que assegu
raria constante oferta de novos 
f i na n c i ame n tos e casas , sofreu des 
gaste permanente, traduzido na in-=
diferença ent re o valor nominal e 
o real da moeda". 

Embora reconhecendo em seu trabalho estes fato 

res citados, a crise da construção civil. o mercado imobiliã 
rio, o mercado de a lu9u ~i s e o sist ema de financiamento para 
casa pr~pria, Berenice Souza defende que a criação do BNH vi 

1 5 1 
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sava primordialmente a "resolução de um problema socia l" . 

Esta não e, porem, a anâli se que real i zam os de
fensores do sistema implantado ao afi rmarem: 

"Com o objetivo de corri gir essas 
distorções, o governo pro curou es
tabelecer a s con dições de funci ona
mento de um me rc a do financeirollã
bitacional cap az de operar em ba
ses economicamente realistas, ten
do como suporte a institucionaliza 
ção da correção mo netária nos fi~ 
nanciamentos imo bi liãrios e a cr i a 
ção, de ntro do Sistema Financeiro 
Nacional, de um seto r especi al iza 
do em cr~dito imobiliario, compos
to pelo Banco Naci onal de Habita
ção, Socieda des de Credito Imobi
liãrio, Co operativas, Fundações, 
Associações de Poupança e Empresti 
mos e Caixas Econômicas. O novo 
Sistema fo i montado at raves da Lei 
n9 4 .380 , de 21 de agosto de 1964". 
(1) (Grifes nossos- LH). 

O BNH foi criado, na verdade, para "orientar, dis 
ciplina r e controlar o Sistema Financeiro da Habitação, instl 

tuido especificamente para promover a cons trução e a aquisi 
ção da casa pr6pri a, especi a lmente pel as class es de menor ren 
da".(2) 

O objetivo fundamental da cr ia ção do BNH era a re 
gulamentaçã o e o i nce ntiv o ao mercado fi na n~e i ro, 
desenvolvimento da indústria ligada ã construção 
nal, como fi ca claro no artigo 17 da re ferida lei: 

bem como o 
habitac io-

(1) IBMEC- SFH, p. 13. 

( 2 ) Idem, p. 14. 

"A rt. 17 O Banco Nacional da Habi 
terã por finalidade: 

I - orientar, disciplin ar e 
co ntrolar o sistema financeir o da 
ha bi tação ; 

li - inc entivar a formação de 
poupança e sua cana lização para o 
sistema financeiro da habitação; 

III- disciplinar o acesso das 
sociedades de credito imobiliãrio ao 
mercad o nacional di capitai s; 

VI - manter s e rv iços de re des 
conto e de se 0uro por gara ntia da s 
a p 1 i c ações do s i s tem a f i na n c e i r o da 
habitação e dos recu r sos a ele en
t r egues ; 

V - manter serviç os de segu
ro de vida de renda temporãria pa
ra os compradores de imõv eis obje
to de aplicações do sistema; 
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VI - financiar ou refinanciar 
a elaboração e execução de proje
tos promovido s por entidades lo
cais, de conjuntos habitacionais, 
obras e serviços correlatos; 

VI I - refinanciar as operações 
de credito imobiliário; 

VIII - financiar ou refinanciar 
projetos relativos a instalações e 
desenvolvimento da indústria de 
materiais de construção e pesqui
sas tecnolo9 icas, necessárias ã 
melhoria das condições habitacio
nais do pais. 

Parágrafo Único - o Banco Nacio 
nal da Habitação operará exclusiva 
mente como Õrgão orientador, dis~ 
ciplinador e de ass istencia finan
cei ra, sendo-lhe vedado operar di 
retamente em financiamento, compra 
e vend a ou construção de habita
ções, salvo para a venda de terre-
nos referidos no art. 26 ou para 
realização de bens recebidos em 
li qu id ação de garantias 11

• (1) 

A análise, port anto, da implantação do Plano Na
c ional de Habitação, atesta o desempen ho do Estado nos dois 

processos básicos do modo capit alista de produção; cria r no

vas oportunidades de investimen to ao capital priv a do e a org! 
nização do consenso para efetivar esta prãtica. 

Se no per1odo inicial, da criaç ·ão do BNH, 64 e 67, 
o discurso manifesto dos ideologos do sistema apresentava co
mo prioritário o fornecimento da habitação para a população de 
baixa renda, não podemos deixar de examinar o outro lado da 

questão. O discurso manifesto cumpria a fu nção do efeito ide 

olÕgico e do efeito politico, de organizar o consenso da pop~ 
lação, em geral . 

O outro lado da moe da refere-se ao que estava pr~ 
sente de forma velada : o papel do Estado de garantir de forma 
crescente a acumulação do setor privado. 

Se a p a r ti r de 1 9 6 7 o B N H a m p 1 i a seu campo de ação , 
com a criação de uma sêrie de programas clarament e voltados 

para o incentivo do setor privado, sendo que a justaposição 

se faz sentir tambêm no discurso pol1tico, principalmente de
pois de 1968, não significa que o BNH tenha se afastado dos 

(1) Acquaviva e Oliveira (organizadores). Leg islação Imobiliária Atualiza
da. São Paulo, Ed. Saraiva, 1974, p. 47 e 48. 
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objetivos iniciais que o inspiraram, perdendo seu carãter po

litico e social, deixando de ser um 6rgâo voltado para a "so

lução dos problemas sociais" para voltar-se ã "solução dos pr.Q_ 
blemas econôm icos" . 

Significa, isto sim, que a partir deste periodo se 
efetivam as condi çõ es objetivas (criação do FGTS) para a rea

lização dos objetivos que desde o inicio se propusera a efe
tuar. Por outro lado, e principalmente a part ir de 1968, com 
o enrijecimento maior do Estado aut ori tãrio no sentido de ex
cluir a totalidade dos setores sociais não-d ominantes, a mãs
cara pÔde ser desfeita: realiza-se sem qualquer mistificação 
a função do Estado de garantir a acumulação capital ista do se 
tor privado . 



.. • 

I .. ... 

• 

• 

• 

• 

155 

2. O Plano Nacional de Habitação 

Se levarmos em conta a divisão metodolôgica r eali 
zada por Berenice Souza (1) para entender o proc esso de r e de

finição do BNH, o perlodo de 1964 a 1967 caracteriza - se, real 

mente , pela fase de estruturação do BNH. E, mais que isto, 

caracter iza-se pela int en sa redefinição da politica habitacio 
na 1 . 

N e s t e p e r i o do a e s t r u t u r a ç ã o se dã em to r n o d a c e n 
tralização, tanto de Õrgãos que realizam o programa de cons 

trução de habitação para os trabalhadores , bem como de recur
sos, acompanhada da concentraçã o de poderes de decisão que 
reune . 

Eliminam-se assim orgaos e instituições inte rme
diãrios que pudes s em interferir no processo de centralização-

-concentração, ou seja, que pudessem desenvolver outra pra--
tica que não f osse em nome da racionalização, do cresci mento 
econômico e do a ument o da produtividade. 

Esta seria mais uma caracterlst i ca da implanta
ç a o da p o li' ti c a h a b i ta c i o na 1 : o uso de c a te g o r i as e c o n ô m i c as 

como as citadas acima passariam cada vez ma i s a f azer parte 
do linguajar político do discurso dos ideÕlogo s do siste ma . 

Em nome desta racionalidade atr·ibuem-se t a refa s 
especif ic as a cada setor que participará da politica ha bita-
cional, prevendo-se a descentralização, 
execuçao da s tarefas. 

\ 

ma s somente quanto ã 

Cria-se, portanto, o BNH como Õrgão centralizado r 
de recursos e de decisões quanto ã aplicaçã o do s mesmos, e 

po r ser um banco , estâ ligado ã formação de um capital f inan

ceiro publico, que se encarrega de setores onde o capital es 
tã desvalorizado. (2) 

( 1 ) A autora divide a histõria do BNH em tr~s fases: a primeira, de 1964 ã 
1967, correspondendo ã sua estruturação; a segunda, de 1967 a 1971, 
quando o BNH a tua em termos de banco de primeira 1 i nha; e a par
tir de 1971, quando o banco pass a a funcionar como banco de segunda li 
nha. Explicaremos o signif ·icado destas muda nça s quando se fizerem 
necessãrio para o entendimento da anãl i se que estamos real izando. Elas 
aparecerão, po rtanto, no decorrer deste trab alho. Souza, o~. cit., 
ver tambêm a este respeito: Andrade, Luiz Aurelino Gama de. olitica 
Urbana no Brasi l: O Paradigma, a Organização e a Politica, in: Es tu
dos CEBRAP n9 18, Sao Paulo, ~76 . 

(2) Lojkine , Jean. "Existe uma Renda Fundiãria Urbana?". In: Marxismo e 
Urbanismo Capita li sta. Organizador Reginaldo Forti, Livrar-·la edi tora 
C i enci as Humanas, 1979 . 
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A Lei n9 4.3 80, de 21 de agosto de 1964, "insti

tui a correção monetãria no s contratos imob il iários de inte 

resse s ocial, o s istema financeiro pa ra aquisição da · casa pr~ 

pria, c r ia o Banco Nacional da Habitação (BNH) e Sociedades 

de Cr~dito Imobiliârio, a s Letras Imobiliârias, o Serviço F! 

deral de Habitação e Urbanismo e dã outras providências".(l) 

O te xto da lei jã nos mostra, com toda cl areza, 
quais os intere sses que estariam se ndo defendidos ao se es
truturar um Plano Na ci on a l de Habitação, com todo um esquema 
montado de si st em a financeiro, bancos, soci ~d ades de cr~di
t o e letras imobiliárias. 

O an t i go q ua dro responsá ve l pela politica habi.ta 
cio nal estav a vi nculado ao Ministério do Trab alho, Indústria 
e Comer cio. 

A Lei n9 4.380 es tabel ece que a form ul ação da po
lit ica naciona l de ha bitaç ão pa s sarã a ser realizad a pe lo Mi

nistério do Planejamento, vi ncu l ando esta po l1tica ao planej~ 
menta territorial, coor denando a ação aos Õrgãos publicas e 
or ientando a in iciativa pri va da : 

'A. r t . 1 9 - O G o v e r n o F e de r a l , a t r a -
ves do Ministro de Planejamento, 
formularã a pol1tica na cional de 
habitação e de planejamento terri
t orial , coordenando a a ção dos õr
gãos publi cas ~ ori entando a ini
c iativ a pri va da ' no sentido de estimular 
a construção de habitações de inte
resse social e o financiamento da 
aq ui sição da casa prõpr i a, espe
cialmente pelas c l asse s da popula
ção de men or ren da". ( 2) 

A l eg i slação previa a inter venção federa l no se
to r habitaci onal atra vé s : 

(1) IBMEC- SFH, p. 19 . 

"r. do Ban co Naciona l da Habitação; 
I I. do Ser vi ço Federa l de Habita

ção e Urbanisr1o.; 
II I. das Caixas Econôm i cas Federais, 

I PA SE, das Caixas Milit are s , 
dos Õrgã os federa i s de desenvol
vi mento regional e das socieda
des de econo mia mista11

• (3) 

(2) Legislação Imobili ãria, ~~~· 

(3) Legislação Imobili ár i a. As prõx i mas informações e no'tas se farão ba
seadas neste texto . Abrir-se-ã nota quando necessãrio . 
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Estes Õrgãos exerceri am as atividades de coordena-
çao, orientação e assist~ncia ticnica e financeira. 

Aos Est ados e Munidpios caberia a elaboração e exe 
cuçao de plan os di re to res, projetos e orçamentos para a so l u
ção de seus problemas hab itacionais. 

~ iniciativa privada caberia a promoçao e execu
çao de projetos de construção de hab ita ções, segundo as dire
trizes urbanisti cas locais. 

Esta clara delim itação de tarefas se encontra den 
tro do principio de racionalida de. Cada setor passa a ter bem 
definido qua l a sua "função" dentro do sistema g lobal, posto 
em prãtic a pelo pl anejame nto nacional. 

Estava previsto tamb~m que se realizasse aç ao con 
ju nta e coordenada dos esforços dos ôrgãos publicas fede r ais, 

estaduais e os de iniciativa privada, "de modo que se obtenha 

a concentra_ção e melhor utilização do s recursos disponívei s" 
(grifo no sso- LH). 

Tendo sido criado como entidade autãrquica, com 
personalidade juridica de direito publico, patrim6nio prôprio 

e autonomia administrativa, o BNH, vinculado ao Minist~rio da 

Fazenda, tem o pri vi l~gio de gozar de imuni dade tributãria e 
passa a ser, na verdade, o orgao normativ o de todo sistema fi 
nancei r o da habitação . 

O BNH , como orgao centralizador da politica habi 
tacio nal , representa a tendência hi stõrica de central iz aç ão 

dos õrgãos e inst ituições que e l aboram e decidem a políti ca 

habita cion al. Neste sentido, passam a ser excluídas as in s

titu içõ es marginais ao processo de con centração-centralizaç ão 

e os discursos provindos de setores sociais não-dominant es . 

Os IAPs t ive ram, inicialmente, que submeter-se a 

dom inância de decis ão do BNH. As instituições. que reali zavam 
operaçõe s imobiliãrias no reriodo anterior a 64 foram ob r iga

das a efetuar a venda de se us conjuntos ou unidades res iden
c iais de acordo com o novo Sistema Financeiro da Habita ção, 
sendo extint as as Carteir as Imobiliãrias dos IAPs a part ir do 
t~rm i n o da s operações de repas s e ao novo s i stema: 

Con forme a Lei n9 4 . 380: 

"Ar t. 65- A part ir da vigência des 
ta lei as Carteir as Imobiliãrias 
do s I nstitutos de Aposentadoria e 
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Pensões não poderão in1c1ar novas 
operações imobiliãrias e se us segu 
rados passarão a ser atendidos de 
conformidade com este diploma le
ga 1 • 
Parãgrafo 19 - Institutos de Apo
s e n t a d o r i a e P e n s õ e s , a s A u ta rq ui a s 
em geral, as Fundações e as Socie
dades de Economia Mista, inclusive 
a Petrobrãs S.A. e o Banco do Bra
sil S.A., efetuarão, no prazo mãxi 
mo de l 2 ( do z e ) me s e s , a v e n da de 
seus conjuntos e unidades residen 
cia i s, em conson â ncia com o Siste
ma Financeiro de Habitaçã o , de que 
trata esta lei, de acordo com as 
instruções expedidas no prazo de 
90 (n oventa) di as, conjuntamente, 
pelo Banco Nacional da Habitação e 
Departamento Nacional de Previdên
cia Social. 
Parãg r afo 8Q- Realizadas as ope
rações previstas no parãgrafo lQ, 
ex tingui r-se-ão as Carteiras Imobi 
liãrias aos I APs. -
Parãgrafo 99 - Os atuais inquili
nos ou ocupantes de imõveis resi
denciais dos IAPs e, sucessivamen
te, os seus contribuintes, estes 
inscritos e classificados de acor 
do com a legislação vigente, terão 
preferência no atendimento pelos 
Õrgãos estata i s integrantes do Sis 
tem a Financeiro da União''. -

Os ex- l APs, que mantinham vãrios planos imobiliâ
ri os, como a vend a de habitaç õe s, bem como a locação das mes

mas, passaram a efetivar a venda de imõveis para seus segura
dos. 

~ popu l ação residente nos conjuntos do s IAPs nao 

foi dada opção ou qua lquer ch an ce de escolha. Ou entrava no 

novo Sistema Fina nceiro ou de s ocup a va os imõveis: 

"Com a criação do BNH o instituto 
promoveu a venda para seus segura
dos de todas as unidades que manti 
nha em locação . Aqueles que jâ tT 
nham entrado no sistema de pagame~ 
to antigo não entravam no sistema 
de pagame nto do BNH, mas aquele s que 
entrar am naquel e momento passaram 
a faze-lo de acordo com as normas 
do BNH". (1) 

(1) Segund o entr e vista realizada com Walfredo da Cunha Buarque, 
advoga do, ex-chefe da Seção de Financiamento do ex-IAPs em 
Porto Al egre, t raba l ha ndo atua l mente como consultor juri
dico do INPS . 
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Os IAPs, assim como passaram a ter restringida sua 

açao quanto as operações imob il iârias, só podendo efetua-las 

at~ a concl usão da s ope ra ções que tornavam seus inquili nos m~ 

tu;rios do BNH, passam a realizar a arre cadaçã o da contribui
ção mensal para a formação do capital i nicial do BNH. 

distribuida: 

A fonte dos recurso s i nici al do BNH estava assim 

a) capita l de l mi lh ão de cruzeiros; 

b) contribuição mensal de 1% sobre o mon ta nte da 
folha de pagamento da s empresas que mantinham 

empreg ados sujeitos a desconto pa ra os IAP s . 

Adiciona l ment e, como fonte de recursos compulsó
rios , ainda constituia recurso do BNH a aplicação anual de 

20 % das receitas do SESI e do SESC na aquisição de letras imo 
biliãri as de emis são do banco (obriga tório pe lo Art. 21 da 
lei n9 4.380) e o percentual de 4%, pa gos ·pelos propriet â rios 

de imõ ve is, in cide ntes sobre o montante de al uguéi s 
dos. "Esse pagamento , feito em forma de em prés timo, 

devolvido no prazo de 20 anos ".(l) 

recebi
se r i a 

Os proprie ta ri os, promitente comprador ou promi

tente cessionario, de terreno s onde se realiz as s em constru
ções cujo cus to fo s s e superior a 85 0 ve zes o ma ior salãrio-mi 
ni mo do pais f i cariam suje i tos a uma subscrição de letras imo 
b i liãrias emitidas pelo BNH . (2) 

O banco passa va a contar também, alem dess as con
tribuiç ões compulsÕrias, com recur s os provenien tes de depósi

tos e de empré st im os internos e exte rno s . 

Os IA Ps novamente são atingidos pelas determi na

çoes do BNH tendo obrigatoriamente que depositar no banco pa_!: 
te de seu s rec ur sos: 

(1) I B~~EC- SFH, p . 19 . 

"Al em daquelas resu lt a ntes de suas 
prõprias operaçõ es , o banco passa 
va a receber depósi tos de ent id a
des governamentais (incl usive de 
administração indi r eta) e das i ns
tituiçõe s compo nentes do Sist ema 
Financeiro da Habi tação . Foi en
tão estabelecido que parte dos re
curs os (não inferiores a 20 % do or 

(2) Legisla ção Imobil iãri a, Art . 23 . 
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çamento de aplicações liquidas) ~s 
institutos de aposentadoria e pen
sões seria obrigatoriamente depo
sitada no BNH, assim como uma per 
centagem dos depositas recebidos 
pe las Caixas Econ6micas Federais" . 
(1) {Grifo nosso- LH) 

Des ta forma, assim como se passa a centralizar re 

cursos em mãos do Estado, com crescente concentração de po

der , a incorporação (centralização) de Õrgãos que realizavam 

a construção da habita ção popular manifesta-se tamb~m como 

parte da nova estrat~gia de hegemonia: 

"Lei 4.380/64 
Art. 68 - O Poder Executivo ba ixa
rã os regulamentos necessãrio s ã 
exec ução desta lei, inclusive os 
relativos ã extinção dos Õrgãos fe 
derais que veem exercendo funções 
e atividades que possam ser por elas 
regu l adas, poder incorporar servi
ços, Õrgãos e departamentos, dis
pondo sobre a situação dos re s pec
tivos servidores e objetivando o 
enquadramento dos Õrgãos federais 
que integram o Sistema Financeiro 
da Habitação". (2) 

O fato tornou-se claro, conforme demonstrado, pela 

incorporação ao BNH das Carteiras !mobiliarias dos ex-IAPs 

(antes mesmo de sua unificação) e de algun s Õrgãos pÜblicos co
mo a Fundação da Casa Popular, passando ao ~ltimo Õrgão cr ia

do as atribuições concernentes a "solução àa moradia popular". 

"Art . 54 - A Fundação da Casa Popu
lar, criada pelo Decreto lei n9 ... 
9218 de 1946, pas sa a constituir 
com o seu patrim~nio, revogad a a 
legislaçã o que lhe concerne, o 'Ser 
viço Federal de Habitação e Urba=
nismo', e ntidade autãrq ui ca" . 

O SERFHAU (Serviço Federal de llabitação e Urbani2_ 

mo) passa a ser um org ao t~cn ic o do sistema passando a desem

penhar, teoricamente, as seguintes atribuições: 

(1) Almeida e Chautard, FGTS: uma política de bem es tar social, IPEA, 
Rio de Janeiro, 1976, p. 57 . 

(2) Legislação Imobiliãria , p. 68 . 

--------------------------------------~ 
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"Art. 55 - O Serviço Federal de Ur 
banismo terã as se gu i n~ 
tes at ribu ições: 

a) Promover pesqu isas e estudos r e 
lativos ao déficit habitacional~ 
aspectos do planejamento f ís ico, 
técnico e sõcio-econõmico da ha
bitação; 

b) Pr2m over, coordenar e prestar 
assiste n c i a te c n i c a a programas r e 
gionais e mun ic ipais de habitação 
e de in teres se social, os quai s 
deverã o necessariamente ser acom
panha dos de progr amas ed ucativos 
e de desenvolviment o e organ ização 
de comun i dade; 

c) Fomentar o desenvolvimento da 
i ndústria de construção, atraves 
de pesquisas e assistência têc ni
ca estimulando a iniciativa regia 
na l e local; -

dl Incen tiv a r o aproveitamento de 
mao-de-obr a e dos materia is carac 
te r isticos de cada região; 
e) Estimular a organização de fun 
daç ões, cooperati vas mút uas e ou 
t r a s f o r m a s as s o c i a t i v as em p r o g r a -
mas habi tacionais, proporcionando 
-lhes assistênc ia tecnica; -

f) Incentivar a i nvestigação tec
nológica, a formação de técnicos 
em qu alque r nivel, relacionad os 
com habitação -e ~rbanismo; 

g) Presta r assts t en cia técn ica aos 
Es tad os e Mu nicípios na ela bora
ção do s planos dir eto res, bem co
mo no planejamento da desapropria 
ção, por inte resse social , de ã~ 
r e as urb anas adequa das ã cons tru 
ção de conjuntos re sidenciais; 

h) Promover, em co laboração com 
o Instituto Bra sile iro de Geog r a
fia e Estat í sticas, a rea li zação. 
de estatíst ic as sobre habitação 
no pais; 
i) Vet a do ; 
j) Prestar ass istên cia técnic a aos 
Estados e Mun i cípios e ãs empre
s as do Pais parã co nst it uição, or 
ganização e imp l antação de entidi 
des de caráter publico , de econo~ 
mia mista ou pr iv adas, que terão 
por objetivo pr om over a exec ução 
de pla nos habitacionais ou finan
ciã -lo s , in clusi ve assisti-l os, pa 
rase cand id atarem aos emprêsti~ 
~os do Banco Nacional de Ha bi ta 
ção ou das s oc i edades de cr ed it o 
irnobi li ãr io ; 
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1 ) Prestar assistência técnica na 
elaboração de planos de emergên
cia, intervindo na normalização 
de situações provocadas p~r cala
midades publicas; 

m) Estabelecer normas técnicas pa 
r a e 1 a b o r a ç ã o de p l a n os di r e to res~ 
de acordo com as peculiaridades 
das di ve rsas regiões do pais; 

n ) Assistir os MunicÍpi os na ela
boração ou adaetação de seus pla
nos diretores as normas técnica s 
a que se refere o item anterior; 

§ 19 - Os Municípios que não tive 
rem cõdigo de obras adaptados ãs 
normas tecnicas do Serviço Fede
ra l de Habitação e Urbanismo, ou 
que apro varem projetos e planos ha 
bitacionais em desacordo com as 
mesmas normas, não poderão rece
ber rec ursos provenientes de en
tidades governamentais, destina
das a programas de habitação e ur 
ban i smo . 

§ 29 - Vetado. 

Ar t . 56 - A organizaç ão adminis
trativa do Serviço Federal de Ha
bitação e Urbanismo s eri estabele 
ci da em decreto, devendo ser pre~ 
vista a sua descentralização re
gional . 
Parâgrafo uni co - Vetado". ( 1) 

Como vimos , o SERFHAU apresen ~ava , bas icam ente , 
as ca ra cteristicas de ser um orgao para desempenhar fu nçõe s 

de a s s i s t ência técnica, aos municipios, estados e empresas; 

se nd o pr evi sto , tambêm, que fomenta sse o desenvolvimento a 

i ndús t r i a de construção, estimulando, nesse ca so, a in icia ti 
va priva da l oc al e region a l. 

Apesar de ser um Õrgão t~cnico , o SER FHAU apre
sentava compl e t a s ub or dinaç ã o ao BNH, Õr gão f inanceiro e ge~ 

tor do si s tem a . Sobre este fato, pronuncia-se o IAB (In sti 
tu t o dos Arq uit etos do Bras i 1) : 

" A a n ã 1 i s e de t a l h a da da c i ta da 1 e i 
(Lei n9 4.380/64) revela que, dos 
seus 71 artigos, 68 fazem referên 
cia aos aspectos financeiros da 
política: Banco Nacional da Habi
tação , Si stema Fi nanceiro da Habi 
tação, correção mo ne tã ria, letras 
imobiliâ r ias, Sociedade de Credi
to Imobiliãrio, et c . Ao Serviço 

(1) Legi s lação Imobi l iãri a , p. 62 . 

~ 1 
I 
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Federa l de Habi t açã o e Urbanismo , 
õrgão t~cnico do s istema, apenas 
t r e s a r ti g os (A r t . 54 , 55 e 56 - L H ) 
e uma constrang edo ra subordinação 
ao BNH. Tal fato sô comprov a o 
equivoco adotado na formulação da 
lei co mo e responsãvel po r grande 
parte da s distorções que se eviden 
ciam hoje 11

• (1) -

Ainda sobre a atuação do SERFHAU, como orgao têc-
ni co do sistema, no periodo de 64/67, manifesta-se mais uma 
vez o IAB.( 2 ) 

11 A implantação de conjuntos habita 
c i o n a i s f i n a n c i a do s a t r a v e s do B NH-; 
em localizações determinadas pe lo 
jo go do mercado imobiliãrio e da 
especulação, na aus ~n cia tambem no 
tõria de qualqu er planejamen to, tem 
resultado em novos problemas e con 
flitos no processo de expansão ur~ 
bana. 
O Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo (SERFHAU ), 5rgão destina 
do teoricamente a prevenir estes 
conflitos, tambe m em razão da sua 
orientação de base viu-se pratica 
mente reduzido ã inope rância. Colo 
cada em posição passiva, per ante 
as presumidas solicitações de fi
nanciamento das Prefeituras, es s e 
Õrgão nenhuma aç ão efetiva poderia 
exerce r no sentido de disci pli nar 
o proces so de ufba nizaçã o em ter
mos regionais. \ 
Preso a criterio de rentabilidade 
inadequ a dos, a planos que têm ca
rãt er de pre-investiment os, espe
cialmente consideran do as con di 
ções politicas e financeira s reais 
das noss as Muni cipalidades , o SER
FHAU não vem dese mpenhando um pa
pel si~nificativo no processo de 
expansao urbana atual 11

• 

As reformul ações pelas quais passou o orgao ate a 
sua extinção, manife st a- se como um exe mpl o de que a ten d~~ 

cia ã re ordena ção do Sist ema de Planejamento Brasileiro, com 

a cent ralização cre s cente de orgaos que o integr am, ultrapas
sa o periodo de 64/67, acompa nhand o a reestru t uraç ão do BN H . 

(1) Serran, op. cit., p. 95. 

(2) Idem, ane xo 9, conclusões do VII Congresso Brasileiro de Arquitetos , 
p . 102. 
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Ainda dentro da perspectiva de uma maior rac io-
nalização de atividades, foram criadas inicialmente pelo 

BNH 3 faixas de mercado pa ra o financiamento de habita ção • 

Através da divisão da população por estas distin ta s f aix as, 
seriam atendidos diferentes estrat os de renda com condi ções 

distintas de financiamento que poss ib ilitassem o re to rno do 
financiamento. 

A di visão consistia no segu inte: 

- Mercado Popular: destin ado ao financiamento da hab itação 

para familias com renda mensa l de atê 3 
salãrio s-min imo s region a i s; 

- Mercado Econ~mico: para f amilia s com ren da mensal de 3 a 6 

salãr i os-minimos reg io nais; 
- Mercado Mêdio: para fam ilia s com re nda mensal a ci ma de 6 

salãrio s-mi nimo s regiona is . ( l ) 

O reconheci mento das t r~ s faixas de me rcado foi 
o sucesso do sistema fin a nc eiro da habitação, segun do pronu~ 
ciamento do presidente do BNH no XIV Cong r esso Mund ial de Em 

presa s de Cr e dito Imobiliãrio de Poupan ça e Em prést imo, rea
lizad o em 1977, em San Francisco , na Califôr ni a . 

A poupan ça br asileira con st ava, no per iodo, como 
a quarta do mundo. 

Neste co ngr esso, note-s e bem, rea liza do po r em
presas de cre dito imobiliãrio, o pr esi de nte do BNH e chefe 

da delegaç ão brasileira expôs o mecanismo de func iona mento 
do Sistem a Fin anceiro da Habitação: 

"Explicou Schulman que o ponto de 
part id a para o s uc esso da expe
riên c i a brasileira foi o r econhe
ci mento da existência de tr is gran . 
des s e gm ent os de me r cado . O pr i ~ 
mei ·ro, con stituido de famili as de 
renda suficiente para a aquisição 
de mora di as com bom· padrão de ur
baniza~ão e de l oca liz açã o e em 
condi çoes de ser atendido inte
gr almente pe l a in i c i ati va priv a
da; o seg undo, f o rmad o de famili
as de ren da me dia a ser aten dida , 
em par t e pe l a inic i ativa privada 
e parte por sis temas associati
vo s, sob a f or ma de cooperativas 

(1) IBMEC- SFH, p. 26. Ver a respeito também: "Estudo sobre Politica Ha 
bitacional", real izados pe lo IAB do RS, 1978. 
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ha bi tac io na is ; e, fi na lme nte, um 
terceiro s egmento, re pr ese ntan do 
70% da popu lação com renda anual 
infe r iora US$5mil, e. qu e sõ 
poderiam ser atendida s a trav~s de 
pro gr amas desenvo lv id os por empre 
sa s publ i cas , financia ndo unida~ 
des de pequeno valor unitãrio e 
com e l evado risco-empresaria l " . 
( 1 ) 

A anali s e do di sc ur s o nos possibilita desven dar 

quais os in te resses q ue estã o por t r ãs da pratica politica . 

No mesmo pr onun c iamen t o fic a cl ar o q ua l a pre ocupação ma i or 

da im pl antação de uma polític a ha bitac i onal, a part i r da 

c r iação de todo um siste ma financ ei r o e de um Banco Nacional 

da Habi t ação. 

11 0 impo r t ant e e a 11 Criaçã o de estímulo ãs empr e
s a s p r i v a da s de c r e d i t o i mo b i 1 i ã r i o " , b em c orno a s s e g u r a r '' ã 
empre s a pri vada uma maio r r e nt abi l i da de 11

, assegurand o a re

muneraçã o do capital confo r me manife sto no mesmo disc urso pr~ 

nunc i ado por Maurício Schulm an : 

"O es t abele ci mento de um a tabela 
de juro s va riãveis em fu nç ã o do 
va l or do fi nanciament o gar ante ao 
Si st em a Finan cei r o da Habitação 
uma r emun e r a ção me dia sufici ente pa 
ra cob ri r s e us custos e assegurar 
s ua r emuner ação. · Tornou-se po
rem nece ss ãri a~ a cr i ação de es
t í m u 1 o ã s e mE r e s a s p r i v a da s de c r~ 
di t o imobi l i ario de forma a que 
não co nc en trassem suas ap l icações 
em unida des de maior valor unitã
rio , as de taxas de juros mais 
ele va das. Para tanto f oi criado 
pel o BNH uma linha de redesconto 
de céd ulas hipotecar i as , geradas 
na comercia l ização de unidades no 
vas. Este rede sco nt o processa-se 
em perce ntuais crescentes e a ta
xas de j uro s decrescentes em re
laçã o ao va lo r do financiamento 
co nced i do . Nestas ·co ndições, os 
empr és t i mos de menor valor unitã
ri o r e ceb em maiores perce ntuais 
de r e f inan c iamento, com menores 
taxa s de juros , assegurando ã em
pres a priv a da uma maior rentabi 
l i dade ". ( 2) 

(1) BNH em Re:;umo, setembro/o ut ub ro de 1977, p. 24. 

( 2 ) Idem. 
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Dentro do esquema de racionalização das ativida

des estava prevista a descentralizaç ão na execução das mes
mas. Esta descentralização se fazia necessãria "tendo em vis 

ta a amp 1 i tu de do campo de ação do BNH". ( 1) 

Foi adotado como "forma operacional de atuação a 

delegação de poderes a seus diversos agentes". Dest e mod o 

seus programas poderiam ser execut a dos de forma desce nt ra li

zada, "obtendo com isto uma rãpida i mplementação e um baixo 

custo operacional". 

Ficava bem claro, porem, que esta descentra li za-
çao visava somente a execução das atividades, permanecendo 

os agentes rigidamente sob controle do Õrgão central: 

"No entanto, para que tal pollti 
ca obtenha bons resultados, tor
na-se necessãria a existênci a de 
eficientes e centralizados siste
mas de coordenação, programação, 
regulamentação, fiscalização e 
controle". 

Para a operacionalização das a t ividades de sce n-

tralizadas foram previstos, na Lei 4.380, os agentes e or -

gãos componentes do sistema no Capitulo 111, Art. 89 . 

Capitulo 111 Do Sistema Finan
ceiro da Habitação 
de Interesse So-

, cial. 
Art. 89- Qu e trata dos Õrgãos com 
ponentes do sistema: -
lQ) Õrgãos feder a is, estaduais e 

mu nic ipais, inclusive socieda 
des de e conom ia mista em que 
haja participação majoritâria 
do Poder Público, que operem 
de ac o rdo com o disposto nes 
ta lei, no financiamento de 
habitaçõe s e obras con e xa s ; 

2Q) fundações, co oper ativas mút uas 
e outras formas associativas 
para construção ou aquisição 
da casa própria, sem finalida 
de de lu cro, que se constituT 
rão de acordo com as diretri~ 
zes desta lei, as normas que 
forem baixadas pelo conselho 
de administração do BNH e se-

(1) IBMEC- SFH , p. 47 . As demais referên cias entre aspas referem-se ao 
mesmo texto. Abriremos notas perti ne ntes quando fo r o caso. 
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rão registradas, a ut orizadas a fun 
c i o na r e f i s cal i z a das p e 1 o BNH . ( l) 

Dentro de ste es quema foram cri a das as COHABs (Com-
panhias de Habitação) , como sociedades de economia mista , 
assim como as COOPHABs (Cooperativ as Hab i t acio nai s ) . 

Estavam jã previstas na Lei 4.380, estas coope
rativas mútuas e outr as formas associativas para cons trução 
ou aquisição de casa prõpria, s em finalidade de lucro; po

r~m. somente a partir de 1966 regu l amenta-se os dispositi vos 
-legais .que regulam e disciplinam a atua ção destes Õr-gãos.(2) 

As exp eriências realizadas no período 64/65 nao 
obtiveram sucesso e mostraram a necess i da de efetiva da refor 

mulação da política habitac iona l montada hã men os de um ano: 

11

Surgiram, então, as primeiras me 
didas prãticas do BNH: a lei s o~ 
bre incorporações irnob i liâri as , a 
lei do inquilinato e a Instrução 
nQ l sobre Coop erat iva s Habi tacio 
nais. A campa nha publicitãr ia que 
fez em torno da Instrução nQ l e 
a simultânea criação de coopera
tivas, apresentando condições ope 
racionais e urbaníst ico- arqu itetõ 
nicas incompatíve is com as neces~ 
s i d a de s d a p o p u 1 a ç ã o , f e z com que 
o IAB retomasse a campanha de e s 
clareciMento ge ra ndo intenso mov i 
menta jor-nalí~tico em t ermos n e~ 
sempre condizentes com o nível em 
que questões eminentemen t es téc
nica s de vem ser tratadas cheg and o 
-se me smo a ameaças e pressões soo 
alegação de que se estaria usando 
o IAB em lutas políticas de carã
ter ideo lÕgico . 

Menos de t r i n ta di as de p o i s , o BNH 
intervinha na coo pe rat i va r ecém
cri ada, r e conhecendo que lamenta- . 
velmente, a esp ectativ a de suces
s o modificou-se ao ser verificado 
o des vio da conceituação do movi
mento a ser realiza~o atrav~s de 
cooperativas, sobrepondo-se o i n
teresse do grup o empresarial res
ponsãvel por sua organiza ção. O 
BNH profundamente abalado em seu 
prestíg i o, proc urou contornar a 
situação a trav és de um a 'rotina 

(1) Legislação Imobiliária, p. 43 . 

(2) IBMEC - SFH. Sobre a atuação destes orgaos em Porto Alegre ver 
Capitul o VI do presente t rabalho. 
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de 

Outro fator que te ri a l e va do a uma refor.mulação da 
Po l itica Habi ta cional teri a s i do a crise da indústria da cons:
trução ci vi 1, a pa rti r do segu ndo semestre de 1965: 

"N o s eg undo semest r e de 1965, a 
construç ão c ivi l entrav a em crise 
por falta de materiais de constru 
ção ( ... )e , com ela, to do o sis-=
tema mo nt ado hã menos de um ano. 
Tal s it uaçã o l evou o gove r no fe
dera l a in tervir indire t amente no 
BN H, i nic ia l me nt e, atravê s da in
di ca ção do Dr. Ar na l do Bl ank, e, 
ma i s tarde, s ubstituindo a presi
dê ncia ( in icio de 1966). Paralela 
mente aind a , no correr do 29 se-=
met r e de 1965, iniciavam-se as me 
did as visando refor çar o s i stema~ 
Todo um comp l exo instrumental fi
nancei r o com eça a ser estruturado, 
atr av és de por tarias, r egulamen 
t ações e i nstruções, buscan do su
perar o im passe inic i a l " . (2) 

Uma da s l e i s promulgadas para reformulação do e! 
quema ini ci al foi a lei n9 4 . 864, de 29 de novembro de 1965, 
criand o medidas de es ti mu l o ã i ndústr ia da construção civil. 

Basicame nte esta le i prev i a a instrução da corr! 
çao monetãr ia da dTvida , quando a venda ou construção de ha
bi taçõ e s f osse r e a l i zada com base em pagamento a prazo, com o 
conseqHent e rea ju s t ame nto das prestaç ões me nsais de amorti

zações e juros. A nov a l ei ref ormu l ava, também, vãrios ar
tigo s da l e i anterior , l e i n9 4.591, de 19 de novembro de 

196 4 , re fer e nte ã cond om in i os em edificaçõe s e as incorpo
raçoe s im obil iãri as . ( 3) 

A l e i n9 4 . 86 3 da mesma data estabe l ece no v as. 
formas em relação ã co ntribu i ção da Previaência Social, al 
terando a contr i bui ção de vi da ao BNH. 

(1) Serran , op. cit. , p. 91 . Em out ro momento da anãl ise explícita-s e a 
época e o local do acon tec imento em rel ação ã coo perativa criada : 
"Em fi ns de j anei ro de 196 5, apõs caloros a campanha do IAB via
se o BNH na contingên cia de in tervir drasti camente na Cooperativa Ha 
bitacional da Guan abara que dias antes enaltec i a", p. 15 . 

(2) Serran , op. cit. , p. 16 . 

(3) Legisl ação Imobi l i ãr i a, p. 111 e p. 9, respectivamente sobre o 
19 e 29 leis. 
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Como vimos an teriorment e, a lei que criou o BNH 
estipulou a contribuiçâo mensal de 1% sobre a folha de paga
mento de todas as empresas . 

Porêm a arrecadaç ão a ser feita pelos IAPs, fi-
cou sujeita ao limite de i ncidência das contribuições de 
previdência". (1) 

A lei nQ 4 . 863, uni f o r miza as taxas de contribui 
ções de previdênc ia e o câlc ulo das contribu i ções desti nad as 
a outras entidades ou fundo s : 

"A r t . 3 5 - A p a r ti r da v i g ê n c i a da 
presente lei as contribuições ar 
recadadas pe los In stitutos de Apo 
sentadoria e Pen sõ es das empresas 
que lh e são vinculadas, e desti
na das a outras entida de s ou f un
dos, serã o cal culad as sobre a mes 
ma base utili zada para o cãlculo 
das contribu ições de pr evidência, 
est a rã o s uje i t as aos mesmos 1 i mi 
t es , pr az os, condições e san ções 
e gozarão dos mesmos pri vilegi as a 
elas atribui dos, inclus iv e no to
can te a cob ra nç a judicial , a car
go do respectivo Insti tuto~ . 

A uniform ização , posta em vigor a parti r de ja-
neiro de 1966, elevou a taxa do encargo devido ao BNH para 
1 ,2 %. (2) 

A partir da implanta ção desta'lei, criam-se as 
condições objetiv as para a uni ficação dos Inst i tutos de Apo
sentadorias e Pensões . 

(l) Ba cha, op . cit., p. 130. 
( 2) Idem . 

"'A exceção da s indenizações, do 
aviso-prêvio e do 139 salãrio, os 
enca r gos estavam l igados ao siste 
ma de Previdê ncia Social, cada um 
de l es discip li nados por leis es pe 
cifi cas . Es sa s ituação foi mo di':' 
f i cada a pa r ti r de j a n e i r o de 1966, 
qua ndo os referid os encarg os pas
saram a ser regido s pela lei nQ 
4.863 , de 20/ll/65. · Esta lei, sub 
metia todas as contribuições vin~ 
culadas aos IAPs aos mesmos limi
tes, pra zos, base de in cidênc ia e 
demai s contribuições a que estava 
s ujei ta a ta xa de contribu ição pre
ví denciária. E para o con jun to des 
sas contri buiç ões est~beleceu-s~ 

uma taxa unica de inciden t ia, soma 
t 6rio das ta xas ind ividuais a se r 
recolhida pelos In s titutos . Tal taxa 
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era de 28%, sendo 20% correspon
dente aos encargos das empresas e 
8% ã contribuição da previdencia 
do empregado. Sem duvida, · esta lei 
e um dos principais fatores da 
evol ução recente da previdência so
cia l brasileira : a tendencia ã 
uni f icação tornada exeq üível qua
se exatamente um ano depois com a 
criação do Instituto Nacional de 
Previdência Social (INPS) 11

• (1) 

Um a das co ndições bãsi cas, porem, para que se des 
s e a reformulação do esquema inicial, estava na refonnulação de 

recursos do BNH. 

Tendo , basicam e nte, passado a desenvolver s uas 

ativid a des pri ncipalmente a partir de 1965, o BNH lutou , ini 
cialment e , com dif i culdades para a reali zação de seus obje

tivos. ( 2) 
·A c r iação do Fundo de Garantia e Temp o de Servi

ço (FGT S), em 1966, veio fornecer o necessãrio supo rte fina~ 
ceiro pa ra a r ea li zação dos objetivos da Política Ha bitacio

n a 1 . 

A pro posta de criação de um fundo de garantia, 
que se r viria pa ra o f inanciamento da casa prÕpria, jã estava 

pre s ente na es t ratég i a de hegemonia da classe empresarial nos 
anos de 19 50. (3) Este fundo visava principalmente elimi-

nar a es t ab i lid ade no emprego. \ 

O Estado autoritãrio implantado em 1964 tratarã 

de re mov e r os ob stãt ulos que restringiam a expansão do capi

t a 1 • 

Des t a for ma , o sistema comunita r ista 11 jã vulner~ 

do pel a supressao do pode r normativo da Justiça do Trabalho 

e da Co missão do Salãrio Mínim o , serã removido da Legislação 

com o Fun do de Garantia e Tempo de Serviço (FGTS), que pas

sou a ori ent ar o mercado de trabalho com pressupostos libe 
rais mai s próximos da ortodoxia". (4) 

( 1 ) B a c h a , o p. c i t . , p . 8 6 . 

(2) Leite , Cel so Barroso ; A Proteção Social no Brasil; Ed. LTR; São Pau
l o • 19 72 , p . 89 . 

(3) Ver Cap. IV do presente trabalho, sobre a proposta de um Fundo de Ga 
ranti a de Estabilidade nos fins da decada de 1940. 

(4 ) Via nn a, op. cit., p. 277 . 

-----------------------------------------------~ 



.J • 

• 

-· 

• 

•• 

1 71 

Do ponto de vista da analise que estamos reali

zando, o FGTS passou a ser a principal fonte de recursos do 

BNH . 
O Fundo e const ituido de forma obrigatória e per 

manente atravês do recolhimento mensal de 8% dos sa lã rios pagos 
aos em pregados e depositado na rede bancar ia credenciada pe 

l o BNH. 
Inicia-se o periodo da histõria do BNH, correspo_Q_ 

dente a fase de atuação como banco de primeira linha. (1) 

O a no de 1 9 6 7 , a no da e f e t i v a i m p 1 a n ta ç ã o do FGTS 

(2) coincide com o ano em que se reformulam e se criam novos 

programas de ação do Ban co Nacional da Habitação . 

Se, no periodo i nicial de atuação do BNH, a ação 

pratica era mais intensamente revestida da ideologia que ma

nifestava como prioritârio o fornecimento da habitação popu

lar para as classes de menor renda, a justaposição do s inte

resses reais ao discurso manifesto, se faz sent ir de forma 
mais contundente neste segundo momento. 

Com efeito, a partir da reformulação da PolTtica 
Habitacional, not a-se com maior intens idade o discurso poli

ti co e a açao prati ca integrados ao desenvolvimento econo 

mi co. 

Como vimos, no momento de criação do BNH, sua 1! 

gislação ja prevê, e ntre as fin alidade s do mesmo, o financia 
menta ou refinanciamento r e lativos ã insta l ação e desenvolvi 

mento da ind~stri a de materiais de construção e 
tecnológica s . 

pesquisa s 

A p a r t i r de 1 9 6 7 • a m p 1 i a m- s e os p r o g ramas do B NH , 

visando o a tendimento destes objetivos iniciais, intensi fi

cando-se no discurso o uso de categorias como: racionaliza7 

çã o , moderni zação, a umen to de produtividade, crescimento 

econôm ico. 
Em julho de 1967 o Conselho de Admi nis t ra ção do 

BNH aprovou o Programa de Financiamento de Materiais de Cons 

trução (FIMACO) com 5 sub programas , todos com o ob jetivo de 

(1) Conforme esquema proposto por Berenice Guimarães Souza, op. cit . 
(2) O FGTS foi criado pela Le i n9 5.107, de 13/09/66 . A implantação 

efetiva se deu a partir de janeiro de 1967. 

------------------------------------~ 
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financiar as a ti vida de s ligadas ao setor industrial. O FGTS, 
como fonte de recursos do BNH passa a ser utilizado para o 
su bsid io ao desenvol vimento da ini c i at i va pri vada . Os recur 
s os par a o programa (FIMACO), "al ~m de pode rem s e r ge r ados 
através de Operaç ões de Creditas internos ou externos, cons
tam dos orçamentos programados do BNH e do FGTS". ( l) 

Os sub -programas compone ntes do FIMACO atestam o 
subsrdio do Es tado, atravês do BNH, ~ i nicia t iv a priv ad a , pro 
movendo novas opo rt unida des de in vestimento para a realiza
ção da acumulação de ca pital : 

(1) IBMEC- SFH, p. 27. 

a) RE CON : SUB PROGRAMA DE FINAN
CIAMENTO OU REFINANCIA
MENTO DO CONSUMIDOR DE 
~~ATERIA IS DE CONSTRUÇM: 
Tem c o mo f i n a 1 i da de p ri n 

cipa l acelerar obras destinada s ã 
habitação em geral, utilizando, se 
pos s í v e 1 , p r e-i n v e s t; me n tos a f; m 
de promover rãp i do aumento da ofer 
ta , con du zindo a urna r e dução dos 
pre~os de vend a e alugue l de re
sidencias. Tem em vista, t ambêm, 
a rapida reativ ação do setor de 
materia i s de c onstr u~ ao pelo au
mento e ant ecipaçao as comp ra s . 
O fundo beneficia, deste modo, as 
empresas con st rut oras e i mobiliã=
rias, incorpor ad ore s, condom rni os 
e cond~minos • . conperativas de ma
teriais de construç ão , adquiren
tes ou const rutores de casa prõ
pr ia e ainda outros produtor es ou 
promotor es de habita çõe s. 

b) REINVE ST: SUB PROGRAMA DE FI
NANCIAMENTO OU RE FI
NANCIAMENTO DO INVES 
TI MENTO NO ATIV O FI~ 
X O DAS E~1PI<tSAS P f<õ
DUTO RA S E DISTR IB UI DO
RAS DE MATERIAI S DE· 
CONSTRU ÇA O: 
Os financiamentos con 

cedidos pelo sub p~ograma vi s am 
especialmente ã ~lia çã o, racio
nalização e rnod e rn1zaçao das em
presas produt ora s, transportaao
ras e distribuidor as de materiai s 
de construção, possib ilitando uma 
ma ior oferta dos produtos a pre
ços ma i s r eduzido s. 

c) REGIR : SUB PR OGRAMA DE REFINAN 
CIAMENTO OU FINANCIAMEN 
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TO O O C A P I TA L O E GIRO DAS 
EMP RESAS PRODUTORAS DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇAO: 
A finalidade principal dos 

financiamentos concedidos · pelo RE
GIR e fornecer o capital necessã
rio ao a umento da produçao das em
presas pro du t oras de materiais ae 
constr ução. 
d) REPAT : FINANCIAMENTO OU REFINAN 

CIAMENTO DE PROJETOS E A~ 
S I S T t N C I A T E C N I C A PARA EH 
PRESA S PRODUTORAS DE MA~ 
TERIAIS DE CONSTRUÇ~O: 
Este fundo visa o finan

ciamento ou refinanciamento de pro 
jetos de assistencia tecnica, obje 
t~vando a ampliação , racionaliza~ 
sao das empresas . 
e) UNDERWRITING: 

Que objetiva garantir re 
cursos necessãrios ao aumento de 
capi t al das empresas Erodutoras de 
materiais de construçao 11

• (grifo 
nosso - LH } (1) 

Em 1968 e instituido o primeiro programa para sa
neamento : o FINA SA ( Programa de Financiamento para Saneamen
t o ) e x t r a p o 1 a n do a a t u a ç ã o do B N H p a r a a ã r e a de de s e n v o 1 v i me~ 
to ur ba no . 

A ju stif i cati va para interferência do BNH no de
senvolv i men to urbano , at r avés da ãrea de s~neamento se faz da 
seguinte fo r ma: 

11 Ate 1967 a tarefa de saneamento ca
bia exclusivamen te aos municipios 
q u e , em g e r a 1 , n ã o d i s p u n h a m de r e 
cursos financeiros e técnicos sufT 
cientes. Esta situação deu origem 
ao surgimento de inúmer os Õrgãos de 
âmbito estadual e federal voltados 
para o saneamento, acarretando uma 
multiplicidade de atuações que pul 
verizou ainda mais os recursos dis 
poniveis. 

A falta de um planejamento finan
ceiro eficiente, aliada a impossi
ETTTOade de se estabelecer tarifas 
j ustas, fazia com que os poucos pro 
Jet os existentes fossem executados 
em prazos extrem amente longos . 
Transferido o problema para a esfe 
ra de atuação do BNH, atravês da 
Porta r i a n 9 2 7 3/6 8 do M i n i s tê ri o do 

(1) IBMEC- SFH, p. 27 e segs . Ver também a es te resreito Andrade,~· 
cit . , p. 126. 

-- ----------------------------------~ 
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Interior, regulamentada pela re
solução nQ 20/68, de seu conselho 
de administração, montou-se um 
sistema de financiamento óo qual 
o BNH e o orgao normativo, centro 
lador e orientador. Podem inte~ 
grar ainda o s i stema, os governos 
e outras entidades que a ele dese 
jarem aderir ( ... ) 

As aplica~ões do sistema são fei
tas atraves de uma rede de agentes 
financeiros credenciados, enquan
to a execução dos projetos fica a 
cargo das divers as companhias esta 
duais, concessionãrias dos servi~ 
ços. O exame e fiscalização dos 
projetos são descentralizados atra 
ves da delegação a Õrgãos locais'':" 
(1) (Grifo nos so- LH) 

O FINASA abrangia os seguintes sub programas: 
a ) FICON - financiamento suplemen 
tar para controle da poluição hí-=
drica; 
b) FIDREN - financiamento para im 
plantação ou melhoria de sistemas 
de drenagem que vise ao controle 
de inundações em núcleos urbanos; 
c) FISAG - financiamento suplemen 
tar para abastecimento de ãgua; -
d) REFINAG - financiamento ou re
financiamento para im plantação, am 
p l i a cão o u me 1 h o r i a d o s s i s temas de 
abas~ecimento de ãgua; 
e) REFINESG - · financiamento ou re 
financiamento para implantação ou 
melhoria de sistemas de esgotos que 
visem ao controle da pol uiç ão hí
drica". (2) 

O FINASA vem a tornar-se em 1970 o PLANA SA (Pla
no Nacional de Saneamento) acompanhando a reestruturaçã o do 
BNH . 

O relatõrio de 19 6 9 do 8NH justapõe, no-
vamente, a finalidade do Banco em promover o aumento de pro

dutividade nas indústrias da construção civil e de mate r iais 

de constru çã o, e do aumento de inv estimentos em setores que 
propiciarão um maior desenvolvimento econ6m i co : 

(l) IBMEC- SFH, p. 33 e segs . 
(2) Andrade, op. cit., p. 127 e também em IBMEC- SFH; p. 37 e segs . 

I 

I 
. I 
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11 Na qualidade de principal instr_!! 
menta do governo para implementa
ção do Plano Nacional de . Habita
ção e como Õrgão central do Siste 
ma Financeiro da Habitação e do 
Saneamento, com~ete ao BNH, aten
didas ãs diretrizes do Planejamen 
to Global do País, promover:{l)-
1) a coord enação, orientação nor

mativa e fiscalização especi
fica da polí tica habitacional e 
do financiamento para o sanea
mento; 

2) a maior difusão da propriedade 
residencial e, em especial , a
cesso a ela das classes menos 
favorecidas; 

3) a melhoria do padrão habitacio 
nal, com eliminação do conges~ 
tionamento da habitação e da 
promiscuidade nos conjuntos ti 
po favelas; -

4) a redução do preço da habita
ção mediante aumento da oferta 
sobre a procura local, a traves 
da concessão de financiamentos 
a níveis adequados, da eco no
mia da escala na produção, do 
aumento da ~rodutividade nas 
industriase contruçao ci vil 
e de materiais de construçaõ e 
da redução de intermediação nos 
programas de natureza social; 

5) a melhoria do status social e 
s a n i ta r i o ·das f a m i 1 i as • em f u n 
ção das medidas anteriormente 
citadas e do programa de finan 
ciamento para saneamento, com 
reflexos sobre a saúde, o bem 
estar, a produtividade e a ati 
vidade econom1ca dos beneficii 
dos; 

6) a me lh o r distribuição geogrã
fi ca dos investimentos, atenu
ando os desníveis regionais e 
o impeto das corre ntes migratõ 
rias para as megalÕpolis, re~ 
duzindo o numero de marginali
zados e desajustados provenien 
tes do campo; · -

7) o estímulo ã ampliação da pou 
pança particu~e, portanto, 
da taxa de investimentos, de 
forma livre, atraves dos depõ
sitos com correção monetaria e 
letras imobi liãrias, e induzi
da pelo beneficio da casa prõ
P r i a ; 

(1) Ba nco Nacional da Habitação, Rio de Janeiro, Relatório 1969; Rio de 
Janeiro, 1970, vol. 3, citado em IBf"1EC, SFH, p. 20. 
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8) o estlmu l o ~ melhor criação de 
recursos públicos, estaduais e 
mun i cipa is, em contrapartida aos 
em pré sti mos do BNH, r ed uzindo 
pressões sobre o Orça~ento da 
União ; 

9) o aum ent o de in ves timento s nas 
i ndustrias de construçao civil, 
de mate r ia i s de constr ução e 
bens de consumo durãve i s, de 
forma acentuada inicialmente -
ate o a te ndimento demanda re
primida - e de forma atenuada, 
mas permanent e , pel a mel hori a 
dos pad rões ha bitacionais, pa
ra o atend i mento da demanda ve 
getativa e de reposi ções ; 

lO) o aumento consequente da ofer
ta de emprêgo, permitindo ab
s orv e r mão-de-obra ociosa e 
não es pec ia liz ada, preparando
a para ativ idade s mais com
ple xas e rendo sa s ; 

l l ) a c r i ação de p Õ 1 os de desenvo 1 -
vimento e de ponto s de apoio 
para que a integração do Plano 
Nacion a l de Hab i tação no con
text o do desenvolvimento eco
nômico e social se faça com o 
alargamen to das fr ontei r as de 
urbanizaç ão, com a co nseqUente 
melhoria de vida nas ãreas ru
rais. (Gr i fo nosso - LH) 

Portanto, a part ir de 1967 , com a implantação ef! 
tiva do FGTS o BNH passa a ampliar os pro·gramas de subsidio 
aos investimento s do cap i ta l pri vad o. \ 
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3 . Convênio BNH-Empresas 

Hã um programa espec1fico do BNH chama do Progra
ma-Empresa, que po ssi bil ita ao empresário "g eralmente indus
trial" (1), que possua cas a s alugadas aos eiTlpregados, rea li 
zar a venda destas habitaçõe s . 

Esta pr og rama especifica: 

"E s ta s un i dades são vendidas aos 
ocup an tes, e o ret orno e investi 
do em um progra ma de novas cons
truções para venda a outros emp re 
gado s . A empre sa concorre, a in~ 
da, f req Üenteme nte, com a venda de 
terrenos a prazo, para novas mo ra 
dias , e, esporadjcamente, com i 
prestação de se rviços, ou o for
neciment o de materiais de constru 
ção, sen do por outro l ad o be n e~ 
fic ia da com a desmobil iz ação, a 
me dio prazo, do capi tal in vestido 
em pr êdio s e terr en os, e com a 
criação de condições de at rativos 
ã sua mão-de-obra". (2) 

Esta e sp écie de incentivo da do ãs emp r esas que 
construíssem habitações para seus operãri os, constava na Lei 
n9 4.380, quando, com rela ção ao artigo 229 , que re f ere-se ã 
contribuição de 1% arrecadado pelos ex-IAP s, e pa go pel as e~ 
presas sobre o montante de sua s folhas de pag amento, pa r a cons 
tituição do capital i nicial do BNH, estava ·pre visto que: 

\ 
"Parágrafo 49 - Na form a a ser es 
tabele c ida em regulamento a ser 
bai xado pelo BNH, as empresas a
brangidas por este artigo po derão 
ded uzir a impor tãn c i a de 50% do 
valor das apli cações que façam em 
planos de habitações des tinados ã 
casa prõpri a de se us empregad os, 
da contribuição previs t a neste 
artigo ". (3) 

Porem, os pl a no s das ha bi taç ões co nstrui da s pe
las empres as e stava m su bm e tida s ao co ntrole do ó rgão cen tral , 
BNH: 

(1) "Poli t i ca Habita cional Brasileira", BN H, Ministério da Fazenda, Bra 
sil, 19 Congresso Inter-Ameri cano de la Vivi enda, 10-·15 de ou tubro-; 
1966. Santiago/Chile . 

( 2) Idem . 

(3) Legisl ação Imobiliári a , op. cit . 
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" P a rã g r a f o 59 - Os p 1 a nos a que se 
refere o parãgrafo anterior depen 
dem da previa aprovação e execu~ 
ção controlada pelo BNH diretamen 
teoupordelegação 11

• (1) -

Previa-se, também, que as sociedades de credito 
imobiliãrio somente po deri am operar em financiamento para 

constru ção , aquisição ou construção de habitações (art. 39 , 

acrescidos de outros itens), mediante: 

11
!. abertura de credito a favor 

de empresãrios que promovam proje 
tos de construção de habitações 
para venda a prazo 11

• (2) 

Desta forma, explica-s e a e xistência de financia 
mentos, para habita ções dos operãrios, real i zadas por empre
sas privadas industriais, apõs-64, como e o caso de Ab ram o 
Eberle, quando realiza uma soleni dade de: 

"Entrega de seis ch eques de um mi 
lhão de cruzeiros cada um, a seis 
incansãveis trabalhadores da Meta 
l urgica, para que eles construam 
casa prÕpria. 

Os r e c u r s o s q u e p os s i b i l i t a r a m ta 1 
gesto procede da Fundação Abramo 
Eberle, do BNH, da Aliança para o 
Pro2resso e da Comissão das Fun 
daçoes Sociais. 

Foi um mornent ó particularmen te si.9_ 
nificativo. E\ tão mais significa 
tivo, quando sabemos que ele e 
apenas o primeiro passo na cons
trução de 30 casas destinadas aos 
seus trabalhadores. Essas 30 ca
sas, são uma pri meira sementeira, 
em que as Fundações Sociais estão 
empenhadas, dentro de um plano de 
que participam numerosas f irm as 
caxienses". (3) 

Assim como explica-se encontrarmos incluTdo no 
demo s trativo da Conta de Lucros e Perdas da Fundação Abramo 
Eberl e, resp ectivo ao exercicio de 01.01.1966 a 30.06. 66, no 

item ExigTvel (a l ongo prazo) o nome da COHAB-RS - Companhia 
de Habitação- ond e estava f ixado um valor de .............. . 
Cr$ 28.3 37. 33 0, 00. ( 4) 

(l) Legisla ção Imobiliãri a , op. cit. 
( 2) Idem. 

(3) Abramo Eb er le, Informativo, n9 85, junho/julho/agosto de 1965. 
(4) Idem, n9 100 , janeiro/fevereiro de 1968. 

-, 
I 
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No Boletim Informativo nQ 88 da Fundação Abramo 
Eberle, foi encontra do , no item: 11 Demo s trat ivo dos Emprésti
mos concedidos pela Fu ndação Abramo Eberle aos operar1os e 
funcionirios da Metal~rgica ABRAMO EBERLE S/A 11 , os seguintes 
empréstimo s: reformas de casas, financiamento COHAB-RS, fi
nancia me nto de terre no s . (1) 

Desta forma, mantem-se a possibilidade de as em
presas pri va das indus tria i s fornecerem habitações para os op!_ 
rãrios, desde que o faç am sob con t role do BNH e em convênio 
com o BNH. 

Os empre sários que des envo l veram a prãtica de 
construção de habitaç ão , como estra tégia de hegemonia, des 
de o periodo anterior a 19 30, como e o caso de Eberle, no Rio 
Grande do Sul, passam agora a realizar convênios , com o BNH 

e este orgao representa a inst i tuição finan ciado ra que viabl 
liza, agora, a concretiz ação da estratégia de hegemo ni a de 
fornecimento de habitaçõe s aos operãrios. 

(1) Abramo Eberle, Informati vo, n9 88, 1965. 
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4. A tentativa de generalização do fornecimento de habita~io 

popular para trabalhadores rurais 

A primeira tentativa de extensão da polTtica de 

habitação popular para âre as rurais estav a prevista na Lei 
nQ 9.218, de 1946, quando da c riação da Fundação da Casa Po

pular. 
O te xto da l ei salientava que a criação da FCP 

destinava-se a propiciar a aquisição ou construção de habit! 
ções para brasileiros, ou estrangeiros, com mais de dez anos 

de residência no Brasil , residentes em zonas rura l ou urba-

na. 
O texto da lei fazia, porem, uma ressalva. Seri 

am considerados prioritârios para recebere m atendimento aqu! 

les que (entre outros), residentes em zonas rurais, se dedi

cassem ã produção de alimentação popular; ta rt. 69): 

"Parãgrafo único - A Fundação con 
siderarã, tambem, na ordem de pr! 
ferência estabelecida, aqueles 
que, fixados em zonas r ur ais se 
dediquem ao cultivo de produtos 
essenciais ã alimentação popular" . 

Esta questão foi tambêm incluTda, posteriormen

te, a n1vel de programação de governo estadual' como e o ca

so do Plano Trienal (1964/66 - Meneghetti), · onde e previsto 

o atendimento ã população urbana e rural.\ Tal Plano ao fa
zer refer~ncia ã necessidade de incorporar elementos t~cni

cos ã Divisão de Habitação, destaca que deveria ser analisa
da a disponibilidade de ãreas rurais a serem postas ã dispo

sição do Estado para a realização do Plano: 

"Disponibi lid ade de ãreas rurais 
não menores de 50 (cinq ~e ntaha) e 
sua distância de centro, de cida- · 
de ou vil a, e estradas principais 
de acesso". ( p. 45) 

Levando-se em conta que este plano especifico 
nao chegou a ser implantado (devido ã Revolução de 64 e a 

conseq~ente reformulação da Politica Habitacional), e que, no 

periodo de 46-64 as condições objetivas não permitiram nem 

mesmo um atendimento generalizado â popula çã o urb ana, acred! 

tamos que, apesar de incluido a nivel de planejam ento, o ate~ 
di me n to ã p opu 1 ação r u r a l , quanto a o f orne c i me n to de h a b i ta
ções , nã_o chegou a se concretizar (haja visto as proprias di

f ic uldade s atuais existentes) . 
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Em 1964 foi instituída um a Comi ssão para refor· 
mular o sistem a de Previdência Social (Decreto nQ 54. 067 de 

29.07 , 64). O nov o sistema proposto visava "abranger todas as 

pessoas residentes no terr itõrio nacio nal" . (1) Para tant o 

foi sugerido pela me sma comi ss ão que se deslocasse para or

gãos mais específicos (jã e xi stent es ou a serem cria do s) as 

atribuiçõe s não espe cífi cas da previdincia social, como era 

o caso da assistência alimen tar e da assistência habitacio

nal. (2) 

Neste caso, com a especialização das atribuições 

dos Srgãos ~ nstituticionais , poderia-se atingir o objetivo de 
generalização da previdência e provavelmente tambêm do forne 
cimen to de habitações . 

Se as dificuld ades de realização de uma política 

estatal generalizada acerca da questão da ha bitação popu lar 

encontram-se prese ntes a níve l de discurso, encontram-se de 
forma muito mais aguda a nível de prãtica co ncreta. 

Assim, a Lei 4.380, de criação do BNH e de t odo 

sistema financeiro da habitação, bem como do Plano Nacional 
de Habitação, prevê co mo uma de suas pr i oridades para a apl~ 

cação de re c ursos, a co nstru ção de moradia para a população 
rural (art. 4 item V.). Es te dispos it ivo, porêm, foi veta

do pela Pre si dên c i a da Rep úb lica, mantidó, finalmente, pel o 

Congresso, apõs o veto. (3) 

A tenta t iva de generalizar a questão da hab ita
çao, encontra sua e xpressao a nivel teõrico, na previsão de 

atendiment o a todas as faixas de mercado. esta ndo in cluida 
nas mesmas o "mercado rural". 

O desvio das pr oposições q ue sao salientadas a 
nivel de di scurso, f oi demonstrado neste trabalho. Hã uma lar 

ga distânci a en tre o discurso teórico, que se propõe ao ate~ 

dimento prioritãri o para as camadas de bai xa fenda, em geral, 

e a prãtica concreta, que destina a construção de habitações 

cada vez mais para as camadas da popu l ação que possibil i -

tem a rea 1 i zação do lu c ro. Do mes mo modo os 

(1) Leite ~ op . cit., p. 38 . 

( 2) Idem, p . 39 . 
(3) Legislação !mobiliaria, op. cit . 

di reei onamen·· 

----- ------------------------------------------------------------------~ 
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tos dos recursos estão voltados para subsidiar investimentos 

do capital privado. 

As primeiras tentativas de implementação de um 
programa de financiamento de habitações para os trabalhado
res rurais começam a surgir somente em 1978: 

"Criado por co nvênio entre o Ban
co Nacional de Habitação e o Go
verno do Estado com o objetivo de 
financiar a construção, ampliação 
ou melhoria de habitações rurais 
aos pequenos e mêdios produtores 
gaúchos, o Programa Nacional de 
Habitação Rural es tã , a partirdes 
te segundo semestre, em pleno fun 
cionamento. Com a liberação de 
vãrios contratos de financiamen
tos pelo Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul e a Caixa Econ5mica 
Estadual, a Secretaria do Traba
lho e Ação Social, que coordena o 
Programa, alerta aos 4,500 pro
prietâr ·ios rurais ja inscritos que 
poderão agora oficializar seus pe 
didos de empréstimos. -
E s s e s p e d i dos de vem s e r f e i tos com 
o encaminhamento de toda a docu
mentação a traves dos sindicatos que 
atuam como agentes promotores des 
te projeto inêdito no restante 
~~i s . ( 1 ) ( G r .i f o nosso - L R) 

Ainda assim, a realiza çã o do ~rojeto encontra-se 
pontuada de dif ic uld a des, dai a criação do Projeto Mutirão, 
atra vés . do qual os pr5prio s agricultores participarão na rea 
lização dos empreendimentos: 

"Par a diminuir os custos de cons
trução , reforma ou ampliação de 
casas no meio rural do Estado, a 
Secretaria do Trabalho e Ação So
cial acaba de implantar o PROJETO . 
MUTIR~O, através da particieação 
dos agricultores na construçao de 
suas pr5prias residencias, median 
te os financiamento~ obtidos pe= 
lo Programa de Habitação Ru r al, 
pioneiro no Brasil". (2) (Grifo 
nosso - LH) 

(1) Zero Hora, 26.11.78 Habitação para 4.500 trabalhadores rurais. 
(2) Zero Hora, 29.12.78- Habitaçio Rural em Re9ime de f~utirão. 

------------------~---
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A previsão de lançamento do Programa, a nivel na
cional , estava previst o para janeiro de 1980, o que demonstra 
que ainda não estav am dadas as condições objetivas para a sua 
implantação, sendo discutidos as pec tos secundãrios, como o ca 
s o de s i gla s a ser adotada pelo Programa: 

ditam que: 

"O PLANAR - Plano Nacional de Habi 
t ação Rural, a ser lançado em ja
neiro, jã t em outro nome e outra si 
gla: Plano Nacional da Casa Rural-: 
PLACAR. 

Jose Lopes de 01 i vei ra explicou que 
o PLACAR pretende resolver o pro
blema da moradia do meio rural, com 
a criação de agrovi l as nas imedia 
ções das fazendas, bairros ruralis 
tas prõ ximos aos pequenos municl~ 
pios do i nt erior e ainda financian 
do os f aze ndeiros na construçã o de 
casas dentro das prÕprias fazen
das". (l) 

Técn ico s do BNH criticam o programa, porque acre-

" ... e s s e s e j a um p 1 ano pa l i ativo do 
governo porque o fazendeiro pode
ria tornar-se um intermediãrio en
tre o banco e o trabalhador rural, 
dificul t an do o acesso destes ã ca
sa prÕ pria, não cumprindo os obje
tivos do PLACAR". (2) 

Pore m, o Pres id ente do BNH, J~se Lopes de Olivei
ra s a lienta que "se os ob jetivos do PLACAR não se realizarem, 
suas linha s mestras sofrer ão alterações que permitam o re
sultado final esperado ". (3) 

Dest a forma, resta ac ompanhar o pro ce sso de implail_ 
tação do projeto , para a va liar seus efeitos na popu l ação tra
balhadora, em especial a pop ul ação r ural. 

Esta s dec l a r ações mostram, por outro lado , como o 
Plano de habi tações para a população rural eniontra-se ainda 
em fase de estudos e projetos. 

(1) Correio do Povo- 25.12.79- Programa Habitacional favorece Zonas Ru
rais . 

( 2) Idem . 
( 3) Idem. 
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1 . Introduç~o: Os Agentes Promotores do Siste ma Finan ceiro da 

Habitaç ão 

Estando previstas na l ei n9 4.380/64 as cooperati 
vas mútuas e outras formas ass ociat ivas para construção ou a

quisição de casa própria, sem finalidades de l ucro, o ano de 

1966 vai caracterizar-s e pela definição mais objetiva das con

diç~es de funcionamento dos agentes pro motor es , constituidos 

sob a forma de Companhias Mistas ou Coopera t ivas Habitacio nais: 

" Em 1966, foi definida uma politi
ca nac i ona l de cooperativismo , au
~orizado o funcionamento das Asso 
ciaç~es de Poup ança e Emprés t imos 
(APE), regulamentadas as condições 
de op eração das Companhias Ha bi ta 
cio nai s (COHA B), criado o Plano 
de Financiamento de Cooperativas O 
p e rã r i a s ( C O O P H A B ) e e s ta b e 1 e c i das 
as normas de constituição dessas 
ent idades , bem como definidas as 
nor mas a serem aplicadas pelas Ca i 
xas Hipotecãrias dos Clubes e Asso 
ciaç~es e Caixas Mil itares 11

• (1)-

Passam, assi m, a desempenhar seu papel na imp lan

tação do Plano Nacional de Hab i t ação, as COHABs, as Cooperati

vas Habitacionais li ga das aos sindic a tos e outros orgaos que 
' 

passam a ser credenciados pelo BNH, como e o caso de Departa -
mentos Municipais da Habitação. 

No munic'lpio de Por to Al egre, "para engajar-se no 

novo Sistema Financeiro da Habitação, tornou-se necessãr i o ao Oepartamen

to Municipal da Casa Popular (DMCP) reestruturar-se por nova 

legislaç ão''. O então DMC P transformou-se em Departamento Muni 

c i p a 1 da H a b i ta ç ã o ( DE M H A B ) e 11 a p a r ti r de 1 9 6 9 , o DE MH A B p as -
sa a ser creden ciado como agente promotor do Ba nco Nacional da 
Habitação, na poli t i ca de habitação de interesse soci al." (2) 

A re a li zação pr~tica de cada õrg~o impõe um a ana -

lise especlfic a da atuação na ãrea chamada de interesse so-

e i a l . 

Par a tanto, foram selecio nados da do s a partir do 
estudo de um caso de Cooperativa Habitacional, a COOHABANPA, 

(l) Almeida e Chautard. Op . cit., p. 59. 

(2) Históri co do atual DEMHAB. 
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ligada ao Sindicato dos Banci r ios de Porto Alegre, da COHAB- RS 
e do DEMHAB. 

A anâlis e t em por obje ti vo a percepça o concret a 
entre o discurso ideolõgico e a prâtica polTtic a , ou em outros 
termos entre a ve r bal iza ção e a re alidade, ent r e o que e dito 
e pensado, manifesto no discurso ideológico da Politica Habit~ 
ci onal e o que e realmente realizado na prâtica co ncre t a . 



I 
t! 

• 

ll 

• 

• 

.. 

•• 

• 

• 

187 

2. Cooperativas Habit aci onais Ope r ãrias 

a) O contexto da criação de Cooperativas Habitacionais vincula 

das ao Sindicato 

O Estado autoritário que se implantou no Brasil ~ 

pos 1964, assumi ndo o compr omisso da intensificaç ã o da acumu l~ 

çao capi talista e de favorecimento ã entrada do capital estra~ 
geiro, alijou seto res consideráveis da população, da balanç a 

politi ca. 

Um dos fator e s fu ndament a is para garantir a nova 

estratégia de hegemonia f oi a repressão aos sindicatos, e limi

nando dest a forma, as nego ciações coletivas de salãri os entre 
t rabalhadores e empresas. 

A desmobiliz ação dos sindi cato s leva ã sua com pl ~ 

ta reformulaçã o , no que tang e ã e l iminação de sua função prin-

cipal como órgão r e ivindi ca t ório e de de fe s a do s 
dos trabalhadores assalaria do s . 

in te r esses 

Os si nd icat os passa m a desemp enhar um papel de 

"prest açã o de assistência com ple mentar ã obra da Previdência 

Social", como fica claro no pronunciamento de um ex-ministro 
do Trabalho: 

"O Sindicato deve, por fim, consti 
tuir- s e em verdad e iros serviços a 
todos os seus asso ciados. Que se
ja ele es co la, amb ulatório, coope
rat i va e clube, para que mereça o 
nome de casa do trabalh ado r e do 
e mpresário , servindo ã famili a de 
um e de outro , e viverã dentro da 
com uni da de, o seu papel de instru 
me nt o de justi ça s oci al " . (l) 

Dentro deste contexto, faz-s e claro o moti vo da 

criação de Cooperativas Habitac i onais, li9 adas· ao s i ndicato . 

Os sindi ca tos esvaziados de su a função principa l, 

passam a desemp enhar o pape l de "aparelhos medicas" (2), de 

cooperativas ha bi tacio nais, clubes, escolas . 

(1 ) Cf. S.P . 1975 , Crescimento e Pobreza , op.cit . , cap. 5, Trabalhadores, 
Citadinos e Cidadães , p. 12 8 . 

(2) Cf . Madel, op. cit., p. 18. 

-- ---- - - --------------
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O cerce amento a qualquer forma de press ao sobre o 

reajuste salaria l, al em da proib içã o do di reito de greve, faz

se sentir pela legislaç ão posta em vigor a pa r tir de 1965: 

11 Uma das conseqOências da nova po
liti ca sa lari al foi tirar do sindi · 
cato qualque r possibilida de de in~ 
fluir sobre o nivel de remuneração 
dos tr abalhadores. Uma abundant e 
legislação em particular a lei nQ 
4. 725, de 1965, determinou que os 
percentuais de reajuste sala rial , 
outrora fixad os por acor do entre 
si nd ica to patronal e de empregados 
de um a dada catego ria, com media
ção da ju stiça do trabalho, passas 
sem a ser estabelecidos n orma ti v a~ 
mente pelo governo, por meio de um 
cãlculo complicado, envolvendo coe 
ficientes salariai s (decretados 
mensalmente pelo Presidente daRe
pública), residuo inflacionãrio (es 
timado pelo Conselho Monetãri o Na~ 
cional) e taxa medi a de incremento 
da produtivid ade nac ion al (fixada 
pelo Mi nistério do Planejamento). 
De outr a parte, ficou estabelec i do 
que as de le gacias r egionais do Mi
nistério do Trabalho não homologas 
s em 'contratos coletivos de traba= 
lho de que constem clâusulas ou 
condições de reaj ustes divergentes 
da s normas estabelecidas ' (decret o 
5 7 . 6 3 7 , d e 1 3 I O ·1 /l 9 6 6 ) . P r o i b i u - s e , 
tambem, a con ~essã o de qualque r au 
menta ou reajuste, inclus ive sot 
forma de rec l assi f icação, antes de 
ocorr ido um ano do ultimo a co rdo 
ou dissídi o coletivo (Decreto lei 
n9 25, de 29. 07.1966). 

E, finalmente, decretou-se a nuli
dade de qualquer con venção ou acor 
do que, direta ou indiretamente: 
con tra r ias se as normas da polltica 
e con6 mi ca do governo, co ncern ente 
ã polltica sal ar ial ( Ar t . 623 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
r e digid o de acorda com o decre to-
1 e i n Q 2 2 9 , de 2 8 . ( ? . 1 9 6 7 ) 11 

• ( 1 ) 

A cita ção faz-se necessãria não so para salientar 

o que todos sa bem, ou seja,que as decisões acerca do reajuste 

salarial se realizam em altos escal õe s burocráticos, mas por 
uma outra li ga çã o importante para o est udo que estamos reali 
zando . 

( l ) S . P . 19 7 5 , op . c_i . , p . 12 9 . 
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A pa rti r de 1972 o presidente do BNH passa a fa

z e r p a r t e d o C o n s e 1 h o Mo n e t ã r i o N a c i o n a 1 , p a s s a n do , p o r ta n to, a 

exer ce r in fl uênc i a nos 1ndices de atua l ização monetãria dos sa 
l ã ri os. 

A re lação mais imp ortante, no fato de o presiden
te do BNH fazer parte do Conselho Monetãrio Nacional, manifes

ta-se pela ligação que este real iza entre os interesses dos se 
tores pr i vados e as poli ticas oficiais, como fica claro na ana 
l ise a seguir: 

11 Como mostrou Celso Lafer, o Conse 
lho Mon etãr io Nac ional e a Comis~ 
são Interministerial de Preços cons 
ti tuiram os pontos pri vi legi ados-; 
no apa re l ho estatal, para a lig a
ção ent re os in teresses dos seto
res priv ados e as po líti cas ofi
cia is e para a barganha inter-buro 
crãtica 11

• (1) 

Desta f orma, al a rga - se a esfera de atuação quan t o 

ã to mad a de decis ã o centralizadora do Ergão que mistificadamen 

te se prop õe a propiciar a aquisição de habitações para as 
classes de menor renda . 

(l ) Citado i n: Cardos o, Fernando Henrique . Autoritarismo e Democratização. 
Rio de Janeiro Paz e Terra, 1975, p. 207 . 

I 
I 

-----------------------------
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11 As COOPHABs ( .. . ) têm como fina li 
dade a co nstrução e aquisição de 
casa própria para seu s associados, 
mantend o, de acordo com os prin c1-
pio s do Pla no Nacional de Habita
ção, o atendimento pr ioritãri o das 
cam ada s de menot· re nda 11

• ( 1) 

Para orientar, dar assistência t~cn i ca ã co ns ti~ 

tuição, organizaç ão e funcionamento das cooper at ivas habitaci~ 
nais , foram cri ados os INO CO OPs ( I nstituto s de Orientação as 
Cooperativas Habi taci on ai s). 

"Os INOCOOPs se constituem sob f or 
ma de s ociedades civis, sem f ins 
lucrativos e como têm por fi nalida 
de a pres ta ção de serviços , não 
precisam ser co nstitu1dos com capi 
t al social. São ~anizados, de 
p r e f e r ê n c i a , F 1 n T c 1 a t i v a de e n
tidades priva as , sem fins lucra
ti vos, ou de ut ilidade publica, e 
para serem credenciados pelo BNH 
como ent ida des c apa ze s de prestar 
ad equad a assistênci a ãs cooperati
vas oper â rias, de vem requerer re
gistro e a utorização do BNH". (2) 

Den tro da s t r an sfo r mações pelas quais passou o 

BNH desde a sua criação, confo rm e explicitamos no cap 1tulo 
pnterior, o ano de 71 marca sua ree str utu ra~ão como banco de 
segunda linha. Is to significa va a transferência do ônus da 
política habitaci onal aos agentes. (3) 

A part i r de 1972 as Coope r at iv as Ha bi taci onai s 

vêem pratic ame nte falida a sua forma de atu ação quanto ã con! 

trução de moradias, passando os INO COOPs da at ribuição de o

rientação técnica ãs cooperativas, a assumirem as re al izações 

concernente s a esta s, conforme a anãl i se a seg ui r . 

( l ) S FH- I BME C, p. 129 . 

(2) Idem, p. 131. Os INO COOPs foram referi dos no de creto- l ei nQ 58.377, de 
09 . 05.66 e definidos na RC nQ 68 de 21 . 06 .6 8. 

(3) Andrade, op . cit. , p. 128 e 13erenice So uza, op.ci t. 
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b) Criaçãb e funcio n am e nto das Coo perat i vas Habitacionais vin
culadas aos Sind i catos 

Esta ndo p r evistas a s formas de cooperativas para 
aquis i ção da casa p rõpria na lei n9 4.380, q ue cria o Sistema 

Fi nanceiro da Ha bit a ção, as Cooperati vas Habitacionais Operã

rias, pas s am, por em, a serem implem e nt adas e dinamizadas a pa! 

tir de 1966 com o Plano de Fina n ci am en to de Cooperativas Oper~ 
r i as . 

As Co oper at ivas Habitacionais Operãrias tinham co 
mo ob je tivo f a vore cer ao trabalhador sindicalizado a possibili 

dade de aqu i s i çã o de casa pr ôpria . Cabi a , portanto , aos sindi 
catos a con st i t uição da cooperat iv a habitacional entre os mem 
bros si ndic a lizad os . 

O Decreto n9 58 . 37 7 , de 09 . 05 .66~ que criou o Pla 
no de Finan ciame nto de Cooperati vas Operãrias , e sta belece: 

"Art . 39 - As Cooperativas serão 
organ iz ações mutualistas, ... cons 
tituida s apenas de trabalhadores 
sind i calizados ... 

Art. 59 - Caberã aos sindicatos sob 
a orientação e fiscalização do BNH: 
a) Const i tui r. a · coopera ti v a habita 
ciona l operãri a entre seus filia::
dos, ou em conjunto com outro sin
dicato da mesma região; 
b) proceder ã seleção de seu s as
sociados que integrarão a coopera-
t i v a e m o r g a n i z a ç ã o '' . ( 1 ) 

Estava previs to inicialmente, que pa r a terem di 
rei t o ao Pl ano Hab i tacional através de cooperativas, os asso

ciados de ver i am ter renda familiar mensal en tre l a 6 salãri6s 

m1nimos r egi ona i s (2) . O montante da renda mensal a ser exigi 

do do s i ndical i zado estava d acordo com os principias do 

Plano Nac i onal de Habi tação, quais sejam o a tendimento priori
tãrio da s cama das de me nor renda. 

(1) Cont ec - Con feder ação Na ci onal dos Trabalhadores na Empresas de Crê
di to, Considerações sobre o SFH e sobre o FGTS e Sugestões para t ornar 
ace ssível aos tra ba l hadores de menor renda a aquisição de cas a prõpria 
e pa ra aperfeiçoamento do FGT S. Brasília, 1976, p. 2. 

(2 ) SFH : IBME C, p , 131. 
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c ) A absorção das Cooperativas pelos INOCOOPs - Estudo de 

caso: COOHABANPA 

Ulll 

A COOHABANPA - Coo pera tiva Habitacional dos Operi 
ri os Bancários de Porto Alegre, foi fundada em 24 de novembro 
de 1966. Esta, como qualque r co operativa, se regeria pelas 

instruções e normas baixadas pelo BNH, bem como se organizaria 
de acordo com o de creto 58.377 (Plano de Financiamento de Coo-
perativas Operárias), el aborando tambem seus estatutos 

prios. 
pro-

No Art. 59 a COOHABA NPA define seus objetivos: 

11 A r t . 5 Q - A C O O H ABA N P A tem por o b 
jetivo proporcionar a 'Construção 
ou aquisiçã o de casa prõpria para 
seus associados, de acordo com os 
planos aprovado s pelo Banco Nacio-
na l de Habitação 11

• (1) 

No Art. 69 sao de f i nidos os campos de ação da Coo 
perativa, para realização de seus obje tiv os: 

(1) Estatutos da COOHABANPA. 

11 Ar t. 69 - No cumprimento de 
prog!ama de ação, a COOHABANPA 
propoe a: 

seu 
se 

I - Escolher . e ·contratar a 
são de terreno~ capazes de 
Oer ao Pl ano Nacional de 

aqui .si -
aten

Habi ta-
çao; 
li - Contratar, na forma do artigo 
59 das Instruções para Cooperativ a 
Habitacional dos Operãrios, baixa
das pela resolução n9 94/64 do Con 
selho de Administraç ão do Banco Na 
cional da Habitaç ·ão, com firmas;-:
dô neas, a construção de casas, ae 
acordo com os projetos aprovad os 
pelo BNH; . 
III -Obter do Ba nco Nacional da 
Habitação ou de outras entidades 
nacionais ou estrangeiras, por ele 
apresent ada s, o financiamento ne
cessãrio e suf ic ie nte ã execução 
do Plano Habi taci.onal; 
I V - Promover a realiza ção de segu 
ros de acordo com as normas baixa= 
d~s pelo Banco Nacional da Habita
ça o ; 
V - organizar e manter todos os 
serv iços técnicos e sociais que 
sejam benefi cos a seus àssoci ados, 
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desde que vinculados aos obje ti-
vos da casa prõpria 11

• (l) 

A depend~ ncia, por~m. da cooperativa as decisões 
tomadas pelo BNH , para a realização dos obje ti vos propostos e 

clara, como em todos os setores que dedicam-se ao plano habita 
cional: 

11 Art. 79 - Todos os contratos dire 
tamente vin culados ã execução do 
Plano Habitacional, em que seja 
parte a COOHABANPA, deverão ser 
previamente submetidos a a~rec1a
çao ao Banco Nacional da Rabita-

~grafo 29 - Esses contratos de
verão prever, abri gatori amente, co 
mo co ndiç ão de sua eficacia, que 
tenham sido aprovados pelo Banco 
Nacional da Habitaça5, nos termos 
do art. 11 8 do cõdigo civil 11

; (Gri 
fos nossos- LH) . (2) -

Seguindo as i nstruções mais gerais, delimita-se 
que os sõcios qu e de sejassem adquirir sua casa prÕpria, sõ po
deriam contratar a aq uis i ção de uma unidade habitacional . 

A Cooperativa poderia operar, simultaneamente, com 
dois ou mais planos habitacionai s. (3) 

Para a condição de tornar-se ~Õcio da Cooperati
va, sao estabelecidas norma s, que por sua vez tamb~m se ade
quam as co ndições mais gerais estabelecidas pelo Õrgão centr~, 
o BNH: 

(1) Estatutos da COOHABANPA. 
( 2) Idem. 

11 Ar t . 139- Podem se r sõcios da 
COOHABANPA, as pessoas fisicas que 
se obriguem a cumpr i r estes es tat~ 
tos e que: 

I -sejam sindicalizadas, ou mem
bro s das Associações de Classe, de 
finidas na Lei nQ 1.134, de l5/05/5õ; 

II -não sejam pro~rietirios, pro
mitentes compradores ou pro miten
tes cessionãrios de imõvel r e siden 
cial na mesma localidade; 

III - tenham renda familiar entre 
1,5 e 5 salãrios minimos da re
gião; 

(3) Idem, respectivamente artigos 89 e 119. 
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IV - estejam no pleno gozo de seus 
direitos civis e tenham livre dis
posição de seus bens; 

Art . 149 - o numero de sacias ê li 
mitado e · determinado em função do 
Plano Habitaciona l , não podendo, 
no entanto, ser inferior a 28 (vin 
te e oi to)". ( 1) -

Os recurs os , a partir dos qua is a cooperativa de
senvolveria sua ação con~reta seriam provenien te s dos empres

timos do BNH , de fundos previstos nas formas associativas de 

cooperativas e na subscriç ão de quotas, por pa rte dos associa
dos: 

"A r t . 3 29 - Sã o r e cu r s os e c o n õ m i c os 
da COOHABANPA: 

I -Cap ital Social; 
II - Os empréstimos que obtiver do 
Banco Nac ional da Habi ta ção ou de 
outras entidades nacionai s ou es
tranqei ras; 
I!I - Fundo de poupança e amortiza 
çao; 
IV - Doações e legados; 
V- Fun dos de equ~ liz ação de pou
pança e compensaçao . 

A t~t. 339 - O Capital Social e inde 
terminado, ilimitado quanto ao ma
xim o variâvel de acordo com o nume 
rode s6cios ·e quotas-partes. 
§único - A u~idade de visão do Ca 
pita1 e a quota-parte, cujo valor 
é de Cr$ 100,00 cada. 

A r t . 3 4 9 - C a d a a s s o c i a d o deve s u b s 
crever 200 quotas-partes, no totaT 
de Cr$ 20. 000,00, integralizados 
no ato de admissão. 
§ ~nico -A prova ' do pagamento das 
quotas - partes e o recibo firm a do 
pelo representante no tftul o nomi
nativo do sõcio e o assentamento 
na respectiva conta-corrente 1~. (2 ) 

A aquisiç ã o dos terrenos ond e a cooperativa cons
trui ri a suas unidades hab i tacionais deveriam ser adquiri dos e I!_ 

tre os terreno s pertencentes ao INPS, ou em casos excepcionais, 

( l ) Estatutos da COOHABANPA- Al9uns itens se diferenci am das normas ge
rais, mas não quanto a sua essência. Por exemplo, no texto do Sis
tema Financei ro de Habit ação, o numero para a constituição dos sõc ios 
e de 20 membros, sendo il imitado o numero de associados, e a renda fa
miliar e de 1 a 6 salãrios minirnos regionais . Cf. SFH-Im1EC, p.l29-31. 

(2) Estatutos da COOHAB ANPA. 
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poderiam ser adquiridos terrenos de par ticu l ares , conforme es

peci ficado na CARTA -COMPROMISSO da COOHABANPA: 

"3- DO LOCAL DA UN ID ADE: TERRENOS 
Os t errenos necessários ã e xecução 
do PROG RAMA serio p referen cia lm en
te adquiridos entre os do Insti t u
t o Na cional da Previdência Soei al, 
con fo r me dispõe o Decreto nQ 58 . 377 , 
de 09 .05 .1 966 e o Decreto nQ 262, 
de 28 .02 .1967 , observados os cr i te 
rios fixados pelo BNH 11

• 

3.1 - Excepci onalmente poderã a 
COOPERATIVA, com a apro vaç io do 
BNH , adqu iri r terrenos de parti cu-
1 a r e s " . ( 1 ) 

Tendo iniciad o a form açã o das Cooperativas Habit! 
cionais em 1966, a COOHABANP A realizou at~ o an o de 197 2 (ano 
da agonizaç ão das Coop erativas Habi t ac i onai s ) 1.400 unidades 

de morad ia s, estando, nesta data, com 342 un idades a construi~ 

o que per faz um total de l. 742 moradias (2). Durante e ste pe
riodo de 6 anos em que a coopera ti va partic ipo u do Plano Naci~ 

nal de Habi ta ção, como ag ente promo t or, houveram muitos probl~ 
mas que a cooperativa teve de enfrentar, quer de 11 ordem técni
ca", quer de "ordem estrutu ra l" , co nforme o relatór io ci ta do. 

Os pr oblemas iam desde defeitos com a "pint ura , 
acabamentos mal feito s, tacos s o ltos, reboco esburacado, i nfi l 
trações, canos com va zamentos, por t as e j~nelas empenadas, cu 
pim, umidad e, etc. , 11 a te problemas da orde m de pedidos de con 
cordatas e f a lên cia das firm as co nstr uto ras, bem como da ine
ficiência do BN H/RS e do INOCOOP/RS par a a resoluç ã o dos pro
blemas enc amin had os pela Coope rativ a a estes õrgãos. 

Como exemplo dos pr obl emas acima citado s , nada _ me 

lhor que a anãlise re ali zada pela própri a COO HABANPA: (3) 

"CONJUNTO BAR AO DO AMAZONAS E RI
VEIRA , EM PETROPOLIS: 
Apresentou muitos 'problemas e mot i 
vo u muit as rec l amações. O a ssunt~ 
f oi encaminhado a o INOCOOP/R S mas 
a l gum as soluções não foram dada s , 
embora nossas re i ter ada s solicita 
çoes . 

(1) COOHA BAN PA - Carta-Compromi sso . 
(2) Relatório das atividades da COOHABANP A, no ano de 1972. As próximas in 

formaç ões e ci tações entre aspas referem-se a esta fonte de consu l ta:
Abriremos nota pert ine nte qua ndo for necessãrio. 

(3) Reali zamos uma se leção dos principa is problemas apresentados. 
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CON J UNTO ENG. JOAO MACHADO FORTES~ 
EM PETROPOLIS: 
A co nstrução foi grand~me te aci -
dentada e o termino ocorreu com 
cerca de doi s anos de at raso. As 
firmas co nstrutor as t iver am difi
culdades na execuç ão, te ndo um a de 
las , WILLI PAUL S/A, ido i falen~ 
cia . A obra foi concluTda pela 
construtora Madag l ia S/A, rem anes
cente, valendo destacar a po sição 
c o r r e t a d e s ta f i r m a q u e m a n te v e sua 
tradi ção de idoneidade e solicit u
de . 

CONJUNTO GEN. EM1LIO GARRASTAZU Mt 
DICI, NO JARD IM ITU 
A primeira f ase de 280 unidades jã 
foi rateada e se encontra no BNH 
para vend a ao Agente Financeiro, 
nã o tendo sido, ate agora, efetua 
da a ope r ação apesar das nossas 
reiteradas soli ci taçõe s , at endendo 
ao anseio geral ~os associados . 
CONJUNTO RESIDENCIAL ME DI ANEIRA,En 
TERESOPOLIS . 
Neste conjunto, em terreno adqu iri 
do do INPS e considerado prioritã-
rio pelo BNH, participamos com 
25,672% do empreendimento global 
formado por 6 cooperativas. Progra 
ma mos 150 c as as de 2, 3 e 4 dormT 
fõrios , estando a maioria del ai 
pre cari amente habi tadas . Os proje 
tos t anto o de urba nização qua nto 
o nosso pr oje to da s casa s foram e
la borados pe los arquitetos Walmor 
Fortes e Bruno Franke. A ur ba niza 
ção foi entregue pela Comiss ão Tec 
nica do INOCOOP/RS, apÕs con co rren 
cia administrativa, ã firma COEMK 
Construtora Engenharia Lim ita da. 
A construção das n~ssas 150 .cas as, 
tamb~m. por concorr~ncia adminis
t rativa, foi entregue ã f i r ma BRA
SENGE - Enge nh a r ia Indústria e Co
mercio S/A . Os se rvi ços, tanto de 
urbanização quan t o das casas e stão 
tendo o mais des ast ro s o desenvolv i 
me nta jã ocorrid o em nossas obras~ 
Os erro s de ordem téc nica foram , a 
li, acumulados de tal sorte que e 
difi'cil pro gno sticar os resulta
do s . Re lat i vamente aos traba lh os 
de urbani za ção que não foram rece
bidos pe la municipalid ade e nem pe 
la COOHABAN PA, parece ter a firma 
construtor a condições econõmicas 
para corrigi-los. No que se re f e 
re ã con stru ção das casas, objeto ' 
de nosso relatõrio n9 3316/094/72, 
de 28 .1 2.72, encaminhado ao BNH , 
a firma BRASENGE solicitou concor-
.data, dei xando as casas inacabadas 
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e interrompendo os trabalhos. Para 
continuidade, exigia indenização 
no montante de Cr$ 475.000,00 (qua 
trocentos e setenta e cinco miT 
cruzeiros). Face a tão descabida 
pretensão, as obras i nacaba das, a 
parte de prédios entregues a tTtu
lo precãrio, ap resent ando falhas e 
defeitos, na guarda e defesa dos 
legTtimos interesses dos associa
dos e salvaguardar de nossa respon 
sabilidade, promovemos através di 
proficientes profissionais, a uma 
vistoria 1 ad pe rpetuam memoriam' 
para apurar o real estado de cada 
prédio, o que falta fazer e o seu 
custo, e verificação de respons abi 
lidades, bem como o constrangimen~ 
to oportuno da empreiteira ao fiel 
cumprimento de suas obrigaç'ões ou 
definitiva rescisão contratual,com 
conseqUências para ela. Entremen
tes, restauramos o contrato que e
xistira com a BRASENGE e res~indi
do inclusive face sua concordata e 
nisso tivemos quitação do gue fora 
feito; concedemos um razoavel rea 
justamente da emp reitada, mas con 
servamos conosco as cauções e todo 
o saldo da mesma para ser pago por 
obra ou serviços efetivamente rea
lizado, dali por diante, tudo sob 
severas condições e ônus no caso 
de inadimpleme~t o . Tomamos t al a
titude també m por iniciativa prõ
pria diante da inércia ou falta de 
colaboração, ~uer do INOCCOP/RS, 
quer da Delega cia Regional do BNH. 
CONJUNTO RESID ENCIAL NOSSA SENHORA 
DE FATIMA 
Nele foram prog ra madas 141 cas as , 
tendo o projet o de urbaniza çã o , de 
pois de aprov ado , s ido in i ci ado i 
interrompido, f a ce ao grand e nu me
ro de malocas qu e ali se acumula
r am. Todo s os e s forços junto ao 
DEMHAB foram fei.tos no sent i do de 
liber ação da ã r ea , sem resultados , 
pois aque l e õrg ão .não tinha loc a l 
para removê-las e nem recursos fi
nanceiros. A fir ma empreit e ira, E 
PASUL - Engenharia e Pavimentações 
S/A, que, por concorrência ad mi nis 
trativa, receber a da Comissão Tec~ 
nica do INOCOOP/ RS o encargo de ur 
baniza ção não fechou a ãrea qui 
lhe foi entre9ue, permitindo a trl 
plicaçao do numero de malocas no 
local, poi s al guma s ja exi s tiam . 
A firm a EPASUL pediu concordata e 
interrompe u os traba lhos. Vãr i as 
t e ntati va s e so li c i ta çõe s fo r am 
fe i ta s pe l a COO HABANP A j un t o ao 
[3 N H , I N O C O O P I R S e 8 ~ De 1 e g a c i a, s e m 
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nenhum resultado positivo. Como 
ultim a me di da, pedimos a CPC que 
tra nsfira aquele conju nt o ou para 
o PL ANHAP ou pa ra a COHAB". (CPC: 
Carteira de Pro jetos Coope ra tivos 
LH ). 

A anãlise realizada a partir do relatõrio da COO
HABANPA (que apesar de extensa, se fez necessãria) sobre seus 
prõprios problemas, nos cond uze m a constatar, em relação ao 

Plano Nacional de Habitação (alem dos defeitos de ordem técni

ca, quanto ã mã qualidade das co nstruções e da lentidão e ine

ficãcia quer do BNH, quer do INOCOOP, face a nece ssidade da re 

solução deste s pr oblemas) um outro aspecto s umame nte importan

te: o Estado, ao s ubsidiar a construção de habitações colocan
do-as em esc a la de produç ão em ma ssa (l) favorecerã a tendên

cia ã concen t ração da produ ção de habitações , beneficiando as 

empresas que podem levar adiante os grandes empreen dimentos,! 
liminando da concorrência as firmas pequena s, propiciando, em 

Última anãli se a co nce ntr ação de capital na in dú stria da cons
trução civil. 

Segundo trabalho realizado pela ASTEC sobre "A !!!_ 

dústria da Construção Civil e o Plano Na cional deHabitação",(2) 
foi constatada a e xistência de 942 fi rmas dE? construção civi l 

~ 

em Porto Alegre (este dado e os que seguem referem-se ao ano 
de 1968). 

O trabalho nos dã a inf ormação de qu e : 

a) 197 firmas construir am com mais de 4.000 m2ca
da uma (tot a l de 2 .000.000 m2 ); 745 com menos de 4.000 m2 (tQ. 

tal de 620.613 m
2

) e 628.581 m2fora m co nstruidos s em responsa
vel técnico. 

b) nenhuma das firmas pos s ui mais de 3% do me rca
do de Porto Alegre . 

O e st udo salienta ainda que, o gr ande numer o de 

(1) Idéia base ada na leitura de O'Connor, op.cit., p. 66, guardando-se as 
especificidades da conjuntura analisada em cada caso. O autor refe
re-se ao capital monopolista da indústr i a da const rução civil. O tex
to completo e o seguinte: "O Estado também tenta e li minar a 'inefi
ciência' dos orçame ntos de construções de moradi as e atrair capital mo 
nopolísta para eles, co l ocando a construção em bases subsidiadas e de 
produção em massa" . 

(2) ASTEC, "A Indús tri a da Construção Civil e o Plano Na cional da Habita
ção", op. cit ., p. 81 e segs . As prõximas informações e notas entre as 
pas referem-se a esta f rn te de informação . Abri remos no ta indi cativa 
de outra fonte quando caso. 
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firmas (942) e a pequena part icipação indiv idual de cada uma , 
11

parece ser uma indicação da atomicidade na ofe rta da Indús
tria da Construção Civil 11

• 

Hã uma diferenciação a ser f e ita, porem, no que 

co ncerne as firmas que colocam os empreen dimentos no mercado. 
Em relação a estas o gra u de concentração e bem maior, pois 

são pou cas as que entram em contato direto com o me rcado com
prador: 

11 Antes de qualquer conclusão pr-eci 
pitada, a partir dos dados meneio~ 
nados, deve-se ter em conta que 
grande pa rte das 942 firmas, não 
são responsãveis por todo o ciclo 
de produção. Se este fôr dividido 
nas suas diversas etapas, desde a 
idealização do empreendimento atê 
a sua co l ocação no mercado, o pano 
rama se modifica completamente . Sã 
be-se que a maioria das firmas suo 
e mp reita grande parte das tarefas~ 
Por outro lado, no la nçamento dos 
empreendimentos no mercado, a con
centração e muito maior. Apenas 
poucas firmas de con strução entram 
em contato di reto com o mercado com 
prador. O fato de poucas firmas 
concentrarem a venda de habitações 
pode anular possiveis vantagens 
de elevado grau de concorrência em 
outras etapas db ciclo de produção 
e mesmo adici ~nar outras van tage ns 
decorrentes da especialização 11 • 

A afir mativa de que os prooramas cooperativos de 
fornecime nt o de habitações viriam a contribuir pa ra a concen

tr ação das indústrias da construção civil ê con firmado no estu 
do: 

11 Nos programas cooperati vo s, as o
bras são contrata das diretamente 
com firmas de construçã o que ape
nas as constrõem . . Como geralmente 
se tratam de grandes empreendimen
tos, as firmas de co nstrução devem 
ser de porte . Na medida que au 
menta a participação da 'procura 
cooperati va' por ca sa prõpria, e 
poss1vel que decresra a possibili
dade de sobreviv e nc1a das peiuenas 
firmas, como a quase tota idade 
das que o~er am atualmente". (Grifo 
nosso - L ) . 
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De s ta for ma, não e de estranhar que uma das difi
culdade s na rea l i zaç ão dos projetos cooperativos realizados p~ 
la COOHA BANP A t e nha sido a quantidade de pedidos de toncordata 
e falênc ia das firma s construtoras, deixando muita s vezes as o 

b r as incomp l e t a s . O proce sso de concentração jã estã sendo f~ 
vorecido pe lo Plano Nacio nal de Habitaçã·o e a sugestão do estu 
do reali zado pela ASTEC para o Sindicato das Indústrias da 

Const ru çã o Civ il e que seja intensificado e s te processo: 

"A possibilidade de aumento, na e
ficiência da indústria e seus re
f l exos benéficos na consecução dos 
objetivos do Plano Nacional de Ha
bitação, permite, inclusi ve, suge-
rir ao poder publico o estudo de 
medi das de incentivo ã fusão de 
f~rmas do setor, a exemplo da poli 
tíca adotada em relação aos Bancos 
Comerciais". (Grifo nosso - LH). 

O Sindi ca to das I nd ústr i as da Construção Civil 
não f ornece dad os estat1st i cos sobre as empresas. De qualque r 
forma, ser i a inte ressante se fosse poss1ve l anali s a r o proces 

so de co ncen tração da produção de habitações e se se obtivess e 

o nu me r o de e mpres a s do setor atuando no mercado de Porto Ale 

gre, 11 anos a pos o estudo realizado pela ASTEC (1968-1979). 

A par des t e processo os INOCOOPs passam a absor 
ver as fun ções das coope r ativas, deixando \de lado a sua atri

bui çã o como Õrgão essencia lmente de ori enta çã o t êc ni c a, ao realizar 
as in scrições para os conjuntos habitaciona is e compor a s coo 
pe r a tiv as com ligação direta com as empresas construtora s : 

UP'R~ S/ RI') 1,.~ 
Bf 9 L 11 .-: r·' 

PI' OR T 

"Hoje o t1tulo de cooperativas a 
este tipo de empreendimento é qua
se uma formalidade pois a iniciati 
va da construção não e mais de gr~ 
pos cooperativados mas sim de em~ 
presas construtoras in t eressa das 
em at uar nesta ã r ea. Apresentando 
uma proposta para ~m determinado 
t e rreno, e subme t endo ao I NOCOOP, 
este efetua uma pesquisa de merca
do e de viabilidade financeira. A
provado o projeto s ã o abertas as 
i nscrições e qu ando estas atingem 
a 60% do seu total e solicitado o 
financiamento do BNH" . (1) 

(1) Põl Ítica Habitaci ona l , estudo realizado pelo IAB, De partamento do RS. 
Ver a este respeito tambêm a crTtica reali zada pela CONTEC Confede-
ração Na ci onal dos Trab lhadores nas Empre sas de Crédi to . 
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Para demonstrar o esvaziamento das cooperativas 

habitacionais e o fortalecimento dos INOCOOPs, o estudo reali

zado pela CONTEC salienta que desde o De c ret o nQ 58.377 (que 

criou o Plano de Financiamento de Cooperati vas Operãria s) hou

ve somente um encontro de Cooperativa s Habitacionais (eml969), 

tendo sido realizado, durant e o mesmo pe r íodo, doze encon t ros 

dos INOCOOPs. Salienta ainda o documento que no encontro dos 

INOCOOPs reali za do em dezembro de 197 5 , em Vitória, ES , esta

vam presentes, alem dos representantes dess es insti t ut os, r e 

presentantes do BNH e de agentes finan ce iros , mas nã o ha via ne 

nhu 111 representante de Cooperativas ou de ent ida des s i ndi cai s. (1) 

A descaracterização das Co operat iv as Habita cio -

nais Operãrias e sua absorção pelos IN OC OO Ps s i tu a-s e de ntro 
dos parimetros mais ger J is pos t os em prâti ca pel o Pl a no Na cio 
na l de Habita ção : de exclui r prãti cas c discurs os a l ter na tivos 

sobre a ques tão ha bita cion a l. Com efeito, se foi previ sto um 

Plano de Cooper a tivas Oper ãr i as ligad as aos sindi ca t os , a pra
tica concreta destas Cooperativas foi cerceada ao l ongo do pro

cesso: 

(1) CONTEC, op.cit. 

"Constata-se que o nosso programa 
divorciou-se, totalmente, do s i
deais que o inspirara m. Os obj e
tivos soe i ais foram relegado s a 
plano inferio r . A preocupaç ã o em 
fortalecer os sindicatos, revelar 
liderança s autenticas , forma r comu 
nidades atuantes, despert a r no trã 
balhador o int e resse pe las s ol u~ 
ções co-partici padas, fazem parte 
hoje, tão somente dos manua i s do 
programa. 

A insen s ibilid ade da Ca rte ir a de 
Projetos Cooperativos do BNH, pe
lo s aspectos so ciais da hab i t açã o 
ê total. Evidencia-s e , cl a r amen 
te, a intenção de transformar as 
Cooperati vas Habitacionais e m me
ras polarizador as de demand a, to
talmente descarac t erizada de seus 
aspec t os f i lo s ófi cos, com a fi nal i 
da de exc lu siva de enriquecer as es 
tatísticas do Banco. Nestes ter~ 
mos, o Programa de Co operati vas Ha 
bitacion ai s Ope rãria s deixa de in~ 
teressar a classe tr abalhadora bra 
si l e i r a , ansios a por s oluçõe s que 
coloque o homem como alvo e centro 
das atenções". (2) (G rifonosso -LH) 

(2) Relatórios das atividader da COO HABAN PA, 1972. 

-------------------------------------~ 
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No mesmo re 1 atõri o a COOHABA NPA salienta como um dos 

acontecimentos mais graves, oc orrido no ano de 1972, a "i nter

mediação do Agente Finan ceiro nas relações cooperativas- BNH 11
• 

Estes agentes estariam preocupados somente em defender os in 

teresses financeiros das operações (em consonância com as dire 

trizes do BNH} f icando totalme nte i ns e nsiveis aos aspectos s o
ciais da Politic a Habitaciona l : 

"1\s Coo perati vas se conduz i ram sem 
pre dentro de se us principias fun~ 
dament a is, como entidades autôno
mas e eminentemente democraticas , 
aesti nadas a promover o home m como 
me io e fim de seus ob jet ivos , pos
sibilitando-lhe s a aqu isição da mo 
radia prõ pria, com recursos f orne~ 
cid os pelo Banco Nac i ona l da Habi
tação e pela poupança de cada asso 
ciado, eliminando intermediãrios ~ 
o lucro excessivo da s empreite i
r as, a f i m de minimizar os cust os 
das uni dades re side nciais co nstr ui 
das. 

Apesar dos fatore s positivos apon
tados e do mais cordial e tranqUi
lo relacionamento entre as Coope r a 
t iv as e o Banco Nacional da Habiti 
ção, foram elas colhidas de surpr~ 
sa com a deter minação do Banco em 
impor-lhes a intermedia ~ão de a-
9 e n te s f i n a n c e i r o s a v a h z a d ores dos 
prog r amas e repassadores dos recur 
sos ãs Coo perativas. -

A medida em causa , alem de atingir 
a f as e de amortização da divida do 
associado (depois de morar), atin
ge a fase de poupança (antes de mo 
rar), be m como a aprovação dos pro 
je t os". (l) (Grifo nosso- LH). -

O desvio da proposiç ão inici al de atendimento prl 

oritâ r io ãs camad as de menor ren da, no qual as Cooperativas es 
tavam incluidas, cuj a previsão de atendimentos destinava-se a 

sindicalizad os que possuí ssem renda mensal de ·1 a 6salãrios mi 

nimos regionais ap resent a-se como um fato concreto, quan do as 

cooperativas são relegada s a um plano de inoperância e os 

INOCOOPs pa s sa m a efetuar os Projetos Coop erativ os. As rea l i

zações dos INOCOO Ps pas sam a destinar-se cada vez mais ã pare~ 
la da população com nivel de r end a que possibilite a realiz a-

(1) Carta endereçada ao Pres idente da Repúb lica, Gen. Emili o Garrastaz u Me . 
dici e subscrita por vãrios Diretores de Cooperativas, Porto Alegre; 
março de 1972, cita da nr rel atõri o da COOHABANPA , 1972. 
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çao do lucro, ou seja, que conte mensalmente com uma renda fa

miliar incluida na faixa de 6 a 12 salãrios m1nimos regionais. (l) 

As rea l izações concretas do IN OCOOP em Porto Ale

gre durante 10 anos (1967-1977) foram de 12.742 unid ades habi

tacionais , realizando 66,9 % da s habitaçõe s de "interesse so 

cial11, através da implantaçã o de 17 núcleos residenciais (os 

núc l eos implantados pelo INOCOOP são constituidos por 78 con
juntos residenciais, ou sejam co op erativas diferent~s). (2) 

Desta forma, nâo e de estranhar que as 

çoes do INOCOOP tenham superado a dos demais 6rgãos 
r ea liza
atuan tes 

na area de construção de habitações de "i nteresse social", dos 

quais fazem parte também o DEMHA B e a COHAB, tendo em vista 

que passam a destinar-se ã parcela da populaç ão que possibili

t a a realização do lucro. 

E rn 1 9 7 9 e r e a b e r ta a p e r s p e c t i v a de r e a t i v ação . das 
Cooperativa s Habitaciona is, quando o Ministro do Interior , Mã
rio Andreaz za, expondo as prio ridades do BNH, salienta a at en

ção especia l a ser dada aos programas de " interesse soei a l" : 

"I - A nova administração do BNH 
prosseguirã, sem soluç ão de conti
nuidade, no plane jamento e exec u
ção dos investimentos habi t acio
nais e de i nfra-estrutura urbana. 
A t e n ç ã o e s p e C· i a 1 , p o r e m , c o n f e r i rã 
aos diversos programas de interes 
se social, sa bido que cerca de 70% 
da população urbana vem percebendo 
de 3 salãrios minimos regionais'~. (3) 

Dentro dos progra mas voltados ã co nstruçâo de ha

bitações de carãter soe i al , foi enfocado que o BN H desenvolve

ra pri ncipalmente: 

l) PROFILU RB (lotes dotados de infra-estrutura) 
2) PRO HEMP(programa habitacional empresa) 

3) Atençâo ãs reivindi ca ções da s associ ações ci

vis e mi litares. 
4) Entrosamen to com Governos Municipais e Esta-

duais para ampliação dos programas habitacionai s dos seus ór

gã os de previdênci a . 

(1) PROPLAN, op.cit. f..rea de Habitação, p. 86 . 

(2) PROPLAN, p. 87. 
· (3 ) Jornal do Comércio; 09/04/79. "Andreaz za expõe priori dades do BNH". 

As prõxi mas citações fo r , co 1 h i das neste texto. 

I 
I 
I 

----------------------------~ 
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• 
5) Plano Nacional de Habitação Rural . 

Em relação ãs Coope r ativas Habitacionais foi esp~ 

"Também na ãrea de interesse so
ci al, os program as das Cooperati
vas Habitacionais e COHABs serão 
ajustados a melhores condições de 
prazos e taxas de juros, por fai-
xas de financiamento, de modo a 
compatibilizã-los com o poder a-
quisitivo das camadas sociais a 
que se destinam". 

O propalado atendimento especial as camadas de 

baixa renda não e fato novo nos discur s os que compõem a politl 
ca habitacional de 64 para cã. A defasagem entre a intenção 
verbalizada no discurso e a prãtica con cret a foi demonstrada 

neste estudo. O discurso do novo Ministro do Interior não dei 

xa de salientar, també m, os interesses do setor privado, que o 
BNH atende rã: 

"O BNH em paralelo ã rede de insti 
tuições para operações de naturezã 
exc lu si va mente social, estabelece
rã com os demais agentes f1nance1-
ros e em re sar ios da constru ao ci
V1 , uma po 1t1ca se et1va e re
pas ses e adiantpmentos, voltad a no 
se ntido de que também esse segmen
to do mercado ten ha uma maior par
tic ipação nos inves ti mentos habita 
cionais das classes menos favorecT 
da~, ~em §re juizo das operaçoes 
pr opr1a s e seu campo de atuação". 
(Grifo nosso - LH) . 

Pelo discurso do Ministro podemos perceber que a 

polltica des e nvolvid a pelo BNH de favoreci men to ao capital Prl 

va do ê elaborad a, in c lusive , com a participação dos agen tes 

deste setor: "O BNH ( .. . ) estabelecerã com os demais agente s 

f inanceiro s e empresãri os da construção ci vi 1 ,' uma politi ca s~ 

leti va ( ... )". Em contraposição a populaç ão "beneficiada" pe
la politica habita cional, a população con siderada "prioritã

ria", qual seja , a população de baixa renda, esta não ê consu_!_ 

tada sobre o direcionamento a ser dado ã politica habitacio
nal, de forma a que re almente venha a ser atendidas suas ne
cessidades concretas . 

Novamente cabe ressaltar que para uma anãlise do 
r um o seguido pel a poli tica habita cional (de 1979 em diante ) e 

1mpõ rtant e fa zer-se a i feren cia ção entre o discurso ideolÕgi-
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co ver balizad o pe l os elaboradore s da politica e a prãtica en
quanto aç ão conc re t a. 

\ 
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3. Atuação do Depar t amento Municipal da Habitação (DEMHAB) em 

Porto Alegre 

Pela lei municipal n9 2.902, de 30 . 12.65, o antigo 

DMCP passa a denomin ar-se DEMHAB (Departa mento Municipal da H~ 

bitação), sendo reestruturado para adequ ar-se ao novo Sistema 

Financeiro da Habitaç ão. A partir de 1969 tornou-se o DEMHAB 

o 6rgão crede nciado como agente promotor do Banco Nacional da 

Habitação, no município de Por to Alegre, para a realização da 

construção de habita çõe s de interesse social. (1) 

No Capít ulo I da referida lei i especificado como 

se ra orientad a a polític a habitacional geral e a de interesse 

social: 

'' A r t . 1 Q - O P r e f e i to o r i e n ta rã a 
polít ica habitacional geral e de 
interesse social no Município, em 
harmonia com os governos da União 
e do Estado, através do Departamen 
to Muni cipal da Habitaç ão 11

• (2T 
(Grifo nosso - LH) 

No mesmo artigo, em seus parágr afos 19 e 29, res

pectivamen t e, e especificado o que e entendido por habitação 
de interes se social e política habitacional · de interesse so

cial: 

'' § 19- Habitação de interesse so
cial, ne ste caso, e aquela dest in a 
da a s ubstituir por melhores pa~ 
drões arquitetônico s as atuais mo
radias vulgarmente denominadas, e~ 
nosso meio, 'malocas'. 

§ 29 - Política Habitacional, de 
interesse social ê a que visa are 
t irar das habitações marginais ur~ 
banas seus atuais moradores, pro
porcionando-lhes novas e melhores 
mora dias para inte'grã-los na vida 
espirit ual, econômica e cultural 
da comunidade". 

Alem de desenvolver a política habitacional no mu 

n1c1p1o, caberia ao DEMHAB: promover a desapropriação de imõ
veis para utilizaç ã o na política habitacional, promover lotea-

(1) Histórico do atua l DEMHAB. 

(2) Lei nQ 2.902 , de 30. 12.65, Cap . I: Da Política Ha bi tacional. 

----------------------------------------
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mentos destinados a moradias populares, adquirir areas de ter

ras para a construção de conjuntos residenciais. 

Em dezembro de 1964 (antes da reformulaÇão do ôr

gao, mas jâ existindo o Plano Nacional da Habitação) foi rea

lizado um le vantamento sôcio-econômico de todos os aglomera dos 

e "vilas de malocas". Este estudo vi sava "não sã a reestrutu
raçã o do Õrgão di scipli nador e orient ador da poli tica habita

cional, como prin cipalmente dar um retrato co mpleto e fiel da 

real idade habitacional marginal de Por to Alegre" . (1) 

O o b j e t i v o do 1 e v a n t am e n to e r a " s a b e r o m i n i mo das 

necessidades sócio-habitacionais para se poder elaborar um pl ! 

no para dar atendimento a todas as ne cessidades sócio-habita

cionais de Porto Alegre". 

A pesqu isa foi realizada em dezembro de 1964 e em 

janeiro de 1965 jã estava pront a. Finalmente, em dezembro de 

1965 surgiu a reformulaç ão do Õrgão municipal. 

Em agosto de 1966, em relatõrio da pes quis a reali 

zada, o então prefeito de Porto Alegre, Dr. Cêlio Marques Fer

nandes, em apresentação do relat õrio afirma o compromisso do 
DEMHAB "com as camadas menos favorec i das, economicamente , 

população marginal de Porto Alegre". 
da 

O relatório, ao f azer uma retrospec t iva da at ua

çao do então DMCP, salienta que houve per~ o dos de "altos e bai 
xo s " nas realizações ha bitacionais, fases "perpassadas por· bons 

administradores e por outros s em estes predicados", e mais: 

"Depois de 12 anos de existência, 
isto ê, em 1965 sentiu-se que o 
DMCP estav a desvirtuado de suas 
finalid ades essenciais, permitindo 
a evolução de admi nist raçoes dema-
aogicas, corru)tas, e a avol umaç ao 

e um dos rob emas de so bre viven
a a 1taçao 

Para solucionar o prob l ema, a criação do BNH pos

si bi 1 i ta ri a "medi das e providências saneador as" , propiciando 
ao municipi o uma "legislação segura" para o estabelecimento 

de uma polí tica habitaciona l efetiva . 

O novo õrgão, desta forma, poderia contar com u-

(l) Levantamento Universal e as Necessidades Sõcio-Habi tacionais de Porto 
Alegre, DEMHAB, 1966, relatorio dat i l o~rafado. As prox1mas c1taçoes 
referem-se a esta fonte de consu lta. Abri remos nova nota, quando neces 
sãrio. 

----------------------------
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uma real po s sibilid ade de solucionar o problema habitacion al: 

"O enfoque da nova administração 
seria atend e r o problema ' habitacio 
nal, quando po ss iv e l' pela s suas 
ra izes e causas de origem . Agora 
não hav~ ·ria mais lu gar _a ealiati
vos e tao menos a pa ternal1smos no 
tratamento do tã o gr a ve problema. 
O conhecimento da re a lidade habita 
cional do municTpio, a través dã 
pes quisa universal rea l izad a pelo 
Õrg ão, que logo veremos e anal is a
remos, dã ao DEMHAB uma real ~ossi 
bilidade de solucionar o pro lema 
a entro de sua exata amplitude. (Gri 
fo no s so -LA) . -

Assim posto o problema, e contando com a reest r u
turação do Õrgão municipal, que deveria adotar 11 diretrizes ci
entificas11 (como o prÕprio relatõrio espe ci f ica) para concret.:!_ 
zação da politica habitacional, vamos anali s ar a atuação do 
DEMHAB visando a 11 Solução do pro blema habitacional , para as ca 
madas de baixa rend a 11 , no municipio de Porto Al egre . 

\ 
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a} Realizações do DEMHAB - 65-79 

Ao DEMHAB caberia o fo r necimento de habitação pa 
ra a população que auferisse mensalmente renda media familiar 
de a 5 salãrios-minimos regionais. 

A realização co nc reta do Õrgão de 1950 ate 1977 
(27 anos) foi a co nstru ção de 5.073 unidades residenciais atin 

gindo 26,6 % do tot a l da construç ão de habitações de "interesse 
social

11 
de Porto Alegre (2 . 020 unidad e s no periodo do DMCP e 

3.053 unid ades no periodo do DEMHAB). (1) 

Apesar da atu ação do õrgão, o mesmo encontra-se 
longe de atingir os objetivos a que se propôs, pois a popu l a

çã o residente em "sub-hab itações" cont i nua cr e scendo, co nforme 
os dados do prõ prio DEMHAB . 

As vãr ias pesquisas realizadas pelo Õrgão munici
pal revelaram os seguintes dados em r elaç ão aos nücleos de sub
habitações, unidades de moradias e familias residentes nos nü
cleos: 

( 1 ) 

( 2) 

NÜcleos de sub-habi tação: 

41 nü c1eos 1 9 51 -

1965 

1972 
56 nucleo s 

- 124 nucl e os 

Unidades habi tacio nai s (sub-habitações): 

1951 - 3.965 unidades 
1965 - 13 . 588 unidades 
1972 - 20 .1 52 unid ades 

Numero de familai s residentes nos nücleos: 

1951 - 4.63 6 familias 
1965 - 15. 366 fami li as 

197 2 - 22.336 familias (2) 

PROPLAN, op.cit., p. 87. O trabalho realizado pelo DMCP e incluidonas 
atividades do DEMHAB como se a atuação destes Õrgãos sofresse um pro
cesso de continuidade . 

PROPLAN, ob.ci t., p. 105/106, DEMHAB, f"1alocas - Diagnõstico Evolutivo 
das Sub - ha ita çoes no Municipio de Por to Ale gre. Porto Alegre, DEMAAB. 
19 73, p. 9. 



IJ. 

i 
I 

' 
I 

• 

• 

• 

• • 

• 

210 

Estes dados foram atualizados pelo DEMHAB em 

22.11 .77, constatando-se, neste periodo, a existência de 92 nu 
cleos com 22.766 s ub-habita ções e aproximadamente 27 ; 000 fami

lias . (1) 

Apesar do trabalho do DEMHAB, no sentido de remo

ção dos núcleos de sub-habitação (entre 19 71 e 1976 foram rem~ 

vid os 7 . 744 barrac os) (2), a diMinuiç ã o dos núcleos não im pli 
cou num estan camento do problema. A extinção de alguns nu-
cleos resultou num a umento das sub-habitações e da 

dos demais . 

população 

Assim, para o ano de 1980 a proje çã o realiz ada P! 
lo PROPLAN avaliou a possivel existência de 27.757 sub-h abi 

tações e 30 . 33 1 fami lia s . {3) 

A previsão de ate ndimento, a estas cama das da po

pula ção, pelo DEMHAB (como meta), at e 1979, era de construir 

2.100 unidades habitacionais e fornecer 2.250 lotes urbaniza
dos, num total de 4.350 unida des {lotes e casas ). Junt amente 

com a meta da COHI\B, o ou tro Õrgão atuante na ã r ea de "in tere~ 

se s o c i a 1 11 
, o p 1 ano h a b i ta c i o na 1 chega r i a a um to ta 1 de 1 5 . 55 O 

unidades habitacionai s e lotes urbanizados, no municipio de 

Porto Alegre. (4) 

Estes dado s nos mostram que a previsão de planej~ 

mento da politi ca habitaciona l, mesmo no ·seu nivel de inten ci o 
' -

nalidade, encontr a - se mui to distante da "real possibilidade de 

solucionar o problema". 

Quando anali samos, porem , o niv e l de inten ci onali 

dade e a prãtica concreta , o distanciamento ent re estes dois 

nivei s , torna-se mais e vi dente. 

Propondo-se in icia lmente a atender a população 

com renda de 1 a 5 salãrio s minimos, o DE MHAB distancia-se de 
sua intenç ão inicial cada vez mais, pas s ando a construir habi

taçõe s para a população com re nda superior a e~te teto e que 

possibilite a realização do lucro: 

(1) PROPLAN, op.cit., p. 6. 
(2) Almeida , Jul io Sergi o Gomes de. Condições de Vida da População de Bai 

xa Renda nas Re9iões Metropolitanas do Rio de Janeiro e Porto __ Al egre. 
Rio de Janeiro, Funda.ção- l l3tT,s 7d . 

(3) PROPLAN, op. cit ., p. 109. 
( 4) Idem 

-----------------------------------~ 
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11 
P a r a q u em g a n h a de q u a t r o a se i s 

salãrios - minimos, o DEMHAB (Depa r 
tamento Municipal de Habitação) es 
tã tratando de encaminha·r a cons~ 
trução de 47 ca sa s protõtipos na 
Vila Nova Gl e ba. ( .. . )As casas 
var iam de 19 a 34 metros quadrados 
e t~m custos ca l culados ent r e 
Cr$ 39.763,20 e Cr$ 61.667,84, en
quanto o valor da en tra da ficou fi 
xado entre Cr$ 13 . 210,00 e 
Cr$ 25 . 220,00. Quem quiser com-
prar vai ficar pagando 25 anos a 
prestação que parte hoje de · Cr$ 680,00 a 
Cr$ 1. 560,00 , reajustãveis segu ndo 
o coeficiente de Atualização Mone
tãria". (1) 

O projeto, segundo depoimento do diretor do DEMHAB, 
Artur Za ne l l a, não e fina nciado pelo BNH, sendo sõ re ali zado 
com re cur s os do de partamento. Em entrevista coletiva Zanella 

sali e nt ou que o "DEM HA B possui mais mutuãrios f ora do sistema 
do BNH do q ue de ntro" . (2) 

Dize ndo dest i nar-se ã população na faixa de inte
resse social , f oi firmado um convênio entre o DEMHAB e o INO

COOP pa ra a co nstrução de aproximadamente 1.762 apartamentos 
pelo si stema co opera t ivado, um projeto a ser realizado na Vila 

Nova (91 2 uni dades) e outro no Parque Residencial Santa Luzia 
(850 ~ pa r t ame n t os), destinando-se, po rem, · ~ · população que pos

sui renda de 6 a 12 sa l ãrios-mTnimos, que i uma exig~ncia do 
si s tem a coo pe r at iv ado: 

"O contrato assinado entre Artur 
Zanel 1a do D01HAB e Renato Eickstaed 
do INOCOOP, estabeleceu condições 
para a execução de projetos visan
do a implantaç ã o de conjuntos habi 
tacionais que atendam as camadas 
menos favorecidas economicamente, 
Tsto e, atra ves do aproveitamento 
de ãreas perten ce ntes ao Departa
mento que sejam compatTveis co m fu 
turos pro j etos populares. bem como 
recursos especificas do Banco Na 
cional de Habitação " . (3) (Grifo 
nosso - UI) 

(1) Zero Hora, 15.09 . 78 . 47 Casas Protótipos na Vila Nova. 
( 2) Idem 

. (3) In forme Prõ-Gente, OEr-t,HAB, Porto Alegre, 1978. Noticiado também em Ze 
ro Hora, 15.09.78. 
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Segundo as especificações do contrato firmado en 
tre os dois Õrgã os, caberia ao DEMHAB a "elaboração de proje

tos de in f r a-es trut ura e habitações, estudos sõcio-econômicos 
para locali zar a carência habitacional, o acompanhamento e as

sessorament o de projetos desenvolvid os pelo INOCOOP e assesso
ramento de empreendimentos realizados em ãreas do Departamen

to". O I NOC OOP fi c a ri a com a responsabilidade de solicita r 
finan ciame n t o jun t o ao BNH. (1) 

Ques ti onad o sobre o que estaria previsto pelo 
DEMHAB par a a popula ção que ganha menos de quatro salãrios Za-
nella respondeu: " Casa barata para todo mundo não dã, não 
mãgica". (2) 

hã 

O DEMHAB ressalta que uma das formas de baratear 
o custo das co nst ruções e manter o atendime nto ãs camadas da 

população com bai xo poder aquisitivo e a introdução de conjun

tos de apar tamentos nos programas habitacionais, o que possibl 
litaria uma maior concentração urbana e conseqüentemente um 
maior barateament o do terreno (3). Mas, conforme vimos, os 
conjuntos de apartamentos quando em convênio com o INOCOOP (o 

que pare ce ser a tendência), ao contrãrio, destinam-se a pare~ 
la da po pul ação que possa pagar o preço do imõvel, que inclui 
o luc ro. 

Ao ser criticado, na Câmara · Munic ipa l de Porto A

legre, o convênio do DEMHAB com o sistema ' de cooperativas ha

bitacionais, vem ã tona um outro aspecto do problema: o desen
volvimento, dentro do õrgão, da politica do favoritismo, com 

fins eleito rais , na distribuição de casas pelo DEMHAB, um dos 
f a t o r e s a n te r i o r me n te c r e de n c i a do n o a n t i g o O M C P e q u e se r i a~ 
eliminado com a reestruturação do orgao: 

( 1 ) Informe P rõ-Gente , 19 7 8. 
(2) Zero Hora, 15.09. 78. 

( 3 ) In forme P rõ- Ge n te , l 9 7 8. 

'' O i zen do -se c a n s a do , a p õ s 1 7 anos 
de Casa, em ve r a 'politicagem en
volven do as pessoas que desejam re 
solver seu problern,a de habitação' õ 
vereador emedebista Cleon Guatimo
zim fez ontem, da tribuna, um pro
nunciamento forte a partir de exem 
plos na antiga Casa Popular, conde 
nando as inscrições atualmente a~ 
bertas no DEMHAB (Departamento Mu
nicipal de Habitação), através de 
co nvênio com cooperativa s. O li-
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der arenista ponderou qu e agora 
não se fazem levantamentos, mas 
que estão sendo efetivamente cons
truidas casas e apartamentos sob 
administr a ção da autarquia munici 
pal , com a aprovaç ão da prõpria Cã 
mara para contrato de empréstimos 
com o BNH. 

Guatimozim, no entanto, insistiu 
nas criticas contra o cadastramen
to de nomes que incluem tambem os 
depe ndentes par a , s egundo ele, se
rem 'usados po l iticamente, em vés
pe r a de eleições ' . Disse tambem 
haver candidato ofi cia l usando~
pelucho como forma de coagir pes
soas. E leu um desses imp re ssos: 
' Prezado Senhor. Le mbramos a V.Excia . 
que o Alvarã expedido pa r a esta 
firma, pela Prefeit ur a Municipal, 
tem validade somente ate 30/09/7~. 
Este papel ( depo i s foi distribuido 
pela li derança do MDB na Câm ar a, re 
velando tratar-se do candidato Re~ 
ginaldo Pujol) , segund o o Vereador 
reclamante, repres e nta 'corrupção 
eleitoral e advocacia admini st rati 
va', lembrando que o candidato prõ 
põe-se a colaborar na s ol uç ão do 
caso". (1) (Grifa do no original
LH) 

A r eestruturaç ão do Departam.ento Municipal de Ha
bitaç ã o de Porto Alegre , apõs 1964 , nã o i~plicou, portan to, na 

eli mina ção das contradições presentes na prãtica con creta des 
te Õrg ão . 

(1 ) Ze ro Hora , 06.10.78. DEMHAB cr iticado por Guatimozim . Obs. O candida
t o ci tado na reportage m, Reginaldo Pu jol, ocupou o cargo de di re tor do 
DEMHAB, na gestão ante ri or a de Artur Zanell a. 
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b) Projetos CURA. Projeto Re nas cenç a. Po rto Alegre. A ques t ã o 

do solo urbano 

Em 1972 e criado pelo BNH o projeto CU RA - Comuni 

da de Urbana para Recuperação Ac e le r a da -, cu j os objet i vos ex pl l 
citas seriam ~~racionalizar o uso do solo urbano, melho rar a s 

condições dos serviços de infra-estrutura da s ci dades e cor ri
gir as ditorções causadas pel a es pe cula ção imobiliâria 11

• (1) 

No interesse de qu em se f az em os proje t os de r en a 
vaçao urbana? 

A anãlise do pro ce s s o no s conduz necessa r iame nte 

a questão da renda do solo urbano. Dada a e xi s tê ncia de uma 

renda do solo urbano (2) . a possib i lidade de aufer ir luc ros e x

traordinãrios (base real da renda do solo) , no cas o da con st ru 

ção de habitações, estã em estrita rel açã o com a lo ca l ização 

do empreendimento capitalista, no esp aço ur ba no, bem como a dl 

ferenciação deste espa ço no qu e s e refere ã dis tr i bui ção qua l l 
tativa e quantitativa dos va lo r es - de-uso qu e complemen tam · o 
consumo habitacional . ( 3) 

(l) Andrade, op. cit . , p. 128 . Para um detal hamen .to dos objeti vos do CURA 
ver Gouveia. op.cit . 

( 2) As duas condições para que se con s titua uma ren da fund i ãri a são anal i
sadas por Lojkine, ot.c~t. Estas condições seri am: 1) que a composição 
orgânica do capital reação entre capital constante e capital variã
vel) investido num dado setor econômico seja in fe r i or ã composi ção or
gânica do capital soci al méd i o; ou seja, que o valor (capital aplicado 
mais lucro obtido) dos produtos deste setor sej am ~~p_eriores a seu p1~e 
ço de produção (capital aplic ado mais lucro mê d i o )~sta condição im~ 
plica na formação de um sobre l ucro prove ni ente do exce dente do val or 
das mercadorias deste setor sobre seu pre ço de produção. Esta condi
ção, porém, não é su f iciente. t neces sãrio 2) que ex ista um obstãcu
lo ã livre circulação do capital (que acabari a eli minado o sobrel u
cro). Este obstãculo e dado pela poss ibilidade de monopól io da pro
priedade privada do solo. A dificuldade maior na anãl i se da renda fun 
diãria urbana seria a identificação do s agentes soc1ais que ocup am a 
posi~ão do proprietârio fundiãrio agrfcola que ar renda a t erra ao em
presario capitalista. Lojkine anali sa as variações destes agentes ur 
banos salientando a tendência dos agentes i mo bili âri os serem ao mesmo 
tempo construtores (a 1ntervenção do capital f i nance iro nes t e setor ge 
raria crescentemente fusões ou associações entre o cap i t al bancãri o do 
agente imobiliârio e o capital industri al das empresas de cons t rução) . 
Tendencialmente pois, o novo propri e t ãrio fu ndi ãr i o do es tãgi o monopo 
lista seria o empresãrio da construção civ i l, financi ado por grande~ 
grupos financeiros (fus ão do monopól i o fin ancei ro e do monopólio f un 
diârio). Ver a es te r~spe i to t ambém: Alqu ier , op. cit . , Gouvei a, 9.2_ . 
cit. e Ribeiro, Luis Cesa r de Queiro z. "N ot as sobre a Renda da Te r ra 
urDana". In : Chão, Revi sta de Arqui t etu r a, nQ 5, 19 79. 

( 3) Ribei ro, op. cit. , p. 20. 
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O papel do Estado no plan e jamento territo r ial ur

bano nas formações sociai s capitalista s tem como obj e tivo colo 

car i disposição da cons t ruç ão civ i l um flux o permane~te de so 

lo urban i zãvel (condiç ã o par a acum ulação ampliada na esfera da 

construção civ i l ) ( l ) , favorece ndo a formação de lucros exce 

dentes e assegu r ando a s ua tra nsferên cia ãs empresas capitali ~ 

tas principai s , f a vorecendo , portanto, a tendência ã concentr a 
çao de capi ta l no se tor. 

A i nterferên ci a do Estado da-s e atravês da "mode r 
nização" da s are as, com a impla n tação de melhorias, serviços e 

equipa mentos neces sãr i os ã vida urbana, o que ao gerar uma co~ 

seqUente va l ori za çã o do solo, acaba por determinar uma segreg~ 

ção espa ci a l da popul açã o urbana, pois estas ãreas passam a 

destinar-se aos empree ndimentos imobi l iarios e ã construção de 

habitaç ões para a popul ação cuja ren da possibilite a realiza
ção do lucro capitalis t a. 

Cabe t er presente neste processo de renovaçao ur
bana a dependên c ia do po de r l oc al (m un ic i pal , que realiza a 

pratic a do pl anej ame n to territoria l a ni vel mais concreto) em 

relação ao pode r central (no caso representado pelo BNH), a 
nivel de de c i sã o quant o ã fixaçã o das p r i oridades para atendi
mento das ne ce ss id a des l ocais. Este atrelamento dos governos 

locais ao BNH, em rela ção ã po l it i ca ha bi" t aci on al e urbana, r~ 

flete o pro ce sso de con cen traçã o e ce ntralização de poder e r~ 
cursos, cara c te r i s ti cos dÓ Estado põs-64. Favorecendo o pro

cesso de e s va ziame n t o da capacidade financeira e decisória dos 

governo s lo ca i s e o fortalecimento do Õrgão institu cional , BNH, 
foram ac i onados mecanismos tais como a Reforma Tributari a Na-
cional (impl anta da a partir de 1967) (2 ). Depois de esvaziar 
os recu r so s f i nance i r os da Prefeitura, foi implantado o Proj~
to CURA, c om o uma forma de viabilizar "empréstimos" aos muni
cipios. O di rec i onamento da aplicação destes recursos sao, 

dest a f orma , controlados para s ubsidi ar obras e serviços do in 
teresse do capita l e nã o para servir ãs necessidades da popul~ 

ção lo cal . 

(l) Topa lov, Chr is t i an. "Analise do ciclo de reprodução do capital inves
t i do na produção da industria da construção civil" . In: Marxismo e Ur 
bani smo Capita l ista, or9anizador Reginaldo Forti, São Paulo, Livrarnr 
td i tora Ciencias Humanas, 1979, p. 59. 

(2) Pa ra mai ores deta l hes ~ Gouveia, op.cit. 
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Em Porto Alegre a verb a desti nada pelo BNH ao Pr~ 
jeto CURA - denominado nesta c i dade de Projeto Renascença - ;~ 

plantado a partir de 1975, havia atingido em 1978, 450 milhõe s 
de cruzeiros, esta nd o previsto até o final do projeto um gasto 
total de 550 milh õe s de cruzeiros. (1) 

A ãrea escol hida para implan tação do Projeto (427 
ha) atingiu os bairros do Menino Deus, Azenha, Cidade Baixa , 

Medianeira e Praia de Belas (hã uma distân cia aproximada de 

1.500 metros do centro urb ano principal de Porto Alegre), sen
do coordenado pela Secretaria do Planejamento Municipal, con

tando com o trabalho conjunto de vãrias secretarias e departa
mentos do Muni cT pio, entre eles o DEMHAB . 

o total da população da ãrea na epoca da elabora
çao do Projeto era de 57.000 pes s oa s, quase 6% da população de 
Porto Alegre e a renda media familiar era, em 1975, aproxim~ 

damente de 5 s alãri os minimos regio nais, ou seja, de 
Cr$ 2.400,00. 

Os objetivos xplicitos do Projeto eram: 

11 Re cupe rar a ã,~ea que se encontra
ria deteriorad a pelo seu co mprome-

• timento com as obras do Plano Dire 
tor, t ornar mais equilibrada a sua 
ocupação e liberar as c on struções. 
Tais objetivo s seriam alcançados a 
traves da dotação de canal ização 
de ãguas e esgoto s , sistema viã
rio, ilum i naç ã o pub li ca, etc., na 
ãrea, devendo desencadear-se a par 
tir disso um processo acelerado de 
recuperação e de ocupação da a
rea11. (2) 

• 

• 

Ora, l e vand o-se em conta que o Diagn~stico da Pr! 
feitura sobre a ~rea apres enta-a como uma ãrea bem servida de 

infra -estrutura e equipamentos urbanos (3) os objetivos impl1-
citos, aqueles que não são trazidos ~ tona devem ser outros. 

(1) Zero Hora, 15. 10.78. Projeto Renascença jã consumiu 450 milhões . 
(2) Gouveia, op.cit., sem pag in ação . 

(3) Gouveia, opjcit., 95% da ãrea contava com servi ços de ~gua e esgoto, 
b sistema e et rico abrangia a totalidade da ãrea ocupada, em boa s con
dições, a ãrea era bem se rvida em termos de transportes coletivos, no 
caso de es gotos pluviai s os elerne~tos mais importantes jã estavam im
plantados, em termos de comuni caçoes: a Cia . Rio~randense de Telecomu
nicações ja tinha um pl ano para atend i me nto da area e o serviço posta l 
ja abrangia a total idade da ãrea. 
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A ãrea geogrãfica f oi dividida em quatro setores 

assim classificados, de ac ordo co m suas peculiaridades: 

lQ - Menino Deus, com intensa ocupa ção do . solo, 

predominando residências de bom nivel de construção ; 

2Q -Oeste da Av . Azenha, caracter i zad o por su b-

utilizaçã o do solo, consti tu1da de pequeno s lotes e edifica-

çoes de terioradas; 

39 - Cidade Baixa, predominando ve lha s 

çoes térreas (norte da Av. Ipiranga); 

constru-

49 - Ilhota, que sofreu completo processo de urba 

nização, com a remoçao das "m al ocas" que ocupavam a area . (1) 

O Projeto Re na scenç a transformou a ãrea da Ilhota 

(18 ha) ocupada por uma população considerada "marginal", em 

um a ãrea dotada de todas as condições de infra-estrutura, bem 

como de serviços diverso s ; 

"Dentro do Projeto Renascenç a, a 
Ilhota, com sua ãrea de 18 hecta
res, esta completamen te transforma 
da, com a implantação de uma totaT 
infra-estrutura: rede de ãguas, de 
esgoto plu vi al e cloacal, abertura 
de ruas , pavimentação, iluminação, 
escolas, praças, teatro e galeria 
de arte. De uma zon a deteriorada, 
sem as minim~s cond ições urbanas, 
surge um nucl~o dotado de todas as 
condições par a seus futuros morado 
res, com as vantagens da proximida 
de com o centro de Porto Ale gre e 
outros importantes bairros". (2) 

As vant agens da reurbanização da area compreend i 
da pelo Projeto Re nascença , com a melhoria da s condições de 

infra-es trutura (objetivo do Projeto CURA) não favoreceu a po

pulaç ã o orig inalmente local i zada naq ue la ãrea, em especial ao 

que se refere ã popula ção da Ilhota . Possibil jtou, ao contra

rio, que os terreno s inv adidos da Ilhota fossem retomados pel a 

Prefeitura e lançados no mercad o irnobiliãrio . 

A população da Ilhot a (apr oximadamente 1.500 pes

soas) foi removida pela ação do DEMHAB e loc ali zada numa dis

tante ãrea de Porto Al egre: a Vila Rest i nga . 

(1) Go uveia, op. cit. 

(2 ) Ze ro Hora , 15.10 . 78. Projeto Renascença jã consumiu 450 milhões. ______ _ _______________ __. 
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A Vila Restinga divide-se em dois núcleos habita

cionais distintos: um chamado de Restinga Velha e outro de 

Restinga Nova. O prime ir o núcleo abriga a população que nao 

pode adquirir as casa f eita s pe la Prefe itura e possui os mes

mos proble mas de infr a-estrut ura a que a população estava sub

metida no centro da cidade. A Restinga Nova e um núcl eo en

quadrado nos esquemas da poli tica habi tac i ona l vigente, com ha 

bitações construidas pelo DEMHAB. 

Portanto, as afirmações de que "o loca l foi co nh~ 

cido como uma ãrea de sub-habitações e que ag o ra estã to talme~ 

te urbaniz ado" (1) deve lev ar em conta a que interesses estã o 

servindo e ss es projetos de urbanizaç ã o . 

A mesma afirm açã o e vã li da para o processo que a
companha a reurbanização, ou seja, as desapropriações chamada s 

de "utilid ade publi ca" lar gamente efetuadas du ran te as obras 

do Renascença: 

"O Pre fe ito Gu ilher me Sacias Ville 
l a assinou decretos declarando de 
utilidade EÜblica, para fins de de 
sapropri açao, três imõveis, localT 
zado s no bairro Azenha, e qu e sao 
necessãrios ã conti nui dade das O
bras do Plano Diretor- Projeto Re 
nascença". (2) 

Um out ro mecan i smo de segrega~ão espacial, implan 
tado como e xi gência do Projeto CURA e o imposto territor ia t 
progressivo . 

Para a imp l antaç ã o do Projeto CU RA, um dos r equi-

sitos exigidos pelo BNH e a adoção pelo municíp io do imp osto 

territorial · progressivo . 

Este imposto teri a como objetivo: 

"Por um lado ele funcio naria como 
instrumen to de den~ificação da ã
rea, na medida em que, a curto pr a 
z o, torna por demais oneroso o estoque de 
terrenos vagos e, por outro, cons
tí t uí ri a fonte adi ci anal de recur
sos para fi nanciar o prÕprio proje 
to de renovação". (3) -

(1) Zero Hora, 16.08.78. Entregues três ruas do Projeto Renascença. Afi r
mação feita pelo Pres idente da Asso ci açao do s Funcionarias Municipais, 
Rui Vieira da Rocha. 

(2) Zero Hora, 21.10.78. Novas desapropriações para Proje to Renascença. 

(3) Gouveia, op.cit., sem paoinação. 

--------------------------------
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Como o trabalho realizado por Gouveia indica, a 

incidência do imposto progressivo se dã de maneir a diferen cia

da sobre os proprie tãrios urbanos. Se o objetivo maior ê evi-

tar a retenção de terrenos, a aplicação do imposto vai 1 ter 

seus efeitos mais drãsticos em relação ao pequeno proprieta-
rio, que nao terã condiçõ es de arc a r com o cust o do tributo, 

forçando-o realme~te a vender seu terreno . Aos grandes pro

prietãrios particulares ou empresas imobili ã rias, o mesmo nao 
acontecera, pois possuem uma série de mecanismo s que permitem, 

inclusive, a retenção de glebas sem prejudicar suas taxas de 

lucro. 

Em relação ã ãrea do Projeto Renascença, os terr~ 

nos ali situados são atin9idos pelas allquotas mais altas (1), 

constituindo-se, port anto, este mecanismo, em mais uma das fo! 

mas de seleção da popu lação a residir na privilegiada area, ou 

seja, aquela que tem condições de arcar co m os custos de tal 
empreendimento. 

Os efeitos concretos do Renascen ça j ã s e fazem 

sentir em Porto Alegre, privilegiando por um lado a poss i bili
dade de especulação imobiliaria (um dos objetivos do CUR A e 

corri gir as distorç ões da especulação imobiliãria) por parte 
dos grandes proprietãrios e empresas imobiliãrias e, por outro 
lado, a utilizaç ão final da ãrea pela popul~ção de mais alta 
renda (2), com a oonseqOente segre0ação e ~pacial das popula
ções de renda mais baixa (corno o caso concreto ' acontecido com 

a população da Il hota). 

Na ãrea para o qual foram di r ecionados os recur

sos do Projeto Renascença insere - se uma gl e ba de ter ra vendida 

em 1974, pa ra uma empresa de const r ução civil - MA GUEFA, Incor 

poraçoes ! mobili a ri as Limitada. 

Em 1953 o municrpio obte ve o domlnio, através de 

doação feita pelo Estado, pela Lei n9 2.113 de . 16 de set embro, 

"dos terrenos reservados e acrescidos na f a i xa marginal do rio 

Gu ai ba, compreendi dos entre a Ponta da Cad e i a e a Pont a do Me-

( 1 ) Durante as obras do Renascença vigora a aliquota-base de 6%, aumen
tando progressi vamente e cumulativamente pelo periodo de 5 anos, ate 
atingir 12%, subsistindo esta taxa dai em diante. "Para se ter uma 
idéia de quanto este percentual representa, b~sta atentar para o f~ 
to de que em menos de 10 anos um terreno na area do Renascença tera 
pago em impostos o equivalente ao seu val or" . Gouveia, op.cit., 
s/p. 

(2) Gouveia, op._ci!_. 

-----------------------------------
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lo (local do escoamento do esg o t o cloacal da munic i palida-

de ) 11 
{ 1 ) • A l e i d e t e r m i n a v a q u e o r~ u n i c i p i o de v e r i a f a z e r o 

aterro da margem do rio, podendo 11 transferir o seu do"minio pa

ra cobrir as despesas com a execução da s obras da avenida Bei-
ra Rio, urbanização da Prai a de Belas e saneame nto do 

Menino Deus 11
• 

Ba irro 

Em 1955 , pela Lei Municipal n9 1.687 foi feito o 

loteamento e quatro anos dep oi s fo i regulamentado 11 0 uso, a al 

tura e a ta xa de ocupação" do s lotes previs tos nesta lei, sen
do a u to r i z a do , n e s ta d ata , a v e n d a de l 1 q u a r te i r õ e s , 1 o te a dos 

na Praia de Belas, que rep resenta vam apenas uma parcela da a

reatotal . 

Em 1970, o então prefeito Telmo Thompson Flores 

sancionou a lei nQ 3.414 "rev ogando toda a politica ate então 
existente s obre os usos e edificaç ões do bairro Praia de Be

las". (2) 

A lei dividia a ãrea em cinco set ores: 

A - jã loteada e segu i ndo diretrizes do Plano Di
retor de 1961; 

B- destinad o ã loca li zação do Centro Administra
tivo, Federal, Es ta dual e Municipal; 

C- des tina do a edificios publicas estaduais e fe 
derais; 

D - de st in ado ãs instal ações do Esporte Clube In
ternacional e do hoje chamad o Parque Marinha do Brasil; 

E - setor que foi vendi do ã MAGUEFA. 

Em 197 4, mediante edital de concorr~ncia pGblica 

e "por decis ã o unil a te ra l da Prefeitura", o setor E foi posto 

ã venda dividido e m cinco superq uadras (contrariando a lei an 

terior nQ 1. 687, cuja politica de lote amentos era de lotes meno 

(1) Folha da Manhã, 15 .01 .79. Caso MAGUEFA: Venda oficial foi legitima? 
As demais informa çoes e notas entre aspas sao extraídas desta fonte. 
Abriremos nota pertinente quando referirem-se a outra fonte . 

(2) Cabe destacar aqui uma out r a medida aprovada na gestão de Telmo Thom~ 
son Flores, referente ao uso da Casa Popula r . Ate então, pela Le1 
nQ 982 de 18.1 2. 52 (lei de criação do OMCP) as casas adquiridas atra-
vés do sistema de financiamento público eram cbrigatoriamente cons-
tituidas em bem de familia. Pela Lei nQ 3.7 11 de 22 .1 1 .72 , o então 
prefeito revoga este dispositivo, libe rando, portanto , as habitações 
para serem comercia l izadas, reforçando o ca rãter predomi nante de va
lor-de -troca da mercadoria. 

- --- - -----------------------
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r e s). 

Eviden t e ment e que a medida por si sõ jâ . limitava 

o numero de e mpr e sa s qu e t i nham con dições para candidatar-se ã 
compra das quadra s pr e vi s tas. Duas empresas compareceram para 
a compra dos lo tes: a Cia. Comercial de Imõveis, com propost a 
para compra de a pe na s 

ta de compr a de to da 
Cr$ 36 . 201.111,15 . 

uma s up erquadra e a Maguefa, com propos -
a gleba, que fi na l mente foi vendida po r 

Al em de vãrias irregu l aridades constatadas no pr~ 
cesso de vend a (1 ), de ntre as quais pode-se destacar a inclu 

são na ãrea ve ndid a ã Mag uefa de terrenos de particulares so 

bre os quais a Prefe it ura apenas tinha a perspectiva de des a

propriação; a ãre a foi ex t remame n te be ne ficiada com as obra s 

do Projeto Renas ce nça , que cir cu nda os terrenos da Mague fa e 

com a criaç ã o, em fr e nte aos se us lotes, do Parque Marinha do 
Brasil , ob ra qu e faz parte do Projet o Renascenç a . 

A apresentação do Projeto da Maguefa para ocupa 
çao da ãrea, a cab a por cont r ariar o atual Plano Diretor de Po r 

to Alegre, po i s fo i esta belecido, por este, que na area nã o p~ 

dem se r co nst r u1dos edif1cios com ma i s de 10 andares, enquanto 

a Maguefa de te m autoriza ção para construir espigões com a té 20 

and are s , a utorização e s ta concedida pela _Le.i n9 3.414, sancio
nada em 19 74 , por Thom pson Flores . 

(1) Para mai ores detalhes vP. r Folha da Manhã, de 15.01 .79. 
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c) As Novas Propostas da Prefeitura Mu ni cipa l de Por to Aleg re 

(Plano Diretor) 

Cabe re ssaltar, pa ra fi na lizar a an ã l ise da açao 
dos Õrgãos da Prefeitura Municipal, em re la ção ao problema ha 
bitacional, as propos ta s formalizadas pelo Pr ograma Especial 
de Reavaliação do Plano Dire t or- PROPLAN- em 1977, em rel a
çao a questão. 

As consideraç ões realizadas pelo setor, em rela
ção as s ub-habita ções, enfocam a questão como um "problema ir
revers1vel do sistema", sali e ntando que as pers pec tivas para a 
sua "solução" são remotas : 

11 Hoje as sub-habitações são parte 
de nosso folclore, integradas ã 
paisagem urbana aas cidades brasi
leiras, desd e as grandes metrópo
l es ate as de pequeno porte. As
sim, a cidade aceita a sub-habita
ção como põlo irrevers1 vel do sis
tema, e busca formu las ~aliativas 
para um probl~ ma de pro undidade. 

• Em Porto Ale gre, o numero de su b
habitações cresce geometric ame nte 
tornando a situação cada ve z mais 
a la rmante e as perspectivas de uma 
sol uçã o de amplo efeito, re motas" . 
(l) (Grifo no sso - LH) 

• 

• 

O enqu adramento das sub-habitações com o parte do 
"folclore" e da 11 paisa gem cultural " das cidades e salientado 
para trazer ã tona um outro asp e cto da questão: de que o pode r 
publico não tem condiç ões para arcar com o ônus da remoçao 

dos núcleos: 

.,Mui tos de s tes núcleos apre sentam 
niveis ac ent uados de assentamento 
e jã tem seus n om~s ligados â tra
dição popular. Qualquer inte~çao 
em rem ove-lo s apresent aria um onus 
bastante elev ado par·a o Pode r PU
bl ico e princip a lmente destruiria 
parte de nossa paisagem cultural". 
(2) ( Grifo nosso - LA) 

A que s t ão da r e nd a da popul ação habitante deste s 
núcleos vêm ã to na quando a equi pe sa lient a que: 

(l) PROPLAN, op.cit., p. 103. 

( 2) Idem. 
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"As f amili as fave l adas dificilme n
te estã o em condições de assumir u 
ma divida para aq uisiçã o de bem ;7 
m6 ve l , f ug indo ao alcan~e dos pro
gra mas governamentais . O que se 
visl umbr a é que, por mai o r que se
jam as ab rangências dos õrgãos que 
at uam no setor habitacional, ja
mais se chegari a uma inte r venção 
de pro f undidade " . ( 1 ) 

Par a j usti ficar s ua a nãlise e sugerir um novo en
foque para a "soluç ã o" do prob l ema, o trabalho propõe: em pr i

meiro lu gar que a su b- ha bi tação não seja mais consider ada uma 

"doença" que de ve se r eli minada. Em segun do , e baseado no le 

vantamento r ea li zad o pe l o Projeto Rondon (p ara a atualização 

dos dado s de sub-hab i taç ões, real iz ado em 1977), ressalta que, 

para as famili as pobre s ur banas, a habita çã o, com o unidade fi 

sica nã o apa r ece com destaq ue numa esca l a de prioridade s , su r

gindo co mo prob l e ma s ma i s im por t antes os relncionados com sa
neamento, igu a, saude, al imen ta çã o, transport e . 

A proposi ção ê fei t a, então, em te r mos de "promo
ver estudo s para fi xar os nucleos preferen cia lmente nos locais 
onde jã estã o pro vend o- os de infra- e st r utura, desde que 
contrariem outros disposit ivos do Plano Diretor". (2 ) 

nao 

Quai s se r iam estes "outros di sposit i vos" o traba-
lho nao dei xa cla ro . E mai s, es t a não s ~ri · a , quem sabe, uma 

\ -das formas de org a niz a r o consens o da popu l açao, em geral, e 
da populaç ã o "favelada ", em particular , para os novos métodos 

a serem ad o tado s em r ela ção ao s núcleos de s ub-ha bitaçã o? Des 

ta forma a "s oluç ão" pr opost a parece ri a vi r ao encontro das 

ne cessida des bã si cas, reais e mais urgentes da população resi

dente ne stes núc l eos: o pr obl ema de infra-estr ut ura. Pore m, a 
experiên ci a con creta , r eal i zada atra vés da urb aniz ação da a

rea do Proj e to Rena sce nça no s mostrou o que acontece com a po-

pulação ori ginalme nte loca l i za da naquela ãrea . . A dotação de 
melhorias e i nfra-es t rutu ra acaba por e l ev ar o valo r do s olo 

urbano e, cons eqüente me nte , ex pul sa a po pulaç ão que não tem 

condi çõe s de ar ca r com os custos dos empre e ndimentos. 

A cont r a di ç ão em relaçã o â politi c a adotada para 

(1) PROPLAN, op. ci t. , p. 109. 
(2) Idem, p. 116 . 
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a po pulação de baixa renda encontra-se presente no prõprio Pl a 

no Diretor, cuja Lei n9 2. 330 estabelece que 11 os conjuntos de 

loteamentos populares devem ser implantados fora dos · limites a 
brangid<t>s pelo atual Plano 11

• (1) 

Previ-se, portanto, que s e mantenha a segre gaçao 

espacial da população, por n1veis de renda, no munic1pio de 

Porto Alegre . 

Apesar da cri açã o de novo s pro g ramas destinados ã 
população de 11 baixa renda 11 (2), a interferência do setor publi_ 

co na reforma urbana, na s forma ções socia i s capital i sta s , sob 
a denominação de 11 interesse social 11

, a prãtica de desapropria

ções declaradas 11 de utilidade publi ca 11
, a segreg açao espacial 

imputada ãs classes de menor renda pela remoçao, a implanta 

ção de melhorias em determinadas ãreas, como e o caso do Renas 

cença, ê evidente que reflete m as diversas forças existentes 

na sociedade . E o privilegio con ce dido a uma empresa da cons 
trução civil - MAGUEFA -, em detrimento da maioria da popula
ção, demonstra claramente a defasagem entre o verbalizado, a 
nivel de di s cur so , da politi ca habitacional (prioritãria par a 

a população de baixa renda) e a pr ãt ica concreta, de notando 

quais são os interesses que acabam predominando: os interesses 

particulares e privados das emp resa s capitalist as . 

(1) PROPLAN, ~.ci t. , p. 116. 

( 2) Em 1978 mais um programa foi cri ado pelo DEMHAB - o Prõ-Gente - procu 
rando integrar vãrios setores da administração municipal , para reali~ 
zar uma ação coordenada, no se ntido de realizar obras de i nf ra-es t rutu 
ra e construção de casas, j ã que o DEMHAB não estava tendo condições 
de realizar as obra s a que se propôs . Ver lnforrre Prõ-Gen t e, Porto 
A 1 e g r e , 1 9 7 8 • 
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4. Atuação da COHAB-RS 

A COHA B-RS fundada em 1965 e vinculada a Secreta
ria do Trabalho e Açã o Social, teria sob sua responsabi l i dade: 

- a exec uç ão do plano estadual de habitação; 

- o estudo dos problemas de habitação popular; 

- a con s truç ão e comercialização das casas do ti -
po popul a r. ( 1 ) 

Estes obj eti vo s vincu l am-se aos objetivos ma i s ge 
rais det ermi nados pel o Pl a no Nacional de Habitação (2), caben

do ã COHAB a construção de habita ção para a populaçã o com ren

da men sa l de 2,5 a 5 sa l ãr ios minimos regionais. 

A org aniz ação da COHAB se dâ sob a forma de sacie 

d a de p o r a ç õ e s , 11 de v e n do o P ode r P 6 b 1 i c o de te r p o r s i ou por 

sociedade controlad a por ele , no m1n imo 51 % do capital aci onâ
rio". (3) 

A exist~n cia da COHAB , com o mesmo nome e com a 
mesma forma de constitui çã o , isto e, como companhia mista, an
tecede a reformulaç ão da polit ica habitacion al de põs-64 . A 

companhia existia no Estado da Guanaba ra desde 1962, quando 

foi criada pelo então govern ador Carlos La cerda . Sugere-se 
que tenha sido criad a para captar uma importante soma de di 
nheiro atraves do Acord o do Fund o de Trigo Estados Unido s-Bra
sil . (4) 

Apõ s - 64, a COHAB passa a ex i stir a ni ve l nac ion al, 
mas orga ni za da a n1vel est ad ual. 

( l ) 

( 2) 

( 3) 

(4) 

Ao analisar a forma de organização da COHAB, Leeds salienta: 

Programa de Ação do Estado do RS. 1976 , p.263/277. 

Sistema Financeiro da Habitação, op.cit., p. 125. 
Idem. 

Leeds e Leeds , op. cit., p. 215 e segs. "Os termos do acordo entre La
cerda e a Ag~ncia norte-americana para o Desenvol vimento Internacional 
espe cificava gue, sob o titulo 1 da Lei 480, da República dos Estados 
Unidos, da America , um bilhão de cruze iros (US$ 2.857 .000 ) obtidos pe
la venda de produtos agricolas ao Brasi l seriam usados para a urbani
zação parcial de al gumas favelas , para a urbanização comp l eta de uma 
grande favela, para a construção de 2.250 casas de baixo custo , para 
a 1 reacomodação1 dos morado res das fave l as e para a construção de um 
grande posto de Saüde nu ma distante região do Estado" . Esta verba se
r i a isenta de taxas. Ver a este respeito tb. Valladares, op.cit. 
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11 0 termo •companhia' refere-se a u 
ma forma ju ridica de organização~ 
um estratagema chamado •companhia 
mista•, isto e, com participação 
tanto privada (em 1962 e dai em 
diante, fortemente controlada pelo 
grupo Lacerda), quanto publica, o 
que, pela lei brasileira, permite 
ao Õrgão fazer coisas que um Õrgão 
do Estado formalm~nte não pode fa
zer - por exemplo, expropriar, com 
prar e possuir terras, uma função: 
assim o cremos, de status de seu 
setor privado. Esse estatuto juri 
dico foi necessãrio porque sempre 
foi o objetivo da COHAB desenvol
ve r extensos projetos, exigindo 
grandes parcelas de terra de pro
P r i e da de p r i v a da •• . ( 1 ) 

A COHAB-RS tem os seguintes acion~stas, co m a res 
pectiva distribuição de ações entre cada um: 

Estado do Rio Grande do Sul .... . . ....... .. 999.916 

Ildo Meneghetti, Arna ldo da 
Costa Prieto, Gilberto Ma-
rio Coufal ................................ 4 c/u 

Lõris José Isatto, Plinio 
Gilberto Kroeff, Paulo o•Ar 
rigo Vellinho, Cladys Pedro · 
Lonzetti, João Petersen Ju
nior, Fãbio Araujo dos San-

tos, Breno Henrique Sassen ................ 6 c/u 

Assis Fon toura de Almeida ....... . ......... 30 

o que dã um total de 1.000.000 açoes . 

A detenção pelo Estado da maioria das açoes nao 
implica em que os outros membros, representantes da iniciativa 
privada, não detenham poder de decisão e inclusive de voto de
cisivo no direcionamento da aplicação de recursos da COHAB . 

Os trés primeiros acionistas era, no periodo da 
criação da COHAB, respectivamente: Meneghetti, governador do 
Estado do Rio Grande do Sul (lemb re-se que Meneghetti sempre 
esteve ligado ãs politi cas habitacionais nas suas gestões de 
governo, tan to do Estado, quanto da Prefeitura, no periodo an-

(1) Leeds e Ledds, op.cit. 
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t e rior a 1964); Arnaldo da Co st a Prie t o, Secretário do Traba

lho e Habitação; Gilberto Coufal, Diretor da Divi são de Habi 

tação {da Secretaria do Trabalho e Habita ção ), LÕris · Isatto o 

cupou em 1977 o cargo de delegado regional do BNH, em Porto A

legre . 

Pa ra efeito do trabalho que estamos realizando, 

nao entraremos em detalh es quanto ã atuação especif i ca deste 
Õrgão, mas pretendemos demonstrar, novamente, a contradição e~ 

tre a in t enç ã o manifesta e a a tua ção concreta da COHAB, o que 
alias jã foi amplam e nte demonstrado nas analise realizadas so

bre a COOHABANPA e o DEMHAB. 

Em anãlise anterior realizada sobre a atuação da 
COHAB e o 11 dêficit habitac ional 11 existente no Rio Grande do 

Sul (1), constatamos que, na época de implantação do PLANHAP 

( P l a n o N a c i o n a 1 de H a b i t a ç ã o P o p u l a r ) , e m l 9 7 3 , h a v i a si do c o n s 

tatado, para 1970, um dé fic it habitacional de 105.621 habita

çoes, correspondente a 37 mu nicipios do Rio Grande do Sul. (2) 

A proje ção do dê ficit para 1978 atingia a cifra 
de 268.746 habitações, par a os 37 mun i cipios incluídos na pes

quisa. A previsão da COHAB, para cobrir este def i cit, no pe
ríodo de 1975/78, para os mesmos municipios era de , construir 

37 . 030 moradias pelo s istem a PLANHAP. (3 ) 

A defasagem entre a v erbaliza~ão ideolÕgica e a . 

efetiva açã o concreta da COHAB fica clara com os seguintes da 
dos. Em te xt o publicado no jornal editado pela COHAB, surgem 

as metas de re alização da política habitacional, no Rio Grande 
do Sul, para o período 19 75/78, referente ao Go verno Guazzelli: 

( 1 ) 

( 2) 

Em 1977 reali zamos trabalho interno ao curso, para a cadeira de Teo
ria Sociológica, onde demonstramos a defasagem existente entre a inten 
ção da COHAB em aten der o defi cit habitacional e o prõprio défi cit , de 
tectado pela pesquisa PLANHAP. Trabalho não publicado. 

O sistema PLANHAP foi implantado a partir de 1973 , com o objetivo de 
elimi nar , em 10 anos, o dêfici t habi tacional das populações de baixa 
renda. Origina lmente, a população deveria ter uma renda familiar de 1 
a 3 salãrios -minimos (An drade , ob.cit. ). Segundo a informação da CO
HAB - RS (Casa Prõpria hoj e: tranq ilidade e segurança, ~lariza Delapieve 
Rossi -xerox), a população, para pa rt i cipa r do PLANHAP deveria con 
tar com renda de 2 a 6 SM. Em 19 73 foi recame dado, pelos õrgãos 
responsãveis pela implantação do PLANHAP no RS, uma pesquisa , a quál 
foi rea l izada pelo IESPE/PUC e IFCH/UFRGS, estando a cargo dos profes
sores Francisco Ferraz , Helgi o Tr i ndade, Judson de Cew e Edu ardo Ay
dos. A pesquisa, baseando -se no s dados do censo de 1970 (por isto te
mos o déficit deste ano), real izou uma proj eção do deficit ate 1983, 
quahtificando as necessidades habi tacionais do Estado. Ferraz, 
op . cít. 

(3) COHAB , O Alicerce, junho/julho, 1976, n9 5. 

----------------------------------
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11 Em apenas um ano de atividades, a 
Companhia de Habitação do Es tado 
do Rio Grande do Sul, vinculada ã 
Secretaria do Trabalho e ·Ação So
cial, contratou projetos de cons
trução de 39.950 unidades habita 
cionais, atendendo, ate junho des
te ano, 128 municipios, com um to
tal de 166 nú c leos, assim distri
buidos: tr ês núcleos concluidos em 
Camaquã, Ere chim e Pelo t as, num to 
tal de 633 un idades; nove núcle os 
com 3 .0 87 unidades, em obras; oito 
núcleos com 3. 846 unidades, em l i 
citaç ã o; e 128 núcleos co m 32.384 
unidades, em pr ojeto . Estes núme
ros ult ra pas sa m, em 1.450, a meta 
pre vi sta pelo Governo Sinval Gu a~
ze lli que estabeleceu priorid ade 
ao setor habitacional na sua admi
nis traçao. O calcu lo ini cia l pre
via a construç ã o de 38. 500 cas as 
ate o final da atual gestão. 

O em pe nho e a dedicação do Governo 
Esta dual , atravês da Secreta ri a do 
Tra balho e Ação Social, da dire to
ria e func i onãr i os da COHAB-RS, em 
re alizar o so nho da casa prõpria 
pa r a o maior numero possive l de 
trabalhadores gaúchos, fize ra m com 
que o qu e s e ~re v ia par a qu a tro~ 
nos fosse rea izado e m apen as um". 
(1) (Gri fo nosso- LA) 

Em prime i ro lu gar, faz - se n e~essãria est abe l ecer 
uma diferenciaç ã o e ntre as obras efetivamen t e con st ruidas e as 

demais, em li c itação , em obras, ou em projeto . No perio do em 
que foi esc r ito o te xto, haviam sid o cons t ruiclas, efetivamen 

te, 633 moradias. Portant o , cabe uma r e ssa l va a o enun ciado de 
que 11 foi realizado em apenas um an o o que se pre via par a qu a tro 11

, 

Tentando reatualiza r os dado s , qua ndo do fina 1 
do Governo Guazz el li , constatamos que havi am s ido, real mente, 

construida s um tot a l de 1. 612 casas (d ados atualizados em 

10.09.78), es tando em obras um total de 12.764 unidades e as 
demais, completando ju nt amen t e com esta s um t ota l de 46. 216 u
ni dades, que estavam em licitação, em anãl i se no BNH , em elabo 

ração ou paralisadas. (2) 

(1) O Alicerce, editado pela COHAB-RS, Ano I, junho/julho de 1976, 
COHAB-P.S ultrapassa a meta habitacional do Governo Guazzelli. 
escrito por Lea Maria Aragon. 

(2) Projetos da COHAB-RS, "975/78, em 10. 09. 78. 

n9 5: 
Texto 
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Vi s ando a dinam ização da politica habitaciona l 

foi criado o prog r ama PROFI LUR B - Pr ograma para Financiamento 

de Lotes Urbani zados -,desti nados a familias com renda media 
de l a 2 s alâr io s -mi nimos mensais. Este pr ograma fornece um 
lote 11 Urb a ni z ado 11

, o qu e s i gnifica dotado de infra-estrutura 
e de peque na ãre a con str uid a com um sanitãrio insta l ado. 

Se gun do os dados fornecidos pela COHAB, este pro

grama ainda nã o ha via si do im pla ntado (dados de 10.09 . 78), es
tando previs t os um to t a l de 21 .7 13 lotes urbanizados, cujo pr.Q_ 

grama encontrava - se ass im distrib uido: em analise no BNH, a se 

rem enviado s ao BNH, em e la boraçã o ou paralisados. (1) 

No muni cipio de Porto Al egre, a COHAB construiu 
dois núcleo s res id e nciais, cor r esp ond endo a 1.223 unidades ha

bita cionai s, o que s ig ni fica 6,5% da s construções realizadas, 

nest a cid a de , pela polit ica habitac i onal. (2) 

Ate 1979, o Õrgão pr evi a realizar a construção de 
6.500 unidade s hab it ac i onais e 5 . 000 l o tes urbanizados, num to 
tal de 11. 2 00 unid ade s (l otes e casas) . (3) 

Em traba l ho realizado pelo IAB, sobre a politica 
habi t aci onal, f oi salie nta do, em re l ação ã COHAB: 

"Em 1976 a Secretaria do Trabalho 
e Ação Soei al , que coordena as a ti 
vi da des da COHAB, registra como i~ 
nexeq Uivel o ~tendimento das fai
x a s a b a i x o d e 2 , 5 s a 1 a r i o s - m i n i m o s, 
f ato que por si so de i xa c l aro o 
i ns uc es so da COHAB . Os programas 
de núcle os residenciais não têm a
tingi do os objetivos propostos, sen 
do alto o gr au de inadimplência 
dos mutuãrios, constatando-se ain
da a redução cada vez maior na qua 
lidade e di mensão das habitações~ 
cujos custos não devem ultrapassar 
500 UPC, valor considerado mãximo 
pa ra a capacidade de amortização 
da d 1 v i da por p a r t.e do c o m pr ado r 11 

• 

(4) (Gr i fo nosso - LH) 

A anãlise da atuação de uma COHAB, a COHAB-GB, na 

(l ) Pro jetos COHAB-RS, 1000907 80 
( 2) PROPLAN, op. cit o , p o 87 o 

(3) Idem , p. 109 . 

(4) IAB - Departamento doRSO Politica Habitacional, estudo. 
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tentativa de remoçao dos favelados do Rio de Janeiro (1 ), e a 

inclusão desta população nos programas habitacio na is da Compa

nhia de Hab i tação, foi realizada por Vallad ares (2): A auto
ra destaca o processo i mpo sto pelo Governo de inserçio da pop~ 

lação nos programas habitac ionais (principalmente a população 
removid a ) e as prãticas desenvolvidas pela população como re5-
posta ã ação governamental. Os efeitos produzidos pelo progr~ 
ma foram diametralmen te opostos ao esperado. A população, não 
podendo ar ca r com os custos dos programas habitacionais, desen
volveu mecanismos alternativo s, como alugar ou vender as casas. 
A autora salienta, também, a continuação de um a politica de f~ 

voritismo na distrib uição das ca sas, com uma natureza diversa, 

porem existe n te. daquela desenvol vida no pe rTodo anterior a 
1964 . 

Uma anãlise especifica da atu ação da COHAB no Rio 
Grande do Sul, poderia con duzir a conclusõ e s semelhantes, haja 

visto denuncias de cas os de favoreciment o na distribuição de 
casas (3), bem como de casos comuns de locação de imEveis da 
COHAB. ( 4) 

Ainda que nao tenhamos re a lizado um estudo apro
fundado da COHAB, no Rio Grande do Su l, as questões levantadas 
nos permitem constatar que este Õrgão, ã semelhança dos de
mais , atuantes na ãrea de interesse sociql, do Plano Nacional 
de Habitaç ão, desempenha atividades qu e s~ distanciam bastante 
entre o verbalizado e o realizado. 

(1) A COHAB-GB pas sou a denominar-se , depois de 1975, com a fusão dos Esta 
dos da Guan aba ra e Rio de Janeiro, CEHAB-RJ. Cf. Valladares, op.cit. 

(2) Vall adares , op .cit . 
(3) Folha da Manhã, 12.05.79 . Rio Grande: vereador confirma criticas 

sistema da COHAB. 

(4) Zero Hora, 12.04.77. COHAB tenta impedir exploração de imõveis. 

ao 
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Direcionam e nto dos investimentos do 

BNH e as co ndiç ões de habitação, sa 
ne amento e uso do solo 
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O obj eti vo a que nos propuse mos nesta parte fi

nal do trabalho foi o de t r azer ã tona os aspectos mais ev i 
dentes da contradição entre o discurso i nsti t ucional verba
lizado por parte do Estado e a prática concre t a da política 

habitacional, salien tan do o dire cioname nto dos i nvestimen tos 
do BNH em comparação com a s ituaç ão real das condi çõe s de h~ 

bitação, saneamento e uso do solo ã qual está submetida pri~ 
cipalmente a população de ba ixa re nda, na conjuntura atual. 

Os dados em qu e nos baseamos para realiz a r esta 
comparação foram colhidos em fontes secundárias e notícias de 
jornais. Embora em alguns casos nã o se constitu am novid ade, 

a importância dos mesmos deve ser enca rada do ponto de vi sta 

da sua inserção no conte*to globa l deste trabalho. 

O Sistema Financeiro da Habitação estipulou co

mo limite do valor dos emprést imos a serem concedidos a re n
da mensal familiar do candidato ã compra da casa prõpria. A 

prestação inicial não poderia exceder o valo r de 25 % da ren da 
familiar no momento da conces são do emp ré stimo . 

Ora, supõe -se com isto que a popula ção que 

gressa nos esquemas financeiros habi ta cionais tenha um 
de renda equilibrado ao longo do período ~m que esteja 

prometida com o sistema financeiro da habi \a ção . 

i n

nível 
com-

Se a política habitacional se di z prioritãria p~ 

ra a população de baixa renda, a analise da ev ol ução do sa li 
rio mínimo real nos permit e verificar sob que condições se 

dã o acesso de ss a camada da população ã normas da políti ca ha 
bitacional vigente. 

No Rio Grande do Sul co ntamo s com o est udo rea
lizado pela ASTEC para detectarmos a deterioração efet iv a do 
salãrio mínimo em termos reais, para o que ap ontam a ta be l a 
e o grâfico seguintes . 
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TABELA 1 

SAL~RIO NOMINAL E REAL: índ ic e de preços ao consumidor , salá
rio mln i mo nominal e salário m1nimo real em Por t o Alegre , ja

neiro de 1963 a maio de 196 9 . 

I 

I 

I 

! 
I 

I 
I 

I 
l 

ANO - M[S 
TNDICE DE PRE SALARIO-MTN!MO SALIIRIO -MTNIMO 
ÇOS AO CONSUM. REA L 

1963 · Janeiro 100 18.30 18.30 
fevereiro 111 18,30 16.48 
Março 11 7 18,30 1 5 • 6 4 
Abril 116 18,30 15.77 
Ma i o 118 18.30 15.50 
Junho 1 2 2 18.30 15 , 00 
Julho 12 8 18.30 14.29 
Agosto 13 7 18 ,30 13,35 
Setembro 14 7 18 , 30 1 2. 4 4 
Outubro 155 18 ,30 11.80 
Novem bro 160 18 .30 11, 43 
Dezembro 16 4 18.30 11 . 15 

1964- J aneiro 180 18,3 0 1 o. 16 
fevere ir o 196 36.60 1 8 . 6 7 
Março 208 36 .6 0 1 7 • 59 
Abri 1 210 36 '60 1 7. 4 2 
Maio 217 36 ,60 16 ,86 
Junho 225 36,60 16. 26 
Julho 242 36,6 0 1 5 ' 1 2 
Agosto 252 36,60 14. 5 2 
Setemb r o 261 36 .6 0 1 4. o 2 
Outubro 312 36 ,60 11 • 7 3 
Nove mbro 3 31 36,60 11 , 05 
Dezembro 343 36 ,60 1 o ,6 7 

1965- Janeiro 3 71 36,60 9. 86 
Feve re i ro 382 60 , 00 1 5 • 7 o 
Març o 413 60,00 14 • 52 
Abri 1 423 60 ,00 14 ' 18 
Mato 431 60 ,00 1 3. 9 2 
Junh ~ 435 60,00 1 3 ' 7 9 
Julho 449 60 ,00 13 ,3 6 
Ago s to I 456 60 ,00 13 . 15 
Setembro I 461 60 , 00 13 . o 1 
Outubro ' 453 60,0 0 13. 2 4 
Nove mbr o I 46 2 60 , 00 12.9 o 
De ze mb I ' O I 473 60 , 00 12 , 66 

1966 - Jan~1 r o ! 50 1 60,0 0 11 • 9 7 
Fev~r~lro 

I 
510 60,00 11 • 7 6 

Março 542 76,50 1 4. 11 
Abri I 

I 
556 

I 
76,50 1 3. 7 5 

Mat o 5 86 7 6. 50 1 3. 05 
Junho 59 7 7 6 • 5o 12.8 1 
Jul ho 624 7 6 • 5o 1 2. 2 5 
Ag os t o 656 76 ,50 1 1 • 66 
Se t emb r o 667 76 ' 50 1 1 • 4 6 
Ou tu bro 662 76 , 50 11 • 55 
Nov~ m b ro 666 76 . 50 11 • 46 
Dezem bro 675 76,50 1 I , 3 3 

196 7 - Jane i 1·o 690 76 ' 50 11 ' 08 
reverei ro 70ll 76 ,5 0 1 o. 80 
Mar ço 

I 
724 96 ,00 1 3 • 2 5 

Abri 1 762 96,00 12 .59 
Mai o 758 96,0(1 12 .66 
Junho i 775 I 96, 00 1 2 . 38 
Ju 111 o ' 780 96 ,00 1 2 . 30 
Agosto 

I 
811 96 .0 0 11.83 

Sett! nlb r o 8 19 96 ,00 1 1 ' 7 2 
Outu br o 

! 
818 96 ,00 1 1 • 7 3 

Nov~rnbr o 828 96 , 00 11 • 59 
Deze mbro ! 82 5 96,0 0 1 1 '6 3 

196 8- Jan~~r o 850 96, 00 11 '1 8 
fever~1r0 

I 065 96,0 0 11. 09 
Md rÇ O 883 96, 00 1 o. 87 
Abr i 1 902 1 1 7 . 60 13.0 3 
Mo i o 92 4 I 1 1 7 . 60 1 2. 7 2 
J unh o I 928 117. 60 1 2. 53 
Julh o 942 I 11 7 ' 60 12 .4 8 
Agosto 

I 
952 

I 
1 1 7 . 60 1 2 . 3 5 

Se t embr o I 956 11 7 ,6 0 12 ' 30 
Outubr o I 

969 1 1 7 . 60 1 2 • 1 3 
Nove mbro 9 78 I 1 7 , 60 1 2 . 02 
DeH inbro I 999 I 11 7 . 60 11 . 77 

1969- Jan~1 ro ! 10 27 I I I I, uO 1 1 • 4 5 
Fevere iro 1 o 4 1 1 1 7 . 60 I 1 1 . 29 
Md r ço 

I 

106 6 11 7 . 60 I 11 'o 3 
Abri 1 10 88 ' I 1 I , 60 I 11 ' 1 
Mai o 11 1 o I I 4 1 , 60 I 2 , 7 6 

I -- ----- -·-- - ·- -- -
FONTE: J.E . P . E . 

I . B. C. E . 

' [ s timot l vdS consider·• " do - se U llld t dX d me ns al l guo 1 
i dos respectivos mes es em 1968 ( 2 ,1 : ) . 

In : ASTEC, ~· 

233 



• 

indice 

11 o 

100 

90 

80 

70 

60 

50 

40 

30 

20 

1 o 

~-- L..aaw..-

• • • 
GR ~F I C O NQ 

Evolução do Sal ã rio Minimo Re a l em Porto Alegre 

~ 

I 
; I I i 

, 
I 

--- -- ~ l 
- I ! 

-

I 

. 
-

i--.. -- \ [\_ I 

...... -- S:, \ I ~ sj " 
- ~ "4 . I~ _) ~""'-/ 

. I I 

----

-JAN 
1963 

I 
-- -J 

1964 
In: ASTEC, op. ci t . 

i 

I 

I 

I 
- ~ . . JAN 

1965 

. 
/ 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 

I 
I 

- ~ A A JAN 
1966 

- ... *. JAN 
1967 

JAN 
1968 

I 

I 
JAN 

1969 

-

\.. - MtS 
ANO 

N 
w 
~ 



I . .. 

I -,. 

• 

• 

• 

235 

Apesar de contarmos com um periodo bastante res

tr i to (63-69), a constatação de que houve qued a no salãrio minimo 
r e a 1 da p o p u 1 a ç ã o e f 1 a g r a n te n o p e r 1 o d o . O r a , a e v i dên c i a da 
queda do salãrio m1nimo em termos rea is, no Brasil, foi ampla 
mente derronstrada em estudos sobre as condições materi a i s de 
vida da população brasileira reafirmando a tendênci a da que da 

constante em per1odos poste riores . ( 1) 

A comparação entre a polltica de reajustamento dos 

salãrios . e o reajustamento dos esquemas de financiamento de 

uma moradia popular mostra de fo rma mais evidente a defasage m 
entre a evolução dos preços relativos ao valor da UPC (Unida 

de Padrão de Capital - a correção monetãria dos emprésti mos 

ê realizada de acordo com este indice que se supõe repr ese n

tar a desvalorização da moed a) e a variação do poder aquis i

tivo dos salãri os . 

Os dados que apresentamos a seguir evidenciam a 
evo l ução do valor da UPC, do sa lário minimo e do indice de 

preços ao consumidor, em Porto Alegre. Estes dados nos permi 
tem visualizar sob que condições se dão a cesso da população, 
especialmente a população de baixa renda, aos esquemas de aqui 
sição de uma moradia. 

Os dados apontam pa ra uma maior evolução da corr! 
çao monetãria dos financiamentos do que á evolução do salãrio 
m1nimo e, maior tambêm que a evolução do custo de vida, em 

Porto Alegre . Se comparãssemos os dados com a evolução do sa 

lãrio mTnimo real a diminuição deste seria ainda mais fla
grante. 

A tabela e o grãfico seguinte s demon s tram de for

ma evidente os aspectos a que nos referimos . 

(1) Cf. S.P. Crescimento e Pobreza, op. cit., e Madel, op. cit . 

--------------------------------~ 
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TAB ELA 

EVOLU ÇAO DE PR[ÇOS: relativos ao valor da UP C, do salário mT 
nimo e índice dos preços ao c onsumidor em Porto Al eg r e, feve
reiro de 1965 a maio de 1969. 

ANO . M[ S 

1965 • Feverel ro 
Março 
Abri 1 
Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezemb ro 

19 66 · Ja neiro 
Fevereiro 
MHÇO 
Abri 1 
l·l a i o 
J unho 
Jul ho 
Agosto 
Se tembro 
Out ubro 
Novembro 
Deze mbro 

196)-Ja ne iro 
Fevereiro 
lia rç o 
Abri 1 
Maio 
J unll o 
J uI h o 
Agos to 
Se temb ro 
Ou tu b ro 
Novembro 
Dezembro 

196 8- Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Ab ri 1 
l·la i o 
Junho 
J u 1 h o 
A90sto 
Se tembro 
Out ub ro 
No ve111br o 
Deze rubro 

1 96~ - J ane l ro 
Fevereiro 
Mar~o 
Ab r1 1 
fia i o 

FONTE : I.B.G.E. 
B. N. H. 
I . E . P . E. 

RELATIVO 00 VA 
LOR DA UPC 

100 
100 
118 
11 8 
ll!J 
1 34 
1 34 
1 34 
14 1 
14 1 
1 4 1 

I 4 7 
1 4 7 
I 4 7 
156 
156 
1 56 
1 7 5 
I 7 5 
1 7 5 
191 
191 
191 

206 
20 6 
20 6 
21 8 
218 
21 8 
232 
232 
2 32 
242 
242 
2 4 2 

252 
25 2 
252 
264 
264 
264 
284 
2H4 
2 !) 4 
299 
29 
2Y9 

3 I 5 
3 I 5 
3 I 5 
33 1 
331 

REL ATIVO DO TNDICE DE PRt-
SAUIRIO MTNIMO ÇOS AO CONSUM • 

100 10 0 
100 106 
10 0 

I 
111 

10 0 113 
100 1 1 4 
lU O 118 
100 119 
roa 121 
100 118 
100 12 1 
100 124 

100 1 31 
1 2 7 134 
1 2 7 1 4 2 
127 1 4 6 
1 2 7 15 3 
1 2 7 156 
1 2 7 16 3 
1 2 7 1 7 2 
1 2 7 1 7 5 
12 7 1 7 3 
1 2 7 1 7 4 
12 7 177 

12 7 181 
127 185 
160 190 
160 199 
160 198 
160 20 3 

I 
160 204 
16 0 212 
16 0 214 

I 
160 2 1 4 
160 21 ) 
160 21 6 

I 
160 224 
160 226 
160 2 31 

I 
196 2 36 
19 6 242 
196 243 
196 2 4 7 
196 249 
196 25 0 
196 254 
196 256 
196 26 1 

196 296 
19 6 2 72 
196 2 79 
19 6 2 85. 
2 36 291* 

• Previsões co ns iderand o uma taxa mensa 1 i gua 1 a dos 
respect i vos me ses em 19 68 . 

In : ASTE C, ~i· 
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Se vimos por um lado a deteri oraçã o do salãri o b~ 

sico do trabalhador e as con dições em que se dã o o acesso .. da 

população trabalhado ra ã satisfação da necessidade bãsica de 

habitar, por outro lado, o cãlculo do peso da mercadoria habi

tação nos gastos mensais de uma família a testa a participação 

deste valor-de-uso nos pr odutos de s ub sistência, o que podem os 

verificar na tabela abaixo: 

TAB ELA 3 

Evolução do índice de preços ao consumidor 
(custo de vida), por grupos de consumo , em Porto Alegre 

1976/7 7 

Grupos de consumo Ponderações Variacão % acumulada 
lQ sem .76 lQ sem . 77 

A 1 i men tação 46,08 12,99 28 ,57 

Habitação 11 ,98 21 ,88 28,69 

Vestuãrio 8,56 23,25 22 '77 
Saude e higiene pessoa 1 8,29 19 '14 25,37 

Fumo e bebidas 5,23 31 , 97 33,50 

Energia e combustíveis 5,75 12,95 26,95 

Previdência social e sindicalismo 7,04 5,22 8,26 

Transportes coletivos 5,18 4,99 32,30 

Edu cação e recreaçao 3 ,41 12,90 36 ,29 

In di ce geral -
\ 

15,29 27,85 

Fonte: IEPE-UFRGS. 
In: FEE- Indi cadores Econômicos- RS . Porto Alegre, FEE, vol. 5, 

jan/jun. 1977. 

Se co nsideradas as pon deraç ões veremos qu e os 

dois grupos de consumo com maior peso na renda media da s famí
lias pesquisada s f oram , respe ctivamente, o custo com a alimen

tação e com a habita ção . 

A habita ção teria apresentado, no primeiro semes

tre de 1977, o elevado índice de aume nto de 28,69%, devido em 

g r a n de p a r te , c o n f o r rn e a a na l i se da F E E , ã a l ta do a l u g u e 1 das 

habitações, que ter ia sido de 34 ,2 9% no pe ríodo, da agua 

(39,62 %) e do imposto predial, com um aumen t o de 37,57%, no ci 

tado período . 

A anãlise re aliz ada pela FEE salienta que o índi 
ce do custo de vida, em Porto Alegre, elevou -se sob re ma neira 

no primeiro semestre de 1977 (27, 85 %), se compa rado com o pri
meiro semestre de 1976 (15,29 %). 
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Se por um lado os dad os apresentados demonstr am a 

deterioração do salãrio minimo real, em Porto Alegre , e a di

ficuldade de acesso ã habi tação, por outro lado, a constatação 

do direcionamento do s recursos do BNH nos permite a verifica 

ção do que foi ~irm a do no dec orrer deste trabalho . O direcio
cionamento dos recur sos do BNH estão canalizados pa ra o f orne

cimento de habita ção para a população de alt a e media renda e 
para o financiament o de in vestime nt os da acumulação privada de 

ca pit al . 

A participa ção do FGTS na receita do BNH nos per-

mite verificar sobr e quem recae m os custo s desta acumulação. 

Estes dados podem ser visualizados na tabela seguinte: 

TAB ELA 4 

Participação do FGTS no exigivel e nas 
re ceitas do BNH (196 9/ 74) 

(em %) 

Depos1tos do FGTS ~ 

Saldo do FGTS + Receitas Anuais 
Anos exig1 vel total (a) Excl usive reto r-

Totais nos e rendimentos 
de aplicações (b) 

1969 9 3 ' 5 55 , l 

19 70 9 3 ' l 54,8 

l 9 71 9 5 , o 50, 7 

1972 94,2 45,9 

1973 9 5 ' 9 5 l , 5 

1974 9 4 ' 8 45 ,2 

r~ e di a das 
participações 94 , 4 50,5 

Fontes : Dado s de Ba l an ço Geral do BNH (1 969/74). 

(a) Segundo posi ções em 31 de de zem bro 
(b) Receit a s tot ais menos recei t as de aplicações em 

mobili ãrio s e de fin anciament os concedidos. 

In: Almeida e Chautard, op.cit., p. 66. 

86,3 

82,6 
89,3 

80,2 

90,7 

70, 8 

83,3 

valores 

A anãlise realizada pelos a uto res do livro do 

q ual foi extr aida a tabela sa li e nt a qu e 11
0S recursos do FGTS 

constituira m,em media, 94, 4% das ex i a i bilidades do BNH no pe

riodo 69-74. ( ... ) Durante o periodo 1969/74 os dep Õsit os l i
quidas do Fu nd o f orne ceram, em media, 50,5 % das receitas cor

rentes e de capital do BNH. Se do total de receitas fo rem ex 
c luid os os retorno s e r endimentos de capitais apl icad os, a pa~ 

---------------------------------------------------
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ticipação media anual daquele s depõsitos atinge 83,3 %11
• (1 ) 

A prõpria anãlise salienta que esta elevada con-

tribuição foi limais que suficiente para cobrir as aplicaçõe s 
novas do Banco em habitação, desenvolvi mento urbano e 
çoes complementares~~. (2) 

opera-

As prõximas tabe l as foram incorporadas nes te tra

balho com o objetivo de dem onstrar como se distribu1ram os re

cursos do BNH (que basicamente tem o seu maior peso no FGT S), 

pelos vãrios programa s deste banco. 

As tabelas seguintes ates ta m a cons tr ução de u~ 

maior numero de unidades habitacionais destinadas aos mercado s 

media e superior (25,30 e 8, 31 , respectiv amen te, em 1969 pa ra 
42,57 e 29,57 para o ano de 1973), em detr imento do forn e ci men 

to de hab itação para o mercado popular (2 0 , 53 em 19 69 e 5,13 

em 1973), tabela 5. 

A distribuição do s fin anc i amentos do BNH, por me! 

cados, atesta a mesma tend~ncia, visto que a distribuição pe! 
centual dos financiamentos foi de 18,4% para o merc ad o popular 
em 1969 e de 1,8% em 1974, para o mesmo mercado. Os financia
mentos dirigidos para o mercado superior, no mesmo p eri odo ~ 

foram,respectivamente, de 17,2 % e de 38,4 %, tabela 6 . 

A distribuiç ão das aplica ções ·anuais do BNH, por 

grupos de program as denota a tend~ncia a decaírem os investi
mentos em habitações , conforme demonstrad o na tabela 7 . 

(1) Almeida e Chautard, op.ci!-· p. 65 . 
( 2 ) I dem , p . 6 6 . 
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TABE LA 5 

DISTRIBU IÇ AO PERCENTUA L DO NOMERO DE 
UNIDADES HABI TACIONAIS PELO SFH , POR 

MERCA DOS (1969/73) 

Nerc a dos 

Popula r Eco nômico ~,e di o Su pe rior 

196 9 20,53 45, 86 2 5 , 30 8 ,31 

1970 1 1 , 7 4 41 , 2 9 39,5 0 7 , 4 1 

19 71 9,72 36 , 1 o 39 , 11 15 . o 7 

1972 5 '9 5 25,84 43,64 24,57 

/ 

19 73 5 , 1 3 22 ,7 3 42 ,57 29 , 57 

Fon te: In: Almeida e Ch autard, op. cit. 

L--------------------------------------------------------------------------

I~ • !1_ • • • 

Total de unidades 

% Nu me r o 

10 0 ,0 0 159. 81 2 

100 , 00 157.931 

100 ,00 128.240 

10 0, 00 121 . 469 

100,00 148 . 006 

I 

N 
.:;:. __, 
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TABELA 6 
DISTRIBUIÇAO DOS FINANCIAMENTOS HABITACIONAIS DO BNH, 

SEG UN DO MERCADOS (1969/74) 

' Me rC'ados 
Financiamento s ( a ) 

Popular Econômico 

1) Valor, em 1.000 UPC 
1969 7. 323 16 .2 83 
19 70 9 . 835 17.898 
19 71 2.618 19.299 
19 72 1. 85 7 13.898 
1973 1. 924 9.492 
1974 ate setembro 679 5. 178 

2) Distr ibuição percentual 
1969 18,4 40,8 
1970 23,4 42,6 
19 71 6,5 48,2 
1972 5 '1 ' 37,9 
1973 4,5 / 22,3 
197a ate se t embro 1 ,8 13,4 

-----· L__~ ----- -· ---- -- --~- - -------· 

Fonte: estatTsticas de desembolso obti das junto a·o BNH-APC. 
Ob s.: valor da UPC em dezembro de 1974: Cr$ 101,90 

I 

Medi o Super i or 

9. 409 6. 863 
8.243 6.066 

10.238 7. 872 
13. 143 7.782 
18.342 12.876 
17.877 14.774 

23,6 17,2 
19,6 14,4 
25,6 19,7 
35,8 21 , 2 
43,0 30,2 
46 '4 38,4 

~ .. 

Total 

39.879 
42.043 
40 .027 
36.680 
42.634 
38 . 508 

100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 

------~--

(a) concedidos pelo BNH através dos Programas de Financiamento Popular, Econômico e ~~dio do Marcado Urbano, Programa de EstTmulo 
ao SBPE e Programa de Financiament o do Con sumidor de Materiais de Construção (RECON). 

Nota: a distribuição dos financ iamentos concedidos pe lo BNH através do Programa de Est1mulo ao SBPE e do Programa RECON foi esti~ 
mada em base na distr ib ui ção dos financiamentos totais concedidos pelo SBPE. 

In: Almeida e Chautard, op.cit. 
N ...,. 
N 
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OISTRIBU I ÇAO DAS APLICAÇOES ANUAIS DO BNH, POR GRUPOS DE PRDGRAIIAS (1969/]4) 

Anos 

Prog rd lll a\ 1969 1970 1971 1912 

I. OOQ UPC : 1 . 000 UPC \ 1.000 UPC 1 1. 0 00 UPC s 
f--·---- ·· - - - ·----- ----
I) H•b i t oç •o 40 .655 93, 2 43.636 86,1 411 . 501 1S,6 31 . 450 1Z ,1 

a ) Produçdo e c~ rc ; a lil.l{.lo.a 31.018 84, 9 31 . 416 14,8 33 . 364 62,3 28. 73S 55,7 
b} Katcri a is de ConH ru Ç.)() - Con 

,.,.; do ,.b - 3.509 8,0 5.1'5 1 11,6 1. 102 13,2 8.052 15,6 
c) Ccr.ph.'fT'Cnt.:sres h<lbi u d on ai s 128 o , 3 369 0 ,8 41 0,1 663 1,4 

2) Oese rlY o l virrento u rbano 1.183 4, 1 3. 394 6 ,I 2 . 56 1 4,8 4. 871 9,4 

.a) S.tnealfiC'ntod 1. •2o 3, 3 3. 394 6 ,1 2 . 561 4, 8 4. 871 9,4 
b) Trans por te - - - - ·-
c) Out r ose 363 0 , 8 - - - - - -

3) Cpc rações comp lement a res es pc c. I . 195 2 , 7 3. 336 6 ,6 10 . 518 19,6 9. 240 lJ ,9 

-

<~) ttHcf"iais de ConHruç.io - Pro 
dutorf e35 1,9 3 . 06 ~ 6 , 1 5.016 4. 149 8,0 

J) Operações co,.p lt> r'X'n to~ res f i -
9,5 

na ncE" l r 4s9 108 0, 2 38 0 ,1 5. 159 9,6 4. 733 9, 2 

c, ~ ~ t ~d~!~ ~~~~~~ !!a~Jc~ ~:gar-., 252 0,6 230 0 ,4 283 o . s 358 0, 1 

TOTAL 43. 633 100,0 so . 366 100 ,0 53 . 586 100, 0 51. 561 100 ,0 

-- _ _ __ ___ _l__ _ ----

ron ~ : e stat ist i cas de desec-J...olsos obU das junto •o SNH- .APC. 
Obs.: • • lor d• UPC •" 0.'~:-l rt' de 19 14: Cri 101 , 90 . 

a!nc l.li os pr ogramas de f 1narcur.ento para produção, cORn:i a l i zação e s tbst i t ui ção de- habitações , i. e . , progr.-a s de fina nci aren to Popu h r. f conCn ico e ~ 
dlO do ~erc a do Urbano e de f st iaul o ao SSPL -

br ina nci a~n to e ~fi nanci .s~nto pa ra o CCM"'Sul' idor de rute ri a i s de constr ução destinados i cons trução ou re f o rllíl d.a habitação (Subprog r u.a RECCIC . 6o Prog r a 
N de nnanc ia~nto de Ha t e d au dr Const rvç lo - Fl "'ACO ) -

'(..oc1)1et"'t?nta rcs hab i ta cional !. i.e . , para financi.!llrnto. da aqu isiçi o 6e terrenos pelos agentes do 810' , da urban izaçio de conjun tos habi t.Jciocais- flffC -
e de equ ipamento s comun i t ãnos de conjun t os habitaciona i s - FINE C. . 

dr ; M,.c ianento e rrfi nanciaO( nto pa ra iq:Jlan t ação , aq,li açi o e melhoraMe"~!O doJ. s is~e=as ~ a~s~dnento ~ igu. e dr contro l e da polutçio, at ravés dos 
su~pr09 ramas fi nanci a~nto E "'!'financuo'J'fnto de s i s tecas de abasttc1:"""e "'·..o ~'ãoua - REF'JNAG - fh..aci amento ou ~finlnciamento de s is t«-..as de esgotos 
~fiNESG - f l nanc i amento oe SlSteiMs de d. renaçem - fl ~[N - e r-espec t ncs s t.bpr~ra:.as coq:lleaenUre s . 

e-Su0pr09ra.as de CCIJ9l~n taçio, e,.pans ão e renovação dos se rv1ços dt in " re -est rut õ~ ra urb1r.a e de equi pa.nto cD~=Uni t Ãri o . 

fsubprog rJmas. de fi nanci.lt'len t o nu refinanci an?nto d@ investi Men to er c i!: ;;Ha l f i xo das efl1)~ sas produtor as , t ransportadora s e dh tribuidor1s de materi ais 
de cons trução - REINVE ST - t e ~~n to de cap 1ta l f i xo do produtor c» n:eri ai s de con strvçio - R[GIR- e de suscriçio de at.aen to de cap i ul d.u e-ç;resas 
do s• tor - UNDERlmiT!NG (FHAa> ). 

9operações de repa ss ~ . çaranlia . f i ança , p.ar tlcipa-;io ~ out ras, exc1ushe rese rvas técnicas (i.e . , apli cações eo ORTll ). As es t atlsti cas para 1973/ 74 in -
cll..le'll uoa p.u-cela nao d isc.ri•if'ada de ap l 1c açoes. dn,ers as , jun to cc» o~""~ções f i nanc~iras diversas. 

hfinanci~n to de estudos e J: t-S('Iuis n - FIPL.M - e dl! fi n a nci~n to e u s i s tênci a t écni ca - tMJ COOPS. 
1Ati .., tcoobro . 

In : Al..,l da e Ch•utard, ~_!. 

197l 

1.000 UPC I 

U.010 56, I 

29 . 400 37 , 4 

13 . 316 17,0 
1.294 1,7 

15.441 19,7 

11. 0 16 14 ,0 
-

4.425 5,1 

19. 02 8 24,2 

3.196 4,8 

14 . 894 19,0 

338 0,4 

78. 479 100,0 

• 

1 .000 UPC 

40.4!;2 

24 .067 

14 . 441 
1.944 

16.620 

8. 156 
3.852 
4.812 

22.8:ll 

4. 816 

11 . 106 

281 

80.015 

--

19141 

·--

s 

50,5 

lll,l 

11.0 
2,4 

21,0 

10,2 
4,8 
6 ,0 

28,5 

'.0 

22 , 1 

0,4 

100 ,0 
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Um dos i ten s previs tos para saque do FGTS ê a u
tilização do mesm o para aqu i sição de moradia. Porem, a uti li 
zaçio do fundo par a este fim ê baixl ssima, quando crrmparada a 

percentagem total dos saques , conforme aponta a tabela segu i n

te: 

TAB EL A 8 

Saques efetuados para aq uisi ção de moradia (a) 
(1972/ 75) 

Anos 
To ta 1 

Va or os saqu es, em -
milhões de c ruz e i ros Saques para aquisiçao 

r---------.. ~-~~~~~----~ d e moradia em % do t o ara aqu1s1çao tal 
de moradia 

19 7 2 2675, 1 8 4, 6 3,2 

19 7 3 2956,1 1 7, o o, 6 

1974 4195, 8 1 1 '4 o, 3 

19 7 5 ( b ) 4607, 6 34,9 0,8 

Fonte: BNH (estatls t icas de saques do FGTS) 
(a) Reúnem-se agui os seguintes motivos de saq ue : reduzir va

lor de emprestimo prete ndido , amo r tizar empré stimo obtido 
e formar poup ança pre vi a, para aquisi ção de moradia atra -

vés do SFH-
(b) Ate 30 de agosto 
In: Almeida e Chaut ard , op . cit. 

\ 
A anãlise real i zada por Almeid a e Chautard sa-

l i e n ta q u e em 1 9 7 2 o l n di c e de 3 , 2 % do to ta 1 de saques de s ti n a -

dos para a aquisição de morad ias deve-se ao fato de que somen

te no final de 1971 o direito de realizar o saque para tal fi

nalidade atingiu a sua plenitude. Isto porque o FGTS foi cri~ 

do em 1966 e exigia-se do optante um mi nimo de 5 anos de pres

tação de s e rviços para que pudesse movimenta r sua conta para a 
compra de habitação . Teria influenciado para a elevaçio deste 

indice, no periodo ci ta do, a autorização conced~d a, em fins de 

1971, pa r a que os recursos dos optantes, depositados na conta 

do FGTS, pudessem ser utilizados pa ra amortiz ar junto ao siste 

ma financeiro o empréstimo que o empregado jã tivesse obtido. 

Nos anos posteriores, confo rm e se verifica na ta

bela, a per cen tagem de sa que para aquisição de mor adia , sobre 

o total do s saques volta a cair. 

O ma io r lndice do valor das retiradas realizadas 
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pelos empregados (85 %) corresponde as despedidas sem justa cau 

sa. (1) 

Alem de nao estar favorecend o a aquisição da casa 

prõpria pela populaç ão de baixa renda (um dos objetivos doBNH) 

a politica habitacion a l posterior a 1964 injeta, cada vez 
mais, recursos, como jã foi apontado, em financiamentos a o-
bras de interesse do capital. 

Em outubro de 1978 fo i firmado um contrato no va

lor de 338 milhões de cruzeiros entre o BNH e o governo doEs

tado do Rio Grande do Sul, para a construç ã o da primeira eta 
pa do sistema viãrio principal e do sistema rodoferroviãrio, 

que servirão ao complexo do III PÕlo Petroquimico. (2) 

A justificati va para o at o seri a a de que "em 
1974o BNH percebeu que dentro do processo de de se nvolvimento 

urbano nacional havia muit a conveniência de que as obras de i~ 

fraestrutura dos pólos de desenvolvimento econômico pre vistas 
no li Plano Nacional de Desenvolvimen t o, recebessem trat amento 

especial, prin cip almente porque os municipios não t e ri am con

dições e os setores econômicos envolvidos teriam que de sviar 

recursos para isso, retardando o andamento dos projetos". (3) 

Surgiram denGncias, tambim, de que as empresas 

multina cionais estariam tentando conquistar. as obras do t erce! 
ro pÕlo petroqu1mico e da Companhia de Há bitação do Rio Grande 

do Sul (COHAB). Esta s empresas procurariam atuar em obras de 

telecomunicações e de instalações e l étricas. (4) 

Constatada a existência de recursos em mão s do Es 

tado, no caso do BNH, jã que estamos nos referindo ã problemã

tica habitacional e de desenvolvimento urb ano, algumas referên 

cias ã situação das condições de vid a da população, em r elaç ã o 
a estas mesmas questões completam o quadro a pa r tir do qu a l 

se pode percebe r com clareza a co ntr adição do discurso instit~ 
cional verbalizado por parte do Estad o e a ne~ação, na prãti

ca, deste dis curso. 

(1) Cf. Almeida e Chautard, op.cit. 

{2) Zero Hora, 06.10.78. PÕl o petroquimico ganha mais 
BNH . 

( 3) Idem. 

338 milhões do 

(4) Zero Hora, 17 . 10.78. Construtores denunci am multin acionai s no Pôlo e 
~ompanhia de Habitaçao. 
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A populaç ão de baixa renda, em Porto Alegre, estã 

submetida a condições precãrias de habitação , sem direito a 

terra, ãgua, luz, esgoto, sem condições, portanto , a · satisfa

ção de necessidades minimas de subsistênci a. 

Estes fatos são trazidos ã tona diariamen te nos 

jornais, como por exemplo, a falta de saneamento nas vilas po

pulares (1), falta de calç ame nto (2), tendo a população que S.':!_ 

portar inclusiv e problemas de saude ocasionados pelo excess o 

de pÕ que respiram diariamente (3) . A população tenta uma for 
ma de pressão para melhorar as condições de vida, como no exem 

plo abaixo cita do: 

"CRESCE O MOVIMENTO DAS BARRICADAS 
Associações de bairro estão mobi lí 
zando moradores na luta por melho~ 
res condições de vida . Pes soas ar
madas ameaçam desmanchar as bar
reiras. Crianças adoecem por cau
sa da ãgua do valo e da poeira. Fo 
go nas bar re i ras formadas por mora 
dores de vilas que querem calça~ 
men ta nas suas ruas. O movimento 
começou na Vila Monte Cristo. Ago 
ra tem barricada na Vila São Fran~ 
cisco (Lomba do Pinheiro), na rua 
Cristiano Kr aemer (Campo Novo) , e 
na rua Doutor Barcelos. E pode sur 
gir mais uma no Beco do David (Lo~ 
b a do P i n h e i r o ). '' . ( 4 ) -

\ 
Est as not1ci as, amplamente publicadas nos 

nais, atestam as condições precãrias em qu e vivem a s 

ções de bairros perifé ricos . A prefeitura alega que 

recursos par a atender todas as vilas. (5) 

jo r

popula 
nao hã 

A si tu açã o com o us o do solo deno ta a dificuldade 

da população em encontrar um lu gar para habitar, com a constan 

te ame aça de e xpuls ão de se us locais de moradia, conforme os e 

xemplos citados: 

( 1 ) Zero Hora, 12.06.79. Fa 1 ta rede de esgotos e moradores reclamam. 

( 2) Zero Hora, 24 . 01 .79. Barricadas uma forma ativa de erotestar. 

( 3) Zero Hora, 19.01. 79. Prefeitura de Ca noas usa trator Eara destruir 
barricadas . 

(4) Zero Hora, 16.01.79 . Cresce o movimento das barricadas. 
( 5) Zero Hora , 17.01.79. Prefeitura não tem recursos para atender a todas 

as vil as . 
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11 50 0 pos seiro s resi ste m na Vila 
Sa n to Agost in ho 11

• 
11 Juiz decreta a desocupação da vi 
l a ma s a ch a que a so l uçã o deve se r 
ou tr a " . 
"P os seir os espancados na Vila Cai u 
do céu". ( l ) 

As cond içõ es em qu e se dão o acesso da população 

de bai xa rend a a um a habi t açã o, atra ves da politica habitacio

nal, demonstram, ma i s uma vez , a cl areza da contradição desta 

politica. Exem p los ates tam que os mutuãrios do BNH não conse

guem pa9ar as dividas re f e r entes aos e mp réstimos para aquisi 

ção de casa própri a (2 ) e q ue a população de baixa rend a parti 

cipa ca da vez meno s dos pr ogramas do BNH . (3) 

Em sintese, este t ra ba l ho procurou trazer a tona 

o peso que a e str a té gia de f o rnecime nt o de hab i ta ção popular 

assu me num projeto de he gemon i a da burguesia industrial, an a

lisando o caso concreto do Rio Grande do Sul, dado o contexto 
da formação social brasi l e i r a . 

Est a est ra t ég i a se redefine conjunturalmente e, se 

ap a rentemente hâ uma dif erenci ação quanto i forma que ass ume i 

o conteúdo t orna eviden tes as contrad i ções do modo capitalista 
de produç ão e de di stribuição da mercadoria habitação . 

As r e definições na es t ratégia :de fornecimen t o de 

habi t aç ã o popular se re ali zam tend o em vi~ta a correlaç ão de 

fo rç as de c ada period o, mas o conte údo desta estratégia da bu~ 

gues i a e o de fa vor ecer os i nteres ses de acumulação pr iva da de 

c a pital. 

Es t e tra balho relata, no seu contexto global , que 

a estr at égi a de f or nec i mento de habitação popular como uma re

t r i b u i ç ã o mate r i a 1 ã f o r ç a de t r a b a 1 h o , e n o l i· m i te , de h e g e -

moni a bu r gu esa , te nde a desaparecer. 

I st o porque esta estratégia exclui a maioria da 

populaç ã o da t oma da de decisões e do planejamento das questões 

sociais de a cordo com os interesses dos trabalhadores. 

Se co nsidera r mós os re cursos do Estado consta-

(l) Respectiv amente, em Ze ro Hora de 19.01 .79, 12.06. 79 e 18.01.79. 

(2) Correio do Povo, 08 .03 . 77. Mutuârios do BNH não eodem pagar as divi
das. Ver a es te res peito tambem Valladares, op.c1t . 

(3} Correio do Povo, 19.08.78. Ex-dirigente do BNH afirma que os pobres 
parti cipam ca da vez menos . 

- ----- ·-- -------------
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ta-se que e s tes se r ia m suficientes para cumprir os objetivos 

de uma poll t ica habitacional. Porem, as maiorias sociais não 
são consultadas sobre o direciona mento a ser dado ã política 

habitacional, de forma a que, re a lmen te, venham a ser atendi
das as suas necessidades concretas. 

A clareza das contra di ções apontadas se manifesta 
na deterioração das condiçõe s materiais de vida da população . 

UFite S/PF!O ·· t• . 
81 &1 IOTE: Cf\ 

P ORTO ALE C t.! ~ 
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